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INTRODUCÇÃO 


O  Opúsculo  do  sr.  visconde  de  Seabra,  des- 
tinado ao  exame  e  refutação  do  projecto  de 
código  civil,  na  parte  relativa  ao  casamento 
como  sahiu  das  mãos  da  conimissão  revisora, 
e  á  sustentação  do  projecto  primitivo,  desde 
logo  achou,  entre  os  membros  da  dissolvida 
commissão,  mais  de  um  individuo  que  sahisse 
em  defesa  desta.  Dous  dos  jurisconsultos  que 
a  ella  pertenceram  é  que  com  mais  perseve- 
rança e  zelo  seguiram  aquelles  longos  e  te- 
diosos debates  de  cinco  annos  ;  um,  decano  da 
faculdade  de  direito,  experimentado  no  ensino 
do  que  nessa  sciencia  ha  mais  elevado,  mais 
digno  das  cogitações  do  sábio  ;  outro,  no  vigor 
do  seu  enérgico  talento,  alimentado,  dilatado 
por  estudos,  ao  mesmo  tempo  variados  e  se- 
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veros,  acabam  de  penetrar,  com  o  facho  da 
critica  nas  mãos,  naquelle  labyrintho  de  dou- 
trinas contradictorias,  de  conclusões  inespera- 
das, de  affirmativas  contrarias  aos  factos,  de 
idéas  inexactas  ou  inexactamente  expostas, 
com  que,  por  triste  fatalidade,  um  talento  e 
um  sal>er,  grandes  também,  foram,  não  sei  se 
esteiar,  se  arruinar  de  todo  o  carunchoso  edi- 
fício da  intolerância. 

Quando  a  milicia  equestre  sai  por  este  modo 
a  repellir  a  invasão  dos  modernos  Vândalos  e 
Hunos,  parece  que  seria  licito  ao  legionário 
retrahir-se  para  o  acampamento  da  civilização, 
e,  desafivelando  o  cingulo,  esperar,  tranquillo, 
sob  o  tentorio  da  liberdade,  a  infallivel  victo- 
ria  que  ha-de  segnir-se  ao  combate.  Não  é 
assim.  Um  antigo  conde  da  milicia  romana 
apparece-nos  agora  á  frente  das  hostes  barba- 
ras. A  guerra  toma  por  isso  novo  aspecto. 
Cumpre  que  os  legionários  não  deixem  só  os 
vexillarios  no  campo.  Quando  um  juriscon- 
sulto e  publicista  como  o  sr.  visconde  de  Sea- 
bra passa  para  os  arraiaes  da  Inquisição,  esse 
facto  estrondoso  restitue  aos  jurisconsultos  e 


TNTRODUC\XO  9 

publicistas  de  sacristia  os  alentos  e  Hrios  que 
começavam  a  faltar-lhes.  O  novo  opúsculo  é 
um  grito  retumbante  de  guerra  :  novos  peleja- 
dores não  tardam. 

Nós  todos  os  leigos,  que  iniciámos  a  resis- 
tência, apertemos  o  cingulo,  em  vez  de  o  des- 
íifi  velar. 

As  accusações  que  o  sr.  visconde  de  Seabra 
formula  contra  os  seus  collegas,  a  que  chama 
da  minoria,  são  das  mais  graves  que  se  podem 
fazer  a  homens  honrados,  aos  quaes  se  confiou 
certa  missão  publica.  Accusa-nos  de  termos 
trahido  o  nosso  dever,  induzindo  o  governo  a 
calcar  aos  pés,  num  projecto  de  lei,  as  dispo- 
sições constitucionaes  da  Carta  ;  accusa-nos  de 
derramarmos  ás  mãos  cheias  sobre  o  paiz  a 
immoralidade.  Se  a  doutrina  da  commissão 
prevalecesse,  a  innocencia  dos  costumes  pú- 
blicos desappareceria.  De  feito,  os  attentados 
contra  o  pudor  ;  a  seducção  ;  o  adultério  ;  o 
concubinato  publico,  insolente,  devasso ;  o 
alistamento  para  a  prostituição,  feito  á  luz  do 
meio-dia  no  recinto  da  choupana  aldeã,  onde 
não  entra  um  raio  de  luz  do  evangelho,  ou  por 
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entre  a  miséria  dos  desvãos  e  aguas-furtadas 
urbanos,  onde  não  ha  quem  leve  um  conforto 
da  religião  ;  a  exposição  dos  filhos  legitimos, 
que  é  o  grande,  o  fatal  symptoma  da  dissolu- 
ção da  familia  ;  todos  esses  crimes,  com  que 
a  mulher  é  aviltada  e  a  vida  moral  domestica 
assassinada,  são  pouco  vulgares  entre  nós.  As 
estatisticas  da  policia,  dos  tribunaes,  das  pri- 
sões, das  misericórdias,  dos  hospitaes  dão  do- 
cumentos irrefragaveis  desse  facto  singular. 
O  sr.  visconde  suppÕe-n'o,  por  certo,  assim  : 
deve  ter  razão.  Herodes  da  moral  publica,  a 
commisão  revisora  decretava  a  degollação  de 
todos  os  innocentes  que  habitam  desde  a  foz 
do  Minho  até  á  foz  do  Guadiana,  extremos 
dentro  dos  quaes,  felizmente,  o  artigo  6.°  da 
Carta,  limitando  o  excesso  de  poder  do  ar- 
tigo 2.°  da  mesma  Carta,  encerrou  o  reino  de 
Portugal,  sem  o  que,  os  perversos  intuitos  da 
commissão  ainda  se  extenderiam  ás  ilhas  adja- 
centes, á  Africa  e  á  Ásia.  Fingindo  pensar 
que  a  lei  não  podia  compellir  os  cidadãos  ca- 
tholicos  a  receber  um  sacramento  ;  que  a  lei 
não  podia   estabelecer   inquéritos   para  averi- 
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guar  quem  era  ou  deixava  de  ser  catholico  ; 
que  não  podia,  ainda  supposta  esta  classifica- 
ção impossivel,  forçar  os  próprios  catholicos 
á  frequentação  dos  sacramentos  ;  que  era 
absurdo  e  monstruoso  derivar,  na  região  ex- 
terna do  direito,  a  nullidade  ou  a  validade  do 
contracto  de  um  peccado  ou  de  um  não-pec- 
cado  ;  que,  por  outra  parte,  não  lhe  era  per- 
mittido,  pelo  artigo  6.°  da  Carta,  equiparar 
Budha  e  Mafoma  a  Christo,  nem  deixar  de 
attender  a  que  para  os  catholicos  a  constituição 
da  familia  é  um  acto  que  depende  forçosa/- 
mente  de  um  sacramento,  a  commissão  cami- 
nhou aos  seus  damnados  fins,  rejeitando,  proJi 
dolor,  a  doutrina  acerca  deste  contracto,  que 
se  continha  no  projecto  primitivo,  substituin- 
do-a  pela  que  se  encontra  no  projecto  actual,  e 
consagrando  duas  formas  de  casamento,  ambas 
facultativas,  a  do  casamento  catholico  e  a  do 
puro  casamento  civil.  Assim,  cada  qual  pode- 
ria recorrer  áquelle  que  achasse  consentâneo 
com  os  dictames  da  sua  consciência,  em  cujo 
foro,  suppunha  fingidamente  a  impia  commis- 
são, a  lei  civil  não  podia  intervir,  que  não  po- 
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dia  devassar,  sem  manifesta  infracção  de  um 
dos  artigos  constitucionaes  da  Carta,  nesta 
parte  perfeitamente  heterodoxa  e  contraria  ao 
espirito  e  á  lettra  das  bulias  dos  summos  pon- 
tifices  que  instituiram  e  dilataram  a  sancta  In- 
quisição. Foi  com  isto  que  proclamámos  a  im- 
moralidade  escandalosa,  que  enthronisámos  o 
scepticismo,  que  attentámos  contra  o  pacto 
social  ;  que  dissemos  ao  povo  «a  vossa  crença 
c  u}na  iílusão:  podeis  iraJii-la;  podeis  profa- 
vá-Ia  livrCíiiente,  e  para  que  melhor  o  possaes 
fazer,  aqui  tendes  os  meiosn  dando  assim  mais 
uni  documento  do  nosso  velho  e  provado  ódio 
contra  a  religião.  As  crenças  radicadas  do 
país,  a  honestidade  das  mulheres,  a  sanctidade 
dos  laços  domésticos,  tão  severamente  manti- 
das até  hoje  pelos  indefessos  trabalhos  de  certa 
parte  do  clero,  desapparccerão.  Os  deuses 
ir-se-hão.  Em  logar  disso,  ao  governo,  que 
confiara  da  nossa  probidade  e  intelligencia 
uma  árdua  missão,  dissemos  que  estabelecesse 
como  lei  a  dissolução  da  familia,  a  morte  da  fé, 
a  diária  propi nação  ao  povo  de  um  veneno 
moral . 
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Eis  do  que  nos  accusa  o  sr.  visconde.  É  só 
disto.  São  horrendos  e  complexos  os  nossos 
delictos.  Cumpre,  se  tal  é,  que  o  país  surja 
em  peso  para  nos  expellir  do  seu  seio.  vSe  não 
é  ;  se  o  nobre  visconde  nos  calumnía  barbara- 
mente, o  país  lia-de,  por  certo...  esquecer-se 
dos  desvarios  de  um  dos  seus  primeiros  juris- 
consultos, de  um  homem  notável  que  tem 
bem-merecido  delle  ;  esquecer-se  de  um  cego 
despeito,  como  nós  todos  os  offendidos  nos 
havemos  de  esquecer  da  calumnia,  logo  que 
tenhamos  obtido  o  desaggravo  que  devemos  a 
nós  poprios,  e  que  espero  em  Deus  seja  se- 
vero, inflexivel,  inteiro,  como  a  accusação  foi 
injusta,  infundada  e  atroz. 

Na  discussão  do  opúsculo  do  sr.  visconde, 
começarei  por  demarcar  o  campo  onde,  por 
ora,  me  encerro.  A  accusação  de  offensas  á 
doutrina  catholica,  e  virtualmente  de  heresia, 
e  a  delação  de  immoralidade  recaem  .sobre  to- 
dos os  membros  da  commissão  que  fizeram 
maioria  sobre  este  assumpto.  Pertence-me  a 
mim  exclusivamente  o  escândalo  de  ter  lem- 
brado,  numa   carta   publicada   pela   imprensa, 
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a  primeira  que  dirigi  ao  Jornal  do  'Conimercio, 
que  uma  espécie  de  casamento  civil,  incom- 
pleto e  brutal,  mas  válido  aos  olhos  da  lei,  e 
—  accrescentarei  agora,  visto  que  assim  é  ne- 
cessário—válido aos  olhos  da  própria  igreja 
ainda  depois  do  concilio  de  Trento,  existia  na 
legislação  civil  do  país,  no  direito  vigente,  e 
que  a  commissão  não  fizera  mais  do  que  modi- 
ficar esse  direito  das  suas  asquerosidades,  tor- 
ná-lo possivel  para  uma  sociedade  civilizada, 
derivando  assim  da  jurisprudência  que  atra- 
yessara  todos  os  séculos  da  monarchia  uma 
doutrina  que  se  queria  confundir  com  a  de 
instituições  estrangeiras.  A  existência  deste 
facto,  que  eu  invocava  para  mostrar  que  os 
neo-catholicos  ou  eram  tão  ignorantes  que  des- 
conheciam as  leis  do  reino,  ou  de  tão  insigne 
imá  fé  que  davam  como  novidade  escandalosa 
o  que  era  velho  nas  tradições  juridicas  do 
país,  e  o  que  é  mais,  nas  tradições  da 
igreja,  foi  combatida,  e  é  combatida  agora  pelo 
nobre  visconde,  de  um  modo  que  vem  provar 
irrefragavelmente  quanto  a  reacção  conhece 
pouco  os  tempos  por  que  suspira.  Não  espanta 
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isso  nos  antigos  reaccionários  :  os  estudos  sé- 
rios não  são  o  seu  vicio.  Mas  que  o  sr.  vis- 
conde, escriptor  distincto,  jurisconsulto  sin- 
gular, auctor  do  projecto  primitivo  do  código 
civil,  collocado  na  eminência  da  jerarchia  judi- 
cial, apenas  passado  aquelle  campo,  quando 
ainda  lá  resoam  os  vivas  de  jubilo  por  essa 
notável  conversão,  dê  logo  tão  deploráveis  do- 
cumentos de  leveza  na  apreciação  histórica  do 
nosso  velho  direito,  finja  ser  tão  completa- 
mente estranho  ao  estudo  das  phases  por  que 
tem  passado  a  disciplina  ecclesiastica,  des- 
conhecer tanto  os  antigos  costumes,  não  enten- 
der a  influencia  mutua  que  exerceram  em  di- 
versas epochas  a  jurisprudência  civil  na  canó- 
nica e  a  jurisprudência  canónica  na  civil  ; 
mostrar-se,  em  summa,  numa  única  e  simples 
questão  de  historia  jurídica,  tão  pouco  homem  ^ 
de  sciencia,  parece-me  excesso  de  lisonja  aos 
seus  novos  amigos,  ou  fervor  immoderado  de 
fazer  penitencia  dos  seus  passados  desvios. 

Principal  co-réu  numa  obra  de  trevas,  de 
corrupção,  de  irreligiosidade  :  réu  único  de 
uma  falsidade  histórica,  buscarei  defender-me 
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das  duas  arguições.  Das  relações  da  constitui- 
ção do  estado  com  a  doutrina  que  acerca  do 
casamento  se  estabeleceu  no  projecto  da  com- 
missão,  já  disse,  respondendo  na  imprensa 
periódica  ao  mais  urbano  dos  nossos  adversá- 
rios, o  que  podia  dizer.  Essa  parte  da  questão 
está  hoje  entregue  em  melhores  mãos  que  as 
minhas.  Não  tocarei  em  assumptos  de  direito 
publico,  senão  até  onde  elles  poderem  servir 
para  elucidação  da  matéria  a  que  dedico  estas 
paginas.  Se,  por  outra  parte,  as  exigências  da 
defesa  me  forçarem  a  desnudar  as  ulceras  que 
corroem  o  corpo  liierarchico  da  igreja,  fá-lo-hei 
com  repugnância  ;  mas,  em  nenhum  caso,  a 
culpa  será  minha.  Será  daquelles  que  me  tive- 
rem constrangido  a  fazê-lo,  em  desaggravo  da 
própria  honra  e  da  honra  dos  meus  collegas  ; 
será  culpa  dessa  mesma  parte  do  clero  que  nos 
argue  em  representações  ineptas,  e  dalguns 
pastores,  que,  esquecidos  daquelles  caiies  muti 
de  Tsaias,  que  S.  Gregório  Magno  queria  ti- 
vessem sempre  na  mente  os  ungidos  do  vSe- 
nhor,  reúnem  subterraneamente  S3'nodos  dio- 
cesanos de  ganha  pães,  lavadeiras  e  creanças, 
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que  deslindem  as  doutrinas  catholicas,  e  fir- 
mem o  seu  gravissimo  voto  com  as  cruzes  que 
cambaleiam,  mal  seguras,  num  dilatado  cal- 
vário. 

(1866). 


Começarei  pelo  facto  que  o  sr.  visconde  sup- 
poz  poder-me  contestar  mais  plausivelmeute, 
o  da  sancção  dada  pelas  nossas  antigas  leis  a 
uma  espécie  de  casamento  civil.  É  importante 
sempre  que  a  legislação  nova  signifique  antes 
um  aperfeiçoamento  da  antiga  do  que  uma 
doutrina  ou  recente,  ou  peregrina.  Na  ques- 
tão, porém,  que  actualmente  se  debate  na 
imprensa  de  todo  o  país,  essa  circumstancia 
tem,  sem  comparação,  mais  valor.  Se  a 
mesma  doutrina  legal  já  existia  no  reino, 
com  poucas,  ou  antes  nenhumas  restricções 
e  garantias,  sem  dissolver  a  familia,  sem 
desmoralizar  a  sociedade,  sem  que  nossos  pães 
vissem  nisso  uma  offensa  á  sua  religião,  é 
inepto  e  absurdo  dizer  que  essa  mesma  dou- 
trina, despida  do  seu  principal  defeito,  a 
clandestinidade,  rodeada  de  formulas  e  garan- 
tias, conservada  apenas  para  manter  uma  li- 
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herdade  dos  cidadãos  que  o  direito  publico  não 
permitte  seja  offendida,  ha-de  produzir  os 
males  que  não  produziu  num  estado  imperfeito 
e  desordenado  e  sem  a  justificação  de  uma 
necessidade  absoluta,  e  ha-de,  além  disso,  ser 
offensiva  da  religião  do  estado,  quando  não  o 
foi  nos  séculos  em  que  essa  religião  era  exclu- 
siva e  não  existia  a  liberdade  de  consciência. 
O  direito  de  constituir  a  familia  é  um  direito 
primordial,  originário.  Nenhuma  sociedade 
regular  pode  deixar  de  manter  o  livre  exercicio 
delle  a  todos  os  cidadãos.  A  acção  da  lei  limi- 
ta-se  a  determinar  as  formulas  civis  de  que  se 
ha-de  cercar  o  exercicio  desse  direito,  para  dar 
garantias,  tanto  aos  interessados  nelle  como  á 
sociedade,  de  que  effectivamente  foi  exercido  : 
pertence-lhe,  também,  definir  as  consequências 
civis  que  delle  hão  de  resultar.  Como  por  outra 
parte,  para  se  constituir  a  familia  é  preciso 
que  dois  indivíduos,  homem  e  mulher,  o  quei- 
ram, o  mutuo  consenso  dos  dous  é  indispen- 
sável para  que  a  familia  se  constitua.  Mas  o 
consenso  de  dous  individuos,  que  se  associam 
para  exercer  um  direito  commum  a  ambos, 
com  mutuas  obrigações,  é  um  contracto.  Estes 
principios  são  simples,  absolutos,  indisputá- 
veis. \^erdadeiros  na  China  ou  na  Austrália, 
na  vSiberia  ou  na  Terra  Nova,  na  Rússia  ou 
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na  Hespanha,  em  Portugal  ou  na  Suécia,  se 
houver  nalguma  parte  do  mundo  leis  que  os 
contrariem,  essas  leis  serão  absurdas,  juridi- 
camente impossiveis,  destinadas  a  perecer  ás 
mãos  da  civilização.  São  principios  verdadei- 
ros no  meio  de  quaesquer  crenças,  de  quaes- 
quer  costumes,  de  quaesquer  doutrinas.  Ficam 
tão  verdadeiros  contradictos  como  affirmados, 
mantidos  como  desprezados.  Teem  o  caracter 
de  todas  as  verdades  absolutas.  O  que  os  nega 
não  os  nega  a  elles,  nega-se  a  si,  porque  nega 
uma  parte  da  essência  do  homem,  da  sua  natu- 
reza; nega  a  humanidade,  que  se  torna  impos- 
sivel  no  tempo  sem  o  uso  desse  direito,  sem  a 
celebração  desse  contracto.  A  contradicção  ou 
o  scepticismo  neste  assumpto  não  chega  a  ser 
erro  :  é  um  symptoma  de  affecção  cerebral. 
Torna-se  uma  questão  medica. 

Na  região  das  doutrinas  universaes,  absolu- 
tas, o  consorcio  do  homem  e  da  mulher  é,  por- 
tanto, um  facto  exclusivamente  jurídico.  Era-o 
antes  de  haver  christianismo,  e  se  não  o  pode 
ser  depois  delle,  é  porque  o  christianismo  é 
eterno.  É  facto  exclusivamente  juridico  em 
toda  a  parte  onde  ainda  a  luz  do  evangelho  não 
allumia  a  maioria  das  populações,  isto  é,  na: 
maior  parte  da  superficie  do  globo.  Ahi,  as 
crenças  podem,  pelos  ritos,  associá-lo  a  si :  as 
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leis  podem  dar  valor  de  formulas  civis  a  taes 
ritos.  São  abusões  ennevoando  a  realidade.  O 
que  nem  as  crenças  nem  as  leis  podem  é  crear 
o  direito  que  o  facto  representa,  inventar  o 
contracto  que  o  realisa.  Preexistiam. 

Mais  ou  menos  precisa  e  desenvolvidamente, 
a  civilização  romana  comprehendeu-o  assim. 
O  casamento  era  para  os  romanos  um  contracto 
puramente  civil  na  sua  essência.  Já  na  dis- 
cussão da  imprensa  periódica  o  adverti,  e  nin- 
guém, que  eu  saiba,  contestou  o  facto.  Ahi 
mostrei  como  necessariamente  os  primeiros 
cliristãos  conciliavam  a  existência  do  sacra- 
mento, destinado  a  sanctificar  os  consórcios, 
com  a  existência  do  contracto  civil,  acceitando 
ambas  as  cousas,  isto  é,  fazendo  aqui  o  con- 
tracto, recebendo  lá  o  sacramento.  Vencido  o 
paganismo,  tornado  o  christianismo  religião 
do  estado,  a  distincção  entre  o  contracto,  que 
as  leis  regulavam,  e  o  sacramento,  que  o  sanc- 
tificava,  continuou  a  subsistir.  O  mutuo  con- 
senso, provado  pelo  testemunho  de  pessoas 
affectas  aos  cônjuges,  bastava,  segundo  a  lei 
de  428,  inserida  no  Código  Theodosiano,  para 
tornar  válido  o  casamento,  sendo  contrahido 
entre  pessoas  de  elevada  condição,  ainda 
quando  lhe  faltassem  todas  e  quaesquer 
outras  formulas  e  requisitos  da  celebração  de 
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núpcias.  ^  Do  Código  Tlieodosiano  esta  lei 
passou  para  o  de  Justiniano,  que  ainda  a 
ampliou,  extendendo  a  mesma  doutrina  ao  con- 
sorcio de  todas  as  pessoas  livres.  ^  A  expe- 
riência, porém,  mostrou  que  era  preciso  mais 
alguma  cousa  do  que  proclamar  o  principio  de 
que  o  casamento,  considerado  á  luz  do  direito 
civil,  nada  mais  era  do  que  um  contracto,  e 
que,  portanto,  a  sua  validade  só  dependia  de 
um  facto,  o  mutuo  consenso  dos  contrahentes. 
Era  preciso  que  ficassem  vestigios  permanen- 
tes do  facto,  de  modo  que  esse  mutuo  consenso 
podesse  a  todo  o  tempo  provar-se.  Em  conse- 
quência disso.  Justiniano  modificou  o  código 
n'uma  lei  posterior.  ^  Recordando  o  antigo 
principio  de  direito,  de  que  a  validade  do  ca- 
samento derivava  tão  somente  da  commum 
vontade  dos  cônjuges,  "*  o  imperador  pondera 
os  abusos  que  resultavam  de  se  admittirem 
provas  insufficientes  para  confirmar  o  facto. 


^  Cod.  Theod.  T,.  3  Tit.  7.  1.  3.  Veja-se  o  commeuta- 
rio  de  Gotliofredo  a  esta  lei,  oude  se  uota  que  em  todo 
o  Código  Theodosiano  não  ha  uma  única  passagem 
d 'onde  se  infira  a  necessidade  do  sacramento  para  a 
validade  do  matrimonio. 

'  Cod.  Ju5t.  h.  5.  Tit.  4  De  niipliis.  1.  22. 

*  Just.  Novel.  74  c.  4. 

*  «Kx  solo  affectn  valeant  et  rata  ?int»  :  Ibid, 
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Bastava  que  quaesquer  testemunhas,  verda- 
deiras ou  falsas,  dissessem  que  os  cônjuges 
se  tractavam  por  marido  e  mulher  para  serem 
havidos  por  taes.  ^  Essa  circumstancia  mostra 
bem  que  a  lei  civil  não  forçava  ninguém  a 
receber  o  sacramento,  e  que  este  era  um  acto 
religioso  á  parte,  de  cujos  vestigios  se  não  fa- 
zia uso  legal.  Legislador  christão,  dominador 
absoluto  de  um  povo  já  convertido  ao  chris- 
tianismo.  Justiniano  poderia  recorrer  ao  sa- 
cramento para  por  meio  delle  dar  publicidade 
e  solemnidade  ao  matrimonio.  Não  o  faz,  po- 
rém ;  antes,  servindo-se  até  certo  ponto  da 
igreja  para  obter  o  fim  que  se  propõe,  con- 
serva ahi  mesmo  ao  contracto  a  sua  Índole 
exclusivamente  civil.  O  imperador  divide  os 
súbditos  do  império  em  três  classes  :  nobreza, 
classe  média  e  plebe.  Os  indivíduos  da  pri- 
meira hão-de  celebrar  um  contracto  ante- 
nupcial, que  ficará  servindo  de  prova  do  con- 
sorcio ;  os  da  segunda  hão-de  ir  a  uma  igreja, 
a  um  logar  de  oração.  Receber  o  sacramento? 
Não ;  o  pio  imperador  não  pensa  em  tal.  Hão- 
de  ir  declarar  que  casam  ao  defensor,  funccio- 
nario  secular  incumbido  de  defender  em  juizo 
os  direitos  da  igreja,  o  qual  lhes  passará  um 


i  Ibid.  §  I. 
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titulo  do  contracto,  com  intervenção  de  três 
ou  quatro  cJerici  (ministro  do  culto,  quer  com 
as  ordens  sacras,  quer  não.)  Quanto  á  plebe; 
lavradores,  soldados,  etc.  podem  casar  com 
mulheres  da  sua  condição,  sem  intervenção  de 
nenhuma  auctoridade  e  por  simples  accordo 
vocal  \ 

Esta  legislação  vigorou  no  império  do 
oriente  até  o  reinado  do  imperador  Leão  VI 
fallecido  em  911,  que  ordenou  não  fosse  válido 
nenhum  casamento  sem  a  sanctificação  da 
igreja  ",  disposição  que  Aleixo  Comneno  tor- 
nou, só  dous  séculos  depois,  extensiva  ao  ca- 
samento dos  escravos.  No  occidente,  foram  as 
capitulares  de  Carlos-Magno  que  estabelece- 
ram o  mesmo  preceito  e  que  determinaram 
as  solemnidades  externas  e  as  condições  civis 
com  que  os  casamentos  haviam  de  ser  cele- 
brados ^.  As  constituições  dos  imperadores 
gregos  tornavam  expressamente  nullos  os  ma- 
trimónios contrahidos  contra  as  disposições 
delias  ;  mas  se  as  capitulares  de  Carlos-Magno 
tinham  o  mesmo  effeito  é  questão  que  ainda 


'  Ibid.  31. 
^  Leon.  Novel.  89, 

'  Capitular,  i  aiin.  802  art.  35.  Bahiz.  Aiigesili  et  Be- 
icmIícíí  Collert.  L.  6  n.   1.30,  327,    yjf^,  L.  7  n.   179  etc. 
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se  ventila.  O  que  é  obvio,  tanto  num  como 
noutro  caso,  é  que  o  matrimonio  era  exclusi- 
vamente regido,  quanto  ao  contracto  em  si, 
e  quanto  ás  suas  condições  e  ef feitos,  pelo 
poder  temporal,  e  que  este  até  dispunha  de 
um  sacramento  como  de  uma  cousa  cujo  uso 
podia  ordenar  ou  probibir. 

E  a  igreja?  Estas  phases  da  jurisprudência 
passavam,  estas  varias  providencias  para  ir 
cerceando  abusos  e  rodeando  de  solemnidade 
e  publicidade  a  constituição  da  familia,  toma- 
vam-se  na  presença  desses  homens  grandes, 
a  que  chamamos  os  padres  da  igreja  e  a  que, 
se  a  phrase  não  fosse  pagã,  poderiamos  cha- 
mar os  semi-deuses  dos  tempos  heróicos  do 
christianismo ;  desses  varões  fortes,  que  não 
costumavam  titubear  diante  das  angustias  e 
da  m.orte,  quando  se  tractava  de  conservar 
impolluta  a  religião  do  Christo.  Que  os  neo- 
catholicos  apontem  os  protestos  dos  concílios, 
dos  pontífices,  dos  bispos  dos  primeiros  sé- 
culos, tanto  contra  as  leis  que  tornavam  in- 
dependente a  validade  dos  consórcios  da  cele- 
bração dos  ritos  religiosos,  como  contra  aquel- 
las  que  convertiam  a  benção  do  sacerdote  em 
instrumento  de  policia  temporal.  Se  não  os 
fizeram,  é  que  não  podiam  prever  que  o  edi- 
ficio  espiritual  do  Nazareno  havia  de  ser  aper- 
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feiçoado  pela  superioridade  da  sabedoria  de 
certa  seita  moderna. 

A  igreja  o  que  fazia  era  conservar  pura  e 
intacta  a  tradição  apostólica.  Ao  christão  não 
era  licito  esquecer  que  Christo  instituirá,  como 
expressão  sensivel  de  uma  graça  divina,  sauc- 
tificadora  da  união  conjugal,  o  sacramento  do 
matrimonio.  Todo  o  christão  era  obrigado, 
quando  constituia  a  familia,  a  sollicitar  aquelle 
sacramento.  O  que  não  o  fazia  peccava.  Para 
reparar  o  peccado,  tinha  ella  a  penitencia  e  o 
réu  o  arrependimento :  para  o  impenitente 
pertinaz  tinha  o  castigo,  mas  castigo  que  dila- 
cerava a  consciência,  não  os  membros. 

Num  livro,  este  assumpto  comportava  lar- 
gos desenvolvimentos.  Não  os  comporta  num 
opúsculo  que  a  boa  solução  de  uma  questão 
actual  e  instante  sollicíta.  Venhamos  já  á  nossa 
Hespanha.  Nas  Hespanhas  a  raça  celto-roma- 
na,  subjugada  pela  raça  germânica,  não  conhe- 
cia outro  direito  senão  o  theodosiano,  mais 
ou  menos  alterado  no  Brcviarimn  de  Aniano, 
ao  passo  que  os  conquistadores  se  regiam  pela 
Lex  wisigoíhica  antiqua,  conhecida  ha  poucos 
annos  pelo  fragmento  que  Blume  publicou. 
Já  então  o  direito  romano  tinha  tido  grande 
influencia  nesse  código  bárbaro,  mas  o  que 
é  provável,  por  mc>tivos  qnc  seria  longo  cxpôr 
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aqui,  é  que  fosse  a  legislação  de  Justiniano 
que  influísse  mais  nelle.  Quando  as  duas  ra- 
ças se  fundiram,  a  fusão  manifestou-se  na 
unificação  do  direito.  O  Código  wisigothico 
appareceu,  e  é  neste  que  devemos  buscar,  com 
referencia  aos  tempos  immediatamente  ante- 
riores á  invasão  dos  mouros,  o  estado  dos 
costumes,  relativamente  ao  casamento,  na  so- 
ciedade de  que  a  nossa  proveiu.  Ha  duas  pas- 
sagens nesse  código  que  indirectamente  no-lo 
revelam. 

«Se  constar  evidentemente  que  algum  pres- 
«bytero,  diácono,  ou  ainda  subdiacono,  se 
«ajuntou,  ou  por  casamenlo,  ou  por  adulte- 
<írlo  \  com  viuva  penitente,  com  virgem  ou 
«com  outra  mulher  secular,  o  bispo  ou  o  juiz 
enão  tardem  a  desfazer  tal  união  ".» 

É  uma  lei  contra  a  quebra  do  celibato  do 
clero :  esta  lei  presuppõe  dous  modos  de  o  que- 
brar, ou  pelo  casamento  (conjugium)  ou  pelo 
concubinato  (aduJterium) ;  mas  não  pode  pre- 
suppôr  que  o  clérigo  de  ordens  sacras  casasse 


^  Adultério  no  código  wisigothico  não  tem  a  signifi- 
cação restricta  que  hoje  lhe  damos.  Exprime  toda  a 
espécie  de  tracto  illicito  com  niulhcre?í,  a  prostituição, 
o  concubinato  e  o  adultério.  Vejam-se  especialmente 
as  leis  16  e  17  do  Iv.  3  tit.  .]. 

'  .Cod.  Wisig.  h.  3  tit.  ,],  1.   18. 
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ã  face  da  igreja :  logo  existia  o  casamento  ci- 
vil do  direito  romano,  que  era  a  principal 
fonte  do  Código  wisigothico.  Este  direito  ti- 
nha entrado  nos  costumes  de  Hespanha  com 
as  colónias  e  com  a  civilização  romanas. 

No  livro  XII,  a  cujo  conteúdo  podemos  dar  ò 
nome  de  tyrannia  feita  lei,  e  que  é  quasi  ex- 
clusivamente destinado  a  opprimir  os  judeus, 
lê-se  o  seguinte  : 

«Se  algum  judeu  ou  judia,  recentemente  ba- 
«tptisados  S  quiseram  celebrar  núpcias,  não 
alhes  permittimos  que  o  façam,  senão,  ou  pre- 
« cedendo  a  convenção  preliminar  de  dote,  o 
aque  por  proveitosa  instituição  está  estabcle- 
acido  para  os  christãos,  ou  recebendo  a  benção 
«sacerdotal  no  seio  da  sancta  igreja  -.» 

Os  christãos  são  como  os  membros  da  pri- 
meira classe  de  cidadãos  romanos  da  legisla- 
ção de  Justiniano.  A  lei  temporal  não  os  obriga 
senão  ao  casamento  civil,  com  a  escriptura 
ante-nupcial.  Os  judeus  convertidos  poderão 
usar  da  mesma  liberdade,  mas,  não  querendo 


^  Noviter  renati.  Na  edição  de  Lindenbrog  esta  lei  é 
pouco  iutelligivel  e  até  absurda  pela  falta  da  palavra 
renati,  restituída  na  edição  da  Academia  de  Madrid,  á 
vista  dos  códices  de  Hespanha. 

í  Cod.  \Visig.  h.  12  tit.  3  1.  8. 
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OU  não  podendo  fazer  escriptura,  hão  de  for- 
çosamente receber  o  sacramento.  O  que  se  ex- 
cluía, pois,  nesta  restricção?  Era  obviamente 
a  faculdade  que  tinha  a  plebe,  pelo  direito 
romano,  de  casar  por  simples  consenso  ver- 
bal, visto  que  o  homem  desta  classe,  a  maior 
parte  das  vezes,  não  possuiria  com  que  cons- 
tituir dote,  e  que  os  servos,  que  pertenciam 
a  ella,  nada  podiam  possuir  como  próprio.  O 
judeu  converso  ficava  inhibido  dessa  espécie 
de  casamento. 

O  Código  wisigothico  foi  a  lei  civil  com  que 
Portugal  começou  a  sua  existência  politica : 
o  direito  ahi  contido  era  o  que  regia  os  terri- 
tórios de  Leão,  onde  se  fundou  a  monarchia  ; 
e  era  o  que  regia  as  populações  christãs  ou 
mosarabes,  que  habitavam  nas  provindas  mus- 
sulmanas  successivamente  conquistadas  aos 
sarracenos  até  á  foz  do  Guadiana.  Depois  ve- 
remos como  os  costumes  mantiveram  entre 
nós  o  casamento  civil  romano  e  wisigothico. 

Voltemo-nos  agora  para  a  igreja. 

Como  já  disse,  a  igreja  dos  primeiros  sé- 
culos não  tinha  protestado  contra  as  consti- 
tuições dos  imperadores  e  principes  christãos 
que  conservavam  as  tradições  do  direito  ante- 
rior sobre  o  caracter  essencialmente  secular 
do  contracto  matrimonial,  nem,  depois,  con- 
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tra  a  espécie  de  iiivasão  que  elles  fizeram  nos 
domínios  espirituaes,  ordenando  a  applica- 
ção  do  sacramento  como  garantia  civil.  Quan- 
do, porém,  era  interrogada  sobre  a  validade 
que  deviam  ter,  ou  se  cumpria  manterem-se 
como  contractos  entre  os  próprios  fieis  esses 
consórcios,  que  o  sacramento  não  sanctificara, 
não  hesitava  em  responder,  pela  bocca  dos 
papas,  que  eram  válidos  e  obrigatórios,  e  que 
o  serem  contrahidos  com  manifesto  esqueci- 
mento da  sanctificação  religiosa  não  podia 
servir  de  pretexto  aos  cônjuges  para  quebra- 
rem a  fé  mutuamente  promettida  ou  jurada. 
O  papa  Nicolau  I,  respondendo  aos  búlga- 
ros, que  o  consultavam  em  S66  sobre  os  ritos 
sacramentaes  do  matrimonio  na  igreja  do  occi- 
dente,  depois  de  descrever  esses  ritos,  accres- 
centa :  «mas  se  faltar  alguma  destas  circums- 
«tancias,  não  se  segue  d'ahi  que  nisso  haja 
«necessariamente  um  peccado,  como  vós  ima- 
«ginaes,  na  igreja  grega.  Fazer  todos  esses 
«preparativos  não  cabe  ás  vezes  nos  recursos 
«da  pobreza,  e  é  por  isto  que  bastará,  em  con- 
aformidadc  das  leis  (civis),  o  mutuo  consenso, 
«>205  consórcios  daquelJes  de  quem  f alães  \)) 
Nicolau  I  acreditava,  pois,  que  onde  e  quando 


'  Labbe,  Coucilior.  Collect.  T.  8  col.  517. 
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as  circumstancias  obstassem  á  celebração  do 
casamento  religioso,  os  fieis  podiam  contrahir 
um  matrimonio  civil. 

O  papa  Adriano  II,  successor  de  Nicolau, 
consultado  sobre  o  casamento  de  dous  indi- 
víduos que  tinham,  sem  iritervençào  de  sa- 
cerdote algum j  contrahido  matrimonio,  com 
assenso  e  applauso  de  parentes  e  amigos,  mas 
acerca  de  cuja  validade  recresciam  dúvidas, 
escreve  ao  respectivo  bispo :  «para  que  não 
«soffra  —  diz  o  pontifice  —  que  tal  consorcio 
«se  desfaça,  uma  vez  que  tenha  sido  contrahido 
aem  conformidade  das  leis,  só  porque  não  foi 
feito  na  presença  de  um  sacerdote  ^.b 

Alexandre  III,  aquelle  que  sanccionou  a  se- 
paração e  independência  de  Portugal  de  Leão, 
sendo  também  consultado  pelo  bispo  de  Nor- 
wich  sobre  a  validade  de  um  casamento,  con- 
trahido sem  estar  presente  nenhum  sacerdote 
e  sem  nenhum  dos  ritos  usados  na  igreja  an- 
gelicana,  o  qual  o  marido  desfizera,  para  to- 
mar outra  esposa  conforme  os  ritos  da  igreja 
(solemniter),  ordena  que  o  marido  volte  para 
sua  primeira  mulher,  uma  vez  que  se  houves- 
sem proferido  entre  elles  palavras  de  pre- 
sente ;  isto  é,  se  o  consenso  mutuo  se  houvesse 


*  Baluz.  Miscell.  Vol.  5  p. 
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effectivamente  dado,  embora  não  tivesse  ha- 
vido cohabitação^. 

Innocencio  III  diz  a  um  bispo  :  —  «cPergun- 
tas-me  se  bastam  palavras  unicamente,  e  quaes 
palavras  bastam,  para  se  contrahir  matrimo- 
nio. Respondo  á  pergunta,  que  o  matrimonio 
se  contrahe,  na  verdade,  pelo  legitimo  consen- 
so; mas  pelo  que  toca  â  igreja,  são  necessá- 
rias palavras  que  exprimam  o  consentimento 
presente  ^, 

As  Decretaes  estão  cheias  de  declarações 
análogas,  destes  e  doutros  pontifices.  Das  di- 
versas resoluções  dos  papas,  até  Gregório  IX, 
se  vê  que,  embora  mais  ou  menos  irregulares, 
os  casamentos  feitos  sem  solemnidades  da 
igreja  eram  reputados  válidos.  Tal  era  o  con- 
trahido  sem  testemunhas,  mas  confessado  pe- 
los contrahentes :  tal  era  o  que  resultava  da 
cohabitação,  precedida  de  esponsaes,  tácitos 
ou  expressos,  a  que  se  chamou  casamento  clan- 
destino presumido^.  Entre  os  válidos  conta- 
va-se,  até,  o  da  mulher  tomada  á  força,  que 


*  A.  August.  Collect.  Decretai,  antíq.  p.  103. 

*  Decretai.  Gregor.  ix.  Tit.  De  spons.  et  matrim. 
c.  25. 

*  Vejam-se  os  dous  títulos  das  Decretaes  —  De  spon- 
sal,  et  viatrim.  e  De  clandest.  desponsat.  —  passim. 
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continuava  a  cohabitar  voluntariamente  com  o 
forçador\  Assim,  Graciano  resumia  a  dou- 
trina canónica  sobre  este  assumpto  nas  seguin- 
tes palavras :  aO  casamento  válido,  porém  não 
legitimo,  é  o  daquelles  esposos  que,  despreza- 
das todas  as  precedentes  solemnidades,  só  por 
amor  se  ligam  a  qualquer  mulher^.» 

Se  a  commissão  revisora  do  código,  estabe- 
lecendo, em  attenção  á  liberdade  de  consciên- 
cia, o  casamento  civil  facultativo,  diz  aos  ca- 
tholicos — «a  vossa  crença  é  uma  illusão :  po- 
deis trahi4a,  e  para  que  melhor  o  possaes  fa- 
zer ahi  tendes  os  meios ^it  como  se  traduzem, 
que  alcance  teem  estas  declarações  solemnes, 
feitas  pelos  pontifices  ao  orbe  christão,  de 
que,  aos  olhos  da  igreja,  não  os  individuos 
estranhos  a  ella,  mas  os  próprios  fieis  podem 
constituir  a  familia  validamente,  sem  depen- 
dência dos  ritos  sagrados,  sem  dependência 
de  publicidade,  sem  dependência  das  leis,  em- 
bora não  legitimamente  em  relação  á  disci- 
plina catholica? 

Não  quis  citar  concílios :  era  baldado.  Para 
os  neo-catholicos  a  infallibilidade  dos  papas  é 
dogma  de  fé.  Os  concílios  foram  uma  sobeji- 


Cap,  21  extra,  De  sponsalib. 
Grantian.  —  Cans.  28  glos.  5. 
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dão  na  igreja,  uma  inutilidade  no  mechanismo 
da  sociedade  christã,  e  toda  a  roda  inútil,  em 
qualquer  mechanismo  social,  é  má.  Se  aos 
neo-catholicos  resta  um  vislumbre  de  lógica, 
a  auctoridade  dos  concilios  não  seria  somente 
vã  para  elies  ;  seria  suspeita.  Se  fazem  exce- 
pção a  favor  do  tridentino,  é  por  graça  espe- 
cial. Teremos  occasião  de  saber  porque  a  fa- 
zem. Mas  as  decisões  daquelles  papas  da  idade 
média,  mais  Ímpios  ainda,  segundo  parece, 
do  que  os  membros  da  maioria  da  commissão 
revisora,  valem,  pelo  menos,  tanto  como  as 
dos  papas  recentes.  Descubram-se,  que  vai 
passando  a  infallibilidade  do  papa! 


u 


Vimos  como  o  Código  wisigothico,  que  vi- 
gorou na  mouarchia  leonesa,  e  em  Portugal 
nos  primeiros  annos  da  sua  existência  poli- 
tica, como  corpo  de  leis  geraes,  não  alterou 
as  doutrinas  do  direito  romano  sobre  os  con- 
sórcios, e  que  legalmente  estes  eram  válidos, 
contrahidos  sem  sacramento,  entre  as  classes 
elevadas  e  ainda  entre  os  plebeus  e  servos, 
que,  não  tendo  meios  de  fazer  a  escriptura 
ante-nupcial,  deixavam  aliás  de  celebrar,  fosse 
porque  motivo  fosse,  o  casamento  religioso. 
Vimos,  por  outra  parte,  a  igreja  declarar  vá- 
lidos taes  consórcios  embora  fossem  illegiti- 
mos,  considerados  em  relação  á  doutrina  ca- 
tholica  da  indispensável  accessão  do  sacra- 
mento ao  contracto.  Desta  situação  legal  re- 
sulta acharmos  nos  monumentos  particulares 
e  nos  foraes  e  costumes  municipaes  dos  sé- 
culos XII  e  XIII  bastantes  vestigios  da  exis- 
tência simultânea  dos  casamentos  de  benção 
(de    benedictione)    e    dos    de    publica    fama 
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(conhoçudos).  O  sr.  visconde  reconhece  essa 
existência,  embora  supponha  erradamente  com 
o  auctor  do  Elucidário  que  a  denominação  de 
recabdada  (recatada),  a  qual  se  dava  ás  mu- 
lheres casadas  tanto  de  um  como  de  outro 
modo,  em  contraposição  ás  de  barragania  ou 
concubinas,  era  só  applicavel  á  mulher  de  ben- 
ção. Os  foros  de  Cima-Coa,  que  breve  tem  de 
ver  a  luz  publica,  subministram-nos  ainda  uma 
espécie  de  casamento  médio  entre  o  de  benção 
e  o  de  fama  publica,  o  casamento  de  juras, 
em  que  o  mutuo  consenso  dos  contrahentes 
era  firmado  com  juramento  perante  qualquer 
ministro  do  culto  (in  manu  clerici),  mas  em 
que  não  se  dava  o  sacramento,  porque,  nesses 
foros,  é  considerado  como  diverso  e  inferior 
ao  de  benção.  A  mulher  que  casava  á  face  da 
igreja  chamava-se  velada,  em  consequência, 
talvez,  do  rito,  então  geral,  de  se  cobrirem 
com  um  véu  as  cabeças  dos  nubentes  quando 
se  lhes  administrava  o  sacramento,  rito  ainda 
usado  em  França  e,  pelo  menos,  nalgumas 
dioceses  d'Hespanha.  Este  rito,  conforme  se 
vê  dos  escriptores  dos  primeiros  séculos,  re- 
montava ás  origens  do  christianismo. 

Admittida  0  exisencia  destes  factos,  venha- 
mos ao  exame  do  seu  valor  juridico,  em  rela- 
ção ás  leis  civis  posteriores,  para  se  poder 
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avaliar  bem  a  novidade  escandalosa  com  que 
a  Ímpia  maioria  da  commissão  revisora,  cons- 
pirada com  os  christãos  primitivos  e  com  os 
antigos  papas,  quis  deitar  a  perder  o  catholi- 
cismo  deste  país. 

Uma  lei  das  cortes  de  12 ii  estabeleceu, 
como  máxima  reguladora,  que,  quando  se 
desse  antinomia  entre  o  direito  do  reino  e  o 
direito  canónico,  preferissem  os  cânones  ás 
leis  civis.  Aquella  máxima,  que,  na  successão 
dos  tempos,  a  religiosidade  do  absolutismo 
havia  de  substituir  pela  máxima  contraria, 
teve  de  certo  grande  influencia  na  duração  e 
generalização  dos  consórcios  alheios  á  benção 
da  igreja.  Esta  mantinha  com  rigor  as  doutri- 
nas parallelas  da  necessidade  do  sacramento, 
com  as  suas  formulas  rituaes  e  condições  dis- 
ciplinares, e  da  validade  dos  consórcios  sem  o 
sacramento,  sem  as  formulas,  e  sem  uma 
parte  destas  condições.  Partia-se  da  idéa  de 
que  a  illegitimidade  não  era  o  mesmo  que  a 
nullidade.  Esta  idéa  procedia  da  confusão  que 
reinava  nos  espíritos  relativamente  á  natu- 
reza e  índole  da  sociedade  religiosa  e  da  so- 
ciedade temporal.  Nem  essa  confusão  admira 
nas  trevas  da  idade  média,  quando  os  nossos 
neo-catholicos,  por  ignorância  ou  por  má  fé, 
buscam  mantê-Ia  no  meio  do  século  xix.  O 
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facto  que  os  bispos  e  prelados  memoravam  em 
Trento,  de  ter  a  igreja  condemnado  sempre  os 
casamentos  clandestinos,  isto  é,  sem  as  for- 
mulas instituidas  por  ella,  e  de  os  reconhe- 
cer ao  mesmo  tempo  como  válidos  e  obrigató- 
rios explica-se,  a  meu  ver,  por  duas  circums- 
tancias :  de  uma  parte,  pela  absorpção  que, 
ao  menos  doutrinalmente,  Gregório  VII  fi- 
zera da  vida  temporal  na  vida  espiritual :  da 
outra  pelo  estudo  do  direito  romano  como 
sciencia,  estudo  fundado  em  Itália,  no  século 
seguinte  ao  de  Hildebrando,  por  diligencia 
de  Irnerio.  O  gosto  que  reinava  pela  nova 
sciencia,  e  a  veneração  que  todos  os  homens 
instruidos  tinham  pelas  máximas  dos  juris- 
consultos romanos,  deviam  extender-se  ás  que 
diziam  respeito  á  constituição  da  familia.  Em 
geral,  os  papas  do  século  xii  e  xiii  devem  con- 
tar-se  entre  os  individuos  de  maior  cultura 
intellectual  do  seu  tempo.  Innocencio  III,  so- 
bretudo, era  um  homem  de  génio,  como  o  fora 
Gregório  VII,  e  é  nas  epistolas  de  Innocen- 
cio III  que  apparece  mais  completa  e  precisa- 
mente concebida  a  doutrina  do  consorcio  ille- 
gitimo  e  válido.  E,  todavia,  era  elle  próprio 
quem,  no  iv  concilio  geral  de  Latrão,  orde- 
nava a  publicação  dos  banhos  nos  casamentos 
feitos  á  face  da  igreja  e  decretava  penas  cano- 
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nicas  contra  os  que  se  casavam  fora  delia. 
Corapellia  o  christão  a  observar  os  preceitos 
catholicos,  mas  affirmava  ao  mesmo  tempo 
que  o  direito  do  contracto  conjugal  não  dei- 
xava de  existir  para  os  que  não  os  observas- 
sem. Organisado,  emfim,  nas  Decretaes  o  sys- 
tema  da  jurisprudência  canónica,  a  igreja  não 
achou  outra  formula  para  exprimir  o  acto  da 
constituição  da  familia,  senão  a  de  direito 
romano  \ 

E  que  importava,  se,  aos  olhos  dos  papas,  a 
sociedade  civil  não  era  senão  uma  prolação, 
ou  antes  uma  imagem  grosseira  da  sociedade 
catholica,  como  a  escrava  reproduz,  por  ter 
vulto  e  gesto  humanos,  a  imagem  de  sua  se- 
nhora? O  direito  e  as  formulas  civis  eram  a 
manifestação  da  sociedade  serva,  do  mundo 
temporal :  o  dogma,  o  sacramento,  o  rito  eram 
a  manifestação  da  sociedade  espiritual,  livre. 
Affirmava-se  assim  a  existência  simultânea 
da  escrava  e  da  senhora.  A  escrava  era  vil ; 
mas  era.  A  igreja  dominava  tudo :  o  papa  do- 


*  O  casamento  é  definido  nas  Decretaes  (L.  2,  Tit. 
23.  C.  11)  maris  et  femioe  conjunctio,  individuam  vitce 
consuetudínem  retinens,  e  nas  Institutas  de  Justiniano 
{h.  I  Tit.  9)  viri  et  mulieris  conjiintio,  individuam 
viios  consuctudinem  continens. 
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minava  a  igreja.  Gregório  Vil,  o  Christo  dos 
noe-catholicos,  tinha,  um  século  antes,  achado 
a  expressão  mais  completa  do  orgulho  sacer- 
dotal. «Se  a  sede  de  S.  Pedro  —  dizia  o  terri- 
«vel  pontifice  —  resolve  e  julga  as  cousas  ce- 
destes e  espirituaes,  acaso  não  resolverá  e 
a  julgará  as  terrenas  e  seculares?  Dando  a 
«S.  Pedro  o  direito  supremo  de  ligar  e  desli- 
agar  no  céu  e  na  terra,  Deus  não  exceptuou 
«ninguém,  a  ninguém  isentou  da  sua  auctori- 
«dade:  submetteu-lhe  todos  os  principados, 
atodos  os  poderes  do  orbe.  O  chefe  dos  apos- 
otolos  foi  assim  constituido  por  Christo,  o 
arei  da  gloria,  senhor  de  todos  os  reinos  do 
«mundo.  Quem  recusa  obedecer  á  sé  aposto- 
alica  é  um  gentio,  e  os  soberanos  perdem  a 
«dignidade  real  se  teem  a  ousadia  de  despre- 
«zar  os  decretos  da  sancta  sé  apostólica.  Os 
areis  e  os  principes  provêem  de  homens  que, 
«desconhecendo  a  divindade,  e  inspirados  pelo 
«diabo,  trabalharam  em  dominar  os  seus  se- 
«melhantes,  ao  passo  que  o  papado  creou-o 
«a  Providencia  por  honra  sua,  e  deu-o  ao 
«mundo  por  um  acto  de  misericórdia.»  ^ 
Era  fundado  nesta  theoria  que  Gregório  VII 


*  Grigorii  vii,  Epistol.  h.  iv,  ep.  26,  2,  23,  24  — VII, 
6  —  1,  63  — VII,  21,  etc. 
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depunha  o  imperador  de  Allemanha,  Henri- 
que IV,  e  ameaçava  vir  a  Hespanha  castigar 
o  inimigo  da  religião,  o  rei  Affonso  VI,  cégo 
pela  affeição  da  rainha  Constância,  a  quem 
o  papa  chama  devassa  (perditam  feminam), 
e  pelos  conselhos  do  cluniacense  Roberto,  a 
quem  chama  membro  do  diabo  ^.  Offereço  ao 
sr.  visconde  de  Seabra  e  aos  seus  novos  ami- 
gos estas  amenidades  pontificias,  em  teste- 
munho de  agradecimento  pelas  injurias  colé- 
ricas e  brutaes  de  Luthero  que  poz  á  nossa 
disposição.  Muito  obrigado.  Não  era  preciso. 
Temos  na  eloquência  official  da  chancellaria 
romana  obra  mais  bem  acabada.  Preferimo-la. 
Bastaria  para  isso  a  singularidade  de  ser  uma 
cousa  obtida  de  graça  em  Roma. 

Quando  os  reis  se  descuidavam  de  que  esse 
poder  absoluto,  illimitado,  omnimodo,  existia, 
succedia-lhes  o  que  succedeu  ao  infeliz  San- 
cho II.  Affonso  III,  que,  por  intervenção  de 
Innocencio  IV  e  do  clero,  lhe  preparara  a 
queda,  não  se  esqueceu  daquelle  poder,  senão 
quando  viu  que  o  podia  fazer  sem  perigo.  Fe- 
lizmente para  elle,  na  questão  do  matrimonio, 
os  costumes  do  reino  e  as  tradições  do  direito 


*  Gregorii  vil,  Epist.  apud  Agairre,  Concil.  T.  4, 
p.  446,  447. 
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wisigothico  coadunavam-se  com  a  lei  de  seu 
pae,  feita  nas  cortes  de  121 1,  sobre  a  supre- 
macia dos  cânones,  e  com  as  doutrinas  rela- 
tivas a  tal  matéria  manifestada  nas  declara- 
ções dos  pontifices.  É  deste  principe  a  pri- 
meira lei  sobre  o  assumpto : 

«Todos  os  casamentos  se  podem  fazer  por 
«aquellas  palavras  que  a  sancta  igreja  manda, 
«comtanto  que  (a  tando  que)  sejam  taes  (os 
ãcontrahentes)  que  possam  casar  sem  pecca- 
«do.  E  todo  o  casamento  que  poder  ser  prova- 
ado,  quer  seja  (feito)  a  occultas  (a  furto) 
aquer  em  forma  publica  (conhoçudamente) 
€valerâ,  se  os  que  assim  casarem  forem  de 
«idade  legitima,  como  é  de  costume  \» 

Evidentemente  a  lei  de  Affonso  iii  não  se 
refere  ao  casamento  celebrado  á  face  da  igreja, 
ao  matrimonio  sanctificado  pelo  sacramento. 
A  lei  decreta  sobre  a  validade  dos  consórcios, 
e  põe-lhe  duas  excepções,  que  os  tornam 
prohibidos  —  o  peccado,  isto  é,  a  h3^pothese  de 
haver  parentesco,  em  grau  dirimente,  entre 
os  contrahentes,  a  existência  de  votos  ou  de 


*  Portugal.  Monum.  Hist.  (Leges  et  Consuetud.) 
Vol.  I,  p.  262  (Aff.  III,  Lei  85)  — Dou  o  equivalente  da 
lei  em  palavras  modernas  para  facilitar  a  sua  intelli- 
gencia. 
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ordens  sacras,  etc.  e  a  menoridade,  que  nâo 
os  tornava  nullos  por  direito  canónico.  É 
absurdo  imaginar  que  essa  lei  vinha  contra- 
pôr-se  á  da  igreja,  ou  restringi-la  em  matéria 
de  sacramento.  Tractava,  pois,  dos  casamen- 
tos clandestinos,  que,  como  a  lei  diz,  estavam 
nos  costumes,  e  que,  além  disso,  estavam 
validados  nos  cânones,  que  a  lei  de  121 1 
manda  respeitar  sobretudo.  Ha,  porém,  nisto 
duas  circumstancias  que  precisam  de  expli 
cação. 

A  primeira  é  a  disposição  de  serem  feitos, 
os  casamentos  a  que  se  refere  a  lei,  por  aquel- 
las  palavras  que  manda  a  sancta  igreja.  Não 
indicará  isto  o  casamento  religioso?  Não.  Aca- 
bámos de  ver  que  a  igreja  attribuia  a  si  um 
poder  omnimodo.  Os  papas,  como  também  vi- 
mos, tinham  legislado  para  os  consórcios  em 
que  não  intervinham  as  solemnidades  religio- 
sas. As  palavras  de  presente  eram  uma  das 
condições  que  alguns  delles  tinham  posto  á 
validade  de  taes  consórcios.  Essas  palavras  de 
presente  apparecem  mencionadas  frequente- 
mente, além  do  texto  de  Innocencio  iii,  que  já 
citei,  em  outras  disposições  canónicas  sobre 
este  assumpto.  Quaes  ellas  eram,  di-lo  uma 
decretai  de  Alexandre  III.  Declarando  que  os 
casamentos  sâo  indissolúveis,  ou  se  façam  pe- 
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rante  um  sacerdote,  ou  perante  um  notário, 
indica  as  palavras  com  que  se  devia  exprimir 
o  mutuo  consenso  —  Recebo-te  por  minha: 
recebo-te  por  meu  ^  É  a  isto  claramente  que 
allude  a  lei  d'Affonso  III. 

A  outra  circumstania  é  chamar  eu  clandes- 
tinos a  todos  estes  casamentos  de  que  a  lei 
tracta,  embora  ella  se  refira,  não  só  aos  occul- 
tos,  mas  também  aos  públicos.  Falo  a  lingua- 
gem da  igreja.  Casamentos  clandestinos  eram 
todos  aquelles  que  não  se  faziam  com  os  ritos 
sagrados  e  no  templo.  Já  Tertuliano  dizia: 
cEntre  nós  (os  christãos)  os  consórcios  occul- 
otos,  isto  é,  sem  serem  solemnisados  perante 
aa  igreja,  correm  risco  de  ser  havidos  como 
«prostituição  ^.D  Desde  o  consorcio  occulta- 
mente  feito  por  dous  contrahentes,  com  pro- 
testo de  mutua  fidelidade  :  mais  ;  desde  os  sim- 
ples esponsaes  seguidos  de  cohabitação  até  os 
casamentos  que  se  faziam  com  testemunhas 
e  perante  um  clérigo,  mas  sem  ser  no  templo 
e  sem  as  formas  e  regras  determinadas  pelos 


*  Kgo  te  recipio  in  meam,  et  ego  te  in  meum : 
Labbe,  Concilior  Collect.  T.  X.  col.   1574. 

'  Tertull.  De  Pudicitia,  L.  2  c.  4.  Veja-se  Le  Ridant 
Exanien  de  deux  qiicsLions  iinportatits  sur  le  Mariage, 
pag.  XIS  e  segg. 
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rituaes,  todas  essas  uniões  eram  válidas.  A 
lei  de  Affonso  ITT  o  que  faz  é  accrescentar  á 
validade  que  nelles  reconhecia  a  igreja  a  legi- 
timidade puramente  civil.  Eram  os  costumes, 
como  o  rei  diz ;  era  a  praxe  e  a  tradição  que  o 
obrigavam  a  isso. 

Ha  outra  lei  do  mesmo  príncipe,  não  menos 
importante,  porque  nos  mostra  como  a  dou- 
trina em  que  assenta  a  Ordenação,  ainda  em 
vigor,  do  Liv.  4,  Tit.  46,  §  2,  remonta  aos  pri- 
meiros séculos  da  monarchia.  Nesta  lei,  que, 
por  demasiado  longa  e  na  maior  parte  inútil 
para  a  questão  não  transcreverei  aqui  ^,  appa- 
rece  pela  primeira  vez,  legalizado  o  costume  do 
reino  de  se  fazerem  os  casamentos  por  carta 
de  ametade,  embora  pelos  costumes  especiaes 
de  alguns  concelhos  se  devessem  fazer  por 
arrhas.  Estabelece-se  ahi  como  regra,  que 
quaesquer  doações  ou  dadivas  entre  homens  e 
mulheres  fosse  qual  fosse  o  grau  de  intimidade 
que  entre  elles  houvesse,  não  sejam  revogadas 
ou  repetidas  em  caso  algum.  A  mesma  regra  é 
applicavel  aos  que  entre  si  contrahiram  sim- 
plesmente esponsaes.  Se,  porém,  aos  esponsaes 
se  seguiu  cohabitação,  o  direito  é  outro.  As 


*  Portugal.   Monum.    Hist.    (Leges   et  Consuetud. 
Vol.  I,  pag.  257,  258  (Aff,  III,  Lei  71). 
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dadivas  feitas  antes  delia,  quando  algum  dos 
dous  morrer,  serão  consideradas  como  bens  de 
casal,  ficando  o  vivo  meeiro  e  dando  a  outra 
meação  aos  que  tiverem,  ou  aos  herdeiros  do 
fallecido.  ^ 

Eis  aqui  a  fonte  primitiva  do  §  2.**  do  Tit. 
46  Liv.  4  das  Ordenações  do  Reino.  É  obvia- 
mente o  casamento  clandestino  presumido,  de- 
clarado válido  pelos  papas,  a  que  Affonso  III 
dá,  em  relação  aos  bens,  os  effeitos  temporaes 
de  outro  qualquer  casamento.  É  a  lei  civil  har- 
monizando-se  com  a  canónica  :  é  o  principio  do 
mutuo  consenso,  independente  da  cohabitação, 
mas  provado  por  ella  :  é  o  direito  eterno  da 
liberdade  humana  em  uma  das  suas  manifesta- 
ções, o  contracto.  Ás  sociedades  pertence  de- 
terminar as  formas  e  condições  do  exercício  do 
direito  e  os  seus  effeitos  na  vida  social  :  é  licito 
ás  crenças  exigir  dos  respectivos  sectários  que 
a  esse  exercicio,  no  contracto  conjugal  se  asso- 
ciem ritos  religiosos.  A  sociedade  civil  pode 
negar  os  foros  de  cidade  aos  factos  que  repre- 
sentam aquelle  direito,  quando  não  se  amolda- 
rem ás  condições  que  ella  lhes  impõe :  a  crença 
pode  considerar  como  culpado  o  sectário  que 
recusa  submetter  o  contracto  aos  ritos.  O  que 


Ibid. 
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nem  âs  sociedades,  nem  as  crenças  podem  ê 
supprimir  o  principio  jurídico  fundamental 
dos  consorcio,  o  mutuo  consenso  ;  porque  não 
podem  supprimir  a  liberdade ;  porque  não 
podem  supprimir  o  homem. 

Era  má  essa  apparente  laxidao  da  igreja  e 
do  estado  acerca  desta  matéria  durante  a  idade 
média?  Deixo  por  agora  de  o  discutir.  Sup- 
pondo  que  o  fosse,  tanto  a  igreja  como  o  estado 
eram  até  certo  ponto  innocentes,  porque  os 
arrastavam  os  costumes.  Numa  epocha  em  que 
a  sciencia  do  justo  e  do  moral  era  vacillante,  e 
a  sciencia  da  legislação  balbuciava  apenas,  não 
admira  que  este  reconhecesse  ef feitos  civis  na 
constituição  da  familia  feita  sem  as  necessárias 
garantias,  e  aquella  afrouxasse  a  severidade  da 
disciplina  e  disfarçasse,  até,  o  peccado  dos 
christãos  que  desprezavam  o  sacramento  insti- 
tuido  por  Jesus  para  sanctificar  a  união  conju- 
gal. Muito  antes  destas  eras  barbaras,  quando 
ainda  o  brilho  da  civilização  e  policia  romanas 
não  se  tinha  mergulhado  no  occaso,  já  um  dos 
caracteres  mais  austeros  da  igreja,  e  a  mais 
enérgica  intelligencia  da  sua  epocha  titubeava 
ante  uma  ordem  de  factos  que  se  escudava  com 
um  principio  juridico  absoluto.  «Costuma-se 
«perguntar  —  dizia  S.  Agostinho  —  quando 
cum  homem  e  uma  mulher  solteiros  se  ajun- 
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octam,  promettendo  um  ao  outro  mutua  fideli- 
odade,  não  por  causa  de  terem  prole,  mas  só 
apelas  delicias  da  incontinência,  se  a  esta  união 
«se  pode  dar  o  nome  de  núpcias.  Na  verdade 
«pode-se,  talvez  sem  absurdo,  chamar  a  isto 
«casamento  perfeitamente  vkliáo  (connuhium), 
«se,  até  á  morte  de  um  dos  dous,  elles  manti- 
« verem  as  suas  mutuas  promessas.»  ^ 

Que  ignorantão  era  o  bispo  de  Hippona,  em 
matérias  de  doutrina  catholica,  á  vista  de  cer- 
tos bispos  e  sacristãs  do  nosso  tempo ! 

Foi  á  torrente  dos  hábitos  e  á  doutrina,  tão 
poderosa  na  idade  média,  de  que  os  costumes 
antigos  constituiam  a  principal  fonte  do  direito 
positivo  ;  foi  a  essa  doutrina,  que  nos  apparece 
dominadora  nas  actas  dos  nossos  velhos  parla- 
mentos ;  foi  a  esse  protesto  bárbaro  e  confuso 
de  que  ao  povo  toca  também  um  quinhão  no 
exercicio  da  soberania,  que  D.  Diniz  obedeceu 
confirmando  de  modo  mais  explicito,  na  lei  de 
15  de  maio  de  13 ii,  a  legislação  de  seu  pae 
sobre  os  casamentos  presumidos.  Ahi  se  invoca 
o  motivo  que  suscitava  a  lei.  O  costume  con- 


*  August.  —  De  bono  conjugali  c.  5.  Traduzo  con- 
nubium  por  casamento  perfeitamente  válido,  porque 
S.  Agostinho  era  cidadão  romano  e  exprimia-se,  de 
certo,  com  a  linguagem  juridica  da  sua  nação. 

4 
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sagrou  a  doutrina  de  que,  vivendo  um  homem 
e  uma  mulher  sete  annos  continuos,  cohabi- 
tando  na  mesma  casa  como  cônjuges,  e  na 
reputação  de  taes  entre  a  vizinhança,  seriam 
havidos  como  marido  e  mulher,  e  a  união  delles 
tornar-se-ia  em  casamento  indissolúvel.  O  rei 
reconhece  a  omnipotência  do  costume  e  regis- 
ta-o.  O  costume  é  direito. 

Este  costume,  ou  lei  do  povo  acceita  pelo 
rei,  citou-o  o  sr.  visconde  de  Seabra,  e  parece 
indicá-lo  como  acto  legislativo  isolado,  como 
um  capricho  de  D.  Diniz.  O  sr.  visconde  pa- 
rece ignorar  a  existência  das  leis  correlativas 
de  Affonso  III,  embora  hoje  estejam  impres- 
sas, e  ignorar  que  as  leis  desta  ordem  não  eram 
senão  a  expressão  de  usos  inveterados,  que  a 
própria  igreja  validava,  apezar  de  os  detestar, 
na  phrase  do  concilio  de  Trento.  Procedeu  isto, 
a  meu  ver,  da  leveza  com  que  o  sr.  visconde 
examinou  aquelle  monumento  legislativo.  Foi 
ella  tal,  que  até  se  esqueceu  de  uma  cousa  ele- 
mentar em  chronologia,  a  differença  da  era  de 
César  ao  anno  de  Christo,  e  por  isso  poz  el-rei 
D.  Diniz  a  legislar  vinte  cinco  annos  depois  de 
morto.  A  lei  de  131 1,  a  que  me  refiro,  é  a 
mesma  que  o  sr.  visconde  chama  de  1349.  Mas 
o  que  é  mais  grave  é  o  modo  como  s.  ex.""  enten- 
deu o  começo  delia  =  Não  era  isso  permittido  á 
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sua  litteratura  e  á  sua  qualidade  de  juriscon- 
sulto. Viu  uma  copia  pouco  exacta,  e  detur- 
pou-a  ainda  mais  com  um  desatino.  A  lei 
começa  —  Costume  he,  dês  hi  he  direito  etc. 
Dês  hi  ou  desde  ahi  era  uma  expressão  adver- 
bial, vulgar  nos  séculos  xiii  e  xiv  para  expri- 
mir portanto.  A  lei  diz  em  linguagem  de  hoje: 
É  costume,  e  portanto  é  direito.  O  dissi  que  se 
lê  no  Livro  das  Leis  e  Posturas  é  um  erro 
grosseiro  de  copia.  O  que  eu  acima  disse  sobre 
a  omnipotência  dos  costumes  no  direito  civil 
está  resumido  nessa  phrase,  que  contem  a 
razão  da  lei.  O  sr.  visconde  substituiu-a  por 
uma  cousa,  meio  latina  meio  portuguesa,  que 
não  sei  o  que  é.  Apagou  assim  a  luz  que  podia 
allumiá-lo  quanto  ás  antecedencias  daquelle 
acto  legislativo  e  quanto  á  apreciação  de 
outros  análogos,  subsequentes.  De  certo  não 
o  fez  de  propósito.  Nesta  parte,  se  eu  posso 
ser  fiador,  fico  pelo  sr.  visconde. 

A  phrase  Costume  ê,  e  portanto  ê  direito, 
não  foi  aqui  uma  formula  singular.  Acha-se 
no  principio  de  varias  disposições  de  direito 
consuetudinário  dos  primeiros  reinados,  que 
successivamente  se  foram  lançando  nos  livros 
da  chancellaria,  para  uso  da  côrle,  ou  tribunal 
supremo  do  rei.  Podem  ver-se  dous  exemplos 
disso  nas  leis  de  Affonso   III,   tiradas   hoje 
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á  luz  publica  das  trevas  dos  archivos.  ^  Outros 
se  encontram  posteriores  a  esses,  além  do  que 
nos  subministra  a  lei  de  131 1.  Parece-me  que 
um  jurisconsulto  como  o  sr.  visconde  de  Sea- 
bra devia  saber  isto. 

S.  ex.*  não  foi  mais  feliz  com  a  citação  da 
circular  dirigida  por  Affonso  IV  aos  prelados 
do  reino  em  1352.  O  sr.  visconde  faz-lhe  dizer 
uma  cousa  que  ella  não  diz.  Foi,  de  certo,  pre- 
cipitação: não  foi  má  fé.  Se  um  membro  do 
supremo  tribunal  de  justiça  costumasse  trans- 
tornar assim  de  má  fé  as  disposições  das  leis, 
desligando-as  do  systema  geral  do  direito, 
supprimindo  a  comparação  entre  os  motivos 
delias  e  os  seus  preceitos,  a  honra,  a  vida  e  a 
fazenda  dos  cidadãos  corriam  com  isso  mais 
risco,  do  que  a  religião  e  a  moral  hão-de  correr 
com  o  casamento  civil  facultativo.  Qual  é  a 
razão  daquella  circular?  Ê  a  perturbação  que 
trasiam  ao  país  a  vida  torpe  e  infrene  do  clero 
daquelle  tempo  e  a  frouxidão,  ou  antes  conni- 
vencia,  dos  tribunaes  ecclesiasticos,  onde  os 
ministros  do  culto,  quer  de  ordens  sacras, 
quer  não,  tinham  o  privilegio  de  ser  julga- 
dos. Eis  o  que  unicamente  a  motiva.  Do  seu 

»  Portugal.  Monum.  Hist.  (Leges  et  Consuetud.) 
Vol.  I,  p,  300  — 3oip  L.  192  e  194. 
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preambulo  não  se  pode  deduzir  outra  cousa. 
G  rei  especifica  successivamente  os  vários 
crimes  perpetrados  pelo  clero,  não  se  refere 
aos  dos  outros  cidadãos,  e  indica  aos  bispos 
como  hão-de  reprimi-los  e  castigá-los,  em  con- 
formidade dos  cânones.  Entre  esses  delictos 
enumera-se  o  de  serem  muitas  vezes  casados 
clandestinamente  os  clérigos  (os  que  não  ti- 
nham ordens  sacras)  e  depois  valerem-se  da 
clandestinidade  para  negarem,  em  juizo  ou 
fora  delle,  o  casamento,  e  acolherem-se  ao 
foro  ecclesiastico.  O  que  a  tal  respeito  se  diz 
naquelle  extenso  documento  prova,  em  har- 
monia com  a  legislação  anterior,  que  se  re- 
conhecia a  validade  do  casamento  clandestino, 
daquella  espécie  de  consorcio  civil  que  então 
existia.  Para  obstar  a  que  se  aproveitassem  do 
seu  foro  privilegiado,  quando  abusavam  do 
casamento  occulto  ou  presumido,  o  rei 
exclue-os  dessa  instituição,  e  quer  que  os  bis- 
pos os  constranjam,  Quando  pretendem  casar, 
e  fazê-lo  á  face  da  igreja,  perante  o  próprio 
parocho  e  um  tabellião,  que  registe  esses  con- 
sórcios. É  uma  providencia  especial  para  uma 
circumstancia  também  especial.  Assim  enten- 
dida, a  disposição  da  circular  deriva  dos  seus 
motivos  e  corresponde  perfeitamente  a  elles. 
Sem  duvida,  quem  não  estiver  habituado  4 
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linguagem  confusa  e  ás  vezes  de  um  luxo  bár- 
baro de  phrases  inúteis,  que  se  encontra  nos 
monumentos  desses  tempos;  quem  não  atten- 
der  á  Índole  daquella  providencia,  nem,  ao 
menos,  ao  que  se  segue  á  disposição  sobre  os 
casamentos  e  que  obviamente  é  só  respectivo 
ao  clero,  crerá  ver  mais  alguma  cousa  do  que 
realmente  se  contem  na  circular ;  isto  é,  verá 
que  todos  os  recebimentos  que  se  fizerem  na 
freguezia  se  façam  perante  o  parocho  e  o  ta- 
hellião,  como  soam  as  palavras  da  circular,  se 
é  que  foi  bem  transcripta  por  quem  a  commu- 
nicou  ao  auctor  da  Synopse  Chronologica. 
Suppunhamo-lo.  Ainda  assim,  a  circular  não 
se  referiria  a  todos  os  consórcios,  mas  só  aos 
feitos  na  igreja.  Como  se  haviam  de  registar 
os  casamentos  a  juras?  Como  se  haviam  de 
fazer  perante  o  parocho  e  o  tabellião  os  casa- 
mentos por  simples  palavras  de  presente,  com 
ou  sem  testemunhas?  Como,  emfim,  se  regis- 
tariam os  consórcios  por  esponsaes  e  cohabi- 
tação  permanente?  Só  supprimindo-os,  inva- 
lidando-os,  se  impediriam.  Mas,  onde  annulla 
Affonso  IV  o  direito  canónico  em  vigor  na 
igreja  universal?  Onde  calca  aos  pés  a  reso- 
lução das  cortes  de  1211?  Onde  deroga  as  leis 
de  seu  pae  e  de  seu  avô?  Onde  protesta  contra 
a  auctoridade,  digamos  assim,  constitucional, 
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dos  costumes  do  reino?  Qual  é  a  sancção  penal 
com  que  valida  a  sua  resolução?  Contra  os 
clérigos  tinham  os  bispos  meios  materiaes  de 
coacção :  contra  os  seculares  era  o  rei  que  os 
tinha.  Porque,  em  vez  de  uma  circular  aos 
bispos,  não  promulga  uma  lei  geral?  O  sr.  vis- 
conde, que  é  jurisconsulto,  talvez  saiba  expli- 
car-nos  isto. 

Quando,  no  Jornal  do  Commercio  de  14  de 
dezembro  de  1S65,  se  publicou  uma  sentença 
do  vigário  geral  de  Braga  em  1375,  obrigando 
um  homem,  sob  pena  de  excomunhão,  a  re- 
conhecer que  era  marido  de  certa  mulher, 
com  a  qual  cohabitava,  depois  de  lhe  prometter 
casamento  e  de  nunca  a  deixar,  o  caso  serviu 
de  riso  a  uns,  de  magua  a  outros.  Não  havia 
que  rir,  nem  que  chorar ;  o  que  havia  é  uma 
cousa  que  se  chama  ignorância.  Nunca  em 
Portugal  se  deu  sentença  mais  fundada,  nem 
mais  justa.  Tomáramos  nós  que  todos  os  vigá- 
rios geraes  do  nosso  tempo  soubessem  tanto 
do  seu  officio  como  sabia  o  padre  Lourenço 
Paes.  Lourenço  Paes  era  apenas  um  homem 
que  conhecia  bem  as  leis  da  igreja  e  as  leis  do 
reino,  o  que  nem  sempre  succede  aos  julga- 
dores do  nosso  tempo.  O  único  defeito  que 
tinha  o  vigário  geral  metropolitano  era  não 
entender  a  circular  de  Affonso  IV,  feita  vinte 
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e  tres  annos  anteSj  como  o  sr.  visconde  a 
entende  quinhentos  annos  depois.  È  pena ! 

De  certo,  os  reis  portugueses  da  idade  mé- 
dia forcejavam  para  que  os  seus  súbditos  se 
amoldassem  á  disciplina  da  igreja  e  associas- 
sem o  sacramento  ao  contracto  matrimonial. 
Independentemente  dos  motivos  religiosos,  ti- 
nham interesses  de  ordem  publica,  puramente 
temporaes,  que  a  isso  os  moviam.  Os  abusos 
que  os  clérigos  não  inhibidos  de  casar  practi- 
cavam  á  sombra  da  clandestinidade  deviam 
dar-se  do  mesmo  modo  entre  os  seculares.  Se 
fosse  possivel  coagir  todos  a  celebrarem 
aquelle  contracto  com  as  solemnidades  de  que 
a  igreja  o  rodeava,  para  o  sanctificar  com  um 
sacramento,  estava  achado  um  meio  indirecto 
de  cohibir  esses  abusos.  Á  rudeza  daquelles 
tempos  não  occorreria,  talvez,  outro.  Até  ahi 
podia  ir  a  lei  civil.  Mas  proclamar,  com  des- 
prezo da  doutrina  da  igreja  e  affrontando  o 
direito  consuetudinário  do  reino,  reconhecido 
no  direito  escripto,  que  taes  casamentos  eram 
nullos,  isso  é  o  que  os  reis  nunca  fizeram, 
porque  não  podiam  fazer.  Dou  os  sentimentos 
deste  escândalo  ao  sr.  visconde :  dou-os  igual- 
mente aos  reaccionários  seus  alliados,  que 
almejam  pelo  passado,  mas  para  quem  o  pas- 
sado é  o  livro  dos  sete  sellos  do  Apocalypse. 


III 


Observei,  e  a  observação  occorrería  a  qual- 
quer, que  era  do  interesse  do  poder  temporal, 
porque  interessava  á  boa  ordem  civil,  que  to- 
dos os  casamentos  fossem  feitos  perante  o  pa- 
rodio e  conforme  os  ritos  sagrados.  Era  tam- 
bém o  que  succedia  no  seio  da  igreja.  Ful- 
minando penas  espirituaes  contra  a  clandesti- 
nidade dos  consórcios,  ella  buscava  compellir 
os  christãos  a  evitarem  um  peccado,  mas  nem 
por  isso  affirmava  que  essa  forma  de  união 
conjugal  fosse  nulla.  Pelo  contrario,  mantinha 
o  direito  absoluto  do  contracto,  o  direito  natu- 
ral formulado  civilmente  pela  jurisprudência 
romana  e  pelas  tradições  e  costumes  dos  povos 
latinos.  É  este  accôrdo  entre  a  sociedade  catho- 
lica  e  a  sociedade  temporal,  que  domina  e  que 
explica  a  lei  de  D.  Manuel,  de  14  de  julho  de 
1499. 

Esta  lei,  resumida  por  Figueiredo  \  anda 


?  Synopsis  Chronol.  T.  i,  p.  150. 
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em  publico  e  de  cara  descobreta.  Não  alcanço 
como  o  sr.  visconde  não  tem  tido  a  fortuna  de 
a  encontrar  por  ahi.  É  verdade  que  ella  lhe 
seria  incommoda  á  interpretação  que,  em  pro- 
veito da  boa  causa,  tinha  de  dar  á  Ordenação 
Manuelina  e  á  lei  de  13  de  novembro  de  1651. 
Em  geral,  as  duas  leis  parecem-se  como  duas 
irmãs  gémeas.  O  mesmo  motivo,  a  mesma 
razão  de  ser,  isto  é,  os  abusos  provenientes 
dos  casamentos  clandestinos,  a  mesma  appli- 
cação  de  penas  á  mesma  espécie  de  réus.  No 
que  são  principalmente  differentes  é  na  phrase 
e  no  estylo,  como  o  deviam  ser  dous  actos  le- 
gislativos, um  do  século  xv,  outro  do  xvii. 
Ha,  porém,  uma  circumstancia  importante 
que  é  preciso  mencionar  aqui,  deixando 
para  a  conjunctura  era  que  tiver  de  apre- 
ciar a  lei  de  1651  o  fazer  as  considerações 
que  suscita  essa  profunda  semelhança,  con- 
siderações que,  como  se  verá,  serão  ahi  oppor- 
tunas. 

A  ordenação  ou  lei  de  1499  prohibia,  sob 
penas  severíssimas,  os  casamentos  clandesti- 
nos, e  sabemos  já  quaes  estes  eram  e  quantas 
variedades  havia  delles,  conforme  o  direito 
canónico.  O  confisco  cahia  sobre  os  nubentes ; 
o  confisco  e  o  degredo  sobre  quaesquer  pessoas 
que  assistissem  ao  acto,  quer  como  testemu- 
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nhãs,  quer  não.  —  Havia,  comtudo,  uma  exce- 
pção: quando  se  fizesse  um  casamento  clan- 
destino a  contento  e  com  permissão  dos  pães 
e  mães  dos  contrahentes,  se  os  tivessem,  essas 
penas  draconianas  converter-se-iam  na  mais 
completa  indulgência  ;  sumir-se-iam  ;  e  a  clan- 
destinidade continuaria  a  subsistir  ao  lado 
do  casamento  á  face  da  igreja,  com  os  mesmos 
effeitos  civis. 

Qual  é,  pois,  o  valor  practico  deste  acto  le- 
gislativo?  Única  e  exclusivamente  a  manuten- 
ção do  poder  paternal.  È  uma  destas  leis  as- 
tutas que,  tendo  por  fim  certo  objecto,  fin- 
gem, por  quaesquer  conveniências,  dirigir-se 
a  outro,  e  só  incidentemente  áquelle  que  na 
realidade  se  pretende  obter.  Aos  que  estavam 
debaixo  do  patrio-poder  fechava-se,  do  modo 
possivel,  a  porta  de  clandestinidade,  por  onde, 
aliás,  se  esquivariam  aos  obstáculos  que  oppu- 
nham  á  satisfação  dos  seus  desejos  as  resistên- 
cias domesticas,  mais  sérias  e  efficazes  nos 
consórcios  á  face  da  igreja,  nos  quaes  a  publi- 
cidade dos  banhos  embargava  o  segredo  que 
de  outro  modo  alcançariam  manter  ^  Toda  a 


*  O  sr.  visconde  diz  que  el-rei  D.  Manuel  accrescert' 
tou  ao  casamento  solemne  o  requisito  dos  banhos. 
D.  Manuel  não  accrescentou  nada.  Os  banhos  foram 
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outra  gente  podia  continuar  a  constituir  a  fa- 
mília como  entendesse,  ficando  sujeita  ás  pe- 
nas espirituaes  fulminadas  pelos  cânones  con- 
tra o  desprezo  do  sacramento. 

Note-se,  porém,  ainda  uma  circumstancia, 
que  nesta  questão  cumpre  nunca  esquecer.  O 
casamento  punido  pela  lei  ficava  subsistente. 
Quando  a  justiça  encontrava  dous  desses  cri- 
minosos de  um  amor  immenso  e  cego,  o  que 
fazia?  Privava-os  dos  seus  bens.  Os  que  ti- 
nham presenciado  o  crime  acompanhavam-os 
na  miséria,  e  deixavam-os  para  ir  ao  exilio. 
A  lei  era  dura,  inexorável.  Mas  descasava  os 
conjugues?  Isso  é  que  não.  No  seu  infortúnio, 
elles  eram,  ao  menos,  marido  e  mulher ;  po- 
diam dar  este  nome  um  ao  outro  diante  do 
mundo.  A  religião,  essa  derramava  uma  la- 
gryma  sobre  a  cabeça  dos  infelizes,  que  a  vio- 
lência da  mais  enérgica  das  paixões  humanas 
transviara  pelas  regiões  tenebrosas  do  pec- 
cado ;  mas  não  os  condemnava,  nem  á  des- 
honra,  nem  á  irremissível  perdição.  Aponta- 
va-lhes  para  o  arrependimento  e  para  a  peni- 
tencia. Na  terra,  a  esperança,  talvez,  acabou 


introduzidos  na  disciplina  geral  por  Innocencio  III  no 
IV  concilio  de  Latrão.  Delles  se  encontram  vestígios 
mais  antigos  na  praxe  de  algumas  igrejas. 
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para  elles  ;  mas  ainda  flammeja  no  céu.  A  lei 
da  igreja  não  consente  que  a  lei  civil  ajuncte 
ás  privações  da  miséria  o  estygma  do  concubi- 
nato. 

A  ordenação  de  1499  foi  inserida  no  código 
de  D.  Manuel,  onde,  como  observa  Figuei- 
redo, ainda  na  segunda  edição,  de  1514,  ella 
vem  transcripta  na  sua  primitiva  forma.  É 
nas  Ordenações  definitivas  de  1521  que  o  le- 
gislador afasta  as  sombras  em  que  até  ahi  se 
envolvera,  e  esquecendo-se  das  ponderações 
sanctimoniaes  da  lei  de  1499,  se  exprime  com 
a  sinceridade  de  que  deve  sempre  usar  o  ho- 
mem honrado.  Na  ultima  redacção  do  código 
(L.  5  tit.  32)  D.  Manuel  já  perdeu  o  horror 
aos  casamentos  clandestinos;  para  elle,  tanto 
importam  uns  como  outros.  O  individuo  que 
casar  com  menor  sob  o  patrio-poder,  ou  com 
tutelada,  sem  consentimento  dos  pães,  ou  do 
tutor,  perde  os  bens  para  estes  e  vai  para 
Africa.  Só  ha  uma  excepção :  é  quando  as  van- 
tagens do  consorcio  notoriamente  excedem  as 
de  qualquer  outro  que  os  pães  ou  o  tutor  pos- 
sam fazer  á  menor.  Neste  caso  não  tem  cabi- 
mento a  lei. 

Isto  é  claro,  liso,  simples.  D.  Manuel  encos- 
tava-se  já  á  beira  do  tumulo  quando  promul- 
gou as  novas  Ordenações.  Alguém  lhe  disse 
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que,  no  sentir  de  Christo,  a  mais  atroz  inju- 
ria que  se  podia  fazer  á  divindade  era  a  hy- 
pocrisia.  Obviamente,  sua  alteza  havia  por 
bem  de  prover  á  sua  salvação. 

O  sr.  visconde  não  viu  nada  disto.  Se  o  vis- 
se, teria  evitado  o  desgosto  de  dar  a  um  seu 
velho  amigo  a  licção  que  me  deu  sobre  a  his- 
toria do  nosso  direito.  O  que  lhe  chegou  ás 
mãos  foi  o  titulo  47  do  livro  2.°  da  Ordenação 
Manuelina.  Não  digo  bem.  Chegou-lhe  uma 
nesga  daquelle  titulo,  acaso  porque  o  seu 
exemplar  estava  incompleto.  O  titulo  47  do 
livro  2.°  contem  uma  disposição  principal,  a 
qual  versa  sobre  os  casamentos  das  mulheres 
que  disfructavam  bens  da  coroa  ou  pensões  do 
estado,  matéria  inteiramente  alheia  á  questão, 
e  contem,  além  disso,  dous  paragraphos.  No 
exemplar  do  sr.  visconde  existe  só  o  segundo. 
O  illustre  jurisconsulto  faz  com  elle  uma  pro- 
sopopeia.  O  §  põe-se  em  pé  sobre  a  sua  conve- 
xidade inferior,  extende  longitudinalmente  a 
superior  e  divisa,  por  entre  as  turbas  que  pas- 
sam, um  homem  e  uma  mulher,  que  vivem 
na  união  conjugal,  que  se  tractam  ha  longos 
annos  como  esposos,  que  o  são  no  sentir  do 
publico,  apezar  de  não  haver  realmente  entre 
elles  senão  esponsaes  e  cohabitação,  e  diz- 
Ihes :  «Se  vivestes  vida  de  casados,  na  morte 
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«partilhareis  também  vossa  fortuna :  não 
«quero  saber  se  fostes  ou  não  realmente  casa- 
«dos  á  face  da  igreja ;  presumirei  que  o  fos- 
dtes,  mas  somente  para  este  effeito.» 

Esta  é  a  prosopopeia  do  sr.  visconde :  o  dis- 
curso do  paragrapho  é  este.  O  galhofeiro  pa- 
ragrapho  estava  zombando  com  os  dous  cônju- 
ges, ou  com  o  publico.  Suspeito  que  era  com 
o  publico.  Não  presumia  tal  que  fossem  casa- 
dos á  face  da  igreja.  Quem  protesta  contra  a 
zombaria  é  o  §  i.°,  aquelle  que  falta  no  exem- 
plar do  sr.  visconde.  Vejamos  o  que  elle  or- 
dena. 

O  §  i.°  refere-se  ás  anteriores  leis,  que  man- 
davam fossem  meeiras  as  mulheres  casadas 
por  palavras  de  presente  :  são  as  leis  71  e  85 
de  Affonso  III :  é  a  lei  de  D.  Diniz  de  1311 :  é 
o  direito  consuetudinário.  A  nova  ordenação 
declara  os  casos  com  que  fica  subsistindo  o 
direito  de  meação:  i.**  Quando  as  mulheres 
forem  casadas  á  porta  da  igreja,  ou  fora  desta 
com  licença  do  prelado  (casamento  de  benção ; 
casamento  conforme  as  leis  da  igreja ;  casa- 
mento válido  e  legitimo).  2.°  Quando  ambos 
os  cônjuges  forem  tidos  e  havidos  por  marido 
e  mulher,  embora  não  houvesse  entre  elles 
casamento  á  porta  da  igreja,  ou  fora  delia  com 
licença  do  prelado  (casamento  clandestino  pre- 
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sumido  ;  casamento  válido,  porém,  não  legi- 
timo). Dado  que  a  mulher  precise  de  provar 
o  seu  estado  de  casada,  a  lei  exige  ou  a  prova 
do  consorcio  á  face  da  igreja,  ou  a  da  cohabi- 
tação  dos  cônjuges,  com  fama  publica  de  ma- 
rido e  mulher.  Provar  que  se  recebeu  por  pala- 
vras de  presente  (casamento  clandestino  por 
palavras  de  presente)  não  basta  para  d'ahi  se 
deduzir  o  estado  civil  de  casada,  a  fim  de 
ser  meeira.  É  necessário  sempre  para  isso 
a  cohabitação  e  a  fama  publica.  Dados 
estes  dous  factos,  a  clandestinidade  de  taes 
consórcios  não  priva  a  mulher  do  direito  de 
meação. 

Não  ha  legislação  onde  a  igualdade,  em  re- 
lação aos  effeitos  civis,  do  casamento  legi- 
timo e  do  casamento  só  válido,  dos  consórcios 
conforme  os  ritos  e  disciplinas  da  igreja,  e  da- 
quelles  em  que  esses  ritos  e  disciplinas  são 
omittidos,  seja  mais  clara.  Longe  de  suppôr, 
por  uma  ficção,  que  o  consorcio  clandestino 
foi  feito  perante  a  igreja,  suppõe  o  contrario ; 
exige  para  cada  uma  das  hypotheses  provas 
diversas,  que  excluem  a  confusão  dos  dous 
factos. 

O  §  2.°  não  é  senão  um  resultado  de  má  re- 
dacção da  lei.  Repete  uma  parte  da  doutrina 
que  está  no  i.'*  §,  e  faz  o  que  alli  se  podia  ter 
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feito,  que  é  revalidar  virtualmente,  referiu- 
do-se  ao  antigo  direito,  os  costumes  do  reino, 
reduzidos  a  lei  por  D.  Affonso  III  e  por 
D.  Diniz,  e  que  exigiam  a  cohabitação  de  sete 
annos  para  esta  poder  servir  de  prova  do  casa- 
mento clandestino  presumido. 

O  §  i.°  do  titulo  47  destruía  de  golpe  a  sin- 
gular interpretação  que  o  sr.  visconde  deu  a 
este  2.°.  Foi  uma  fatalidade  cair-lhe  nas  mãos 
um  exemplar  das  Ordenações  incompleto; 
porque  pode  occorrer  a  alguém  fazer,  a  pro- 
pósito disto,  a  cruel  reflexão  de  que  a  probi- 
dade litteraria  é  para  o  escriptor  um  dever  tão 
forçoso,  como,  na  vida  conimum,  o  é  para  o 
cidadão  a  probidade  civil. 

Imagine  o  sr.  visconde  os  perigos  e  males 
que  derivam  de  uma  lacuna  em  um  livro!  A 
leitura  daquelle  ignorado  §  i.°  te-lo-ia  posto 
de  sobreaviso  para  não  desmentir  a  historia  do 
nosso  direito,  para  evitar  asserções  diametral- 
mente oppostas  aos  factos,  para  não  dizer  he- 
resias,  nem  as  attribuir  aos  antigos  reis,  falle- 
cidos  no  grémio  do  catholicismo,  aspergindo- 
Ihes  retroactivamente  as  cinzas,  através  das 
fisgas  dos  seus  túmulos  de  pedra,  com  as 
excommunliões  fulminadas  contra  os  hereges. 
Não  teria  attribuido  a  Affonso  iv,  um  dos  reis 
mais  sérios  e  de  mais  juizo  que  tivemos,  um 
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aííentado  contra  a  doutrina  da  egreja  \  Não 
supporia  em  D.  Manuel,  que  não  peccava  por 
esperto,  a  esperteza  de  descobrir  nas  leis  canó- 
nicas um  espirito  inteiramente  contrario  ás 
doutrinas  claras,  expressas,  litteraes  delias^. 
Não  chamaria  sobre  os  seus  cabellos  brancos, 
que  é  o  que  eu  mais  lamento,  os  effeitos  da  ex- 
communhão  fulminada  pelo  concilio  de  Trento 
contra  os  que  suppõem  que  os  casamentos 
clandestinos  podem  deixar  de  ser  válidos  antes 
do  mesmo  concilio,  affirmando  no  seu  opús- 
culo que  esse  era  o  espirito  dos  cânones.  «Não 
se  duvide  —  dizem  os  Padres  de  Trento  —  se- 
rem os  casamentos  clandestinos,  feitos  por 
livre  consenso  dos  contrahentes,  válidos  e  ver- 
dadeiros casamentos,  emquanto  a  igreja  os  não 
fez  nullos.  E  por  isso,  direitamente  se  devem 
condemnar,  como  de  feito  o  sancto  synodo 
condemna,  ferindo-os  de  anathema,  aquelles 
que  negam  serem  elles  verdadeiros  e  válidos.» 
Eis  a  situação  em  que  se  acha  o  sr.  visconde. 
Não  lh'a  invejo.  Acreditou,  talvez,  na  palavra 


*  «D.  Affonso  (IV)  ...declarou  nv.Uos  todos  os  casa- 
mentos que  não  fossem  celebrados  á  face  da  igreja»  • 
Sr.  visconde  de  Seabra  :  Duas  palavras,  etc.  pag.  46. 

'  íiNão  o  fez  (admittir  D.  Manuel  a  validade  dos  ca- 
samentos clandestinos)  porque  então  já  se  reconhecia 
melhor  o  espirito  das  leis  canonhas.y*  Ibid.  p.  29, 
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dos  neo-catholicos.  Não  creia  nelles.  Essa 
gente  nunca  leu  o  concilio  de  Trento  ;  porque, 
afora  de  Maistre  e  Bonald,  não  lê  cousa  ne- 
nhuma, a  não  ser  os  profundos  escriptos  de 
Gaume,  Donoso  Cortez,  Veuillot,  e  outros  sá- 
bios assim. 

Do  rigor  cora  que  em  Portugal  se  mantive- 
ram as  doutrinas  da  igreja,  acerca  dos  consór- 
cios não  abençoados  por  ella,  até  ás  vésperas 
do  concilio  tridentino,  restam-nos  monumentos 
insuspeitos.  São  as  antigas  constituições  dos 
bispados  do  reino.  Citarei  as  extravagantes  do 
arcebispado  de  Lisboa  de  1536,  anteriores  de 
poucos  annos  á  convocação  do  concilio  de 
Trento.  São  as  mais  recentes.  Foram  promul- 
gadas pelo  arcebispo  desta  diocese,  o  cardeal 
infante  D.  Affonso,  filho  de  el-rei  D.  Manuel. 
Se  o  sr.  visconde  conhecesse  as  constituições 
do  filho,  não  teria  levantado  falsos  testemu- 
nhos ao  pae.  Exigem  aquellas  constituições 
synodaes  a  publicação  ^  dos  éditos,  banhos  ou 
pregões  antes  dos  casamentos  solemnes,  e  que 
estes  sejam  feitos  de  dia,  á  porta  da  igreja, 
pelos  parochos,  e  declaram  clandestinos  todos 
os  que  não  forem  celebrados  com  esses  requi- 
sitos. A  igreja  tinha-se  costumado,  porque  o 


'  Tit.  8.  Do  Matrim.  f.  18  v.  (ediç.  de  1588). 
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poder  civil  lh*o  tolerava,  a  decretar  penas  tem- 
poraes  contra  os  peccados.  Em  consequência 
disso,  o  infante  arcebispo  impõe  um  misto  de 
excommunhões  e  muletas  contra  os  noivos,  que 
se  receberem  por  si,  ^  contra  quem  os  receber 
e  contra  as  testemunhas  do  contracto.  Depois 
estatue  que,  se  algum  delles  for  clérigo  consti- 
tiiido  em  ordens  sacras  pague  a  muleta  depois 
de  mettido  no  aljube.  O  prelado  suppunha,  e 
suppunha  bem,  que  se  faziam  casamentos 
clandestinos  sem  a  presença  de  nenhum  sacer- 
dote, visto  que  apenas  considera  a  intervenção 
deste  como  uma  hvpothese.  Não  fica,  porém, 
nisto  só.  Excluindo  das  penas  espirituaes  e 
temporaes  os  delinquentes  que  forem  reis, 
principes,  duques  e  condes,  (porque  a  disci- 
plina da  igreja  não  devia  valer  para  essas 
eminências  sociaes,  e  o  bom  do  arcebispo  sabia 
o  que  devia  a  si  e  aos  seus,)  as  constituições 


^  «E  recebendo  se  per  si,  sem  os  dictos  pregões,  quer 
seja  á  porta  da  igreja,  quer  em  casa,  quer  em  outra 
parte,  etc.»  O  arcebispo  refere-se  evidentemente  a  uma 
espécie  de  casamentos  clandestinos  por  palavras  de 
presente,  que  se  faziam,  e  fazem  ainda  nas  nossas  pro- 
víncias do  norte,  á  face  da  igreja,  mas,  então,  em  con- 
travenção dos  antigos  cânones,  e  hoje,  em  contraven- 
ção da  disciplina  do  concilio  de  Trento.  Sobre  estes 
nitimos  teremos  de  falar  noutra  parte. 
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vão  mais  adiante,  para  deixarem  as  cousas 
bem  claras.  Peço  desculpa,  ao  transcrevê-las, 
de  alguma  grosseria  de  phrase.  Não  estava  na 
minha  mão  disfarçá-la,  porque  a  belleza  da 
passagem  está  na  transcripção  textual.  Cum- 
pre edificar  o  país  acerca  da  immoralidade  da 
commissão  revisora,  que,  só  para  respeitar  a 
liberdade  da  consciência  dos  não  catholicos, 
propôs  o  casamento  civil.  Este  de  que  tracta  o 
cardeal  da  sancta  igreja  de  Roma,  é  para  os 
catholicos. 

«Nem  outrosim  haverão  logar  (as  penas  tem- 
«poraes)  naquelles  que  fazem  somente  promet- 
atimentos  de  casarem,  scilicet,  dizendo  —  e  eu 
aprometto  de  casar  comtigo  ;  — nem  naquelles 
«que  a  taes  promettimentos  forem  presentes, 
«por  quanto  ainda  não  é  matrimonio,  salvo  se, 
«depois  dos  dictos  promettimentos,  houver 
«entre  elles  cópula  carnal  ;  que  em  tal  caso 
«ficam  verdadeiramente  casados,  assim  como 
«se  casassem  por  palavras  de  presente  ;  e  o 
«tal  matrimonio  chama  o  áirQito-presumido . 
«Neste  caso,  incorram  os  noivos  nas  dietas 
«penas  ;  porém,  as  testemunhas,  que  a  taes  pro- 
«mettimentos  estiverem,  não  incorram  nellas.» 

Não  fica  nisto.  O  eminentissimo  cardeal 
D.  Affonso  vai  explicar  o  que  seja  consorcio 
por  palavras  de  presente.  Depois  de  declarar 
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que  a  idade  perfeita  para  poder  casar,  é,  nos 
homens  a  de  14  annos,  e  nas  mulheres  a  de  12, 
accrescenta  :  «E  palavras  de  presente  se  cha- 
emam  assim  como  se  dissessem  :  Eu  te  recebo 
«por  marido  ou  mulher,  assim  como  manda  a 
«sancta  igreja  de  Roma  —  ou  —  Eu  te  hei  por 
«minha  mulher  —  ou  outras  semelhantes  ou 
«equipol entes.  Porém,  se  o  homem  for  de 
«14  annos  e  a  mulher  de  menos  de  12,  ou  a 
«mulher  de  12  e  o  homem  de  menos  de  14, 
oaquelle  que  está  em  idade  perfeita  não  se 
o  deve  arrepender  e  deve  esperar  até  que  venha 
«ao  outro  a  idade  perfeita,  e  se  o  contradisser, 
«poderá  cada  um  fazer  o  que  lhe  bem  vier. 
«E  se  o  não  contradisser,  e  constar  que  pcr- 
«servera  na  mesma  vontade,  então  fica  o  ma- 
«trimonio  valioso  de  uma  parte  e  da  outra.  1 
Tal  é  a  theoria  dos  casamentos  clandestinos, 
que  o  arcebispo  de  Lisboa  declara  válidos. 
Ainda  nos  de  esponsaes  e  cohabitação  o  esque- 
cimento da  sanctificação  religiosa  obriga  á 
solução  de  certa  muleta.  Os  consórcios  por 
palavras  de  presente,  nem  esse  mesmo  obstá- 
culo teem  ;  não  o  teem,  sequer,  entre  menores, 
quando  passarem  de  certa  idade.  Um  dos  con- 
trahentes  pode,  até,  não  ter  o  numero  de  annos 
exigido.  O  caso  é  que  não  revogue  as  palavras 
de  presente  quando  chegar  a  elles.  Desde  então 
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OS  dous  menores  são  marido  e  mulher.  A  lei 
ecclesiastica  deixa  á  sancção  penal  da  lei  civil 
a  hypothese  de  faltar  para  a  celebração  do 
contracto  entre  menores  a  permissão  paterna. 
Réus  no  foro  temporal,  não  serão  por  isso 
mulctados  no  tribunal  ecclesiastico.  Aos  olhos 
da  igreja  são  peccadores,  mas  são  marido  e 
mulher. 

Eis  aqui,  em  relação  aos  consórcios,  expos- 
tas rapidamente  as  tradições  da  velha  monar- 
chia  durante  cinco  séculos  ;  eis  aqui  as  tradi- 
ções da  igreja  durante  dezeseis.  Se  os  membros 
da  commissão  revisora,  que  votaram  o  casa- 
m.ento  civil  facultativo,  não  para  os  verdadei- 
ros catholicos  (porque  a  lei  não  os  obriga  a 
separar  o  contracto  do  sacramento,  e  porque 
o  consorcio  civil  é  para  elles  como  se  não  exis- 
tisse) mas  para  os  portugueses  não  catholicos  ; 
se  esses  maus  cidadãos  são  Ímpios,  são  ini- 
migos da  religião,  são  atheus  que  redigem  o 
atheismo  em  leis,  o  que  foram,  por  maioria  de 
razão,  cincoenta  gerações  de  christãos,  o  que 
foram  dezeseis  gerações  de  avós  nossos,  que 
reputaram  válidas,  efficazes,  obrigatórias,  in- 
dissolúveis, diversas  formas  de  casamentos, 
não  sanctificados  pela  igreja,  condemnados  por 
ella  na  esphera  puramente  espiritual,  no  foro 
da  consciência  ;   que  os  igualaram  nos  seus 
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effeitos  civis  aos  consórcios  celebrados  no  tem- 
plo, com  os  ritos  sagrados,  com  a  benção 
sanctificante  do  sacerdote  ?  O  que  foram  os 
padres  de  Trento,  que  fulminaram  anathema 
contra  os  que  ousassem  condemnar  como  erro 
a  doutrina  invariavelmente  seguida  até  ahi 
pelos  bispos,  pelos  papas  e  pelos  fieis,  e  acceita 
pela  sociedade  civil  desde  os  primeiros  séculos 
do  christianismo,  de  que  para  os  catholicos 
eram  válidos,  postoque  peccaminosos,  todos 
esses  vários  consórcios  celebrados  sem  ritos 
religiosos,  e,  até,  por  simples  promessas,  se- 
guidas da  união  physica  ?  Se  a  civilização  tem 
de  abysmar-se  ainda  uma  vez  nas  trevas  ;  se 
tem  de  ser  sacrificada  nos  altares  de  S.  Hilde- 
brando,  o  Zoroastro  dos  neo-catholicos  ;  se  a 
cólera  de  Deus  tem  de  punir  as  corrupções  da 
Europa  moderna  com  o  triumpho  dos  novos 
bárbaros  ;  se  temos  de  retroceder  até  Gre- 
gório VII,  quando  vencerem  ;  quando  tiverem 
matado  as  saudades  dos  dizimos,  desses  dizi- 
mes, fonte  da  opulência  do  alto  clero  e  por 
cuja  solução  elle  protesta,  ensinando-a  no  ca- 
thecismo  como  dever  religioso,  emquanto  a  lei 
civil  os  declara  abolidos ;  quando  tiverem 
espoliado  os  cidadãos  que  compraram  os  bens 
ecclesiasticos  e  que,  a  acreditarmos  manifes- 
tações solemnes  e  recentes  da  corte  de  Roma, 
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são  réus  do  inferno  ;  quando,  sobre  as  ruinas 
temporaes  da  sociedade,  ao  que  os  ha-de  ne- 
cessariamente levar  a  lógica  irresistivel  das 
doutrinas  e  dos  factos,  visto  que  é  isso  o  que 
está  forçosamente  atrás  de  todo  este  arruido 
levantado  contra  a  liberdade  de  consciência  ; 
quando  tiverem  lançado  aos  espiritos  a  mor- 
daça do  silencio  ;  quando  houverem  restituido 
á  Inquisição  a  existência  e  o  esplendor  antigos, 
e  forem  buscar  os  ossos  dos  que  estivermos 
mortos  e  os  corpos  dos  que  forem  vivos  para 
nos  punirem  de  termos  sido  christãos  de 
Christo  e  não  do  orgulhoso  Hildebrando,  não 
se  esqueçam  de  quebrar  as  lousas  dos  reis,  dos 
papas,  dos  bispos,  dos  magistrados  civis, 
dos  julgadores  ecclesiasticos  de  outros  tempos, 
dos  antepasados,  em  summa,  para  se  queimar 
tudo  juncto  nas  fogueiras  sacrosantas  dos  neo- 
catholicos,  dos  modernos  adoradores  do  fogo. 
Mas  o  concilio  de  Trento?  O  concilio  de 
Trento  estabeleceu  novas  condições  discipli- 
nares para  a  celebração  dos  consórcios  e  inva- 
lidou nos  seus  effeitos  os  casamentos  não 
celebrados  á  face  da  igreja.  É  uma  questão  de 
disciplina  e  não  de  doutrina.  Ide  lá  procurar, 
ignorantes,  os  anathemas  que  o  concilio  ful- 
minou contra  os  que  debatessem  a  conveniência 
ou  inconveniência  dessa  nova  disciplina,   ou 
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contra  os  representantes  do  poder  temporal 
que  se  não  submettessem  a  ella.  Fazei-o,  como 
eu  o  fiz,  citando-vos  textualmente  as  commi- 
nações  dos  padres  contra  os  que  insultassem 
a  primitiva  doutrina  catholica.  A  historia  do 
concilio,  nesta  parte,  as  suas  resoluções  sobre 
o  assumpto,  as  excepções  que  manteve,  os  mo- 
tivos dessas  resoluções,  as  resistências  que 
ellas  encontraram  no  seio  da  própria  assem- 
bléa,  a  pressão  politica  exercida  sobre  Roma 
e  sobre  o  concilio  por  uma  potencia  poderosa, 
que  depois  rejeitou  a  disciplina  por  elle  esta- 
tuida  ;  tudo  isso  ha  de  ser  posto  á  luz  da  evi- 
dencia nos  seguintes  estudos  sobre  o  casamento 
civil.  Hei  de  obrigar-vos  a  fechar  na  gaveta, 
ao  menos  uma  vez,  as  paginas  blasphemas  do 
jesuita  Perrone  e  os  textos  apocryphos  ou  vi- 
ciados do  hahil  Dupanloup,  a  que  estaes  costu- 
mados, e  a  estudar  a  doutrina  da  igreja  nos 
monumentos  da  igreja. 

Estes  Torquemadas  liliputianos,  que  por  ahi 
apparecem,  causam,  na  verdade,  indignação  ; 
mas  ainda  causara  mais  lastima.  Uns  são  a 
vergonha  do  sacerdócio  ;  outros. são  a  deshonra 
intellectual  do  país. 


SEGUNDA  SERIE 

O  casamento  civil  perante  o  concílio  de  Trento 
e  perante  a  theologia 


IV 


Foi  nas  ultimas  conferencias  e  sessões  do 
concilio  de  Trento  que  se  ventilou  e  resolveu  a 
reforma  relativa  ao  matrimonio  catholico. 

De  todos  os  assumptos  estranhos  aos  inte- 
resses pessoaes  ou  politicos  do  papa  ou  dos 
principes,  interesses  que  principalmente  in- 
fluiram  nos  debates  daquella  assembléa,  ne- 
nhum, talvez,  levantou  maior  discussão  e  en- 
controu maiores  difficuldades,  para  nelle  se 
chegar  a  uma  resolução  definitiva,  do  que  a 
doutrina  e  a  disciplina  relativas  ao  sacra- 
mento, que,  no  cathoiicismo,  deve  associar-se 
com  o  contracto  matrimonial.  É  assas  curioso 
o  exame  do  que  se  passou  a  tal  respeito  no  con- 
cilio tridentino. 

Além  de  um  grande  numero  de  memorias  e 
escriptos  sobre  tal  ou  tal  epocha  da  existência 
de  uma  assembléa,  que,  com  largas  inter- 
rupções, se  protrahiu  por  dezoito  annos,  e  de 
uma  avultada  porção  de  monumentos  publi- 
cados e  inéditos  que  a  ella  se  referem,  temos 
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duas  historias  geraes  do  concilio,  a  do  servita 
Fr.  Paulo  Sarpi  e  a  do  jesuita  Pallavicino. 
Sarpi  escreveu  possuido  de  animo  hostil  con- 
tra o  concilio  e  contra  a  cúria  romana  :  Palla- 
vicino teve  por  intuito  principal  refutar  o 
frade  servita.  Sarpi  serviu-se  dos  documentos 
que  existiam  nos  archivos  de  Veneza,  ou  que 
obteve  por  industria  própria,  e  aproveitou  os 
factos  que  lhe  subministravam  as  memorias 
históricas  já  então  publicadas  e  os  escriptos 
dos  protestantes,  empenhados  em  combater  o 
concilio.  Pallavicino  tinha  á  sua  disposição 
todos  os  documentos  e  memorias  officiaes  e 
não  officiaes  que  Roma  lhe  podia  facultar  ; 
tinha  incomparavelmente  mais  recursos  para 
apurar  a  verdade  ;  mas  tinha  muito  menos 
liberdade  para  o  dizer.  Os  dous  historiadores 
contradizem-se  frequentemente,  como  é  fácil 
de  suppôr,  não  só  na  apreciação,  mas  também 
na  exposição  dos  factos.  Qual  delles  se  deve 
acreditar?  A  escolha  é  difficil,  emquanto  os 
monumentos  de  que  se  aproveitaram,  na  má- 
xima parte  do  seu  trabalho,  não  tiverem  visto 
a  luz  publica  e  não  for  possível  examinar 
amplamente  a  candura  e  lealdade  com  que 
cada  um  delles  usou  dos  subsidios  que  lhes 
ministravam  as  fontes  históricas  e  apreciar  a 
authenticidade  e  o  valor  de  taes  fontes.  Quasi 
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que  ê  escusado  dizer  que  para  os  adversários 
S3*stematicos  de  Roma  o  livro  de  Sarpi  é  uma 
espécie  de  evangelho  ;  bera  como  para  os  ce- 
gos sectários  das  doutrinas  ultramontanas  o 
é  o  livro  de  Palia vicino  ^. 

Quero,  por  isso,  tomar  em  frente  dos  reac- 
cionários uma  situação  desvantajosa,  mas  in- 
suspeita. A  minha  única  auctoridade  histórica 
neste  assumpto  será  o  jesuita  Pallavicino, 
depois  cardeal  da  santa  igreja  romana. 

Os  inconvenientes  dos  casamentos  clandes- 
tinos que  anteriormente  lembrei  não  se  experi- 
mentavam só  em  Portugal  ;  eram  communs  .1 
todos  05  países  catholicos,  onde  a  doutrina  da 
igreja  não  consentia  que  contra  elles  se  to- 
masse a  única  providencia  decisiva,  a  annul- 
lação.  De  todos  esses  inconvenientes  não  era 


*  Um  dos  nossos  mais  illustres  contemporâneos,  o 
eminente  historiador  Ranke,  fez,  nos  appendices  do  seu 
celebre  livro  Die  Rcmischen  Poepsie,  ihre  Kirchc  iind 
ilir  Staat  in  16  und  17  lahrhundert,  uma  parte  desse 
vasto  trabalho,  aproveitando  para  isso  o  conhecimento 
próprio  e  a  publicação,  feita  posteriormente  a  Sarpi  e 
a  Pallavicino,  de  uma  porção  dos  monumentos  de  que 
se  elles  serviram.  JXssa  comparação,  mostrando  que 
Sarpi  attribuia  ás  vezes  um  valor  exaggerado  a  certos 
documentos,  dá,  todavia,  resultados  muito  mais  graves 
contra  Pallavicino,  porque  abona  pouco  a  sua  probi- 
dade litteraria. 
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O  menos  grave  a  facilidade  com  que,  por 
aquelle  meio,  os  menores  contrahiam  consór- 
cios, com  quebra  do  patrio-poder.  Neste  ponto, 
a  doutrina  da  validade  do  matrimonio  clandes- 
tino era  uma  doutrina  moderna,  e  não  passava 
além  do  século  xii  ou  xiii.  Até  ahi  a  igreja 
tinha  respeitado  a  regra  do  direito  civil  que 
qualificava  como  nullos  os  casamentos  de  me- 
nores feitos  sem  o  consentimento  paterno ; 
mas,  por  fim,  essa  mesma  espécie  de  consór- 
cios se  havia  confundido,  quanto  á  sua  vali- 
dade, com  os  das  pessoas  sui  juris,  de  modo 
que  nos  apparece  nas  constituições  do  arce- 
bispado de  Lisboa  citadas  antecedentemente  ^. 
A  matéria  do  sacramento  do  matrimonio  já 
se  achava  na  tela  da  discussão  entre  os  theo- 
logos  consultores  do  concilio  nos  primeiros 
mezes  de  1563.  Havia  dous  pontos  em  que  não 
concordavam  ;  um,  justamente,  era  se  convi- 
nha ou  não  annullar  os  casamentos  clandesti- 
nos :  o  outro  era  se  o  matrimonio  christão  se 
devia  reputar  sempre  sacramento,  ou  se  o  era 
só  aquelle  que  se  fazia  conforme  os  ritos,  sendo 
abençoado  pelo  sacerdote,  A  principio,  a  mi- 
noria seguia  esta  ultima  opinião  :  a  maioria  a 


*  Veja-se  acerca  desta  matéria  Le-Ridant,  t.  3,  c.  2 
sect.  13. 
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primeira  \  A  força,  porém,  com  que  a  minoria 
sustentava  o  seu  voto,  que  tinha  de  vir  a  ser, 
nos  séculos  seguintes,  a  doutrina  dos  mais 
profundos  theologos,  e  que  era  a  que  ia  estri- 
bar-se  nas  tradições  primitivas  da  igreja,  fazia 
prever  vivos  e  longos  debates  sobre  este 
assumpto  no  seio  do  concilio,  antes  de  se  che- 
gar a  uma  solução  definitiva. 

Ás  conferencias  dos  theologos  seguirara-se 
as  dos  prelados,  que  haviam  de  votar  no  con- 
cilio, e  nestas,  como  naquellas,  os  debates  fo- 
ram renhidos.  Redigidas  as  minutas,  tanto 
dos  cânones  doutrinaes  como  dos  decretos  dis- 
ciplinares, começou  nos  meados  de  julho  a 
votação  dos  padres.  Esta  votação  era  motiva- 
da, ou  para  melhor  dizer,  nas  congregações  a 
discussão  misturava-se  com  a  votação ;  por- 
que o  systema  hoje  usado  geralmente  para 
manter  a  boa  ordem  nos  trabalhos  dos  corpos 
deliberantes  não  era  ainda  conhecido.  O  pri- 
meiro projecto  consistia  em  inserir  entre  os 
cânones  um  pelo  qual  se  condemnasse  como 
herética  a  doutrina  dos  que  negassem  a  vali» 
dade  dos  casamentos  clandestinos  anteriores 
ao  concilio,  e  em  estabelecer,  por  um  decreto. 


*  Pâllavicino  — Istoria  dei  concilio  di  Trento  L.  ao 
c.  4  §  I. 
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puramente  disciplinar,  que  fossem  dahi  avante 
nullos  todos  os  que  se  contrahissem  sem  a  pre- 
sença de  três  testemunhas,  e  bem  assim  o  fos- 
sem os  dos  filhos  familias  celebrados  sem  li- 
cença paterna,  antes  da  idade  de  i8  annos  nos 
homens,  e  de  i6  nas  mulheres.  O  estado  dos 
ânimos  não  consentia  que  se  estabelecesse 
como  artigo  de  fé  a  nullidade  dos  casamentos 
que  não  fossem  celebrados  á  face  da  igreja. 
Se  tal  se  proposesse  —  diziam  para  Roma  os 
legados  do  papa  —  essa  doutrina  seria  rejei- 
tada pelo  concilio,  ao  passo  que,  como  de- 
creto disciplinar,  de  certo  se  venceria  \ 

No  meio  das  opiniões  divergentes  e  durante 
o  decurso  da  lucta,  appareceu  de  súbito  um 
novo  elemento  para  tornar  mais  viva  a  con- 
tenda. Na  congregação  de  24  de  julho  de  3563 
os  embaixadores  de  França  apresentaram  em 
nome  do  seu  soberano  uma  representação  so- 
lemne  em  que  pediam  se  declarassem  nullos 
os  consórcios  clandestinos,  ou,  não  se  que- 
rendo annullar  estes  absolutamente,  se  orde- 
nasse que  não  valesse  nenhum  casamento  sem 
presidir  a  elle  um  sacerdote  e  assistirem  três 


*  Se  il  decreto  si  fosse  preso  come  semplice  legge,- 
sarebbe  passato  :  se  come  articolo  di  fede,  harebbe  in- 
toppato.  Id.  ibid.  1/.  22  c.  4  §  2. 
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OU  mais  testemunhas.  Quanto  aos  consórcios 
dos  filhos  familias,  pediam  que  fossem  de- 
clarados nullos,  sem  distinção  alguma,  todos 
aquelles  a  que  faltasse  o  consenso  paterno, 
embora  se  assignasse  certo  numero  de  annos 
aos  pães  para  casarem  os  filhos,  findos  os 
quaes  estes  o  poderiam  fazer  sem  permissão 
delles  \ 

Não  é  possivel  nos  breves  limites  destes 
estudos  expor  as  opiniões  que  se  manifesta- 
ram durante  o  debate  e  que  o  historiador  semi- 
official  do  concilio  resumiu  em  parte  na  sua 
narrativa.  Entretanto  apontarei  aqui  as  dou- 
trinas de  alguns  dos  mais  illustres  prelados. 

No  entender  do  bispo  de  Modena,  um  dos 
membros  italianos  do  concilio  menos  subser- 
vientes á  cúria,  e  cujo  voto  se  deve  por  isso 
suppôr  mais  espontâneo,  o  decreto  de  annulla- 
ção  dos  consórcios  clandestinos  podia  promul- 
gar-se.  A  igreja  tinha  para  isso  jurisdicção, 
conforme  o  geral  parecer  dos  theologos  con- 
sultores, e  a  necessidade  de  o  fazer  era  evi- 
dente. No  sentir  do  prelado  a  auctoridade  tem- 
poral (respublica)  tinha  poder  sobre  a  pessoa 
dos  súbditos,  e  portanto  era-lhe  permittido 
prover  nas  matérias  de  estatuto  pessoal  como 


Tbid.  L.  2?  c.   T  5  16. 
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julgasse  conveniente.  Antes  de  ser  o  matrimo- 
nio um  sacramento,  era  o  estado  que  regia 
aquelle  acto:  não  se  podia,  portanto,  admittir 
que,  elevando-se  este  seu  importante  e  fre- 
quente contracto  á  dignidade  de  sacramento, 
derivasse  de  tal  facto  um  prejuizo  para  a  so- 
ciedade civil,  tornando-a  incompleta  e  impo- 
tente para  satisfazer  aos  próprios  fins  ^.  O 
bispo  de  Almeria,  que  também  votava  pela 
annullação,  affimava  que  o  decreto  não  annul- 
lava  os  matrimónios  depois  de  serem  sacra- 
mentos ;  mas  introduzia  uma  nullidade  que 
impedia  fossem  casamentos,  e  conseguinte- 
mente  sacramentos  ^.  Entre  os  que  impugna- 
vam a  nova  disciplina  contava-se  o  bispo 
d'Ipres,  o  qual  falou  largamente  e  que,  con- 
siderando o  matrimonio  como  um  contracto 
de  direito  natural  e  perpetuo,  negava  que  as 
obrigações  delle  resultantes  deixassem  de  su- 
bsistir, embora  annullado  o  contracto.  O  que 
se  pode  inferir  desta  doutrina  é  que  a  annul- 
lação do  matrimonio  pela  igreja  não  podia  des- 
truir as  obrigações  juridicas  que  derivavam 
do  pacto.  Aos  que  ponderavam  os  peccados 


*  Con  renderia  iraperfetta  ed  impotente  di  prowe- 
dere  ai  suo  fine  :  Ibid.  h.  23  c.  §  ii. 
'  Ibid.  ?  12, 
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que  resultavam  dos  consórcios  clandestinos 
replicava  o  prelado  flamengo  que  não  se  devia 
restringir  a  liberdade  e  o  remédio  de  todos, 
para  evitar  o  damno  dos  maus  \  Aquelle  Ím- 
pio daquelle  bispo,  apesar  das  suas  opiniões 
theologicas,  era  capaz  de  approvar  o  proce- 
dimento da  commissão  revisora  que  estabele- 
ceu as  duas  formas  de  casamento,  facultativas 
ambas,  porque  entendeu  que  não  podia  prohi- 
bir  aos  catholicos  que  peccassem ;  porque  en- 
tendeu que  não  podia  restringir  a  liberdade 
de  consciência  de  todos,  para  fazer  monstruo- 
samente da  lei  civil  um  instrumento  de  sal- 
vação dos  maus,  cirzindo  no  código  civil  uma 
nesga  do  Directório  d^ Inquisidores. 

O  discurso  do  bispo  de  Salamanca  é  curioso, 
não  só  pela  doutrina  que  nelle  se  propugna, 
mas  também  por  um  facto  que  revela.  Em  ge- 
ral, os  bispos  da  Peninsula  encostavam-se  á 
opinião  do  cardeal  de  Lorena  e  dos  outros 
franceses  que  pugnavam  pela  annullação  dos 
matrimónios  clandestinos.  O  prelado  hespa- 
nhol  mantinha  a  proposição  absoluta  de  que, 
sendo  o  homem  ente  politico  e  social,  todas  as 
suas  acções  deviam  estar  sujeitas  aos  poderes 
políticos,  para  estes  haverem  de  ordená-las  e 


*  Ibid.  §  13  e  14. 
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dirigi-las  ao  bem  commum.  Que,  assim,  o 
casamento,  emquanto  é  contracto  meramente 
civil,  como  entre  os  não  christãos,  está  sujeito 
ao  poder  temporal:  emquanto  é  contracto  de 
christãos,  e  por  isso  é  matéria  de  sacramento, 
está  sujeito  ao  poder  ecclesiastico.  Daqui  in- 
feria, que  o  concilio  podia  impor  ao  contracto, 
entre  christãos,  as  condições  para  a  sua  vali- 
dade. Os  matrimónios  clandestinos  atulha- 
vam os  tribunaes  de  pleitos  e  inundavam  o 
christianismo  de  escândalos  e  peccados.  Ha- 
via chegado  a  taes  termos  o  orgulho  humano, 
que  os  fidalgos  tinham  por  affronta  contrahir 
matrimonio  de  outra  maneira  que  não  josse 
por  aquella  forma  prohihida,  reputando  so- 
mente honroso  o  que  era  illicito...  ^. 

Lainez,  o  geral  dos  Jesuitas,  era,  talvez,  o 
mais  poderoso  adversário  que  tinha  no  conci- 
lio a  proposta  da  nova  disciplina.  Lainez  re- 
presentava ao  mesmo  tempo  o  papel  de  geral 
da  sua  congregação  e  de  theologo  do  papa,  e 
a  influencia  da  companhia  de  Jesus,  elevada 
já  ao  fastigio  do  esplendor,  dava-lhe  grande 
preponderância  na  assembléa.  Dir-se-ia  que 
o  chefe  dos  jesuitas  considerava  os  casamen- 
tos   clandestinos    como    estranhos    ao    sacra- 


ibid.  §  23. 
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mento,  porque  os  identificava  com  o  do  pri- 
meiro homem  (que  de  certo  não  havia  sido  o 
sacramento  instituido  por  Christo)  ao  passo 
que  achava  nada  terem  em  si  de  mau  taes 
consórcios.  Não  se  comprehende  bem  como 
este  homem,  cuja  superior  capacidade  era  in- 
dubitável, conciliava  a  idéa  de  não  haver  nos 
matrimónios  clandestinos  o  sacramento  da 
igreja,  e  punha  tamanhos  esforços  em  que  fosse 
mantida  por  ella  a  sua  validade.  Aqui  andava 
negocio.  A  reflexão  que  fazia  de  que  o  decreto 
não  seria  acceito  entre  os  hereges,  nem  entre 
alguns  povos  catholicos,  donde  resultariam 
muitos  adultérios  e  nasceria  confusão  quanto 
ás  successões  legitimas,  foi  a  causa  da  restric- 
ção  posta  á  annullação  dos  casamentos  clan- 
destinos, de  que  falarei  depois,  restricção  que 
os  deixou  ficar  subsistindo  como  válidos  para 
milhões  de  catholicos,  ao  lado  da  nova  disci- 
plina, que  os  tornava  nullos,  o  que  tirava  em 
grande  parte  a  força  moral  ao  decreto  da  re- 
forma. Se  foi  astúcia,  era  astúcia  digna  de 
um  geral  dos  jesuitas.  Lainez  chegava  a  taxar 
esse  decreto  de  ser  a  confirmação  da  heresia 
de  Calvino  ^. 

A  anarchia  que  reinava  nas  opiniões  acerca 


*  Ibid.  §  25  e  c.  8  S  TO. 
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da  questão  do  matrimonio,  sobretudo  quanto 
á  disciplina  que  se  devia  adoptar,  obrigou  a 
substituir  muitas  vezes  redacção  a  redacção, 
sem  nunca  se  chegar  a  conclusões  definiti- 
vas ^.  O  Espirito  Sancto  parece  que  se  esque- 
cia um  pouco  dos  padres  de  Trento.  Havia  ra- 
zão para  isso.  Falava-se  alli,  ás  vezes,  de 
um  modo  altamente  impróprio  do  logar  e  do 
assumpto.  Para  sustentar  o  direito  que  ti- 
nham os  pães  de  casar  os  filhos,  o  cardeal  de 
Lorena,  o  homem  mais  importante  do  conci- 
lio, depois  dos  legados  do  papa,  e  o  mais  in- 
fluente pelas  suas  estreitas  relações  com  di- 
versos principes  da  Europa,  pretendia  provar 
a  legitimidade  dessa  parte  do  patrio-poder, 
não  só  com  os  exemplos  da  historia  sagrada, 
mas  também  com  a  auctoridade  das  comedias 
de  Plauto  e  Terêncio  ^.  Imagine-se,  por  este 
exemplo  de  tão  notável  personagem,  que  cou- 
sas sairiam  das  boccas  de  prelados  muito  mais 
obscuros. 

A  discussão  do  assumpto,  começada  sete  ou 
oito  mezes  antes,  estava  ainda  nos  meados  de 
setembro  de  1563  quasi  no  mesmo  estado:  as 


*  II  decreto  ritornó  sotto  la  lima  piú  volte.  Ibid.  c.  4 

§  3. 

•  Ibid.  §  ô. 
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alterações  feitas  pelos  commissarios  encarre- 
gados de  formularem  os  cânones  doutrinaes 
e  o  decreto  disciplinar  succediam  umas  ás 
outras ;  as  emendas,  as  suppressões,  os  addi- 
tamentos  propostos  pelos  padres  choviam  de 
toda  a  parte.  Ninguém  se  entendia.  Quasi  ses- 
senta bispos  protestavam  contra  a  annulla- 
ção  dos  casamentos  clandestinos  e  temia-se 
que  elles  interposessem,  como  ameaçavam, 
appelação  do  concilio  para  o  papa  \  Ora  o 
meio  obvio  que  os  seus  adversários  tinham 
para  inutilizar  essa  appellação  era  revalidar  a 
doutrina  dos  últimos  concilios  geraes  de  Ba- 
siléa  e  Constança  acerca  da  supremacia  dos 
concilios  sobre  os  papas.  A  questão  era  séria 
para  Roma.  Pio  IV  mandava  dizer  aos  seus 
legados  que  o  melhor  era  deixar  a  questão  por 
decidir.  Replicavam  estes  que  o  arbitrio  seria 
excellente;  mas  que  visse  o  papa  se  reduzia 
a  isso  o  cardeal  de  Lorena,  que  naquella  con- 
junctura  ia  a  Roma.  O  que  elles  não  queriam 
era  levantar  a  pestífera  questão  da  suprema- 
cia do  concilio  sobre  o  pontifice,  questão  pre- 
nhe das  tempestades  de  um  scisma  ^. 

Buscando  solução  á  difficuldade,  os  legados 


»  Ibid.  c.  9  §  5- 
'  Ibid. 
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lembraram-se  de  recorrer  a  um  triste  expe- 
diente. Consistia  em  celebrar  uma  espécie  de 
torneio  intellectual  entre  os  theologos  consul- 
tores, que  não  estavam  menos  irritados  uns 
contra  os  outros  do  que  os  bispos.  Estes  accei- 
taram  o  alvitre,  e,  desconfiados,  segundo  pa- 
rece, da  inspiração  divina,  convieram  em  en- 
tregar, como  diz  o  Ecclesiastes,  aquella  grave 
questão  ás  disputas  dos  filhos  dos  homens. 
Foi  grande  o  rumor  em  Trento.  Admitti- 
ram-se  na  estacada,  como  espectadores,  mui- 
tos individuos  extranhos  ao  concilio.  Dous 
portugueses,  Foreiro  e  Paiva  d'Andrade,  um 
hespanhol  e  dous  franceses,  Vigor  e  Dupré, 
accerrimos  impugnadores  da  doutrina  de  que 
os  casamentos  clandestinos  fossem  sacramen- 
to, eram  os  mantenedores  da  nova  disciplina. 
Combatiam  pela  outra  parte  o  jesuita  Salme- 
ron,  um  frande  veneziano,  um  clérigo  hespa- 
nhol, um  francês  e  um  inglês.  Levantou-se 
uma  questão  prévia ;  nem  de  um  lado,  nem 
de  outro  queriam  vibrar  os  primeiros  golpes. 
Um  dos  legados  dirimiu  a  contenda,  orde- 
nando que  rompessem  a  batalha  os  que  sus- 
tentavam a  reforma  proposta.  Durou  dous 
dias  a  lucta.  Da  narrativa  de  Pallavicino,  in- 
teressado em  occultar  os  escândalos  que  se 
passavam  em  Trento,   pode  inferir-se  quaes 
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foram  os  que  sê  deram  naquelle  debate,  em 
que  por  fim  entraram  os  próprios  prelados, 
esquecidos  do  papel  de  juizes  que  alli  tinham 
vindo  representar.  A  conferencia  tornou-se 
num  pugilato  aggressivo  e  em  verdadeira 
anarchia,  o  que  era  inevitável  logo  que  os 
bispos  desciam  á  arena  dos  theologos.  Como 
se  devia  esperar,  não  poderam  chegar  a  accôrdo 
algum,  e  aquella  espécie  de  juizo  de  Deus  ter- 
minou vergonhosamente,  sem  produzir  ne- 
nhum resultado,  senão  azedar  cada  vez  mais 
os  ânimos  ^.  Vê-se  que  certas  scenas  repu- 
gnantes a  que  ás  vezes  assistimos  nas  moder- 
nas assembléas  politicas,  não  são  de  origem 
tão  villã  como  parecem.  Podem  ir  entroncar 
a  sua  arvore  genealógica  nos  parlamentos  da 
igreja. 

Addiou-se  o  negocio  para  o  mez  de  outubro ; 
mas  era  preciso  que  até  lá  se  achasse  algum 
meio  de  sahir  daquelle  embaraço.  A  decisão  da 
matéria  ligava-se  com  muitas  outras  questões 
de  ordem  ecclesiastica  e  de  ordem  politica, 
em  que  se  achavam  envolvidos  os  membros  da 
assembléa,  os  príncipes  temporaes  e  o  papa. 


*  Pallavicino,  ibid.  c.  9.  §  7,  8,  9.  La  conferenza  tra- 
lignó  in  contenzione  ed  in  confusione...  si  termino  con 
poço  decoro  e  con  niun  írutto  :  Ibid. 
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Este  o  que  queria  era  ver  quanto  antes  termi- 
nado o  concilio.  Por  competências  com  Hes- 
panha,  que  não  importa  aqui  particularizar, 
a  corte  de  França  estava  altamente  irritada 
contra  elle,  e  as  relações  com  o  imperador  de 
Allemanha  não  eram  das  melhores.  Os  embai- 
xadores não  consentiam  que  se  promulgassem 
os  cânones  doutrinaes  sem  os  decretos  da  nova 
disciplina,  ao  mesmo  tempo  que  nenhuma  das 
modificações  que  se  faziam,  tanto  naquelles 
como  nestes,  conciliava  a  unanimidade  dos  vo- 
tos, e  nem  sequer  maioria  tal  que,  devida  ou 
indevidamente,  se  podesse  dar  como  accôrdo 
unanime  ^.  Finalmente,  a  13  de  outubro,  dis- 
tribuiu-se  pelos  membros  da  assembléa  um 
projecto  definitivo  de  decreto,  onde  se  achava 
supprimida  a  annullação  dos  matrimónios  dos 
filhos  que  para  elles  não  tivessem  permissão 
paterna  (disposição  em  que,  aliás,  tanto  ti- 
nham insistido  os  representantes  da  França, 
mas  que  não  se  podia  esperar  passasse  na  vo- 
tação) e  onde  se  decretava  a  nullidade  de  to- 
dos os  consórcios,  a  que  não  fossem  presentes 
pelo  menos  duas  testemunhas  e  o  parocho  de 
um  dos  contrahentes  ou  um  sacerdote  dele- 
gado delle  ou  do  respectivo  bispo.  Provia -se. 


*  Idem,  I/.  22  pa^ist-n. 
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também,  á  difficuldade  lembrada  por  Lainez, 
sobre  a  não  recepção  do  concilio  nos  países 
protestantes  e  talvez  nalguns  países  catho- 
iicos,  conservando-se  a  antiga  disciplina  em 
todas  as  parochias  da  christandade,  emquanto 
a  nova  ahi  não  fosse  especialmente  publicada. 
Eram  os  legados  do  papa  os  únicos  que  tinham 
iniciativa  no  concilio,  vantagem  immensa 
para  evitar  e  restringir  debates ;  mas  o  espi- 
nhoso do  assumpto  era  tal  e  tão  angustiosa  a 
situação,  que  exigiram  fossem  postas  de  parte 
quaesquer  novas  explicações,  limitando-se 
cada  membro  a  dar  o  seu  voto  por  approvo  ou 
regeito  \  Ignoravam-se  naquelle  tempo  as  as- 
túcias parlamentares  com  que  as  modernas 
opposições  sabem  illudir  os  intuitos  das  maio- 
rias que  forcejam  por  lhes  impor  silencio.  Mas 
os  padres  conheciam  um  meio  mais  simples  e 
efficaz :  era  a  desobediência.  A  26  de  outubro 
começou  a  votação  e  acabou  a  27.  O  cardeal 
Madruccio  foi  quem  deu  o  signal  da  revolta, 
declarando  que  o  decreto  estava  peor  do  que 
d'antes,  e  rejeitando-o  por  isso.  O  patriarcha 
de  Jerusalém  protestou  contra  o  silencio  que 
se  pretendia  impor  á  assembléa,  deixando  á 
consciência  dos  legados  resolver  se  um  de- 


*  Piace  ô  non  piace.  lá.  L.  23  c.  5  §  17. 
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creto  contrario  a  um  dogma  catholico  se  deve- 
ria approvar  ou  desapprovar  com  uma  única 
palavra.  Promettia  que  na  sessão  solemne  em 
que  se  promulgasse  a  resolução  do  concilio 
acerca  daquelíe  assumpto,  havia  de  falar  claro, 
e  que  ahi  nenhuma  auctoridade,  nem  espe- 
rança, ou  qualquer  outro  affecto  lhe  obstaria 
a  dizer  o  que  pensava.  O  patriarcha  de  Veneza 
e  alguns  outros  canonistas  exprimiam-se  de 
modo  análogo,  chegando  um  bispo  italiano  a 
dizer  que  não  só  votava  contra,  mas  que  nem 
sequer  compareceria  na  sessão  solemne,  por- 
que, como  Pilatos,  lavava  as  suas  mãos  acerca 
do  que  se  architectava.  O  arcebispo  de  Gra- 
nada, homem  impetuoso  e  tenaz,  que  seguia 
voto  contrario,  replicou  com  azedume  que  não 
tinha  ouvido  senão  sophismas  e  que  o  de- 
creto era  catholico  e  necessário.  Negou  for- 
malmente que  as  uniões  clandestinas  tivessem 
sido  até  então  verdadeiros  casamentos,  regei- 
tando  por  isso  um  cânon,  que  nos  precedentes 
projectos  tinha  sido  posto  e  tirado  mais  de 
uma  vez,  e  em  que  se  affirmava  a  sua  vali- 
dade • .  A  desordem  que  reinava  ao  separar-se 
a  assembléa  era  perfeitamente  parlamentar. 
Parece  que  p  Espirito  Sancto  andava  na- 


Ibid.  §  i8  e  19, 
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quella  conjunctura  um  pouco  alongado  de 
Trento,  ou  que  os  padres  davam  fraca  atten- 
ção  ás  suas  inspirações.  Esta  lucta  violenta 
seria,  aliás,  inexplicável. 

No  meio  desse  espectáculo  de  opiniões  en- 
contradas e  exclusivas,  em  que,  porventura, 
não  raro  influiriam  interesses  ou  affectos  par- 
ticulares, não  será  de  certo  ingrato  para  o  lei- 
tor saber  o  que  pensava  um  homem  cujo  nome 
estamos,  neste  país,  costumados  a  venerar 
desde  a  infância.  Falo  de  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  Martyres.  Existe  copia  authentica  dos 
seus  votos  fundamentados,  como  se  acham 
nas  actas  originaes  do  concilio,  aferrolhadas 
no  castello  de  S.  Angelo,  onde  a  ninguém  é 
dado  examiná-las.  Obteve  D.  João  V  essa  co- 
pia por  via  do  embaixador  Sampaio.  O  que 
negaria  Roma  a  um  rei  tão  virtuoso,  que  foi 
um  dos  maiores  consumidores  e  o  mais  bi- 
zarro freguez  de  toda  a  espécie  de  mercadorias 
apostólicas?  A  opinião  do  metropolitano  bra- 
charense  era  favorável  á  nova  disciplina.  En- 
tendia que  os  principes  teem  jus  a  estabelecer 
condições  sem  as  quaes  ninguém  se  possa  sub- 
metter  a  servidão  alguma,  não  exceptuando 
a  servidão  conjugal.  No  seu  modo  de  ver,  a 
annullação  dos  consórcios  clandestinos  não 
equivalia  a  desfazer  um  sacramento,  mas  a 
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annullar  um  contracto  -.  Promulgada  a  nova 
disciplina  —  dizia  o  arcebispo  —  o  consenso 
clandestino  deixará  de  ser  matéria  do  sacra- 
mento ;  mas  essa  matéria  é  de  si  variável,  por- 
que, sendo  um  pacto,  está  sujeita  ás  leis  da 
sociedade^.  Apesar  de  escholastico  e  apesar 
de  ver  no  contracto  a  matéria  do  sacramento, 
o  primeiro  prelado  de  Portugal  em  dignidade 
e  em  virtudes  considerava  tal  contracto  em  si 
como  cousa  dependente  inteiramente  do  poder 
temporal,  emquanto  a  igreja  não  o  convertia 
em  matéria  de  um  sacramento.  Pôr  as  condi- 
ções ao  pacto  conjugal  era  uma  cousa  que  per- 
tencia aos  poderes  da  terra. 

É  preciso,  todavia,  não  occultar  aqui  que 
Fr.  João  Soares,  antigo  confessor  de 
D.  João  III  e  bispo  de  Coimbra,  que  também 
assistia  ao  concilio,  estava  em  opposição  com 


^  Princeps  potest  facere  edictum  ut  nullus  se  possit 
servituti  subdere  :  ergo  potest  facere  ut  nullus  possit 
se  tradere  servituti  matrimoniali,  nisi  tali  modo ;  dixit 
que  quod  rescindendo  matrimonia  clandestina,  non  fa- 
cimus  ex  sacramento  non  sacramentum  ;  non  enim  tan- 
gimiis  sacramentum,  sed  pactum.  Actor.  Concil.  Trid. 
T.  III  f,  50  V.  in  Symmicta  Lusit.  vol.  52  f.  14. 

'  Dixit,  quod,  facto  hoc  decreto,  consensus  clandes- 
tjnus  non  erit  matéria.  Haec  enin  matéria  potest  va- 
riari,  quia  est  contractus,  et  est  in  potestat  repuhlicae. 
A.cta,  Ibid.  f.  139,  Symmicta  Ibid.  f .  14  v. 
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O  seu  metropolita  e  votava  contra  a  nova  disci- 
plina ;  mas  Fr.  João  Soares,  na  opinião  da 
corte  de  Roma,  não  passava  de  um  frade 
ignorante  e  immoral  e  dum  refinado  hereje  \ 
ou,  para  me  exprimir  na  linguagem  da  actua- 
lidade, não  passava  de  uma  espécie  de  mem- 
bro da  maioria  da  commissão  revisora.  Não 
se  pode,  por  isso  —  seja  dicto  de  passagem  — 
adivinhar  qual  fosse  a  sorte  de  D.  João  III 
além  tumulo.  Era  difficil  chegar  ao  porto  da 
salvação  com  tão  ruim  piloto. 

Tornava-se  cada  vez  mais  necessário  con- 
cluir, fosse  como  fosse.  Destinou-se,  por  isso, 
para  a  sessão  solemne,  em  que  se  haviam  de 
decretar  tanto  os  cânones  como  a  disciplina  do 
matrimonio,  o  dia  ii  de  novembro.  Nos  dous 
que  precederam,  três  vezes  se  reuniram  os 
membros  do  concilio,  com  exclusão  absoluta 
daquelles  individuos  que  nelle  não  tinham 
voto  ;  mas  todas  as  diligencias  para  harmoni- 
zar as  opiniões  foram  tão  vãs  nessas  conferen- 
cias preparatórias  como  o  tinham  sido  até  ahi. 
Nem  o  cardeal  Madruccio,  nem  o  de  Lorena 
concordavam  em  todos  os  cânones,  e  havia 
muitos  que  se  inclinavam  ao  sentir  de  um  ou 


*  Veja-se  a  minha  Historia  da  Origem  e  Estabeleci- 
mento da  Inquisição,  vol.  2  p,  220  e  221  (i.*  edição). 
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de  outro.  Parece  que  os  bispos  hespanhoes, 
tanto  de  uma  como  de  outra  parcialidade, 
eram  os  mais  turbulentos.  O  de  Gerona, 
quando  se  leu  o  decreto  disciplinar  que  era 
objecto  da  grande  contenda,  manifestou  o  in- 
tuito de  protestar  contra  elle  ;  mas  o  cardeal 
Morone,  que  presidia  á  assembléa  como  pri- 
meiro legado  do  papa,  medindo-o  com  olhos 
irritados,  preveniu-o  em  phrases  pouco  ame- 
nas de  que  o  individuo  que  naquella  conjun- 
ctura  se  atrevesse  a  proferir  que  reputava 
nulla  a  futura  decisão  do  concilio  arriscava-se 
a  ser  sem  detença  expulso  do  seio  da  assem- 
bléa. Fulminado  pelo  gesto  e  pelas  palavras 
do  representante  de  Pio  IV,  o  bispo  reduziu-se 
a  votar  em  silencio,  no  que  o  imitaram  outros 
que  tinham  o  mesmo  intuito.  O  legado  tor- 
nava assim  possivel  evitar  algum  escândalo  na 
sessão  solemne.  Para  melhor  assegurar  esse 
resultado,  introduziram-se  ainda  algumas  alte- 
rações nos  cânones  doutrinaes  \ 

Finalmente,  no  dia  seguinte,  fez-se  a  votação 
publica  e  definitiva,  tanto  destes,  como  dos 
decretos  de  disciplina  ;  o  resultado,  porém, 
do  acto  solemne  foi  o  mesmo  que  sempre  tinha 
sido.  O  próprio  cardeal  Morone  deu  o  exem- 


Pallavicino,  Ibid.  L.  23  c,  8  §  i  a  4, 
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pio  de  discórdia,  declarando  em  altas  vozes 
que  não  concordava  na  redacção  do  cânon  duo- 
décimo. Quanto  á  nova  disciplina,  estava  pelo 
que  resolvesse  o  papa.  O  segundo  legado,  o 
cardeal  Osio,  bispo  de  Warmia,  que  não  com- 
pareceu na  sessão,  mandou  por  escripto  o  seu 
voto  contra  a  annullação  dos  matrimónios  clan- 
destinos, voto  que,  em  ultimo  caso,  também 
sujeitava  á  opinião  do  pontifice.  O  terceiro 
legado,  o  cardeal  Simonetta,  seguiu  o  exemplo 
de  Osio.  Dos  quatro  legados,  apenas  o  cardeal 
Navagero  approvou  sem  restricção  quanto  se 
propunha.  O  cardeal  Madruccio  e  o  patriarcha 
de  Jerusalém  manifestaram-se  energicamente 
contra  a  nullidade  dos  consórcios  clandestinos, 
exemplo  que  foi  seguido  pelo  patriarcha  de 
Veneza  e  mais  de  cincoenta  prelados  accordes 
em  sentir  que  a  igreja  não  podia  ou  não  devia 
annullar  taes  consórcios.  Os  votos  da  maioria 
subiram,  sobre  este  assumpto,  a  mais  de  cento 
e  trinta  \ 

Taes  foram,  em  resumo,  se  acreditarmos  o 
historiador  semi  official  do  concilio,  as  diffi- 
culdades  e  as  resistências  tenazes  que  houve  a 
vencer  :  tal  foi  o  modo  por  que  se  fez  a  mu- 
dança na  economia  da  igreja  em  relação  ao 


*  Ibid.  c.  9  passim. 
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casamento  nas  sociedades  catholicas.  Concen- 
trei a  narrativa,  quanto  foi  possivel,  no 
assumpto  da  clandestinidade,  porque  as  ou- 
tras questões  que  se  ligavam  com  elle  não  ser- 
vem ao  meu  propósito.  Temos  nós,  porém, 
nas  doutrinas  e  leis  canónicas  que  nos  regem, 
como  emanadas  da  assembléa  de  Trento,  a 
expressão  genuina,  sincera,  rigorosa  do  que 
alli  se  resolveu?  Ninguém  pode  affirmá-lo, 
nem  negá-lo.  Falta-nos  o  principal  elemento 
que  a  moderna  critica  histórica  exige  para  as 
affirmativas  ou  negações  absolutas.  Ha  fac- 
tos, de  que,  depois,  referirei  um  gravissimo, 
que  legitimam  a  duvida  a  tal  respeito.  A 
igreja  fez  sua  a  máxima  de  Vicente  Lerinense 
de  que  é  doutrina  catholica  só  aquillo  que  foi 
crido  sempre,  por  toda  a  parte,  e  por  todos  (os 
catholicos).  Não  seria  cousa  essencial  para  o 
concilio  de  Trento  que  tudo  o  que  nas  suas 
resoluções  é  dogmático  tivesse  esta  condição 
da  unanimidade,  salvo  o  serem  declarados  he- 
reges os  membros  da  assembléa  que  houves- 
sem quebrado  tão  necessária  concórdia?  Não 
mantinham  esses  homens  proposições  contra- 
rias áquellas  que  o  Espirito  Sancto  directa  e 
immediatamente  inspirava?  Sarpi,  cscriptor 
hostil  ao  concilio,  hostil  a  Roma,  affirma  que 
a  unanimidade  se  deu  nos  cânones  do  matri- 
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monio  ^  :  Pallavicino,  o  jesuíta,  o  cardeal,  o 
homem  escolhido  para  refutar  as  calumnias  de 
Sarpi,  nega  essa  unanimidade  ^.  Não  seria 
mais  conforme  ao  espirito  do  catholicismo 
acreditar  o  impio  servita  (mandado  assassinar 
depois,  dizem  uns  pela  corte  de  Roma,  dizem 
outros,  com  mais  probabilidade,  pela  compa- 
nhia de  Jesus  ^),  do  que  o  cardeal  jesuita  ?  Ra- 
cionalmente, só  existe  um  meio  para  remover 
a  incerteza  acerca  das  deliberações  do  concilio. 
É  o  que  a  principio  disse  :  é  o  exame  das  actas 
originaes  delle  e  o  de  todos  os  documentos  cor- 
relativos ;  mas  esse  exame  só  seria  possivel 
para  a  generalidade  dos  catholicos,  isto  é, 
daquelles  que  teem  o  interesse  e  o  direito  de 
conhecer  bem  quaes  foram  as  deliberações  do 
mesmo  concilio  e  a  exacta  significação  delias, 
se  taes  actas  e  documentos,  transcriptos  au- 
thenticamente,  se  tornassem  públicos  pela 
imprensa.  É,  todavia,  esse  indispensável  ele- 
mento critico  que  justamente  nos  falta. 


*  Fn  letta  la  dottrin.i  e  gli  anatematismi  dei  matri- 
monio à  quali  tutti  acconsentirono.  Sarpi,  Istor.  dei  C. 
di  Trento.  L.  8,  vol.  2,  p.  37o  da  edição  de  Helmstadt 
de  1763. 

*  Dice  (Sarpi)  che  gli  anatemi  etc.  il  che  ha  troppo 
de  falsità  :  Pallavicino  L.  23  c.  ç  §  6. 

*  yita  di  Fr.  P.  Sarpi  (Opere,  vol.  i,  p.  6q  e  5egg.), 
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De  todos  os  synodos  geraes  da  igreja  estão 
hoje  publicadas  ou  são  accessiveis  a  qualquer 
as  actas,  salvo  aquellas  que  o  tempo  ou  os 
accidentes  ordinários  do  mundo  destruir am. 
As  únicas  occultas  de  propósito  são  as  do 
grande  synodo  de  Trento.  Roma  conserva-as 
invisiveis,  guarda-as  ciosamente  no  castello 
de  S.  Angelo. 

Não  só  os  protestantes,  mas  também  escri- 
ptores  catholicos  teem  lançado  suspeitas  sobre 
a  regularidade  das  decisões  do  concilio,  e  Ro- 
ma guarda  silencio  \  Que  meio,  todavia,  mais 
simples  do  que  essa  publicação  authentica 
para  dissolver  as  insinuações  de  uns  e  tran- 
quillizar  a  consciência  dos  outros?  Mereceu 
Pallavicino,  então  simples  jesuita,  que  se  lhe 
patenteassem  esses  importantes  registos  :  não 
o  merecem  os  bispos,  os  theologos,  os  sábios, 
os  simples  fieis  de  todo  o  orbe  catholico  ?  Era 
que  o  jesuita  só  ahi  via  o  que  lhe  cumpria  ver, 
e  os  outros  veriam  demais  ?  Aquelles  registos 


*  Edantur  igitur,  uti  aliorum  conciliorum,  Tridentini 
quoque  acta.  Cur  lucem  lefugiunt ?  Cur  quaesitis  in- 
volvuntur  tenebris  ?  Semper  suspectus,  qui  aut  latere 
debet,  aut  desideratus  ab  omnibus  consulto  latet  : 
Petzek,  Vindiciae  p,  244  (1787).  Veja-se  Agier  :  Dit 
Mariage  dans  ses  rapports  avec  la  Religion.  T.  i  p.  424 
e  seggr. 
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não  são  propriedade  da  corte  de  Roma  ;  per- 
tencem á  igreja  e  a  historia.  Existe  ha  três 
séculos  da  parte  da  cúria  um  abuso  intolerável, 
o  abuso  do  precioso  deposito  de  que  se  apode- 
rou ou  que  lhe  foi  confiado. 

Entre  os  theologos  portugiiezes  que  assis- 
tiram á  assembléa  de  Trento,  no  tempo  de 
Pio  IV,  conta-se  D.  Jorge  de  Athayde,  filho 
do  conde  de  Castanheira  e,  depois,  bispo  de 
Vizeu  e  inquisidor  geral.  Fez  elle  uma  compi- 
lação das  actas  do  concilio,  tanto  em  latim 
como  em  portuguez,  sendo  estas  ultimas  para 
uso  do  conde  seu  pae.  Ambos  os  volumes  ori- 
ginaes  existem  ainda.  Já  o  P.  Pereira  lamen- 
tava que  esses  dous  volumes  se  não  publicas- 
sem para  illustrar  melhor  a  historia  do  conci- 
lio \  Sinto  eu  também  que  a  natureza  deste 
traballio,  inevitavelmente  rápido  e  incompleto, 
me  não  consinta  instituir  uma  comparação 
severa  entre  a  narrativa  de  Pallavicino  e  os 
f netos  e  doutrinas  que  resultam  da  compilação 
do  antigo  inquisidor-mór.  Seria  edificativa 
para  a  seita  neo-catholica.  Agradeçam-me  a 
sincera  vontade. 

Que  se  me  permitta  agora  apontar  alguns 


*  Pereira  de  Tiguciredo  :    Portug.   nos  Concil.  Ger. 
p.  87. 
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factos  e  fazer  algumas  reflexões  sobre  a  dou- 
trina e  a  disciplina  respectiva  ao  matrimonio 
estabelecidas  no  synodo  tridentino.  Será  esse 
o  assumpto  dos  dous  estudos  immediatos. 


Para  esclarecer  o  debate  que,  na  imprensa 
deste  país,  as  paixões  partidárias,  a  ignorân- 
cia e  interesses  ignóbeis  tem  levantado  acerca 
do  casamento  civil,  basta  expor  quaes  foram 
as  resoluções  do  concilio  de  Trento  sobre  os 
casnmentos  clandestinos,  que,  como  o  leitor 
jd  sabe,  eram,  no  entender  tanto  da  igreja 
como  do  poder  temporal,  todos  os  não  cele- 
brados com  as  solemnidades  e  ritos  ecclesias- 
ticos.  A  apreciação  dos  cânones  conciliares  e 
dos  decretos  de  disciplina,  que  se  referem  a 
outras  questões  do  matrimonio,  só  accidental- 
mente  poderia  interessar  ao  assumpto  destes 
estudos,  onde  cumpre  evitar  digressões.  Será 
occasião  de  os  lembrar  quando,  por  acaso,  pos- 
sam traser  alguma  luz  ao  objecto  que  tenho 
cm  mira,  —  o  provar  que  a  doutrina  catholica 
jamais  negou  a  coexistência  do  consorcio  cele- 
brado sem  os  ritos  ecclesiasticos  ao  lado  do 
sacramento,  e  sempre  reconheceu  nelle  a  vali- 
dade jurídica,  até  entre  os  catholicos,  embora, 
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em  relação  á  crença  religiosa,  fosse  peccami- 
noso  e  iliegitimo,  isto  é,  não  conforme  ás  leis 
da  igreja. 

Vejamos,  pois,  o  que,  sobre  este  ponto,  se 
estatuiu  na  assemblca  de  Trento. 

No  I."  cânon,  o  concilio  anathematiza  os 
que  disserem  que  o  matrimonio  não  é  verda- 
deiro e  propriamente  um  dos  sete  sacramentos 
da  lei  evangélica  e  insiítuido  por  Christo,  mas 
inventado  na  igreja  pelos  homens,  e  que  não 
confere  a  graça  divina. 

No  i.**  decreto  de  disciplina,  depois  de  come- 
çar pelas  palavras  em  que  se  mantém  a  dou- 
trina constante  da  validade  dos  casamentos 
clandestinos  até  aquella  epocha,  palavras 
que  já  citei  textualmente,  os  padres  prose- 
guem,  extendendo  a  mesma  doutrina  da 
validade  aos  casamentos  dos  filhos  familias 
celebrados  sem  consentimento  dos  pães,  e 
appl içando  os  mesmos  anathemas  aos  que  os 
considerarem  nullos  e  que  affirm.arem  que  a 
validade  ou  nullidade  delles  pende  do  arbitrio 
paterno.  Confessam,  todavia,  que  a  igreja 
sempre  prohibiu  e  destestou  tanto  uns  como 
outros  consórcios.  Attendendo,  portanto,  a  que 
essas  prohibições  não  aproveitavam  já,  porque 
não  eram  guardadas,  e  aos  graves  peccados  e 
damnos  que  provinham  dos  dictos  casamentos 
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clandestinos,  ordenam  que  três  denuncias,  fei- 
tas pelo  parodio  dos  contrahentes  em  tres  dias 
sanctos  consecutivos,  precedam  a  celebração 
do  casamento,  a  que  se  procederá  á  face  da 
igreja,  não  apparecendo  impedimento  legiti- 
mo :  2°  que  o  parocho,  interrogados  os  nuben- 
tes e  ouvido  o  seu  mutuo  consenso,  diga  :  uno- 
vos  em  matrimonio  no  nome  do  padre,  do  filho 
e  do  espirito  sancto,  ou  outras  palavras  aná- 
logas, conforme  o  ritual  da  respectiva  diocese  : 
3.''  que,  suspeitando-se  que  podem  intervir 
impedimentos  maliciosos  para  embaraçar  as 
núpcias,  se  faça  só  uma  denuncia  ou  nenhuma, 
com  tanto  que  ao  casamento  assista  o  parocho 
e  duas  ou  tres  testemunhas,  fazendo-se  depois 
as  denuncias  antes  da  consummação,  se  o  bispo 
não  as  dispensar  :  4.°  que  quem  contrahir 
matrimonio  sem  estar  presente  o  parocho,  ou 
outro  sacerdote  por  permissão  do  parocho  ou 
prelado,  e  duas  ou  tres  testemunhas,  seja 
inhabil  para  assim  o  fazer,  e  irrito  e  nullo  o 
consorcio.  Segue-se  a  estes  preceitos  essenciaes 
a  sancção  penal  contra  os  que  lhes  desobede- 
cerem, abrangendo-se  nella  os  contrahentes,  o 
parocho,  as  testemunhas  e  qualquer  sacerdote 
que  em  tal  acto  intervenha.  O  decreto  acon- 
selha depois  aos  noivos  que  recebam  as  bên- 
çãos ulteriores  da  igreja,  dadas  pelo  parocho 
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OU  por  outro  sacerdote  delegado  por  elle  ou 
pelo  bispo,  e  a  que  se  confessem  e  coniimin- 
guem  previamente.  Estabelece,  emfim,  o  re- 
gisto parochial  dos  casamentos,  e  determina 
que  as  disposições  alli  conteúdas  só  comecem 
a  vigorar  em  cada  parochia  trinta  dias  depois 
de  serem  publicadas  na  mesma  parochia,  con- 
tados desde  aquelle  em  que  se  fizer  a  primeira 
publicação. 

Tal  é  o  cânon  doutrinal  que  af firma  a  exis- 
tência do  sacramento  :  taes  são  as  normas 
estabelecidas  pela  nova  disciplina  para  a  cele- 
bração dos  consórcios  catholicos.  Quem  conhe- 
cer a  historia,  embora  incompleta,  das  consi- 
derações de  ordem  publica,  das  difficuldades 
politicas,  dos  longos  debates,  dos  escrúpulos 
encontrados,  das  luctas  de  opiniões  individuaes 
e  de  opiniões  de  oppostas  escholas,  das  resis- 
tências tenazes  que  influiram  na  feitura  e  pre- 
cederam a  promulgação  daquelles  importantes 
actos  do  concilio,  não  pode  deixar  de  ser  indul- 
gente para  com  elles  ;  mas  quem  os  apreciar 
no  seu  valor  absoluto  não  pode,  também,  dei- 
xar de  notar  o  que  ha  vacillante,  obscuro, 
illogico  na  sua  redacção.  A  obscuridade  do 
cânon  é  obvia.  A  palavra  matrimonio  tem  alli 
forçosamente  a  significação  de  sacramento  do 
matrimonio.  Christo  instituiu  um  sacramento  ; 
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não  instituiu  um  contracto,  e  o  do  matrimonio 
existia  antes  da  lei  evangélica.  Fez,  porém, 
do  contracto  um  sacramento,  ou  instituiu  um 
sacramento  para  sanctificar  o  contracto?  O 
concilio  não  o  diz,  precisamente,  claramente^ 
como  cumpria,  e  comtudo  os  dous  systemas 
não  são  indifferentes,  porque  conduzem  a  apre- 
ciações diversas.  Apparentemente,  nenhum 
delles  ficou  sendo  erro  de  fé  ;  nenhum  dellcs 
ficou  sendo  doutrina  catholica  exclusiva,  e  a 
theologia  continuou  a  fluctuar  entre  estes  dous 
termos,  como  fluctuava  até  aquelle  tempo. 

Que  se  me  permitta,  todavia,  fazer  aqui 
uma  digressão  critica  acerca  dessa  duvida, 
digressão  que,  aliás,  versa  sobre  um  facto 
assas  curioso,  no  qual  até  agora  ninguém,  que 
eu  saiba,  advertiu.  Tenha  paciência  o  leitor. 
É  preciso  ajudar  os  neo-catholicos  a  edificar 
este  país  acerca  da  sanctidade  da  corte  de  Ro- 
ma, que  nos  espolia  do  nosso  padroado  na 
Africa  e  na  Ásia,  que  mutila  as  nossas  dio- 
ceses, que  insulta  as  nossas  leis  nas  concor- 
datas que  celebra  comnosco,  que  prohibe  ás 
corporações  religiosas  que  obedeçam  ao  go- 
verno e  ás  leis  em  matérias  temporaes,  que 
ordena  aos  nossos  prelados  celebrem  synodos 
de  vulgacho  e  de  mulheres  para  redigirem 
novos  .«lymbolos  de  S.  Athanasio,  que  calumnía 
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OS  nossos  monarchas  mais  queridos  e  nega 
obscuramente  a  calumnia,  porque  treme  pelo 
preço  das  dispensas  e  pelo  dinheiro  de  S.  Pe- 
dro, emquanto  homens  públicos,  sem  patrio- 
tismo e  sem  dignidade  politica,  deixam  os 
restos  do  calumniado  esquecidos  e  sem  vin- 
gança na  crypta  solitária  de  antigo  mosteiro. 
Ê  preciso  fazer  conhecer  bem  a  probidade  da 
cúria,  que  só  por  amor  da  religião  e  excesso 
de  zelo  moral  faz  essas  injurias,  practíca  essas 
violências,  levanta  essas  calumnias,  offende 
esses  direitos.  Permitta-se-nie,  ao  menos  a 
mim,  que  pague  como  português  a  quota  que 
me  pertence  na  divida  em  que  estamos  com 
Roma. 

A  historia  que  vou  contar  é  a  de  mais  uma 
traição  que  a  maldicta  invenção  da  imprensa 
tem  feito  á  boa  causa. 

Os  cânones  e  os  decretos  do  matrimonio  pro- 
mulgados em  Trento  a  ii  de  novembro  foram 
precedidos  de  um  preambulo.  Este  preambulo 
parece  ter  sido  encarregado  a  alguma  commis- 
são  de  bispos  que  seguiam  a  doutrina  da 
distincção  entre  o  contracto  e  o  sacramento. 
Devia  ser  assim,  porque  a  decisão  da  maioria 
que  estabeleceu  a  nova  disciplina  estribava-se 
naturalmente  nessa  distincção.  Vai-se  buscar 
naquelle  preambulo  a  origem  do  casamento 
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perpetuo  e  indissolúvel  ao  consorcio  de  Adão  e 
Eva.  nChristo  —  accrescenta-se  ahi  —  ensinou 
com  mais  clareza  que  este  vinculo  só  podia 
unir  e  ligar  dons  individuos.)) — E  depois  — 
«O  mesmo  Christo,  porém,  instituidor  e  aper- 
feiçoador  dos  veneráveis  sacramentos,  com  a 
sua  paixão,  obteve  para  nós  por  seus  mereci- 
mentos a  graça  que  completasse  o  natural 
amor,  confirmasse  a  indissolúvel  unidade,  e 
sanctificasse  os  casados.  Esta  linguagem  ex- 
prime a  idéa  de  um  sacramento  que  sanctifica 
um  contracto  anterior  e  os  contrahentes  ;  não 
exprime  a  idéa  de  um  contracto  sacramento. 
O  mais  importante,  porém,  é  o  §  que  segue. 
Antes  de  o  examinar,  cumpre  fazer  umas 
advertências  prévias. 

A  curiosidade  de  saber  o  que  se  resolvia  no 
concilio  devia  ser  grande  no  publico.  Segundo 
parece,  quando  em  qualquer  sessão  solemne  se 
votava  uma  doutrina  dogmática  ou  um  decreto 
de  disciplina,  publicava-se  logo  pela  impren- 
sa. Existem  as  decisões  da  sessão  de  ii  de 
novembro  de  1563  sobre  o  matrimonio,  im- 
pressas immediatamente  em  Brescia,  na  im- 
prensa de  dei  Sabbio,  como  se  imprimiram  as 
anteriores  e  as  subsequentes  :  existe,  além 
dessa,  a  primeira  edição  authentica  dos  câno- 
nes e  decretos  do  concilio  feita  em  P.oma  no 
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anno  seguinte  (1564)  e  subscripta  pelo  secreta- 
rio e  pelos  dous  notários  do  concilio  :  existe 
outra  do  mesmo  anno,  impressa  em  Lisboa  por 
ordem  do  cardeal-legado  o  infante  D.  Henri- 
que, sobre  o  exemplar  da  primeira,  que  o  papa 
lhe  remettera  por  um  próprio,  afim  de  serem 
aquelles  cânones  e  decretos  publicados  em 
Portugal.  Os  exemplares  desta  edição,  impres- 
sos por  Francisco  Correia,  são  todos  assigna- 
dos  de  chancella  por  Fr.  Manuel  da  Veiga, 
em  virtude  de  uma  provisão  do  cardeal  infante. 
Outras  edições  existem  que  reproduzem  a  pri- 
meira, feita  pelos  próprios  officiaes  do  conci- 
lio nos  mezes  immediatos  ao  encerramento 
deste,  quando  as  actas  ainda  não  se  haviam 
recolhido  ao  castello  de  S.  Angelo.  A  authen- 
ticidade  de  todas  ellas  é  indisputável. 

É  sabido  que  o  verbo  praestare  tem  duas 
significações,  a  de  estar  aãeante,  preceder,  ou 
figuradamente  ter  mais  valor  ou  excellencia, 
e  a  de  sub  ministrar,  dar,  conferir,  mas  acti- 
vamente ou  permanentemente,  no  que  se  dis- 
tingue de  praebere. 

É  também  sabido  que  em  latim  connubium 
é  mais  que  conjugiiim  ou  matrimonium:  é  o 
casamento  perfeitamente  válido  e  civilmente 
legitimo. 

O  4.®  §  do  preambulo  aos  cânones  e  decre- 
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tos  do  matrimonio,  na  edição  de  Brescia  áè 
1563,  na  autlientica  de  Roma  de  1564,  na  re- 
produção feita  em  Lisboa  neste  mesmo  anno, 
e  em  outras  desse  tempo  mencionadas  por  Le 
Plat,  começa  assim  : 

Cum  igitiir  Diatrinioniuni  in  lege  evangélica 
veterihus  coiuiubiis  per  Cliristuni  gratiam 
praestet,  mérito  inter  novae  legis  sacramenta 
annumerandtini  sancti  patres  nostri,  concilia 
et  universalis  ecclesiae  traditio  semper  d.>- 
cuerunt,  ele. 

O  que  se  traduz  : 

«Como,  pois,  o  matrimonio  na  lei  evangélica 
confira,  por  intervenção  de  Christo,  a  graça 
aos  antigos  casamentos  legitimos,  com  bom 
fundamento  ensinaram  sempre  os  sanctos  pa- 
dres, os  concilios  e  a  tradição  da  igreja  uni- 
versal que  se  devia  incluir  entre  os  sacramen- 
tos da  lei  nova.» 

Mas  nas  edições  posteriores  approvadas  em 
Roma,  e  que  subministram  o  texto  actual- 
mente recebido  do  concilio  de  Trento,  o 
accusativo  gratiam  foi  substituido  pelo  abla- 
tivo  gralia.  Então  a  traducção  c  : 

«Como,  pois,  o  matrimonio,  na  lei  evangé- 
lica, por  intervenção  de  Cliristo,  leve  vanta- 
gem na  graça  aos  antigos  casamentos  legiti- 
mos, com  bom  fundamento,  etc.  ^ 
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No  primeiro  texto,  o  preambulo  presuppõe 
á  doutrina  da  primitiva  igreja,  de  Guilherme 
de  Paris,  de  Melchior  Cano,  de  D.  Fr.  Bartho- 
lameu  dos  Mart3'res,  do  arcebispo  de  Granada, 
Guerrero,  dos  theologos  franceses  enviados  a 
Trento,  isto  é,  que  o  sacramento  do  matrimo- 
nio foi  instituido  para  sanctificar  o  casamento 
válido  e  legitimo  de  direito  natural  e  civil 
(connuhium).  No  segundo  texto,  o  matrimo- 
nio christão  contrapõe-se  ao  casamento  ante- 
rior á  lei  evangélica,  é  uma  cousa  análoga, 
mas  radicalmente  diversa  e  mais  excellentc 
do  que  elle  pela  graça.  O  novo  contracto  nasce 
confundido  com  o  sacramento.  Uma  e  outra 
cousa  pertencem  indistincta  e  inseparavel- 
mente á  igreja. 

Note-se  que  a  doutrina  em  geral  dos  escho- 
lasticos  era  esta,  como  logo  diremos ;  que  delia 
derivava  principalmente  a  repugnância  de 
quasi  a  terça  parte  dos  membros  do  concilio  a 
confirmarem  a  nova  disciplina;  que  o  famoso 
jesuita  Salmeron  era  um  dos  campeões  da 
manutenção  dos  casamentos  clandestinos,  a 
qual  o  seu  geral  Lainez  também  propugnava, 
chegando  a  declarar  herética  a  aunullação 
delles ;  que  os  jesuitas  eram  então  omnipo- 
tentes em  Roma  ;  que  dois  dos  legados  do  papa 
e  o  cardeal  ]\íadruccio  combateram  enérgica- 
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mente  aquella  resolução  disciplinar ;  que  o 
próprio  legado  Morone,  presidente  do  conci- 
lio, não  parece  que  morresse  de  amores  por 
ella ;  que  o  papa  sanccionando  a  nova  disci- 
plina (o  papa  a  sanccionar  as  disposições  de 
um  concilio  ecuménico ! )  não  mostrava  por 
isso  que  lhe  fosse  affecto ;  mostrava  que  que- 
ria applacar  a  corte  de  França,  irritada  com 
elle  por  motivos  políticos,  sobretudo  pela  pre- 
cedência que  se  dera  no  concilio  aos  embaixa- 
dores d'Hespanha  sobre  os  de  França,  o  que 
era  uma  questão  gravissima  nas  ridicularias 
diplomáticas  d'aquelles  e  de  todos  os  tempos. 
Pense-se  em  tudo  isto,  e  pergunte  cada  qual 
a  si  próprio  o  que  lhe  diz  a  consciência. 

A  dos  Ímpios  dirá  que  Roma  falsificou  o 
texto  do  concilio.  Deus  me  livre  disso.  Quanto 
a  mim,  quando  as  actas  originaes  se  aferrolha- 
ram no  castello  de  S.  Angelo,  as  portas  do 
aposento  onde  se  esconderam  aos  olhos  pro- 
fanos do  orbe  catholico,  batendo  com  força, 
fizeram  estremecer  o  pavimento.  O  m  de  gra- 
tiam,  que  apparecera  nas  primeiras  edições, 
despegou-se  então  da  respectiva  folha  das 
actas,  caiu  no  chão  e  perdeu-se.  Quando  fo- 
ram buscar  o  texto  para  alguma  nova  edição 
mais  correcta,  acharam  a  palavra  gratia  com 
aquella  lasca  fora.  A  passagem  ficava  p<aico 
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niíida,  arrevesado  o  latim ;  mas  respeitaram 
o  original.  Foi  excesso  de  escrúpulo  na  fideli- 
dade litteraria.  Imprimiram  innocentemente  o 
que  acharam. 

Castello  de  S.  Angelo,  castello  de  S.  An- 
gelo, o  que  dirias  tu,  se  falasses !  ^ 

É  indubitável  que,  attendendo  ás  necessida- 
des practicas  da  vida  civil  no  seio  das  nações 
catholicas,  a  suppressão  da  clandestinidade  ti- 
nha innegaveis  vantagens,  uma  vez  que  o  con- 
cilio não  abraçava  como  exclusivamente  verda- 


^  vSobre  estas  falsificações,  em  que  os  curiaes  são 
useiros  e  vezeiros,  veja-se  Bd.  Richer,  Histor.  Concilior. 
General.  L.  iv  P.  2  p.  132  :  Pereira  de  Figueiredo,  Tcji- 
tativa  Tkeol.  p.  136,  e  Anonymi  Romani  Vana  Religio 
p.  312  e  segg.  ;  Agier,  Du  Mariage  T.  i.  p.  478  e  segg. 
Todavia,  a  que  de  novo  noto  aqui  não  é  de  certo  a  me- 
nos importante.  Acerca  da  ultima  votação  do  concilio 
sobre  pedir-se  ao  papa  a  confirmação  das  definições  e 
dos  decretos  do  mesmo  concilio,  em  que,  depois  da 
proposição  do  cardeal  Morone,  apparece  na  edição  de 
Roma  de  1564  Responderuni  :Placet,  adverte  Richer 
que  na  edição  de  Paris  desse  mesmo  anno,  feita  por 
Hervcrt,  um  dos  theologos  francezes  que  foram  com  o 
cardeal  de  Lorena,  apparecem  mais  as  seguintes  pala- 
vras tribus  dumtaxat  exceptis.  Ha,  porém,  a  este  res- 
peito outro  facto,  talvez  mais  curioso.  É  que  na  edição 
de  1563  de  Brescia,  impressa  dias  depois  de  acabar  o 
concilio,  vem  a  proposição  de  Morone,  mas  falta  abso- 
lutamente o  RespO}ider:iftt :  Placet. 
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deira  a  doutrina  de  uma  parte  importante  dos 
seus  membros,  de  que  o  sacramento  só  se  dava 
nos  casamentos  sanctificados  pela  religião  em 
conformidade  dos  ritos.  Admittida  franca- 
mente esta  opinião,  que  se  estribava  nas  tra- 
dições da  igreja  primitiva  e  que  depois  pre- 
dominou entre  os  theologos  mais  eminentes 
dos  séculos  seguintes,  as  difficuldades  apla- 
navam-se.  O  concilio  tinha  só  que  definir  a 
doutrina  do  sacramento,  decretar  a  respectiva 
disciplina,  e  dizer  ao  poder  temporal  que  re- 
medeiasse  elle  os  males  de  que  se  queixava, 
estatuindo  como  entendesse  sobre  as  formulas 
e  garantias  do  contracto,  negando,  se  quisesse, 
os  ef feitos  civis  aos  casamentos  clandestinos, 
que  a  igreja  tinha  respeitado  e  querido  que 
respeitassem  como  derivados  das  origens  his- 
tóricas do  velho  testamento,  do  direito  natu- 
ral, e  fundados  no  direito  commum  positivo 
(direito  romano)  ;  mas  sobre  os  quaes  os  prín- 
cipes podiam  legislar,  na  certeza  de  que  para 
o  catholicismo,  conforme  a  tradição  apostó- 
lica, mantida  constantemente  durante  deze- 
seis  séculos,  na  sociedade  espiritual  só  havia 
um  casamento  legitimo,  o  que  era  feito  á  face 
da  igreja,  abençoado  pelo  sacerdote  e  sancti- 
ficado  pelo  sacramento. 

Grande  parte,  porém,  dos  membros  daquelhi 
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assembléa  estavam  longe  destas  idéas.  Quem 
compara  os  extractos  da  discussão  feitos  por 
Pallavicino  nota,  sobretudo,  dois  factos.  O 
primeiro  é  a  variedade,  as  diversas  modifica- 
ções de  opinião  que  reinavam  no  próprio  seio 
de  cada  uma  das  duas  principaes  parcialidades 
que  se  gladiavam  acerca  da  suppressão  ou 
manutenção  dos  casamentos  clandestinos,  va- 
riedade e  modificações  que  não  eram  menores 
entre  as  opiniões  dos  theologos  consultores.  O 
segundo  facto,  se  acreditarmos  que  o  historia- 
dor semi-official  do  concilio  aproveitou  para 
os  seus  extractos  os  discursos  mais  notáveis  e 
das  pessoas  mais  doutas,  é  a  ausência  da  boa 
erudição  ecclesiastica.  Em  geral,  as  citações 
de  textos  da  biblia,  dos  sanctos  padres,  dos 
concilios,  dos  monumentos  primitivos  da  igreja 
são  raras,  e,  ainda  assim,  essas  mesmas  pas- 
sagens invocam-se  porque  se  acham  citadas  no 
corpo  das  decretaes.  As  decretaes  e  as  subti- 
lezas da  eschola  subministram  aos  oradores  os 
principaes  elementos  de  discussão.  A  theolo- 
gia  escholastica,  predominante  ainda  no  sé- 
culo XVI,  explica  esta  situação  dos  espiritos. 
A  escholastica,  que  era  um  S3'stema  de 
estudo  e  ensino  da  theologia  começado  no  sé- 
culo XI  e  estabelecido  geralmente  na  igreja  du- 
rante o  século  xn,  foi,  na  sua  origem,  um  ver- 
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dadeiro  progresso.  Tinha  por  alvo  dar  á  dou- 
trina catholica  a  estructura  scientifica,  e  har- 
monizar, quanto  fosse  possivel,  a  sciencia  das 
cousas  divinas  com  a  philosophia  e  com  a  scien- 
cia das  cousas  humanas.  Kra  nobre  e  elevado 
intuito.  A  philosophia  e  a  sciencia  daquelles 
tempos  semibarbaros  é  que  eram  insignifican- 
tes. Lanf ranço,  S.  Anselmo,  Ivo  de  Chartres, 
Hildeberto  de  Tours,  Abeilard  podem  conside- 
rar-se  como  os  fundadores  da  escholastica.  Pe- 
dro Lombardo,  mais  conhecido  pela  denomina- 
ção de  Mestre  das  sentenças^  organizou  nos  fins 
do  século  XII  um  corpo  de  doutrina  theologica, 
dando-lhe  definitivamente  a  forma  scientifica, 
e  Hugo  e  Ricardo  de  S.  Victor,  Pedro  de  Poi- 
tiers  e  outros  generalizaram  o  seu  S3'stema. 
Foi  desde  então  que  começou  a  perversão 
daquella  celebre  eschola.  As  subtilezas  da  phi- 
losophia aristotélica  e  as  interpretações  da 
escriptura  em  que  se  dava  ás  passagens  sim- 
ples e  claras  desta  um  sentido  figurado,  come- 
çaram a  obscurecer  a  doutrina  e  a  introduzir 
no  ensino  da  sciencia  mais  grave  puerilidades 
intoleráveis.  Apesar  da  guerra  que  S.  Ber- 
nardo e  outros  homens  notáveis,  que  previam 
as  consequências  a  que  o  systema  adoptado 
havia  de  levar  os  fautores  da  nova  eschola, 
fizeram  áquelle  systema,  quasi  desde  os  seus 
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primeiros  passos,  a  eschola  de  Pedro  Lom- 
bardo triumphou  por  fim,  e  o  livro  do  Mestre 
cias  sentenças  ficou  sendo  o  fundamento  e  texto 
principal  dos  estudos  theologicos.  No  século 
seguinte  e  nos  subsequentes,  os  discipulos  não 
fizeram  senão  exaggerar  os  defeitos  dos  mes- 
tres. «Os  escholasticos  —  diz  um  escriptor 
insuspeito  ^  —  não  só  ventilavam  um  sem 
numero  de  questões  inúteis,  frívolas  e  ás  vezes 
ridículas,  mas  levaram  também  ao  ultimo  auge 
as  subtilezas  da  lógica  e  da  metaphj^sica.  Pre- 
feriam provar  os  dogmas  da  fé  pelas  máximas 
de  Aristóteles  a  prová-los  pela  escriptura  e 
pela  tradição ;  forjaram  termos  bárbaros  e 
inintelligeis  para  exprimir  as  próprias  idéas ; 
finalmente,  grande  parte  delles  tractaram  uni- 
camente de  tornar  problemáticas  todas  as 
questões  e  de  sustentar  o  pró  e  o  contra  para 
fazerem  sobresahir  a  subtileza  do  seu  engenho.» 
Houve  sempre  na  igreja  quem  protestasse 
contra  taes  delírios  e  contra  os  erros  mais  ou 
menos  funestos  que  necessariamente  deriva- 
vam desse  falso  methodo  scientifico.  Taes 
foram  o  cardeal  d'Aill3',  João  Gerson,  Nicolau 
de   Clemangis    e    outros.    Mas    ainda    no   se- 


^  Bergier,  Dictioiín.  Theolog.  V.  ThsologU  ScJiolas- 
tiqiie. 
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ciilo  XVI  elle  imperava  nas  escholas  onde  ti- 
nham recebido  a  educação  litteraria  os  prela- 
dos que  assistiram  ao  concilio  de  Trento.  Um 
bispo  que  naquelle  tempo  conhecia  bem  as 
decretaes  e  a  theologia  escholatica  não  era 
homem  de  sciencia  vulgar.  Ora  a  escholastica 
havia  confundido  o  contracto  matrimonial  de 
direito  natural  e  civil  com  o  sacramento,  que 
sanctificava  o  consorcio  christão  com  as  bên- 
çãos da  igreja.  Desta  confusão,  que  S.  Thomaz 
soube  evitar,  até  certo  ponto,  pela  superiori- 
dade do  seu  génio,  derivaram  tanto  a  doutrina, 
que  ainda  dura  entre  uma  parte  dos  theologos, 
de  serem  os  contrahentes  os  próprios  minis- 
tros do  sacramento,  como  as  intermináveis 
questões  acerca  da  matéria  e  da  forma  delle, 
questões  que,  aliás,  versam  sobre  formulas 
que  a  theologia  foi  pedir  ii  philosophia  tene- 
brosa da  idade  média  e  que  lhe  eram  desconhe- 
cidas nos  séculos  primitivos  do  christianismo. 
O  pouco  estudo  que  se  fazia  dos  monumentos 
ecclesiasticos  daqnelles  bons  tempos  era  a 
principal  causa  dessa  variedade  de  opiniões. 
Faltava  o  facho  da  tradição.  Parava-se  na  dis- 
tincção  que  sempre  se  fizera  entre  o  casamento 
válido  -e  legitimo,  isto  é,  celebrado  com  os 
ritos  sagrados,  e  o  casamento  válido  mas  il le- 
gitimo, isto  é,  fundado  apenas  no  mutuo  con- 
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senso,  110  principio  do  simples  contracto.  A 
razão  histórica  e  juridica  da  distincção  ou  des- 
conhecia-se  ou  esquecia-se.  O  matrimonio  coii- 
trahido  entre  christãos,  fosse  como  fosse,  era 
sempre  sacramento.  Á  cegueira  da  escola  não 
repugnava  a  idéa  de  haver  um  sacramento 
que,  segundo  circumstancias  accidentaes  (por- 
que no  systema  dos  escholasticos,  nem  os  mi- 
nistros, nem  a  forma,  nem  a  matéria,  nem  os 
sujeitos  variavam  entre  o  matrimonio  á  face 
da  igreja  e  o  matrimonio  clandestino)  era  ao 
mesmo  tempo  legitimo,  sancto,  abençoado  por 
Deus,  e  illegitimo,  criminoso,  inipio,  detes- 
tável. Um  sacramento  detestado  pela  igreja ! 
A  doutrina  que  evitava  estes  absurdos  não 
se  obscurecera,  porém,  de  todo.  Além  dos 
theologos  franceses,  que  em  Trento  pugnaram 
energicamente  pela  distincção  entre  o  con- 
tracto e  o  sacramento,  o  celebre  Melchior 
Cano,  que  ainda  assistira  ao  concilio  no  tempo 
de  Júlio  III,  tinha-a  demonstrado  com  tal 
força  e  clareza  ^  que  muitos  homens  distinctos 
iam  adoptando  successivamente  a  opinião  do 
grande  bispo  hespanhol,  de  modo  que  já  no 
século  seguinte  esta  era  frequentemente  sus- 
tentada nas  theses  de  algumas  faculdades  de 


'  M.   Canu.-^  —  De  I.ocíá  Tlicolocr.   h.  8  c, 
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theologia  \  No  espirito  daquellcs  mesmos  pa- 
dres de  Trento,  que  mais  preoccupadns  esta- 
vam pelas  idéas  dos  escholasticos,  a  sã  doutrina 
rompia  ás  vezes  como  clarão  brilhante.  Dos 
seus  discursos,  tanto  a  favor  como  contra  a 
nova  disciplina,  cujo  extracto  nos  subministra 
o  historiador  do  concilio,  se  vê  que,  embora 
muitos  delles,  e  até  dos  que  votavam  pela 
reforma,  confundissem  o  sacramento  com  o 
contracto,  não  deixavam  ás  vezes  de  reconhe- 
cer que,  natural  e  radicalmente,  este  era  um 
acto  de  ordem  juridica,  sobre  o  qual  a  repu- 
blica, isto  é,  a  sociedade  temporal,  tinha  maior 
ou  menor  acção.  Se  podessemos  examinar  as 
actas  do  concilio,  quantos  outros  não  acharia- 
mos  accordes  em  distinguir  o  contracto  ligado 
ao  sacramento  do  contracto  desligado  delle? 
Mas  as  actas  do  concilio  estão  fechadas  no 
castello  de  S.  Angelo,  para  que  não  se  torne  a 
despegar  alguma  lettra  que  transtorne  o  sen- 
tido dos  seus  decretos,  com  grave  jactura  da 
doutrina  da  igreja  e  desarranjo  nas  máximas 
da  cúria  romana. 

A  vista  dos  extractos  de  Pallavicino  e  das 
actas  manuscriptas  de  D.  Jorge  de  Athayde, 


^  Jueniu,  Iiisiiiut.   Tlieolog.  Ouaest.   2  De  Matrim. 
c.  3. 
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que  infelizmente  não  passam  do  dia  30  de 
outubro  de  1563,  conhece-se  que  alguns  dos 
prelados  que  votaram  pela  reforma  tinham 
inventado  uma  singular  entelechia  para  estri- 
barem o  seu  voto.  Concebiam  como  existente 
uma  imaginaria  respuhlica  christiana,  com 
caracteres  temporaes,  cujos  órgãos  e  represen- 
tantes pensavam  ser.  Era  assim  que  elles 
annullavam  o  contracto  clandestino.  Mas  onde 
existia  a  tal  respuhlica  chhsiiana?  Os  laços 
espirituaes  que  ligavam  os  individuos  catho- 
licos  não  podiam  formar  senão  uma  sociedade 
espiritual,  e  esta  sociedade  era  a  igreja.  Como 
sociedade  temporal,  as  suas  relações  não  po- 
diam ser  senão  juridicas.  Qual  era,  porém,  o 
direito  publico  interno  que  constituia  a  estruc- 
tura  dessa  respuhlica  chr  is  liana?  Não  havia 
tal  cousa.  O  que  havia  unicamente,  na  reali- 
dade dos  factos,  era  nações  diversas,  cujos 
membros  pertenciam  também  pela  sua  crença 
á  sociedade  catholica,  isto  é,  á  igreja.  A  igreja 
de  um  lado,  e  os  estados,  as  nações  do  outro, 
eis  o  que  existia.  Os  bispos  fundiam  as  nações, 
essas  pessoas  moraes,  numa  pessoa  ficticia,  e 
procediam  como  se  esta  fosse  real :  depois 
clegiam-se  a  si  próprios  delegados  delia  para 
votarem  a  annullação  do  contracto  matrimo- 
nial. A  ficção  não  vinha,  em  verdade,  a  servir 
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senão  para  ncUa  se  estribar  a  competência  do 
concilio  quando  resolvia  acerca  de  um  con- 
tracto, que  não  era  assumpto  religioso.  As 
mais  elementares  noções  de  direito  publico 
bastam,  porem,  para  fazer  conhecer  quanto 
essa  base  era  falsa.  De  que  ponto  partia,  por 
exemplo,  o  arcebispo  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres?  Do  direito  que  tinham  os  priíicit^cs 
de  pôr  condições  aos  súbditos  sobre  o  modo  de 
celebrar  o  contracto  conjugal,  e  de  que, 
annullando-se  os  casamentos  clandestinos, 
não  se  atacava  o  sacramento,  mas  sim  o  con- 
tracto. Estas  palavras  não  carecem  de  commcn- 
tario.  Tirada  a  ficção  da  rcspuhlica  christiana, 
o  que  ficava  da  doutrina  do  prelado  bracha- 
rense?  Puramente  a  auctòridade  da  soberania 
civil  sobre  o  pacto  raípcial. 

Mas,  dir-se-ha,  os  principes  temporacs  re- 
conheceram e,  até,  solicitaram  a  auctòridade 
do  concilio  para  aiinullar  o  contracto  matri- 
monial clandestino.  E  verdade.  Tinham  para 
isso  sobejas  razões  de  conveniência  politica. 
Davam  assim  o  valor  de  decisão  da  igreja  a 
uma  providencia  de  policia  civil  e  evitavam  a 
lucta  com  Roma,  que,  interessada  em  conser- 
var exclusivamente  debaixo  do  seu  império  o 
mais  importante  acto  da  vida  social,  a  cons- 
tituição da  familia,  achava  nesse  interesse  um 
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incentivo  para  se  manter  no  seu  af ferro  á  dou- 
trina escholastica  da  confusão  inextricável  do 
contracto  de  casamento  com  o  sacramento  do 
matrimonio,  pensando,  como  ainda  hoje  pensa, 
que  é  esse  um  dos  seus  mais  poderosos  ele- 
mentos de  preponderância  na  vida  civil.  Se 
um  decreto  conciliar  não  annullasse  os  consór- 
cios clandestinos,  e  essa  annullação  houvesse 
partido  directa  e  exclusivamente  da  soberania 
temporal,  a  Europa  teria  visto,  talvez,  alevan- 
tar-se,  em  ponto  grande,  um  tumulto  análogo 
ao  que  vai  hoje  neste  pequeno  theatro  de  Por- 
tugal contra  o  estabelecimento  do  casamento 
civil  facultativo.  Se  o  jesuita  Lainez,  a  quem, 
por  um  abuso  intolerável,  se  dera  voz  e  voto 
no  concilio,  não  pertencendo  ao  corpo  hierar- 
chico  dos  pastores  da  igreja,  tinha  a  insolência 
de  chamar  á  maioria  dos  bispos,  na  sua  pre- 
sença, hereges  calvinistas,  porque  suppri- 
miam  a  clandestinidade ;  o  que  faria  aquella 
espécie  de  cura  Merino  papal  á  frente  da  sua 
guerrilha  pontificia,  se  tal  providencia  fosse 
tomada  pelos  reis  de  França  ou  d'Hespanha, 
pelo  imperador  d*Allemanha  ou  pela  senhoria 
de  Veneza,  sem  o  assumpto  ser  primeiramente 
submettido  á  apreciação  da  igreja?  As  descar- 
gas cerradas  d'invectivas  e  d'injurias  não 
.seriam  menores  contra  os  príncipes  temporaes 
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d 'então  do  que  as  dos  nossos  neo-catliolicos 
contra  a  maioria  da  commissão  revisora  do  có- 
digo civil.  A  única  differença  consistiria  em 
que  haviam  de  o  fazer  com  mais  sciencia  e 
talento,  no  que  não  teço  descomedido  elogio  li 
sciencia  e  talento  deLainez  e  dos  seus  jesuitas. 

Catholico  Lainez,  herege  D.  Fr.  Bartholo- 
meu  dos  Mart3'res !  Injuriae-nos ;  deveis  inju- 
riar-nos,  confrades  dos  filhos  de  S.  Ignacio  de 
Loyola. 

A  quebra  que,  na  apparencia,  padecia  o 
poder  temporal,  pedindo  á  igreja  remédio  con- 
tra os  males  da  clandestinidade,  era  illusoria. 
Até  onde  chegava  o  poder  dos  príncipes  nos 
assumptos  de  ordem  publica  que  se  ligavam 
com  as  cousas  espirituaes,  sabia-se  na  segunda 
metade  do  século  xvi  incomparavelmente  me- 
lhor do  que  um  ou  dois  séculos  antes.  Se  a 
sciencia  thcologica  tinha  feito  os  progressos 
cujo  clarão  ia  reflectir  naquelle  congresso  de 
cardeaes,  de  bispos  in  partibus,  de  bispos  ita- 
lianos, de  chefes  de  congregações  monásticas 
e  apenas  de  alguns  poucos  prelados  diocesanos 
hespanhoes,  portugueses,  allemães  e  france- 
ses, que,  todos  junctos,  não  equivaleriam, 
talvez  á  quarta  parte  dos  membros  da  assem- 
bléa  de  Trento ;  se,  digo,  a  melhor  sciencia 
theologica    abi    exercia    tanta    influencia,    a 
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sciencia  jurídica  tinha  dado  passos  muito  mais 
agigantados  na  sociedade  civil.  Demoulin,  Co- 
quille,  Pasquier  e  outros  jurisconsultos  emi- 
nentes iam  reduzindo  já  ao  seu  justo  valor  as 
pretenções  do  sacerdócio  e  forçavam,  ao 
menos  theoricamente,  o  poder  espiritual  a 
encerrar-se  nos  justos  limites  da  sua  auctori- 
dade.  As  disposições  do  concilio,  para  vigo- 
rarem e  obrigarem  em  qualquer  dos  países 
catholicos,  dependiam  da  promulgação  de  uma 
lei  do  soberano,  que  lhes  desse  força  obrigató- 
ria, e  essas  disposições  tornavam-se  assim  vir- 
tualmente preceitos  de  lei  temporal  em  todas 
as  matérias  civis,  até  as  raias  extremas  onde 
começasse  o  puro  poder  espiritual.  Fossem 
quaes  fossem  os  assumptos  sobre  que  o  conci- 
lio legislasse,  em  tudo  aquillo  que  estivesse 
fora  do  alcance  legitimo  da  auctoridade  da 
igreja,  qualquer  providencia  alli  tomada  não 
passava  juridicamente  de  uma  proposta  ou  de 
um  conselho  offerecido  á  soberania  temporal. 
O  mesmo  concilio  havia  reconhecido  implici- 
tamente esta  doutrina.  Quando  Lainez  ponde- 
rou que  não  se  deviam  prohibir  de  modo  abso- 
luto os  casamentos  clandestinos,  dando  ou  por 
astúcia  ou,  se  quiserem,  por  inadvertência, 
como  uma  das  razões  para  isso  que  os  prínci- 
pes catholicos  podiam   não  acceitar  os   novos 
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estatutos  disciplinares,  o  concilio,  conforme 
o  testemunho  de  Pallavicino,  adoptou,  em 
attenção  a  esse  motivo,  a  disposição  restrictiva 
que  se  lê  no  primeiro  decreto  do  matrimonio, 
de  que  este  não  vigorasse  em  nenhuma  pa- 
rochia  antes  de  passarem  trinta  dias  depois 
de  ser  ahi  publicado,  o  que  mantinha  indefi- 
nidamente a  validade  dos  consórcios  clandes- 
tinos em  todas  aquellas  onde  essa  publicação 
se  não  fizesse,  fosse  porque  motivo  fosse.  Esta 
modificação,  adoptada  em  consequência  do 
valor  que  se  deu  ás  considerações  do  chefe  dos 
jesuitas,  era  o  mesmo  que  advertir  os  princi- 
pes  de  que  o  concilio  admittia  a  possibilidade 
de  elles  não  consentirem  que  tivessem  exe- 
cussão  os  seus  mandados. 

Por  singular  que  fosse  tal  facto,  daquella 
restricção,  adoptada  em  attenção  ás  observa- 
ções de  Lainez,  derivava  outro  não  menos  sin- 
gular. O  geral  dos  jesuitas  não  ponderava  só 
a  resistência  possivel  de  algum  principe  ca- 
tholico;  ponderava  as  consequências  da  nova 
disciplina  nos  países  protestantes,  e,  segundo 
o  que  se  deprehende  de  Pallavicino  e  que  é 
confirmado  pelo  jesuita  Stoz  ^,  essas  conse- 


^  Succincta  Relatio  de  Gestis  in  Concilio  Tridentino 
Dilingae  (1^95)  p.  50T. 
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quencias  lembrava-as,  não  só  em  relação  aos 
catholicos  que  ahi  residissem,  mas  também  em 
relação  aos  próprios  hereges,  sobretudo  no  que 
tocava  aos  effeitos  civis  da  constituição  da  fa- 
milia.  O  concilio,  admittindo,  de  accôrdo  com 
o  prelado  jesuita,  a  continuação  de  consórcios 
clandestinos  com  o  caracter  de  validade,  tanto 
para  os  catholicos  como  para  os  acatholicos, 
nos  países  protestantes,  vinha  a  cair  naquillo 
que  quisera  evitar,  o  proferir  juizo  entre  a 
opinião  de  que  o  consorcio  não  celebrado  á 
face  da  igreja  era  um  simples  casamento  civil, 
e  a  opinião  que  a  esse  acto  attribuia  também 
o  caracter  de  sacramento.  Desde  que  reconhe- 
cia como  válido  perante  a  igreja  o  consorcio 
clandestino  do  protestante,  reconhecia  neces- 
sariamente que  a  Índole  de  taes  consórcios  era 
puramente  civil,  visto  que  os  hereges  não  eram 
babeis  para  receber  o  sacramento,  não  acredi- 
tando nelle.  Consentindo,  por  outra  parte,  que 
em  certos  casos,  aliás  frequentíssimos,  os  ca- 
tholicos contrahissem  por  aquelle  modo  as 
uniões  conjugaes,  o  concilio  acceitava  para  os 
próprios  fieis  em  determinadas  hypotheses  o 
casamento  civil,  de  modo  que,  se  em  regra  o 
annullava  para  os  catholicos,  não  só  lhe  dava, 
nos  casos  em  que  o  permittia,  a  validade  que 
lhe  reconhecera  o  antigo  direito  canónico,  mas 
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também  o  tornava  licito,   o   que  este  nunca 
admittira. 

Donde  provinham  todas  estas  singularida- 
des? De  que  se  fazia  o  que  se  podia,  e  não  o 
que  se  devia.  A  situação  da  assembléa  era 
difficilima.  Tinha-se  de  transigir  com  opi- 
niões e  interesses  encontrados,  persistentes, 
tempestuosos.  Destas  situações  é  quasi  impos- 
sível que  a  verdade  e  a  consistência  das  dou- 
trinas não  saiam  cobertas  de  feridas  e  pisa- 
duras. Os  próprios  decretos  de  disciplina 
começam  por  disposições  illogicas.  Equipa- 
ram-se  alii  nas  invectivas  os  casamentos  clan- 
destinos e  os  celebrados  pelos  filhos  familias 
sem  licença  paterna,  posto  que  sejam  dois 
factos,  duas  espécies  diversas  .Tanto  numa 
como  noutra,  a  igreja  vira  sempre  consórcios 
verdadeiros  e  validos  ;  mas  sempre  os  prohi- 
bira  e  detestara  igualmente.  A  experiência  ti- 
nha provado  que  a  desobediência  tornava  inú- 
teis as  prohibições,  tanto  num  como  noutro 
caso.  Dahi  resultava  a  necessidade  de  mais 
efficaz  remédio,  remédio  que  o  concilio  achara 
a  final  na  annullação.  A  consequência  for- 
çosa era  applicar  esta  a  ambas  as  espécies, 
como  o  exigia  a  França.  O  concilio  resolveu, 
todavia,  o  contrario  :  annullou  os  clandestinos 
e  manteve  os  outros,  sem  dar  a  razão  disso. 
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sem  excogitar,  ao  menos,  algum  meio  novo, 
bom  ou  mau,  para  os  reprimir.  O  seu  silencio 
a  tal  respeito  era  uma  declaração  de  impotên- 
cia. Esta  redacção  illogica  explica-se  por  ter 
primeiramente  vogado  a  idéa  de  se  annulla- 
rem  ambas  as  espécies  de  consórcios,  e  o  acto 
conciliar  fora  a  principio  redigido  neste  sen- 
tido. No  meio  das  difficuldades  que  surgiam 
de  todos  os  lados,  não  se  attendeu  a  que,  alte- 
radas as  disposições  do  decreto,  era  necessário 
pôr  em  harmonia  com  ellas  a  exposição  dos 
motivos.  A  maioria  repugnava  a  annullar  os 
casamentos  dos  filhos  familias  feitos  sem  con- 
senso dos  pães,  e  é  obvio  porque  repugnava. 
Contrahidos  pela  maior  parte  clandestina- 
mente, a  providencia  tomada  contra  os  clan- 
destinos lá  iria  de  ordinário  invalidá-los.  Fi- 
cavam só  os  que  fossem  celebrados  á  face  da 
igreja,  e  a  que,  apesar  da  publicidade  estabele- 
cida pela  nova  disciplina,  a  auctoridade  pater- 
na, por  qualquer  accidente,  não  podesse  obstar. 
Se  o  concilio  recusava  formalmente  annullá- 
los,  é  que  nos  ânimos  tinha  entrado,  mais  ou 
menos  profundamente,  a  persuasão  de  que  elles 
eram  sacramento  e  os  clandestinos  não  o  eram. 
Não  me  parece  possivel  explicar  de  outro  modo 
a  flagrante  contradicção  do  decreto. 

Decerto,  o  concilio  não  definiu  se  o  sacra- 
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mento  era  ou  não  era  o  mesmo  que  o  contracto 
nas  sociedades  catliolicas  ;  nem  poderia  decla- 
rar que  não  o  era  sem  produzir  grave  pertur- 
bação na  igreja.  A  escholastica,  que  confundia 
as  duas  idéas,  ainda  dominava  no  ensino  da 
theologia  e  dos  cânones,  e  os  parciaes  dessa 
confusão  estavam  tão  afferrados  ás  suas  dou- 
trinas que,  como  vimos,  ameaçavam  levantar 
um  scisma.  Seria  isso  a  maior  das  calamida- 
des naquella  conjunctura  e  um  grande  trium- 
pho  para  o  protestantismo.  Condemnar  formal- 
mente a  opinião  de  perto  de  sessenta  prelados, 
entre  os  quaes  se  contavam  dois  ou  três  lega- 
dos do  pontificc,  o  cardeal  Madruccio,  os  pa- 
triarchas  de  \'eneza  e  Jerusalém,  ultrapassava 
as  forças  moraes  da  maioria.  O  primeiro  cânon 
relativo  ao  matrimonio  deixava  a  porta  aberta 
ás  interpretações  de  ambas  as  parcialidades,  e 
os  theologos  ficavam  habilitados  para  dispu- 
tarem eternamente.  As  opiniões  da  maioria 
estavam,  porém,  registadas  nas  actas  com 
sufficiente  clareza,  e  manifestavam-se  de 
modo  possivel  no  preambulo  geral  dos  câno- 
nes. Não  occorria  que  ambos  esses  recursos 
se  podiam  inutilizar,  sumindo-se  as  actas  para 
.sempre  no  castello  de  S.  Angelo,  e  falsifican- 
do-se,  passn.do  algum  tempo,  aqueUe  preani- 
bnlo.  Ovil  as  ill.'.ç<^cs  qv.c  no  fnturo  se  tira- 
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riam  do  complexo  dos  preceitos  conciliares, 
avaliados  á  face  das  tradições  da  primitiva 
igreja,  á  face  dos  seus  monumentos  e  da  sua 
historia,  e  com  a  paciente  anah^se  de  que  são 
capazes  os  espiritos  que  buscam  a  verdade,  é 
que,  talvez,  não  contava  a  maioria  para  serem 
no  futuro  apreciadas  com  equidade  as  suas 
idéas  e  intenções.  E  todavia,  era  essa  a  melhor 
garantia  que  tinha  o  concilio.  O  espirito  hu- 
mano não  é  um  códice  que  se  aferrolhe  em 
S.  Angelo  ou  uma  doutrina  que  possa  impu- 
dentemente falsificar-se. 


VI 


Recapitulemos  os  factos  que  apontei  e  as 
ponderações  que  fiz  nos  dous  precedentes  es- 
tudos. 

O  concilio  de  Trento  estabeleceu  a  nova  dis- 
ciplina do  matrimonio  debaixo  da  pressa^» 
temporal,  debaixo,  sobretudo,  da  pressão  de 
uma  das  principaes  potencias  catholicas,  a 
qual  pretendia  extirpar  um  cancro  que  corroía 
a  molécula  social,  a  familia.  Este  cancro  er;i 
a  clandestinidade.  Attribuindo  ao  concilio  o 
poder  de  destruir  o  mal,  os  principes  secula- 
res, segundo  as  idéas  que  já  vogavam  entre 
muitos  jurisconsultos  daquelle  tempo,  cercea- 
vam uma  parte  da  sua  soberania  ;  mas  sabiam 
como  haviam  de  reintegrá-la.  Entretanto,  fa- 
ziam um  negocio  altamente  vantajoso.  Davam 
o  valor  moral  de  decisão  da  igreja  a  uma  boa 
providencia  de  policia  civil  ante  os  olhos  das 
turbas  fanáticas  e  ignaras,  e  por  outra  parte 
acamavam  a  turbuleiícia  e  a  hostilidade  de 
uma  grande  parte  do  ciem,  como  as  turbas, 


136  ESTUDOS    SOBRE    O    CASAMENTO    CIVIL 

ignorante  e  fanático.  Era,  também,  impellido 
O  concilio  a  adoptar  a  resolução  que  afinal 
adoptou  pela  doutrina  contraria  á  dos  escho- 
lasticos,  e  que  uma  parte  destes  até  certo  ponto 
acceitava  ;  mas  tinha  que  contar  com  a  resis- 
tência daquelles  que  mantinham  de  um  modo 
absoluto  a  opinião  adversa.  Da  resumida  his- 
toria dos  longos  e  repetidos  debates  que  houve 
sobre  o  assumpto,  das  observações  a  que  se 
prestam  os  factos,  do  exame  attento  do  pream- 
bulo que  precede  os  cânones  matrimoniaes,  no 
seu  estado  anterior  a  uma  torpe  falsificação, 
e,  emfim,  das  antinomias  de  decreto  discipli- 
nar que  annulla  os  casamentos  clandestinos, 
o  que  se  deduz  é  que  na  conjunctura  em  que 
se  chegou  a  votar  definitivamente  na  matéria, 
a  distincção  entre  o  contracto  conjugal  e  o  sa- 
cramento do  matrimonio  tinha  ido  fazendo 
gradualmente  numerosos  prosel3'tos,  embora 
as  adhesões  fossem  mais  ou  menos  completas, 
e  houvesse  no  modo  de  conceber  essa  doutrina 
idéas  mais  ou  menos  confusas. 

Mantendo-se  a  tolerância  da  clandestini- 
'dade  em  todos  os  grémios  parochiaes  onde  se 
não  fizesse  a  publicação  dos  decretos  concilia- 
res, com  o  intuito  de  dar  validade  aos  consór- 
cios protestantes,  o  casamento  clandestino 
ficava  necessariamente  com  o  caracter  de  não- 
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-sacramento,  isto  é,  de  simples  casamento  ci- 
vil. Mas,  continuando  a  vigorar  a  clandesti- 
nidade nos  grémios  puramente  catholicos, 
onde  por  qualquer  motivo,  inclusivamente  pela 
falta  de  permissão  do  soberano  temporal,  dei- 
xasse de  haver  aquella  publicação  da  nova 
disciplina,  a  validade  do  consorcio  não-sacra- 
mento  dava-se  também  entre  os  fieis.  Se,  po- 
rém, o  casamento  clandestino  era  desde  então 
um  simples  contracto  de  direito  natural  e  ci- 
vil, o  que  tinha  sido  elle  anteriormente?  Mu- 
dara a  doutrina  da  igreja?  Taes  são  as  illac- 
ções  que  se  tiram  do  primeiro  decreto  de 
disciplina.  Se  nos  cânones  dogmáticos  não 
ficava  definido  directamente  que  só  havia  sa- 
cramento quando  este  consagrava  o  matrimo- 
nio legitimo  por  intervenção  do  ministro  de 
todos  os  outros  sacramentos,  o  sacerdote,  e  se 
nos  decretos  disciplinares  se  evitavam  quaes- 
quer  phrases,  quaesquer  disposições  que  po- 
dessem  reputar-se  uma  negação  positiva  da 
opinião  da  minoria,  a  qual  ameaçava,  se  tal  se 
fizesse,  dilacerar  a  igreja  com  um  scisma,  é 
certo  que,  virtualmente,  o  concilio  dava  a  vi- 
ctoria,  pela  lógica  dos  factos  e  pela  exposição 
preambular  dos  cânones  matrimoniaes  (que 
não  se  falsificou  sem  motivo),  á  doutrina  con- 
sentânea com   a  tmdicçnn  primitiv.q  c  coni   a 
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boa  razão,  doutrina  que,  como  observa  o  gran- 
de benidictino  allemão  Gerbert  ^,  é  aquella 
que  tem  mais  força  e  é  mais  invencível  contra 
os  erros  protestantes  acerca  da  não-existencia 
do  sacramento  do  matrimonio. 

Desde  a  epocha  do  concilio  tridentino  até 
os  princípios  deste  século,  a  boa  tlieologia  foi 
gradualmente  triumpliando  das  subtilezas  es- 
cholasticas.  Os  tlieologos  do  século  xviir,  ver- 
dadeiramente instruídos,  acceitaram  a  distinc- 
çào  entre  o  contracto  e  o  sacramento,  entre  o 
contraliente  e  o  ministro  do  altar,  sem  repu- 
gnância. O  que  devia  repugnar-lhes,  pela  no- 
breza e  pureza  do  sentimento  cliristão,  era 
admittir  que  o  simples  acto  da  união  pln-sica 
arrastasse  comsigo  o  sacramento,  e  isso  seria 
inevitável,  supposta  a  doutrina  contraria,  nos 
consórcios  clandestinos  presumidos,  em  que 
apenas  se  parte  do  facto  de  terem  precedido 
csponsaes,  ou  apenas  da  presumpção  desse 
facto.  Não  ha  sophisma,  não  ha  subtileza, 
nesta  parte,  contra  os  quaes  a  voz  de  uma 
consciência  catholica  se  não  rebelle.  Que  a  lei 
civi!  veja  naquelle  acto  grosseiro  uma  união 
civil    válida,    podem    aconselhá-lo    as    conve- 

^  PriíK-ip.    Theolog.    Sacramentalis    (S.    Basili    1759) 
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niencias  sociaes,  para  occorrer  a  maiores  ma- 
les :  ver-se,  porém,  na  torpeza  um  sacramen- 
to, é  opinião  que  todo  o  espirito  não  perver- 
tido pelas  argucias  de  uma  vã  theologia  ha-de 
reputar  horrivel  e  indigna  do  homem,  não  digo 
já  catholico,  mas  que  apenas  considere  o  catho- 
licismo  como  uma  religião  respeitável  pelos 
seus  immensos  serviços  ao  progresso  do  gé- 
nero humano. 

Ninguém,  talvez,  exprimiu  com  mais  pre- 
cisão e  energia  a  sã  doutrina  a  respeito  desse 
assumpto  do  que  os  dominicanos  de  Paris  no 
vasto  Dicci'^uario  das  Scie}icias  EccJcsiasticas 
de  Richard  '.  «Só  os  presb}-teros  e  bispos  — 
diz-se  ahi  —  são  ministros  ordinários  dos  sa- 
cramentos da  lei  nova,  e  portanto,  são-n'o  tam- 
bém do  matrimonio,  que  é  verdadeiro  sacra- 
mento». Pois,  que  razão  pode  haver  para  este 
fugir  á  regra  commum  ?  Não  tem  visos  de 
zombaria  asseverar  que  os  sacerdotes,  sendo 
por  direito  divino  dispensadores  dos  sagrados 
m3-sterios,  hão-de  ser  meras  testemunhas  na 
administração  do  sacramento  do  matrimonio, 
que,  perante  elles,  conferirão  a  si  próprios  os 
leigos  ?  Quando  os  fieis  se  uniam  clandestina- 
mente, antes  do  concilio  de  Trento,  casando 


*  raris  1760  —  5.  vol.  TTT.  priíí.  ?: 
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assim  em  peccado  mortal,  não  imaginavam 
commetter  nenhum  sacrilégio  :  faziam-n'o, 
porque  não  acreditavam  que  os  casamentos 
clandestinos  fossem  sacramento.  Não  o  eram, 
de  feito  ;  nem  o  são  também  nos  países  onde 
não  está  acceito  o  concilio  de  Trento,  postoque 
sejam  verdadeiros  matrimónios,  que  impor- 
tam uma  sociedade  indissolúvel  e  todas  as 
obrigações  que  delia  derivam.  U  o  que  se 
deve  responder  aos  que  invocam  a  auctori- 
dade  dos  concilios,  e  nomeadamente  do  con- 
cilio de  Trento,  que  declara  válidos  os  con- 
sórcios contrahidos  sem  intervenção  de  ne- 
nhum sacerdote,  emquanto  se  não  publicar 
o  decreto  que  os  annulla  :  deve-se-lhes  res- 
ponder que  esta  espécie  de  casamentos  eram 
e  são  válidos,  onde  o  concilio  não  vigora, 
como  contractos  naturaes,  não  porém,  como 
sacramento.» 

Vejamos  qual  era  a  eschola  que  neste 
assumpto  julgava  preferivel  um  homem  que 
passou  a  vida  a  combater  com  a  incredulidade  e 
com  a  heresia,  e  que,  melhor  que  ninguém  no 
seu  tempo,  soube  até  onde  chegava  a  liberdade 
das  opiniões  theologicas  sem  perigo  de  ultra- 
passar as  raias  da  crença  catholica.  Falo  de 
Bergier,  do  ultimo  apologista  desinteressado 
do  catholicismo,  antes  que  a  descrença  hypo- 
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crita  convertesse  este  em  instrumento  de  am- 
bições impossiveis  e  das  paixões  reaccionárias. 
Ouçamos  a  tal  propósito  o  celebre  controver- 
sista  V: 

«Quando  se  diz  que  o  matrimonio  é  um  sa- 
cramento, fala-se  unicamente  do  matrimonio 
contrahido  conforme  os  ritos  e  cerimonias  da 
igreja.  Succedendo  que  duas  pessoas  não-ca- 
tholicas,  casadas  no  seio  do  paganismo  ou  da 
heresia,  se  convertam,  o  seu  casamento  é  vá- 
lido :  fica  subsistindo,  sem  que  por  isso  seja 
sacramento.» 

Depois  de  expor  as  varias  opiniões  dos  es- 
cholasticos  modernos  sobre  o  assumpto,  Ber- 
gier  prosegue  : 

«Mas  o  viaior  niiDiero  (de  theologos)  pensa 
que  deve  distinguir-se  o  sujeito  que  recebe  o 
sacramento  do  ministro  que  o  confere,  visto 
que  esta  é  a  regra  na  administração  dos  ou- 
tros sacramentos  ;  donde  conclue  que  os  con- 
trahentes  não  podem  ser  ao  mesmo  tempo 
sujeitos  e  ministros  do  matrimonio.» 

Até  aqui  Bergier  expõe  a  doutrina  da  maio- 
ria dos  theologos  do  fim  do  século  passado. 
Agora  vai  falar  no  seu  próprio  nome  : 

«Qualquer  contracto  para  ser  válido  exige 


DlctioiKiairc:  Tlieolog.,  v.  Marhige. 
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c  rias  condições,  c  lia  pessoas  qne  por  seu 
estado  são  inhabeis  para  contractar.  Um  C()}i' 
Irado  iíivâlido  c  nulío  não  pode  ser  }naleria 
de  um  sacramculo,  poique  não  existe.» 

Expondo  a  doutrina  do  gravide  numero  de 
theologos  que  se  associavam  aos  jurisconsul- 
tos para  sustentarem  a  opinião,  que  elle  tam- 
bém adopta,  de  que  o  poder  civil  tem  o  direito 
de  intervir  nos  casamentos,  Bergicr  repete  o 
pensamento  de  D.  V\\  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres  manifestado  em  Trento,  exprimindo-o 
só  com  n.iais  força  e  clareza  : 

(íKstatuindo  sobre  a  nullidade  ou  validade 
do  contracto,  o  poder  temporal- não  offende 
mais  o  sacramento  do  matrimonio  do  que 
offenderia  o  do  baptismo  um  individuo  que 
corrompesse  a  agua  que,  sem  isso,  poderia 
servir  para  se  administrar  este  sacramento.» 

Os  maus  catholicos  são  os  que  seguem  as 
doutrinas  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Xíarty- 
res  e  de  Bergier,  dos  precursores  daquella 
alcateia  de  hereges  que  constituiam  a  maioria 
da  commissão  revisora  do  código  civil.  Os 
bons  catholicos  são  os  que  renovam  no  meio 
do  século  XIX  as  opiniões  absurdas  dos  escho- 
lasticos  da  idade  média  c  dos  miseráveis  que, 
no  século  xvi,  falsificavam  concilios,  rituaes, 
missaes,  tudo.  Estes  é  que  vão  direitos  ao  céu, 
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nnde  os  espera  o  seu  patrono,  o  seu  Christu, 
S.  Gregório  VII. 

No  antigo  império  do  ultramontanisrao,  na 
própria  Itália,  a  sã  doutrina  allumiava  já  o 
clero  no  fim  do  século  passado.  Xo  s\'nodo  de 
Pistoia  de  1786  lê-se  :  «Considerando  que  os 
padres  de  Trento  concordemente  ligaram  á 
benção  ou  oração  dos  sacerdotes  a  graça  e 
sanctidade  do  matrimonio,  querendo  que  sem- 
pre a  elles  se  apresentassem  os  esposos,  sob 
pena  de  serem  incluidos  no  numero  dos  gran- 
dissimos  pecca dores,  entendemos  que,  tendo 
essa  benção  ou  oração,  embora  varie  nos  ter- 
mos conforme  os  ritos  das  nações  e  terras,  a 
mesma  efficacia  e  significação,  deve  consi- 
derar-se  como  uma  das  partes  constituintes  do 
sacramento  do  matrimonio.  Conseguintementc 
não  duvidamos  affirmar  que  o  único  e  verda- 
deiro ministro  deste  é  o  parocho  de  um  dos 
contrahentes  ou  o  sacerdote  delegado  para 
isso  por  este  ou  pelo  diocesano  ^. 

Como  o  adverte  Bergier,  foi  em  grande 
parte  aos  trabalhos  dos  jurisconsultos  que  se 
deveu  completar-se  a  revolução  das  doutrinas 
theologicas  das  escholas  acerca  do  matrimo- 
nio ;    revolução    iniciada   por    Guilherme   de 


*  Atti  Jel  (  oii.ilio  dioces  mo  di  Pistoia  p.  182. 
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Paris,  e  o il atada  por  Melchior  Cano  ;  revolu- 
ção que  triumphara  em  Trento,  postoque  ahi 
se  procurasse,  do  modo  possivel,  evitar  a  hu- 
milhação dos  vencidos,  para  afastar  represá- 
lias fataes  á  igreja  ;  revolução,  emfim,  a  que 
vieram  associar-se  no  século  xviii  os  homens 
mais  eminentes  do  catholicismo.  De  feito, 
poucos  annos  antes  de  se  escreverem  o  Diccio- 
fiario  das  Sciencias  EccJesiasticas  e  o  Diccio- 
narlo  Theologico,  um  jurisconsulto  francês, 
Le-Ridant  \  tinha  provado  com  a  auctoridade 
dos  monumentos  mais  irrefragaveis  de  todas 
as  epochas  do  christianisnio,  com  a  tradição 
uniforme  dos  primeiros  scculos  da  igreja,  com 
as  deducções  irresistiveis  dos  factos,  das  au- 
ctoridades  e  dos  principios,  cjue  o  sacramento 
catholico  sanctifica  o  contracto  nupcial,  mas 
que  o  contracto  não  é  o  sacramento  ;  que  á  lei 
civil  pertence  regular  as  condições  do  pri- 
meiro, á  lei  da  igreja  regular  a  administração 
do  segundo,  que  este  não  existe  onde  não 
existe  validamente  aquelle.  O  livro  de  Le-Ri- 
dant é  o  desenvolvimento  e  a  demonstração 
scientifica  da  doutrina  mantida  em  Trento 
por  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  ^Iart3Tes,  e  por 


^  Examen  de  Dciix  Oucsíions  iiv.portanfs  sur  le  Ma- 
fiagp  1753,  I  vol.  4.0, 
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outros  prelados  que  pensavam  como  o  fauiuso 
herege  bracliarerise. 

No  principio  já  deste  século,  outro  juris- 
consulto, o  presidente  Agier  \  aproveitando 
a  obra  de  Le-Ridant  e  as  dos  que  ampliaram 
e  completaram  os  seus  graves  estudos,  tractou 
de  novo  o  assumpto,  considerando  a  questão  do 
matrimonio  debaixo  de  todos  os  aspectos,  tanto 
juridicos  como  theologicos.  Sem  ser  uma  obra 
original,  o  livro  d'Agier  reúne  tudo  quanto  ha 
importante  nos  escriptores  cjue  o  precederam. 
Não  sei  que  exista  nem  sequer  uma  tentati\a 
de  refutação  daquelle  notável  trabalho. 

Resumindo.  A  doutrina  e  a  disciplina  ca- 
tholicas  em  harmonia  com  o  concilio  de 
Trento,  não  como  as  querem  interpretar  os 
representantes  e  herdeiros  dos  sophistas  e  fal- 
sarios  do  século  xvi,  mas  como  as  explicaram 
alguns  dos  prelados  mais  illustres  daquella 
assembléa,  e  como  as  entenderam  depois  os 
homens  mais  eminentes  da  igreja,  é  que, 
tanto  antes  como  depois  do  concilio,  o  contra- 
cto matrimonial  coexistiu  com  o  sacramento 
do  matrimonio  sem  se  confundir  com  elle  ; 
que  a  igreja  considerou  sempre  como  dever 


*  Du  Mariage  dans  scs  rappoís  avcc  la  Rcligion.  Pa- 
ris, an.  IX.  T  vol.  8.°. 
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dos  catholicos  associarem  á  constituição  da 
família  os  ritos  sagrados  ;  que  estes  ritos  asso- 
ciados ao  contracto  são  o  signal  sensível  da 
graça  com  que  Christo  quis  sanctifícar  esse 
antigo  pacto,  legitimado  desde  a  existência 
primitiva  do  homem  pelas  origens  bíblicas, 
pela  lei  natural  e,  depois,  pelo  direito  posi- 
tivo :  que  por  isso,  condemnando  como  acto 
peccaminoso  do  christão  o  desprezar  a  sanctí- 
ficação  do  casamento,  não  negou  durante  de- 
zeseis  séculos  a  validade  jurídica  deste,  nas 
sociedades  catholicas,  porque  o  direito  é  a  ma- 
nifestação do  justo,  e  a  justiça  também  vem 
de  Deus  ;  que  o  concílio,  cedendo  á  força  dos 
factos,  á  inutilidade  das  medidas  repressivas 
para  obrigarem  os  catholicos  a  obedecerem  aos 
preceitos  da  igreja,  e  quasi  coagido  pelo  po- 
der temporal,  annullou  para  elles  o  contracto, 
quando  não  se  associasse  ao  sacramento  ;  que, 
para  o  fazer,  tomou  a  si  uma  parte  da  aucto- 
ridade  secular,  por  accôrdo,  ou,  antes,  por 
insistência  dos  príncipes,  e  legislou,  não  só 
como  concilio,  mas  também  como  assembléa 
representante  da  republica  christan,  do  com- 
plexo ideal  das  nações  catholicas  ;  que,  nem. 
por  isso,  legislando  assim,  alterou  a  antiga 
doutrina  da  igreja,  porque  as  doutrinas  desta 
são  immutaveis.  Onde  e  quando,  no  maior  em- 
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porio  do  mundo  ou  na  mais  obscura  aldeia,  a 
nova  disciplina  não  fosse  publicada  solemne- 
mente,  e  nas  mesmas  onde  o  fosse,  durante 
os  primeiros  trinta  dias  depois  da  publicação,- 
os  consórcios  sem  a  benção  da  igreja,  isto  é, 
os  casamentos  civis,  continuariam  a  ser  váli- 
dos, aos  olhos  desta,  para  os  próprios  catholi- 
cos,  como  não  podiam  deixar  de  o  ser  os  dos 
protestantes  e  dos  infiéis,  a  quem  não  era  li- 
cito negar  o  direito  de  constituir  a  familia,  e 
a  quem  ao  mesmo  tempo  era  impossivel  admi- 
nistrar o  sacramento. 

Em  que  offende,  pois,  o  systema  adoptado 
pela  commissão  revisora  estas  doutrinas?  Di- 
gam-no.  A  commissão  respeitou  como  lhe 
cumpria  a  religião  do  país  ;  mas  a  religião 
não  é  aquillo  a  que  o  primeiro  fanático  ou  ve- 
lhaco se  lembra  de  dar  esse  nome.  O  concilio 
quis  o  que  sempre  quisera  a  igreja  ;  quis  que 
o  catholico  unisse  o  contracto  ao  sacramento, 
celebrando-o  perante  o  sacerdote.  Impede-o  o 
projecto  do  código?  Dir-se-ha  que  o  concilio 
declarou  nuUos  todos  os  casamentos  não  cele- 
brados á  face  da  igreja  ?  Mas  como  o  fez,  e 
porque  o  fez  ?  Essa  annullação  não  forma 
parte  da  disciplina  :  a  disciplina  é  uma  cousa 
positiva  e  não  negativa.  Foi  um  expediente 
para  a  manter.   O  concilio,   p<--)r  accôrdo  dos 
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príncipes,  tomou  nas  mãos  o  poder  temporal 
para  annullar  um  contracto  a  que  faltassem 
certas  condições.  Porque  o  fez?  Para  obviar 
aos  males  que  provinham  da  clandestinidade. 
Procurem  lá  outra  razão  no  decreto  do  conci- 
lio, a  ver  se  a  acham.  Empregou  para  isso 
um  meio  indirecto,  um  meio  que  só  usando 
do  poder  temporal  podia  em.pregar.  Sou  eu 
que  digo  isto?  Não.  Disseram-no  os  membros 
da  maioria  daquella  assembléa.  Hoje  vem  o 
poder  temporal  e  revoca  a  si  o  que  é  seu  ;  vem 
a  respiihlica  christiana,  chamada  Portugal, 
que  é  uma  realidade,  e  dispensa  a  innominada 
respuhlicam  christianam,  que  é  uma  ficção, 
de  exercer  um  poder  que  pertence  ao  poder 
civil.  E  para  que  o  faz?  Para  obviar  de  um 
modo  mais  simples,  mais  efficaz,  mais  abso- 
luto áquillo  a  que  unicamente  o  concilio  quis 
obviar,  aos  males  da  clandestinidade.  Como? 
Acabando  com  ella.  Creio  que  não  faz  mal  o 
que  não  existe.  Não  sei  se  profiro  alguma 
heresia  :  vejam  lá  o  que  diz  o  padre  mestre 
Perrone.  O  contracto  de  casamento  indepen- 
dente do  sacramento  continua  a  subsistir,  por- 
que temos  necessidade  delle  para  uns  certos 
individuos  que  também  são  filhos  desta  terra 
ou  que  ella  perfilhou,  e  que  não  queremos 
levar  amarrados  á  igreja  a  profanar,  a  insultar 
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da  parte  del-rei  o  sacramento  do  matrimonio. 
O  concilio  deixou  ficar  subsistindo  para  estes, 
e  até  para  os  catliolicos  em  certos  casos  exce- 
pcionaes,  que  são  tantos  ou  quasi  tantos  como 
os  regulares,  o  casamento  clandestino.  Nós 
pomos  na  rua  a  clandestinidade,  inexoravel- 
mente, sem  remissão,  no  contracto  não-sacra- 
mento.  Não  annullamos  o  pacto  ;  annullamos 
o  que  havia  mau  nelle,  conforme  o  sentir  dos 
padres  de  Trento.  Por  outra  parte,  deixamos 
á  igreja  o  que  ella  quer,  isto  é,  que  o  catholico 
celebre  o  contracto  perante  o  sacerdote  e  que 
o  sacerdote  abençoe  o  contracto.  Não  lhe  to- 
lhemos que  fulmine  com  todas  as  pçnas  espi- 
rituaes  possiveis  o  filho  desobediente.  Damos- 
Ihe  quanto  cabia  em  nós  dar-lhe. 

A  lei  civil  podia  ir  mais  longe  ;  podia  revo- 
car  a  si  inteiramente  o  contracto,  e  deixar  á 
igreja  o  sacramento.  Podia  ;  mas  devia  ?  Essa 
questão  tem  direito  a  pô-la  o  partido  liberal, 
e  já  alguém  a  tem  posto.  A  commissão  resol- 
veu-a  negativamente,  e  resolveu-a  assim,  a 
meu  ver,  por  gravissimas  razões.  A  disciplina 
da  igreja  é  um  systema  de  garantia  e  publi- 
cidade :  harmoniza-se  perfeitamente  com  a 
lei  secular,  logo  que  se  retire  ao  clero  o  en- 
cargo do  registo  civil,  que  foi  uma  excellente 
instituição   do   concilio   de   Trento,    mas   que 
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depois  se  não  organizou  bem,  e  que  o  poder 
temporal  está  ha  muitos  annos  a  remendar 
sem  que  a  igreja  proteste,  porque  sabe  que 
isso  também  foi  obra  da  respiihlica  christiana, 
do  concilio  exercendo  um  poder  emprestado. 
E  note-se  que,  se  os  parochos  fizerem  gosto 
em  continuar  a  registar  os  casamentos  catho- 
licos,  a  lei  não  Ih 'o  veda.  São  cidadãos  de  um 
país  livre  :  façam-no  á  sua  vontade.  A  manu- 
tenção, portanto,  do  contracto  matrimonial  do 
catholico  em  poder  da  igreja  não  tem  incon- 
veniente, ao  passo  que  a  aconselham  consi- 
derações de  alta  monta.  O  catholicismo  é  a  re- 
ligião do  estado  ;  é  a  religião  da  maioria  dos 
cidadãos.  Aquella  forma  da  celebração  do  con- 
tracto vigora  ha  trezentos  annos  em  Portugal  ; 
Hga-se  no  commum  dos  espíritos  á  essência 
do  sacramento  :  nem  se  pode  exigir  delles  a 
instrucção  necessária  para  distinguir  essas 
cousas.  Ha,  até,  uma  grande  parte  do  clero 
que  de  boa-fé  pensa  como  o  povo  nesta  maté- 
ria. Por  outra  parte,  a  disciplina  do  concilio, 
considerada  em  si,  é  obviamente  sensata.  Delia 
não  vem  nenhum  mal  á  sociedade.  Pelo  con- 
trario. Que  utilidade  havia,  pois,  em  ir  ferir 
uma  opinião  religiosa,  não  importa  se  bem  se 
mal  fundada,  que  representa  uma  praxe  de 
três  séculos,  que  está  radicada  nos  hábitos,  e 
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cuja  modificação  practica  iria  inquietar  mui- 
tas consciências,  affligir  muitos  corações? 
Era  a  unidade,  a  symetria  da  lei  ?  Nas  legisla- 
ções modernas  parece-me  que  prepondera  ás 
vezes  de  mais  esta  consideração.  O  absoluto 
é  bom  para  os  principios.  Na  applicação  delles 
cumpre  que,  sem  os  trahir,  se  dê  um  largo 
quinhão  de  preponderância  aos  factos.  As 
consciências  esclarecem-se,  não  se  forçam,  so- 
bretudo quando  as  preoccupações  delias  são 
perfeitamente  innocentes.  Se  o  catholicismo 
não  fosse  religião  do  estado  ;  se  fosse  apenas 
a  religião  da  maioria,  apenas  a  religião  de  um 
certo  numero,  eu  votaria  pela  manutenção  do 
casamento  catholico.  A  tolerância,  a  liberdade 
de  consciência  também  são  principios  que  va- 
lem, pelo  menos,  tanto  como  qualquer  outro, 
se  é  que  algum  se  pode  invocar,  do  que  duvido, 
para  que  não  haja  duas,  três,  trinta  formu- 
las legaes  para  a  celebração  do  pacto  conjugal. 
Hoje  em  Roma  triumpha  a  velha  escholastica 
com  todas  as  galas  nativas  :  hoje,  alli,  met- 
tiam  na  inquisição  Fr.  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres  e  queimavam  Bossuet.  Geralmente  fa- 
lando, os  bispos  da  Europa  catholica  atiraram 
ás  malvas  com  a  sua  instituição  divina  e  fize- 
ram-se  vigários  apostólicos.  Bem  sei  que  é 
negocio.   Mas  a  autocracia  de  Gregório  VII 
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realiza-se  entretanto  dentro  da  igreja,  e  da 
porta  do  templo  os  hetmans  de  roquete  ou  so- 
brepeliz, aconsoantando  com  os  hetmans  do 
Gregório  VII  de  S.  Petersburgo,  maldizem  o 
partido  liberal,  que  vigia  cá  fora,  no  mundo 
secular,  e  impede  que  as  ambições  da  auto- 
cracia do  occidente  se  realizem  na  sociedade 
civil.  Neste  estado  de  cousas,  convertida  a  re- 
ligião em  miquelete  de  uma  idéa  politica,  pen- 
sam que  seria  fácil  inculcar  aos  espiritos 
vulgares  as  boas  doutrinas  theologicas,  con- 
vencê-los de  que  o  contracto  do  casamento 
pode  coexistir  com  o  sacramento  sem  se  con- 
fundirem? Em  França,  onde  a  lei  separou  as 
duas  cousas  desde  o  principio  deste  século, 
sabem  o  que  dizem  os  bispos  aos  fieis  ?  Que 
se  vão  accomodando  com  isso,  visto  que  os 
tempos  são  ruins  ^.  Ainda  lá  estão  á  espera 
do  bom  tempo.  O  que  se  não  diria  cá !  Aquella 
yelhacada  do  gratia  em  vez  de  gratiam  não  se 
fez  por  graça.  Veriam  como  ella  funccionava. 
Reforçar  as  armas  dos  nossos  adversários, 
podendo  quebrar-lh'as  nas  mãos,  parece-me 
que  seria  insensato. 


^  Onoiíiam  dies  mali  siint:  —  diz  em  phrase  bíblica, 
a  propósito  do  casamento  civil,  o  cardeal  Gousset  — 
na  sua  Theologie  Morale  ii.  75. 
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Ha  entre  os  reaccionários  alguns  que  apenas 
serviriam  de  excommunhão  menor  a  maioria 
da  commisão  revisora,  se  ella  tivesse  tornado 
obrigatório  o  casamento  religioso  para  os  ca- 
tholicos.  Queriam  uma  lei  temporal  para 
obstar  a  uma  contravenção  puramente  espiri- 
tula,  ou  para  punir  o  peccado  civilmente.  São 
uns  dementes,  capazes  de  exigirem  que  a  ar- 
vore seja  caridosa,  que  o  algarismo  seja  ligeiro, 
que  a  linha  geométrica  seja  azul  ou  amarella, 
que  da  retorta  do  chimico  saia  um  verso  cor- 
recto. Com  essa  gente  não  se  discute  ;  manda- 
se  discutir  para  a  academia  de  RilhafoUes. 
Mas  os  que  deploram  que,  no  novo  projecto  do 
código,  o  casamento  civil  não  passasse  abso- 
luto, exclusivo,  inflexivel  como  a  rasoura,  por 
cima  de  todas  as  convicções,  de  todos  os  escrú- 
pulos, de  todas  as  consciências,  não  creio  que 
tenham  razão.  Essa  inflexibilidade  estabele- 
ceu-se  em  França  debaixo  do  sceptro  de  Napo- 
leão I.  Nada  mais  fácil  do  que  defendê-la  á  luz 
do  direito  positivo,  e  grandes  jurisconsultos 
franceses  o  tem  feito  com  a  força  e  clareza  com 
que  elles  o  sabem  fazer.  Tenho,  porém,  pouca 
fé  liberal  nas  leis  dos  grandes  capitães,  quando 
os  grandes  capitães  são  chamados  pela  Provi- 
dencia a  reter  o  curso  impetuoso  das  revolu- 
ções. Repugna-me  tanto  a  violência  do  casa- 
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mento  civil,  como  me  repugna  no  casamento 
catholico.  A  intolerância,  quer  venha  da  di- 
reita, quer  venha  da  esquerda,  é  sempre  a 
intolerância.  Se  a  formula  catholica  é  inno- 
cente  ;  se  da  abstenção  do  acto  puramente  ci- 
vil não  deriva  nenhum  damno,  nenhum  pe- 
rigo, nem  para  a  sociedade,  nem  para  o  direito 
dos  indivíduos,  a  manutenção  legal  da  disci- 
plina catholica  seria  sempre  da  parte  do  legis- 
lador uma  concessão  justa,  generosa,  liberal, 
ainda  quando  o  catholicismo  não  fosse  a  reli- 
gião do  estado.  Aconselha-o,  além  disso,  a 
prudência.  Cumpre  attender  á  situação  actual 
da  igreja,  e  não  favorecer  com  ura  amor  exag- 
gerado  da  symetria  legislativa  a  especulação 
reaccionária  que  se  está  fazendo  com  o  senti- 
mento religioso.  A  falsificação  do  concilio  de 
Trento  obra  hoje  maravilhas  em  Roma  ^,  e 
Roma  é  hoje,  como  já  disse,  o  episcopado.  Os 
que  tinham,  por  instituição  divina,   auctori- 


*  A  carta  ob  e  subrepticia  de  19  de  setembro  de  1852 
dirigida  ao  actual  rei  de  Itália,  então  rei  da  Sardenha, 
e  attribuida  a  Pio  IX,  em  que  se  nega  que  nos  países 
catholicos  se  possa  legislar  civilmente  sobre  o  contra- 
cto nupcial,  é  um  monumento  curioso  dos  progressos 
que  teem  feito  em  Roma  os  estudos  sobre  o  ablativo 
gratia  substituído  ao  accusativo  gratiam.  Delia  terei 
que  fallar,  talvez,  noutro  logar. 
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dade  e  força  morai  para  cohibir  taes  abusos 
^  iiluminar  o  rebanho  que  Deus  lhes  confiou, 
povoam-lhe  o  caminho  de  trevas.  Em  Portu- 
gal, as  resistências  dos  que  ignoram,  dos  que 
são  illudidos  por  aquelles  em  que  é  dever  seu 
acreditar,  seriam  tenazes,  mas  desculpáveis  e, 
direi  mais,  moralmente  legitimas,  se  quisés- 
semos estabelecer  o  casamento  civil  obriga- 
tório para  todos,  catholicos  ou  acatholicos.  O 
protestantismo  triumpha  com  essas  resistên- 
cias e  deduz  dahi  uma  prova  de  que  só  elle  é 
compativel  com  a  liberdade  ^  ;  mas  não  é 
assim.  O  catholicismo  puro  e  desinteressado 
não  tem  culpa  desta  horrivel  e  immensa  trai- 
ção que  nas  altas  regiões  da  jerarchia  sacerdo- 
tal se  está  perpetrando  contra  elle  ;  não  tem 
culpa  de  que  o  vendam  por  trinta  dinheiros 
ao  anjo  mau  da  reacção  politica.  O  catholi- 
cismo puro  não  quer  que  forcem  os  que  não 
crêem  nelle  a  receber  um  sacramento,  porque 
não  pede  um  acto  que  lhe  repugna,  que  reputa 
uma  profanação  ;  não  pede  que  os  poderes  pú- 
blicos constranjam  os  membros  do  próprio 
grémio  a  não  peccarem,  porque  a  inquisição 
é  para  elle  a  maior  affronta  que  lhe  teem  feito 


*  Veja-se   o   livro  do   pastor   protestante   Coquerel, 
Traiié  des  Mariages  Mixtes  (Paris  1857). 
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OS  homens.  O  catholicismo  puro  não  confunde 
o  sacramento,  que  é  cousa  espiritual,  com  o 
contracto,  que  é  matéria  juridica,  porque 
desde  os  tempos  apostólicos,  conforme  temos 
visto,  jamais  os  confundiram  as  tradições 
legitimas  da  igreja.  Considerada  a  questão 
á  exclusiva  luz  do  direito,  o  sacerdote  que 
authentíca  o  contracto  e  o  abençoa  é,  no  pri- 
meiro caso,  official  civil,  no  segundo,  ministro 
da  religião.  É  uma  cousa  simples,  clara,  inof- 
fensiva.  Em  nome  da  liberdade,  deixemo-la 
ficar  nas  leis.  Olhemos  para  um  exemplo  no- 
tável que  nos  offerece  a  Inglaterra.  A  religião 
anglicana,  ligada  com  as  instituições  inglezas, 
começou  apenas  neste  século  a  balbuciar  as 
primeiras  palavras  do  código  da  tolerância  : 
a  lei  civil  exige  alli  que  as  declarações  das 
testemunhas  sejam  sempre  e  em  todo  o  caso 
revalidadas  pelo  juramento  religioso.  Ha  duas 
seitas  dissidentes,  a  dos  quakers  e  a  dos 
irmãos  moravos,  não  excessivamente  numero- 
sas, a  cuja  crença  repugna  o  juramento.  Pois 
bem  :  a  lei  acceita  a  esses  cidadãos  a  simples 
declaração  sob  sua  palavra,  e  não  exige  delles 
que  practiquem  um  acto,  aliás  obrigatório 
para  todos  os  outros  cidadãos.  Seria  a  lei  por- 
tuguesa, a  lei  do  povo  mais  livre  da  Europa 
(oxalá   lhe   servissemos   de   modelo   no   mais) 
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menos  liberal,  menos  tolerante  para  com  a  re- 
ligião da  grandissima  maioria,  do  que  o  é  a 
lei  ingleza  para  com  dous  pequenos  grupos 
de  cidadãos  ? 

A  commissão  sacrificou  a  unidade  c,  se  qui- 
serem, a  lógica  da  lei.  Perdoem-lhe.  Sacrifi- 
cou-as  aos  três  principios  que  tem  civilizado 
e  hão-de  civilizar  o  mundo  social,  ás  trez  ma- 
nifestações de  Deus  que  mais  amarguras  tem 
evitado  ao  coração  humano,  que  mais  tyran- 
nias  tem  impedido,  que  mais  lagrymas  tem 
enxugado  ;  sacrificou-as  ao  christianismo,  <í 
tolerância  e  á  liberdade. 


TERCEIRA  SERIE 

O  casamento  civil  nas  leis  e  costumes 

de  Portuga! 

depois  do  concilio  de  Trento 


VII 


o  partido  liberal  sabe  e  avalia  como  deve  os 
escândalos  que  tenho  dado  á  igreja  e  ao  estado 
desde  que  começou  a  debater-se  a  procellosa 
questão  do  casamento  civil.  Na  longa  Iliada 
das  malfeitorias  litterarias  da  minha  vida, 
creio  que  a  mais  negra  pagina  é  esta  ultima, 
a  qual  espero  firmemente  em  Deus  seja  para 
mim  a  ultima  em  toda  a  exteução  da  palavra. 
Mas,  entre  os  periodos  delia,  parece  distin- 
guir-se  pelo  azevichado  da  negrura  a  blasphe- 
ma  proposição  de  que  a  vibora  de  um  casa- 
mento civil,  grosseiro,  brutal,  sem  garantias, 
tolerável  em  séculos  bárbaros  ou  semi-barba- 
ros,  mas  indigno  da  nossa  epocha,  existia  na 
legislação  vigente  do  país  ;  que  essa  espécie 
de  consorcio,  provado  apenas  pela  presumpção 
legal,  trazia  comsigo  a  consequência  de  ser 
elevado  o  simples  concubinato  á  dignidade 
do  casamento  ;  que,  na  essência,  o  direito  po- 
sitivo, reconhecendo  a  validade  de  semelhante 

II 
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união,  reconhecia  o  principio  eterno  do  con- 
tracto natural  e  juridico  da  constituição  da 
familia,  independente  da  consagração  reli- 
giosa ;  que  a  commissão  revisora  do  novo  có- 
digo, reconhecendo  também  o  mesmo  princi- 
pio, mas  cercando-o  na  applicação,  na  praxe, 
de  dignidade,  de  seriedade,  de  solemnidades 
que  servissem  de  garantia  aos  próprios  inte- 
ressados, á  sociedade  e  á  moral  publica,  não 
innovava,  não  ia  buscar  fora  uma  instituição 
peregrina,  mas  reformava  o  que  legalmente 
existira  sempre  no  país  ;  mundificava  o  velho 
e  rude  direito  de  nossos  maiores  e  convertia-o 
numa  instituição  digna  da  civilização  actual. 
Esta  proposição  escandalosa  não  só  excitou 
a  indignação  dos  defensores  ordinários  da  im- 
maculada  virgindade  dos  tempos  do  absolu- 
tismo, indignação  que  era  uma  necessidade 
de  partido,  mas  também  levantou  murmúrios 
e,  até,  foi  condemnada,  no  próprio  campo  dos 
que  defendiam  a  liberdade  e  a  tolerância. 
Resta-me  pois  ainda  o  dar  nesta  parte  razão 
de  mim,  para  que  os  meus  sábios  juizes,  ou- 
vida a  ultima  defesa,  possam  iiita  conscientia 
lavrar  a  definitiva  sentença  que  deve  condem- 
nar-me  ás  gemonias  litterarias. 

Como  busquei  eu  provar  a  monstruosa  pro- 
posição que  assim  ia  ferir  desentoadamente 
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OS  ouvidos  dos  meus  compatrícios  e  chamar 
o  rubor  do  pejo  ás  faces  da  nossa  casta  legisla- 
ção? Citando  o  titulo  46  do  livro  4  das  Orde- 
nações do  reino.  Esse  titulo  estatuía  que,  con- 
vivendo um  homem  e  uma  mulher,  com  fama 
de  cônjuges,  pelo  tempo  estabelecido  no  an- 
tigo direito  (vimos  já  que  esse  prazo  era  de 
7  annos)  presumir-se-ía  haver  matrimonio 
entre  elles  para  os  effeítos  civis.  Presumi  eu 
também  que  isto  era  uma  cousa  séria. 

A  círcumstancia  de  ser  leigo  em  matérias 
jurídicas  gera  illusões  singulares !  Não  hesi- 
tei em  suppôr  que,  sendo  as  ordenações  Phi- 
lippinas  a  lei  do  país  em  tudo  aquíllo  que  por 
legislação  posterior  não  foi  expressamente  de- 
rogado,  a  consequência  era  que  onde  e  quando 
durante  sete  annos  convivessem  dous  indiví- 
duos de  diverso  sexo,  tidos  e  havidos  por  ma- 
rido e  mulher,  reconhecer-se-ia  entre  elles  a 
existência  de  um  matrimonio  legal  com  os 
effeítos  civis  que  a  lei  attribuía  a  este,  quer 
essa  união  fosse  um  puro  e  simples  concubi- 
nato entre  duas  pessoas  solteiras,  tolerado 
pela  legislação  do  reino,  quer  fosse  precedido 
de  esponsaes  (o  antigo  casamento  clandestino 
presumido  de  direito  canónico),  quer  tivesse 
havido  anteriormente  entre  os  dous  um  con- 
tracto civil  de  casamento,  cuja  validade,  como 
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veremos,  as  mesmas  Ordenações  reconheciam 
noutra  parte. 

Pois  não  era  assim.  A  disciplina  estabele- 
cida em  Trento  reinava  sem  excepção  em  Por- 
tugal desde  1564.  Á  voz  imperiosa  de  um 
alvará,  promulgado  a  12  de  setembro  desse 
anno,  que  vagamente  mandava  a  respeito  do 
concilio  o  que  veremos  depois,  todas  as  cons- 
tituições, leis  e  costumes  anteriores  do  país, 
que  não  se  amoldavam  áquella  disciplina, 
tinham  ruído  como  um  castello  de  cartas.  E 
esse  montão  de  ruínas  ainda  não  havia  sido 
sobejo  padrão  levantado  á  gloria  da  maioria 
italiana  dos  padres  tridentinos,  que  punham 
e  dispunham  acerca  das  leis  civis  das  nações, 
tendo-se  revestido  a  si  próprios  das  funcções 
de  legisladores  temporaes  da  respuhlica  chris- 
tiana  inventada  por  elles.  O  alvará  ia  mais 
longe  :  derogava  as  leis  posteriores  que  o  con- 
tradissessem. Toda  e  qualquer  disposição  le- 
gislativa que  na  successão  dos  séculos  lhe 
repugnasse  estava  de  antemão  revogada  ;  nas- 
cia morta.  Esse  alvará,  redigido  ou  inspirado 
pelos  jesuitas,  era  um  anteloquio  das  cortes  de 
Lamego,  que  se  haviam  de  inventar  dahi  a 
alguns  annos  :  era  uma  espécie  de  lei  funda- 
mental do  país,  emquanto  não  chegava  a  ou- 
tra. Se  os  jesuitas  se  não  descortinavam  atrás 
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delia,  spatis  nudis  in  altum,  como  os  procura- 
dores de  concelhos  que  ainda  não  existiam 
estavam  em  Lamego  em  1143,  é  que  o  seu 
poder  era  occulto,  e  para  dar  esse  caracter  de 
constituição  politica  ao  alvará  de  12  de  se- 
tembro bastava  reconhecer-se,  em  nome  delle, 
que  uma  assembléa  de  bispos  era  competente 
para  annulJe^:  a  legislação  das  sociedades  tem- 
poraes,  ou  por  outra,  que  o  estado  está  na 
igreja  e  ríco  a  igreja  no  estado. 

O  que  é  certo  é  que  eu  ignorava  estas  pro- 
fundas theorias  de  sciencia  de  legislação  e  de 
direito  publico.  Foi  a  discussão  que  me  abriu 
os  olhos.  Os  monumentos  da  historia  jurídica 
de  Portugal  nos  fins  do  século  xvi  e  do  século 
seguinte  tinha-os  interpretado  todos  ás  aves- 
sas. É  preciso  que  venha  aqui  confessar  os 
próprios  erros  ;  que  o  rubor  que  tingiu  as  faces 
da  virginal  jurisprudência  de  antigas  eras,  ao 
soarem  as  blasphemias  que  tenho  ultimamente 
proferido,  passe  para  as  minhas  faces.  Do  que 
se  tem  escripto  contra  mim  em  relação  a  este 
ponto  resulta  a  seguinte  doutrina,  que  é  a  que 
fica  de  ora  avante  sendo  um  dos  artigos  do 
meu  symbolo  em  historia  da  sciencia  de  legis- 
lação e  do  direito  publico  de  Portugal. 

Quando  num  país  existiu  uma  lei  que  durou 
séculos,     repetida,     revalidada,     aperfeiçoada 
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em  successivos  actos  legislativos,  se  houve 
posteriormente  outra  que  a  invalidou,  ou  que 
a  um  bom  ou  mau  praxista  pareceu,  passado 
um  longo  período,  que  a  tinha  invalidado,  e, 
annos  depois  de  promulgada  essa  lei,  veiu  o 
legislador  e  restabeleceu  o  direito  antigo,  ou 
apenas  o  revalidou,  considerando  como  não 
revogatória  aquella  providencia,  o  que  para  a 
posteridade  subsiste  como  lei  não  é  a  ultima 
expressão  da  vontade  do  mesmo  legislador  ; 
é  a  penúltima,  bem  ou  mal  interpretada. 
Quando  houve  ou  parece  ter  havido  chronolo- 
gicamente  três  phases  na  doutrina  jurídica 
por  que  se  rege  um  assumpto,  o  que  fica  em 
vigor  não  é  o  que  está  no  fim  ;  é  o  que  está  no 
meio.  In  médio  consistit  virtus  é  um  proloquio 
que  se  encasou  entre  as  máximas  da  actual 
sciencia  de  legislação. 

Desde  que  a  necessidade  de  defender  a  coni- 
missão  revisora  do  código  civil  e  de  me  expli- 
car eu  próprio  diante  de  uma  aggressão  mais 
auctorizada  do  que  as  dirigidas  até  então  contra 
nós,  aggressões  que  julguei  bastava  repellir 
na  imprensa  periódica  ;  desde  que  o  opúsculo 
do  sr.  visconde  de  Seabra  me  forçou  a  redigir 
os  presentes  estudos,  sempre  vi  como  um  ponto 
negro  no  horisonte  do  meu  dever  examinar 
esta  questão  de  direito  hodierno.  Duas  consi- 
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derações  me  tornavam  ingrato  semelhante 
mister.  Era  uma  o  ter  recusado  a  significação, 
o  valor  que  eu  dera  á  ordenação  do  L.  4,  tit.  46 
§  2.°,  o  mais  extrenuo  defensor  da  tolerância, 
da  liberdade  e  do  christianismo,  que  nesta 
vasta  contenda  veiu  combater  na  imprensa,  o 
escriptor  que  mais  serviços  fez  ás  sãs  doutri- 
nas, pelo  cerrado  da  argumentação,  pela  cla- 
reza das  deducções,  pela  arte  com  que  propor- 
cionou a  todas  as  intelligencias  o  conhecimento 
de  verdades  nem  sempre  fáceis  de  comprehen- 
der  para  os  entendimentos  vulgares.  Era  a 
outra  o  ter  de  examinar  as  opiniões  do  sr. 
visconde  de  Seabra  a  este  respeito,  opiniões 
que  differem  das  do  antecedente  escriptor,  mas 
que  concordam  com  ellas  em  condemnar  a 
significação  e  o  valor  que  dou  ás  disposições 
daquelle  titulo  e  livro  das  Ordenações.  Practi- 
camente,  pouco  importa  o  que  pensa  a  respeito 
do  casamento  não  sanctificado  pelo  sacramento 
um  membro  do  poder  judicial,  collocado  na 
eminência  desse  poder,  quando  se  tracta  do 
antigo  direito  ou  da  doutrina  da  igreja  sobre 
tal  matéria.  Mas  um  erro  acerca  da  auctori- 
dade  e  da  interpretação  de  uma  lei  reputada 
vigente  é  grave  num  julgador,  porque  essa 
opinião  pode  influir  nos  seus  actos  e  dahi  re- 
sultar um  damno  material  para  os  outros  e 
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um  damno  moral  para  o  magistrado.  Embora 
não  saiba  se  o  sr.  visconde  me  incluiu  no  nu- 
mero dos  sicários,  dos  calumniadores,  dos  in- 
solentes contra  quem  invectiva  no  seu  opús- 
culo ;  embora  me  vedem  o  indagá-lo  as  nossas 
relações  passadas,  sei  ao  menos  que  não  posso 
desejar,  fossem  quaes  fossem  as  suas  intenções 
aggressivas  contra  mim,  a  quebra  da  repu- 
tação do  sr.  visconde  como  jurisconsulto  pra- 
ctico,  como  tendo  de  afferir  pelas  leis  os  actos 
dos  tribunaes  inferiores,  para  o  que  lhe  é  in- 
dispensável conhecer  bem  a  legislação  mais 
ou  menos  recente,  que  pode  e  deve  ser  appli- 
cada  á  apreciação  dos  direitos  e  deveres  dos 
cidadãos.  Ora,  infelizmente,  não  me  parece 
que  o  opúsculo  do  nobre  magistrado  revele 
tracto  mais  intimo  com  a  historia  dessa  legis- 
lação, do  que  revela  familiaridade  com  os  an- 
tigos costumes  e  leis  de  Portugal.  Repugna- 
va-me  provar  este  facto,  desagradável  para 
mim,  mas  triste,  muito  triste  para  o  meu 
país. 

Ao  escriptor  a  quem  primeiro  me  referi 
farei  breves  ponderações.  Custa-me  comba- 
tê-lo. Preencherá  as  omissões  desta  discussão 
o  exame  do  opúsculo  do  meu  verdadeiro  adver- 
sário. 

Este  nega  que  o  §  2  do  tit.  46  do  L.  4  das 
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Ordenações  seja  lei  vigente.  O  primeiro  pa- 
rece admitti-lo  como  tal,  mas  acha  que  é  erro 
entender  litteralmente  a  disposição  clara,  pre- 
cisa, terminante  da  lei.  Quanto  a  elle,  este 
paragrapho  provê  a  uma  eventualidade  tran- 
sitória, especialissima :  á  dos  consórcios  clan- 
destinos presumidos,  celebrados  antes  do  con- 
cilio, consórcios  que,  á  sombra  da  nova  disci- 
plina, ou  os  cônjuges  ou  alguém  nisso  inte- 
ressado poderiam  pretender  annullar.  Quanto 
a  elle,  o  motivo  da  disposição  foi  este,  esta  a 
mente  do  legislador.  Infelizmente  a  sua  h}^- 
pothese  é  gratuita  e  não  a  auctoriza  uma  pa- 
lavra, uma  virgula  sequer  do  paragrapho. 
Como  imaginar  que,  num  código  destinado  a 
reger  por  séculos  o  país,  se  toma  uma  provi- 
dencia transitória  applicavel  a  limitado  nu- 
mero de  individues,  individuos  chegados  ao 
ultimo  quartel  da  vida,  sem  se  declarar  se- 
quer a  natureza  transitória  da  lei?  A  promul- 
gação de  um  alvará  extravagante,  que  pro- 
vesse nos  casos  dessa  ordem,  era  o  que  acon- 
selhava o  senso  commum.  A  doutrina  daquelle 
paragrapho  tinha  por  fonte  próxima  as  Orde- 
nações Manuelinas  e  representava  as  cons- 
tantes tradições  jurídicas  do  reino  nesta  maté- 
ria: quem  poderia  entender  que  o  paragra- 
pho, ordenando  ainda  com  mais  clareza  e  pre- 
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cisão  O  mesmo  que  o  antigo  código,  e  inse"rído 
num  corpo  de  legislação  permanente,  queria 
prover  só  a  certos  casos,  intuito  que  aliás  o 
legislador  occultava?  Depois,  a  hypothese  pa- 
rece inadmissivel.  O  concilio  não  só  decla- 
rava que  todos  os  casamentos  clandestinos, 
sem  excepção,  e  portanto  os  presumidos,  eram 
válidos  até  a  promulgação  da  nova  disciplina, 
mas  também  fulminava  excommunhão  contra 
quem  os  reputasse  nullos.  Que  meio  haveria, 
pois,  de  annullar  um  casamento  presumido 
anterior  ao  concilio,  no  qual  se  dessem  as  con- 
dições canónicas  necessárias  para  se  estabele- 
cer a  presumpção?  Se  não  se  haviam  dado, 
tão  nullo  era  elle  antes  da  promulgação  da 
nova  disciplina,  como  depois.  Assim  entendi- 
do, o  paragrapho  da  ordenação  não  tinha 
objecto. 

Mas  admittamos  que  o  intuito  do  legislador 
fosse  o  que  se  presuppõe.  Os  cônjuges  presu- 
midos, cônjuges  de  6o  ou  mais  annos,  passa- 
ram depressa.  A  lei  essa  é  que  ficou  por  sé- 
culos no  código.  Nenhum  acto  legislativo  veiu 
revogá-la,  e  os  seus  motivos,  se  tinham  sido 
os  que  se  lhe  attribuem,  é  que  ficaram  sendo 
um  segredo  que  o  legislador  levou  comsigo  á 
sepultura.  Devia,  porém,  executar-se  ou  não 
a  lei  quando  se  davam  os  casos  previstos  por 
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ella?  Esta  é  a  questão,  ou  antes  isto  é  que  não 
é  questão. 

O  escriptor  aventa  a  idéa  de  que  eu  reco- 
nheci a  lei  por  injusta  e  immoral,  e  que,  ape- 
sar disso,  a  invoquei  a  favor  do  casamento 
civil.  Ha  nisto  confusão  de  idéas.  A  carta  que 
escrevi  ao  Jornal  do  Commercio,  onde  alludi 
ás  Ordenações,  postoque  escripta  á  pressa, 
como  o  tumulto  que  se  levantara  o  pedia,  e 
portanto  sem  aquelle  rigor  de  expressão  que  se 
pode  exigir  quando  se  escreve  detidamente, 
não  me  parece  auctorizar  o  attribuir-se-me  a 
idéa  de  que  a  lei  era  essencialmente  immoral, 
nem  de  que  fosse  justa  ou  injusta.  A  lei  repre- 
sentava o  principio  de  que  o  casamento  é  em 
si  um  contracto  natural  e  civil,  um  contracto 
como  todos  os  outros,  de  que  resultam  mutuas 
obrigações  e  direitos  entre  os  pactuantes.  A 
moral  não  é  o  direito  ;  mas  o  que  é  juridico 
não  pode  ser  immoral.  É  provável  que  eu  sou- 
besse isto.  Aquella  disposição  legislativa  man- 
tinha na  essência  o  direito  constante  do  reino 
que  se  ia  prender  através  dos  códigos  bárbaros 
no  direito  romano.  Era  essa  velha  doutrina 
que  eu  buscava  como  fundamento  da  restaura- 
ção do  casamento  civil  que  se  propunha  no 
código,  e  seria  absurdo  que  procurasse  para  a 
consagrar  uma  doutrina  immoral  em  si,  e  por- 
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tanto  não  jurídica.  Porém  a  lei,  não  no  sen 
pensamento,  mas  sim  na  sua  manifestação  po- 
sitiva, tinha  resultados  torpes  e  immoraes. 
Porque  ?  Porque  era  incompleta,  insufficiente, 
grosseira  :  culpa  ou  impotência  do  legislador  ; 
effeitos  do  tempOj  da  tradição,  dos  costumes  ; 
documento  de  ignorância  da  sciencia  de  legis- 
lação. Practicamente,  o  resultado  da  lei  era 
confundir-se  o  casamento  clandestino  presu- 
mido com  o  puro  concubinato  dos  individuos 
solteiros.  Que  tivesse  havido  esponsaes  ;  que 
tivesse  havido  contracto  actual  (palavras  de 
presente)  ;  que  um  homem  e  uma  mulher  ti- 
vessem caído  nos  braços  um  do  outro  por  Ím- 
peto dos  sentidos,  sem  contracto,  sem  mutuas 
promessas,  tudo  era  o  mesmo  á  face  de  uma 
disposição  que  presumia  o  contracto  por  indí- 
cios que  se  podiam  dar  igualmente  em  todas 
as  três  hypotheses.  P^ra  assim  que  essa  orde- 
nação elevava  o  concubinato  â  dignidade  de 
casamento.  O  principio  que  estava  no  âmago 
da  lei  era  jurídico,  indubitável,  eterno  :  a  ma- 
nifestação era  confusa,  brutal,  grosseira,  inac- 
ceitavel  na  nossa  epocha.  Creio  que  não  pode 
ser  interpretado  de  outro  modo  o  que  eu  disse. 
Não  sei  se  porventura,  citando  as  Ordena- 
ções do  reino,  fiz  um  argumento  ad  hominem 
aos  reaccionários,  como  diz  o  escripíor  a  que 
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me  refiro,  nem  se  elles  podem  rejeitar  o  pas- 
sado quando,  depois  de  o  elevarem  ás  nuvens, 
o  contrapõem  ao  presente  e  chamam  para  lá 
as  sociedades.  O  passado  e  immovel  :  o  pas- 
sado era  o  que  era.  Um  passado  artificial,  in- 
ventado agora,  ou  correcto  pelas  idéas  actuaes, 
é  commodo  para  os  seus  admiradores  ;  mas 
tem  o  leve  defeito  de  não  ser  o  passado.  O  meu 
intuito  não  foi  esse.  Diziam-nos  que  tinhamos 
introduzido  no  país  uma  instituição  estran- 
geira ;  que  desacatávamos  a  religião  de  nossos 
pães.  Respondi  simplesmente  que  nossos  pães 
e  a  religião  de  nossos  pães,  como  elles  a  en- 
tendiam, conviviam  familiarmente,  sem  se 
enojarem  com  o  casamento  civil,  mas  com  um 
casamento  civil  torpe,  indecente,  habituado 
á  má  companhia  do  puro  concubinato  com  que 
a  imperfeição  da  lei  o  confundia.  Provava  que 
não  tinhamos  ido  pedir  nada  aos  estranhos, 
mas  que  mantinhamos  as  tradições  juridicas 
do  país,  c  que  só  lhes  accrescentavamos  as  con- 
dições da  decência,  da  seriedade  e  da  civiliza- 
ção. Se  eram  estas  condições  revolucionarias 
que  escandalizavam  a  reacção,  não  sei  ;  mas 
era  esse  o  nosso  único  delicto. 

Pararei  aqui,  porque  me  dóe  combater  den- 
tro do  próprio  campo.  E  nem  estas  mesmas 
rápidas  observações  teria  feito,  se  o  silencio 
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em  tal  caso  não  corresse  risco  de  ser  taxado 
de  desconsideração.  Essa  guarda-se  para  cer- 
tos escriptores  que  nasceram  para  se  refuta- 
rem a  si  mesmos,  ou  para  fazerem  rir  a  gente 
instruída  e  sensata.  Seguirei  agora  o  opúsculo 
do  sr.  visconde  de  Seabra,  de  que  me  tinha 
afastado  a  necessidade  de  apreciar  e  expor  a 
nova  disciplina  que  acerca  do  matrimonio  o 
concilio  de  Trento  veiu  trazer  a  igreja.  As  cir- 
cumstancias  que  se  haviam  dado  no  estabe- 
lecimento dessa  disciplina  ;  a  maior  ou  me- 
nor força  moral  que  delias  lhe  provinha,  para, 
depois  de  acceita  em  Portugal,  luctar  com  os 
antigos  usos  e  costumes,  contrapôr-se  ao  di- 
reito civil  do  país,  contrapôr-se  á  doutrina  da 
validade  dos  casamentos  clandestinos,  prote- 
gida até  ahi  pela  própria  sancção  da  igreja, 
era  estudo  indispensável  para  achar  a  verda- 
deira significação  dos  monumentos  legaes  pos- 
teriores, e  saber  quem  está  em  erro  acerca  do 
valor  que  attribui  ao  L.  4,  tit.  46  §  2.°,  das 
Ordenações. 

No  espirito  dos  membros  da  assembléa  de 
Trento  havia,  como  vimos,  a  convicção  de  que 
os  principes  temporaes  podiam  acceitar  ou  re- 
pellir  no  todo  ou  em  parte  as  suas  decisões. 
Devia-se  até  presagiar  que  assim  succedesse, 
attendendo  ás  dissenções  que  houvera  entre 
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estes  e  o  concilio,  ou,  para  melhor  dizer,  entre 
estes  e  o  papa.  Dissolvida  a  assembléa  nos  fins 
de  1563,  Pio  IV  apressou-se  a  proclamar  a  sua 
superioridade  sobre  ella,  confirmando  as  reso- 
luções conciliares.  Se  o  concilio  pediu  ou  não 
tal  confirmação  pode  a  critica  histórica  dispu- 
tá-lo. É  ponto,  porém,  que  pouco  importa  ave- 
riguar agora.  O  que  é  certo  é  que  o  papa 
immediatamente  as  mandou  pôr  em  vigor  nos 
diversos  estados  catholicos  e  procurou  por  vá- 
rios meios  que  os  differentes  governos  não 
obstassem  á  sua  publicação.  Com  mais  ou  me- 
nos demora,  com  maiores  ou  menores  restric- 
ções,  todos  os  estados  catholicos  o  admittiram, 
salvo  a  França,  cujo  governo  recusou  constan- 
temente, então  e  depois,  acceitar  os  cânones  e 
decretos  de  Trento.  Governava  Portugal  na 
menoridade  de  D.  Sebastião  o  cardeal  infante 
D.  Henrique,  homem  inteiramente  addicto  aos 
jesuitas,  que  deixou  ganhassem  no  animo  do 
rei,  ainda  na  puericia,  illimitada  ascendência. 
Interessava  o  papa  em  que  o  poder  temporal 
admittissc  em  geral  aquelles  cânones  e  decre- 
tos ;  porque,  sommado  o  bem  e  o  mal  que  dahi 
podiam  resultar  para  Roma,  ella  ganhava  im- 
mensamente  mais  do  que  perdia  na  obra  do 
concilio.  Por  outra  parte,  entre  os  membros 
da  milícia  papal   chamada   a   Companhia  de 
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Jesus  estava  então  em  todo  o  seu  primitivo 
vigor  a  máxima  de  que  a  obediência  do  jesuita 
era  cega  e  que  o  súbdito  devia  ser  como  um 
cadáver  ou  como  um  bordão  nas  mãos  do  supe- 
rior da  ordem.  Destes  factos  é  fácil  deduzir  o 
que  havia  de  acontecer  e  que  effectivamente 
aconteceu  :  as  decisões  da  assembléa  de  Trento 
foram  immediatamente  acceitas  em  Portugal, 
reproduzidas  pela  imprensa  e  reconhecidas 
como  leis  canónicas  pelo  alvará  de  12  de  se- 
tembro de  1564. 

Se  este  alvará  importava  a  derogação  de  to- 
das as  leis  do  reino  antinomicas  com  os  câno- 
nes e  com  a  disciplina  promulgados  em  Trento, 
os  casamentos  não  celebrados  á  face  da  igreja 
ficavam  todos  equiparados  ao  concubinato. 
Mas  isso  equivalia  a  uma  revolução  nos  costu- 
mes. Entendida  assim,  a  sentença  do  alvará 
ia  ferir  uma  cousa  contra  que  as  leis  são  por 
via  de  regra  impotentes.  Só  a  luz  da  civilização 
e  o  lento  effeito  dos  séculos  podem  ir  gradual- 
mente alterando  até  os  anniquilar  os  hábitos 
inveterados  dum  povo,  e  isso  mesmo  quanto 
não  custa  quando  um  grande  interesse  moral 
ou  material  os  aviventa  e  mantém!  De  que 
serviram,  por  exemplo,  os  anathemas  fulmina- 
dos contra  os  duellos  pelos  padres  de  Trento  ? 
De  que  tem  servido  a  penalidade  das  leis  civis 
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contra  elles  ?  Tudo  isso  é  lettra  morta.  O 
duello  estriba-se  numa  errada  applicação  do 
sentimento  da  honra,  e  o  sentimento  da  honra 
é,  depois  da  religião,  o  laço  moral  mais  forte 
das  sociedades  modernas.  Quem  annulla  a  idéa 
é  a  idéa,  não  é  o  preceito.  O  livro  que  ha  de 
extinguir  o  duello,  como  os  outros  erros  radi- 
cados no  espirito  humano,  ha  de  ser  o  que  dis- 
cute e  allumia  ;  não  é  o  que  impera  e  subjuga 
a  vontade,  não  pela  convicção,  mas  pelo  temor 
da  pena. 

Assim  succedeu  com  as  decisões  de  Trento 
em  relação  aos  consórcios.  Os  casamentos  clan- 
destinos continuaram  a  ser  válidos  aos  olhos 
do  povo,  e  essas  uniões  reprovadas  pela  lei  da 
igreja  repetiam-se  frequentemente.  É  do  que 
nos  dão  testemunho  as  actas  dos  concílios  pro- 
vinciaes  de  Braga  de  1566,  e  de  Lisboa  de 
1574  \  O  primeiro,  presidido  ainda  por 
D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  confirma 
a  applicação  das  antigas  penas  aos  contrahen- 
tes  e  ás  testemunhas  desta  espécie  de  consór- 
cios, aliás  irritos  e  nullos  pelos  decretos  do 
concilio  tridentino,  e  extende  as  mesmas  penas 
aos  que  se  faziam  por  exponsaes  e  cohabitação, 


*  Coucil.  Provincial  Bracar.  iv,  Act.  iv  c.  33  —  Pro- 
vinc.  Concil.  Olyssip   11,  Decret.  9,  10. 
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porque  —  diz  o  synodo  bracliarense  —  nem 
esses  mesmos  são  matrimonio  \  É  significa- 
tiva esta  advertência.  Porque  a  renovação  de 
taes  penas  ?  Conhece-se  bem  do  decreto  conci- 
liar que  o  povo  repugnava  a  ter  como  puro 
concubinato  o  casamento  presumido,  que  os 
costumes  immemoriaes  e  a  lei  tinham  sempre 
reconhecido  válidos  para  os  ef feitos  civis.  Nem 
se  comprehende  como,  sem  a  manutenção 
dessa  validade  na  praxe,  continuassem  a  fa- 
zer-se.  O  synodo  de  Lisboa  ainda  é  mais  expli- 
cito. Dir  se-ia  que  as  disposições  do  concilio 
tridentino  a  tal  respeito,  em  vez  de  ganharem 
força  com  o  tempo,  a  perdiam.  Deduz-se  dos 
decretos  daquelle  synodo  que  era  sobretudo 
acerca  da  validade  dos  casamentos  celebrados 
por  exponsaes  seguidos  de  cohabitação  que  as 
idéas  eram  mais  tenazes,  e  que  os  pães  dos 
contrahentes  não  duvidavam  de  manter  na  pró- 
pria habitação  os  filhos  casados  por  este  modo. 
Para  dar  mais  solemnidade  aos  esponsaes,  ti- 
nha-se  introduzido  o  uso  ~  de  celebrar  o  pacto 
promissório  perante  um  sacerdote,  que  ás  ve- 
zes obrigava  os  contrahentes  com  juramento 
a  reconhecerem  esses  esponsaes.  Feita  esta  ce- 


^   Cu}H   eniin    ne   ea   qiiidem    nialrimonia   siut. 
'   JJsu   venit. 
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rimonia,  os  mais  escrupulosos  eutregavam-se 
á  cohabitação  \ 

Se  o  alvará  de  12  de  setembro  tivesse  a  si- 
gnificação que  se  lhe  attribue,  as  circumstan- 
cias  que  se  davam  na  sociedade  eram  mais  que 
sufficientes  para  lhe  tirar  toda  a  força  moral, 
todo  o  valor  practico,  em  relação  aos  consór- 
cios, independentemente  da  resistência  que  lhe 
oppunham  os  costumes  e  as  tradições  juridicas. 
Abstrahirei  por  emquanto  de  examinar  a  Ín- 
dole do  próprio  alvará.  Supponhamos  que  ti- 
nha a  que  lhe  attribuem.  A  sancção  do  sobe- 
rano dada  á  nova  disciplina  era  apenas  a  que 
se  dava  em  geral  ao  concilio  :  não  se  promul- 
gara lei  nenhuma  especial  que  se  referisse  á 
annullação  dos  casamentos  clandestinos,  e  só 
uma  lei  assim  seria  comprehensivel  para  o 
povo.  Eram  de  certo  bem  poucos  os  que  sabiam 
quantas  e  quaes  disposições  do  direito  pátrio 
cumpria  reformar  ou  revogar  para  pôr  em  har- 
monia a  legislação  civil  com  as  novas  institui- 
ções disciplinares  da  igreja.  Essas  alterações 
e  revogações  levaram  muitos  annos  a  fazer,  e 
algumas  nunca  se  fizeram,  como  depois  vere- 
mos. Accrescia  a  isto  a  inevitável  tibieza  do 
clero,  sem  exceptuar  alguns  dos  seus  próprios 


'  Coiicil.   01yN>ip.    II.   Ibid. 
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prelados.  Com  que  vontade  poria  o  bispo  de 
Coimbra,  que  no  concilio  votara  contra  a  nova 
disciplina  matrimonial,  meios  efficazes  e  sin- 
ceros para  coagir  as  suas  ovelhas  a  respeitá-la? 
Não  pensariam  como  elle  outros  bispos  ?  Uma 
parte  do  clero  curado  não  estaria  inficionada 
pela  theologia  escholastica  ?  Não  seria  para 
elles  a  annullação  dos  consórcios  clandestinos, 
como  o  era  para  muitos  padres  de  Trento,  uma" 
heresia  ou  quasi  heresia?  Aquelles  sacerdotes, 
a  que  se  refere  o  synodo  de  1574,  que  assis- 
tiam aos  esponsaes  e  procuravam  dar-lhes  o 
caracter  de  consorcio  matrimonial  pelo  jura- 
mento dos  contrahentes,  que  faziam  senão  pro- 
testar contra  essa  novidade  disciplinar? 

Não  era,  porém,  só  isto.  Muitos  juriscon- 
sultos portugueses  daquella  epocha  tinham 
certas  leis  e  providencias  do  reinado  de  D.  Se- 
bastião em  conta  de  cousa  pouco  séria.  Consi- 
deravara-nas  antes  como  leis  dos  jesuitas  do 
que  do  soberano  ^.  Assim,  era  no  grémio  dos 
próprios  legistas,  dos  magistrados  e  officiaes 
públicos,  costumados  a  respeitar  e  observar  as 
leis  do  reino,  onde  achavam  consagrado  já  o 
principio  da  superioridade  da  lei  civil  sobre  a 
canónica,  que  deviam  ter  menos  valor  as  dis- 


^  Deducção  Clironol.  P.  i  Div.  5  §§  125  e  segg. 
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posições  do  alvará,  se  fossem  contrarias  a  essas 
leis,  repugnantes  aos  usos  populares  e  sem 
sancção  moral,  pela  origem  que  se  lhes  attri- 
buía.  Por  outra  parte,  os  jesuitas  de  certo  se 
empenhavam  em  que  as  resoluções  de  Trento 
vigorassem  em  Portugal,  visto  que  nisso  inte- 
ressava a  corte  de  Roma,  cujos  amoucos  eram. 
^ías  um  dos  factos  que  caracterizam  melhor 
a  historia  dos  jesuitas  é  a  pertinácia  com  que 
sustentavam,  em  toda  a  parte  e  por  todos  os 
meios,  qualquer  opinião  resolutamente  mani- 
festada por  algum  individuo  eminente  da  Com- 
panhia, opinião  que  a  ordem  unanimemente 
perfilhava  logo  que  era  combatida.  Ora  Laincz 
fora  o  principal  adversário  da  nova  disciplina 
matrimonial  nos  debates  da  assembléa  de 
Trento,  e  se  não  alcançara  obstar  ao  seu  trium- 
pho,  obtivera  ao  menos  inutilizá-la  em  parte. 
Não  é  crivei,  pois,  que  os  confrades  de  Lainez, 
que  se  haviam  apoderado  do  governo  de  Por- 
tugal, apossando-se  das  consciências  do  re- 
gente e  do  rei,  envidassem  grandes  esforços 
para  que  triumphassem  na  praxe  decisões  con- 
ciliares que  o  seu  geral  não  tinha  duvidado 
de  taxar  de  heresia.  O  cjue  importava,  sobre- 
tudo, era  manter  aquellas  de  que  resultava  o 
abatimento  do  episcopado  perante  o  poder  pon- 
tificio,  abatimento  que  se  compensava  com  a 
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servidão  do  presb3'terado  e  com  a  consagração 
de  certas  pretençõcs  que  o  clero  em  geral 
reivindicava  como  direitos  contra  o  poder 
civil. 

A  nenhuma  influencia  que  o  alvará  de  12  de 
setembro,  na  hypothese  de  significar  o  que  se 
pretende  que  elle  signifique,  poderia  exercer 
na  praxe  civil  não  se  deduz  só  destes  factos  ; 
deduz-se  também  do  que  se  deu  pouco  depois 
da  sua  promulgação.  Ou  porque  houvesse 
falta  de  exemplares  das  Ordenações  vigentes, 
ou,  talvez,  como  um  protesto  da  magistratura 
superior  contra  as  disposições  do  concilio  em 
que  virtualmente  era  offendido  o  poder  tem- 
poral e  contrariado  o  direito  do  reino,  fez-se 
em  1565  uma  nova  edição  authentica  das  Orde- 
nações Manuelinas.  Era  uma  espécie  de  confir- 
mação indirecta  da  legislação  geral.  Podia-se 
facilmente  ajunctar  então  áquelle  código  a  de- 
claração de  que  as  disposições  delle  antinomi- 
cas  com  os  decretos  triden tinos  ficavam  por 
estes  infirmadas,  enumerando-se  essas  disposi- 
ções e  revogando-se  especialmente  cada  uma 
delias.  Porque  se  não  fez  isto?  Obviamente 
porque  se  não  entendia  que  a  providencia  geral 
sobre  a  acceitação  do  concilio  podesse  forçar 
o  soberano  a  revogar  as  leis  temporaes  sobre 
este  ou  aquelle  assumpto.  Como  veremos,  o 
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que  é  certo  é  que,  não  obstante  estar  então  o 
país  dominado  pelos  jesuítas,  as  idéas  jurí- 
dicas, a  influencia  dos  jurisconsultos  civilistas, 
e  o  direito  publico  do  reino  não  se  achavam 
tão  completamente  esquecidos  que  o  poder 
temporal  abdicasse  todos  os  direitos  de  sobera- 
nia diante  dos  preceitos  de  uma  congregação 
de  bispos,  pela  maior  parte  italianos,  que,  por 
sua  própria  confissão,  segundo  tenho  mais  de 
uma  vez  observado,  se  haviam  feito  legislado- 
res em  matérias  civis,  e  que,  conforme  se  dizia 
offícialmente,  tinham  deposto  aos  pés  do  papa, 
não  só  a  suprema  auctoridade  de  um  concilio 
ecuménico,  como  também  esse  poder  civil  que 
reconheciam  ser  nas  suas  mãos  um  poder  em- 
prestado e  cujos  preceitos  dependiam  da  accei- 
tação  dos  príncipes  \ 

Foi  neste  estado  de  cousas  que,  reinando  o 
intruso  Philippe  I  (1595),  se  tractou  de  uma 
reforma  do  código  do  país.  Aquelles  tempos 
não  eram  os  tempos  ruins  de  que  fala  o  cardeal 
Gousset ;  estava-se  longe  desta  nossa  calami- 
tosa epocha,  em  que  se  entregam  os  códigos  á 
revisão  dos  Lutheros  e  Calvínos  modernos. 
Três  jurisconsultos  (dous  dos  quaes  addictos 


^  Veja-se  também  acerca  desta  matéria  a  Deducção 
Clironologica  P.  i  Divis.  5  §§  128  e  segg. 
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indubitavelmente  aos  jesuitas)  e  um  da  velha 
eschola  impia  (a  impiedade  é  velha),  Jorge  de 
Cabedo,  foram  incumbidos  daquella  árdua  ta- 
refa, e  o  resultado  do  seu  trabalho,  sancciona- 
do  pelo  soberano,  foi  substituido  ás  Ordena- 
ções Manuelinas  e  promulgado  como  código 
das  leis  pátrias  no  reinado  de  Philippe  II 
(1603)  \  Como  a  base  da  nova  compilação  era 
o  antigo  código,  e  nenhuma  lei  especial  poste- 
rior revogara  os  §  §  i  e  2  do  titulo  47  do  livro  2, 
a  sua  doutrina,  com  uma  redacção  mais  clara 
e  aprimorada,  foi  inserida  nos  §  §  i  e  2  do  ti- 
tulo 46  do  4.°  livro  das  novas  Ordenações. 

Taes  são  os  factos  sociaes  externos  que  ex- 
plicam moralmente  a  manutenção  do  antigo 
direito  acerca  dos  antigos  casamentos  presumi- 
dos. Entre  o  povo,  os  hábitos  inveterados 
tinham  resistido  á  disciplina  de  Trento,  á  qual 
uma  parte  do  próprio  clero  devia  ser  neste 
ponto  pouco  affecto,  porque  essa  disciplina 
collidia  com  as  opiniões  theologicas  vulgares. 
Dos  quatro  jurisconsultos  encarregados  da  re- 
forma, dous  eram  apaniguados  dos  jesuitas  ; 
mas  vimos  já  que  as  inspirações  jesuiticas  e 
as  leis  do  reino  não  os  impelliam  de  certo  a 


^   Sobre   este  e   subsequente   paragrapho   veja-se 
Deducção  Chronol.  P.  2.  Demonst.  6  §§  89  e  segg. 
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alterar,  neste  ponto,  o  velho  direito.  Quem, 
pois,  entre  os  que  podiam  influir  nisso,  inte- 
ressava em  que  elle  se  alterasse,  e  porque 
haviam  os  redactores  do  novo  código  supprimir 
uma  doutrina  consagrada  pelas  tradições  na- 
cionaes  desde  o  berço  da  monarchia  ? 


VIII 


Houve  na  Beira  um  lettrado  de  curta  intel- 
ligencia  e  nenhuma  philosophia,  chamado  por 
alcunha  o  Lobão.  Tinham-no  adivinhado  por 
instincto  os  benardos  e  os  cruzios.  Era  o  seu 
advogado.  Este  homem  escreveu  nas  primei- 
ras décadas  deste  século,  em  ódio  da  gramma- 
tica  e  da  lingua,  uma  pilha  de  volumes  re- 
fertos  de  erudições  gravissimas,  pesadissimas, 
pedantissimas,  onde  o  pró  e  o  contra  das  opi- 
niões dos  jurisconsultos  se  acham  accumula- 
dos  por  tal  arte,  que  a  leitura  dessas  dezenas 
de  in  quartos  é  o  meio  mais  seguro  de  se  não 
saber  qual  é  o  verdadeiro  direito  na  maior 
parte  das  matérias  juridicas.  São  os  livros  de 
Lobão  thesouro  precioso,  mina  inexgottavel 
de  allegações  eternas  e  contradictorias,  para 
advogados  mediocres.  Como  o  mestre  de  me- 
ninos de  Athenas  que  emendava  Homero,  o 
causidico  beirão  engenhou  três  grossos  volu- 
mes a  endireitar  as  torturas  do  illustre  Mello 
Freire.  Com  que  delicias  não  castiga  elle  ás 
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vezes  as  ignorâncias  desse  pobre  homem  de 
génio !  Era  naquelles  volumes  que  estava  es- 
cripta  a  minha  sentença  condemnatoria.  Sem 
o  saber,  eu  tinha  o  Lobão  contra  mim. 

O  sr.  visconde  de  Seabra,  depois  de  dechi- 
rar  que  entende  ser  a  intelligencia  litteral  da 
ordenação  do  Liv.  4  tit.  46  §  2  contraria  ao 
alvará  de  12  de  setembro  de  1564  e  á  lei  de  33 
de  novembro  de  1651,  reputa-a  por  isso  derro- 
gada, sendo  um  grosso  erro,  só  próprio  de  lei- 
gos, tê-la  por  lei  vigente.  A  interpretação  lit- 
teral delia  é  absurda  e  antijuridica.  Fazendo- 
Ihe  grande  favor,  poderia  auctorizar  a  prova 
suppletoria  da  cohabitação  e  fama  publica  para 
se  mostrar  a  existência  do  casamento  religioso 
na  falta  absoluta  de  registo.  Esta  mesma  po- 
tencial indulgência  do  sr.  visconde,  (poten- 
cial digo,  porque  estando,  na  sua  opinião, 
abrogada  aquella  ordenação,  como  todas  as 
contrarias  ás  disposições  tridentinas,  não  pode 
ser  invocada  na  piaxe)  nem  sequer  a  tiveram 
os  nossos  reinicolas.  Esses,  diz  o  sr.  visconde, 
foram  mais  severos.  Segundo  parece,  nem  po- 
tencialmente admittiram  tão  desastrada  dou- 
trina. Só  assim  poderiam  ser  mais  severos  do 
que  o  illustre  jurisconsulto  que  as  julga  de- 
rogadas.  Para  os  nossos  reinicolas  o  §  2  do 
tit.  46  é  impossivel.  Ouçamos  o  severo  Lobão, 
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discursando  sobre  o  assumpto:  «É  manifesto 
—  diz  elle  —  o  quanto  foram  pouco  advertidos 
«os  Philippistas  quando,  na  Compilação  Phi- 
«lippina,  publicada  depois  do  concilio,  admit- 
« tiram  umas  provas  do  casamento  clandes- 
«tino  que  elle  reprovava  e  que  a  Ordenação 
«Manuelina  só  admittia  antes  do  mesmo  con- 
«cilio,  e  não  admittiria  depois  delle :  bem 
«como  com  o  mesmo  erro  compilaram  na  Phi- 
«lippina  a  Manuelina  L.  5.  tit.  32.» 

O  que  é  não  ser  jurisconsulto !  Nestas  phra- 
ses  onde  o  sr.  visconde  nos  aponta  extremos 
de  severidade,  não  descubro  eu,  o  leigo,  se- 
não, salvo  o  respeito,  um  acervo  de  inepcias. 

Que  quer  dizer  Philippistas?  Quer  dizer 
uma  velhacaria  de  rábula.  Que  importa  á  so- 
ciedade, que  importa  ao  direito  quem  compi- 
lou ou  redigiu  as  Ordenações  do  Reino?  A 
sua  força,  a  sua  auctoridade  não  vem  desses 
homens  :  vem  da  soberania,  da  vontade  do  rei, 
que  então  concentrava  em  si  todo  o  poder  le- 
gislativo. A  força  e  auctoridade  das  Ordena- 
ções do  Reino  procedem  das  leis  que  solemne- 
mente  as  declararam  código  do  país :  mani- 
festam-se  nos  actos  legislativos  de  5  de  ju- 
nho de  1595,  de  11  de  janeiro  de  1603,  de  29 
de  janeiro  de  1643.  Contrapor  o  voto  do  sr.  Ma- 
nuel de  Almeida,  alli  da  aldeia  de  Lobão,  ao 
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sentir  dos  jurisconsultos  Pedro  Barbosa,  Da- 
mião d'Aguiar,  Paulo  Affonso  e  Jorge  de  Ca- 
bedo  podia  ser  vaidade,  mas  não  era  absurdo : 
taxar  de  descuido  a  doutrina  dos  antigos  ju- 
risconsultos, porque  havia  uma  lei  anterior 
que  o  sr.  Manuel  de  Almeida  entendia  ser 
opposta  a  essa  doutrina,  era  cousa  tolerável. 
Mas  affirmar  que  o  soberano  não  podia  res- 
taurar ou  manter  disposições  legislativas  que 
se  perdiam  na  noite  dos  tempos  e  que  esta- 
vam radicadas  nos  costumes,  só  porque  ti- 
nham sido  abrogadas,  ou  alguém  pensou  que 
virtualmente  o  tinham  sido,  por  um  acto  le- 
gislativo intermédio,  era  demência  nua.  Eis 
porque  nos  apparece  a  palavra  Philippistas  na 
elegante  passagem  daquelle  Cicero  da  Beira. 
A  grammatica  fusca  do  escriptor  que  o 
sr.  visconde  de  Seabra  parece  citar  como  o 
representante  de  todoc  os  nossos  reinicolas  não 
me  permitte  affirmar  com  certeza  se  elle  quis 
dizer  que  o  concilio  reprovara  os  casamen- 
tos clandestinos,  ou  as  provas  delles  pela 
cohabitação  e  fama  publica.  A  grammatica 
menos  aleijada  dá  este  sentido.  Mas  o  concilio 
o  que  fez  foi  annullar  em  geral  os  casamen- 
tos clandestinos  entre  os  catholicos,  e  permit- 
ti-los,  ou  antes  ligitimá-los,  para  varias  e  nu- 
merosas excepções.  Não  distinguiu  as  suas  es- 
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pecies,  não  falou  de  provas.  Em  these,  a  lei 
civil  podia  acceitar  a  fama  publica  e  a  cohabi- 
tação  como  provas  suppletorias,  até  do  casa- 
mento celebrado  conforme  os  ritos  ecclesias- 
ticos.  A  nullidade  ou  a  validade  do  contracto 
que  o  sacramento  sanctificava  eram  assumpto 
de  direito  civil  sobre  que  o  concilio  havia  es- 
tatuido,  usando  de  um  poder  emprestado :  a 
lei  civil  podia  estatuir  sobre  as  provas  desse 
contracto.  Até  o  sr.  visconde  admitte  isto. 

A  Ordenação  Manuelina,  diz  o  corrector  de 
Mello  Freire,  admittiu  essas  provas  do  con- 
sorcio antes  do  concilio ;  não  as  teria  admitido 
di^pois.  Como  já  adverti,  em  1565  fez-se  uma 
edição  official  da  Manuelina,  e  os  poderes  pú- 
blicos nem  sequer  se  lembraram  do  concilio 
ou  do  alvará  de  12  de  setembro  de  1564  para, 
ao  menoS',  declararem  que  as  disposições  das 
leis  antinomicas  com  a  nova  disciplina  tinham 
cesado  de  vigorar.  Começava  a  haver  poucos 
advertidos. 

Lobão  considera  como  um  erro  atroz  dos 
Philippistas  o  trasladarem  para  o  tit.  22  do 
L.  5  da  Philippina  o  tit.  32  do  L.  5.  da  Ma- 
nuelina. Estes  titulos  correlativos  dos  dous 
códigos  punem  severamente  os  que  casam  com 
«donzellas  menores  sem  permissão  dos  pães 
ou  das  pessoas  de  quem  ellas  dependem.   È 
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uma  lei  importante,  destinada  a  manter  o 
poder  paternal  e  os  laços  domésticos,  a  salvar 
de  illusões  fataes  muitas  victimas  innocentes. 
O  concilio  tridentino  equiparou  moralmente 
esses  consórcios,  que  a  França  lhe  pedia  annul- 
lasse,  aos  clandestinos.  O  leitor  recorda-se, 
por  certo,  ainda  das  causas  porque  não  se 
annullaram,  e  de  que  os  padres  de  Trento  de- 
clararam que  a  igreja  sempre  os  abominara. 
Mas,  no  entender  do  causidico,  a  lei  que  não 
os  tornava  nullos,  mas  que  os  punia,  era  uma 
das  que  o  alvará  de  12  de  setembro  virtual- 
mente abrogara.  Desde  1564  ficou  sendo  o 
direito  deste  país  que  o  primeiro  traficante  ou 
devasso  podesse  impunemente  levar  illudida 
aos  altares  qualquer  menor,  sem  que  seus  pães 
ou  tutores  achassem  protecção  nas  leis.  Fe- 
lizmente essa  abrogação  ficou  tão  incógnita, 
que  no  assento  de  1  de  julho  de  163 1,  também 
lei  do  reino,  doze  desembargadores  da  casa 
da  supplicação,  entre  os  quaes  figura  o  celebre 
Thomé  Pinheiro  da  \'eiga,  explicaram  e  ro- 
boraram  aquelle  titulo,  para  que  tivesse  am- 
pla applicação.  São  mais  doze  magistrados 
pouco  advertidos  e  mais  um  acto  com  força 
legislativa  revogado  meio  século  antes  pelo 
alvará  de  12  de  í^etenibro  e  pelo  concilio  de 
Trento. 
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Deixemos  já  esse  tecido  de  disparates,  e 
examinemos  as  doutrinas  de  um  verdadeiro 
jurisconsulto,  de  um  luminar  da  magistratura 
actual,  o  sr.  visconde  de  Seabra,  que  desceu 
a  castigar  as  ignorâncias  do  leigo,  que  na  or- 
denação do  Liv.  4  tit.  46  §  2  viu  uma  lei  do 
país. 

Estabelece  o  sr.  visconde  de  Seabra  duas 
proposições:  i.^  que  se  assentou  geralmente, 
depois  de  grande  desordem  no  foro  por  causa 
da  incoherencia  da  lei,  que  não  sendo  a  orde- 
nação do  Liv.  4  tit.  46,  assim  como  outras  no 
mesmo  sentido,  mais  do  que  a  reproducção  da 
lei  velha,  sem  emenda  nem  alteração  alguma, 
de  feito  não  era  uma  lei  nova,  e  devia  repor- 
tar-se  á  primeira  data  anterior  ao  concilio  de 
Trento,  e,  por  consequência,  se  devia  enten- 
der hnplicitamente  derogada  pela  lei  que  em 
1564  mandou  pôr  em  execução  os  decretos  do 
concilio:  2.^  que  a  lei  de  13  de  novembro  de 
1651  fez  cessar  todas  as  duvidas  e  difficulda- 
des,  punindo  severamente  os  que  contrahiam, 
ministravam  ou  testemunhavam  casamento 
que  não  fosse  celebrado  conforme  a  lei  da  igre- 
ja. Morreu  ás  mãos  desta  lei  o  §  2  do  tit.  46 
do  Liv.  4  das  Ordenações,  já  defuncto  pelos 
golpes  implícitos  do  alvará  de  1564. 

vSe  eu  ousasse  pedir  alguma  cousa  ao  sr.  vis- 
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conde  de  Seabra,  pedir-lhe-ia  que  daquella 
generalidade,  que  pensava  no  século  xvii  que 
as  Ordenações  Philippinas,  nas  disposições  que 
collidiam  com  as  disposições  do  concilio  tri- 
dentino,  estavam  derogadas  pelo  alvará  de  12 
de  setembro,  visto  serem  as  mesmas  disposi- 
ções reproduzidas,  sem  emenda  nem  alteração 
alguma,  das  Ordenações  Manuelinas  anterio- 
res ao  concilio ;  que  dessa  generalidade,  digo, 
a  qual  continha  centenas  de  milhares  de  in- 
dividuos,  o  sr.  visconde  me  citasse  apenas 
meia  dúzia  delles  que  hajam  deixado  acerca 
da  sua  opinião  algum  testemunho  escripto. 
Políticos,  jurisconsultos,  canonistas,  homens 
de  lettras,  homens  eminentes  por  qualquer 
titulo,  tudo  me  serviria.  Só  quisera  seis  nomes 
e  seis  textos.  Esmola  tão  acanhada  no  meio 
de  tanta  opulência  seria  modesta.  Mas,  ainda 
assim,  não  ouso  esperá-la  nem  quero  pedi-la. 
Como,  porém,  o  meu  nobre  impugnador 
não  nos  revelou  quaes  foram  as  auctoridades 
a  que  recorreu  para  descobrir  que  a  opinião 
communi  do  século  xvii  era  contraria  ao  meu 
asserto,  permitta-me  que  ainda  allegue,  como 
em  recurso  de  revista,  algumas  bagatellas  da 
historia  do  direito  português  nos  séculos  xvi 
e  XVII,  as  quaes  sirvam  para  minorar  o  escân- 
dalo que  dei  affirmando  que  a  vibora  do  casa- 
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mento  civil  estava  ainda  aninhada  naquelle 
famoso  §  2  do  titulo  46,  que  eu  suppunha  ser 
lei  deste  país.  Permitta-se-me  que  comece  um 
pouco  de  longe.  Assim  é  preciso. 

É  certo  que  nem  nas  Ordenações  Manueli- 
nas, nem  nas  Philippinas  está  incluido  todo 
o  nosso  antigo  direito  publico  interno.  Varias 
outras  fontes,  que  não  vem  a  propósito  lem- 
brar, nos  subministram  espécies  para  conhe- 
cermos, e  em  alguns  pontos  conjecturarmos, 
qual  elle  era.  Mas  esse  direito  estava  em  parte 
escripto  alli.  Nenhuma  acção  pode  existir  sem 
algumas  regras,  mais  ou  menos  claramente 
formuladas,  mais  ou  menos  accordes  com  os 
principios  universaes  e  absolutos,  que  deter- 
minem as  condições  da  vida  social,  taes  como 
o  exercicio  da  soberania,  as  funcções  publicas 
dos  magistrados,  as  formulas  e  instituições 
governativas,  as  relações  juridicas  e  económi- 
cas dos  cidadãos  com  o  estado,  e  outras  ma- 
térias análogas.  Como  entre  as  outras  nações 
da  Europa,  havia  entre  nós  um  direito  publico, 
embora  se  lhe  não  chamasse  assim.  Redigidos 
por  homens  que  não  tinham  luzes  sufficientes, 
porque  não  as  tinha  a  sua  epocha,  para  syste- 
raatizar  essas  doutrinas  fundamentaes  e  expô- 
las  com  methodo  e  clareza,  os  nossos  códigos 
antigos  conteem  apenas  disposições  de  direito 


ESTUDOS    SOBRt    O    CASAMENTO    CIVIL  195 

publico  desordenadas,  insufficientes,  incom- 
pletas, obscuras,  muitas  vezes  deslocadas, 
muitas  vezes  suppostas  sem  se  exprimirem, 
porque  o  legislador  presuppunha  o  conheci- 
mento dos  monumentos  anteriores  em  que  se 
estribava  o  direito  por  elle  tão  somente  lem- 
brado. Mas,  em  todo  o  caso,  de  um  ou  de  outro 
modo,  continham-nas. 

O  século  XVI  chama-se  o  do  renascimento,  e 
o  renascimento  foi  uma  revolução.  Prendia-se 
por  um  extremo  á  vida  social  da  idade  média, 
por  outro  á  vida  social  moderna,  a  dous  orga- 
nismos politicos  contradictorios.  Compilaram- 
se  os  dous  códigos,  um  na  primeira  década, 
outro  na  ultima  daquelle  século.  Em  relação 
ás  instituições  de  direito  publico,  o  facto  que 
sobre  todos  caracteriza  essa  epocha,  é  a  con- 
centração da  soberania  no  rei ;  é  a  magestadc 
nessa  soberania.  O  absolutismo,  a  idéa  revolu- 
cionaria, que  parecia  indispensável  para  o  pro- 
gresso humano  pelos  enormes  erros  das  eras 
barbaras,  amadurecido,  victorioso  já  nos  fins 
do  século  XV,  dominio  então  illimitado,  mani- 
festa-se  em  toda  a  sua  energia,  arrasta  as 
nações  pelo  caminho  que  ha-de  guiá-las  á  civi- 
lização futura.  Em  certas  relações,  a  unidade 
do  poder  era  fecunda  no  século  xvr,  como  a 
liberdade  o  t  nos  nossos  tempos. 
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A  lei  civil  ou  temporal,  producto  da  sciencia 
certa  e  do  poder  absoluto  do  rei,  poder  que 
yinha  de  Deus,  não  tolerava  contradicções.  Se 
as  tolerasse,  o  absolutismo,  a  idéa  enérgica,  a 
idéa  progressiva,  abdicaria.  Mas  quem  teria 
força  para  contradizê-la,  conU*astá-la  ?  O  di- 
reito e  a  jurisprudência  do  império  romano  ; 
o  direito  e  a  jurisprudência  da  igreja.  Eram 
duas  manifestações  juridicas  que  haviam  sido, 
digamos  assim,  as  educadoras  da  monarchia 
barbara  :  ambas  ellas  haviam,  sido  a  sciencia 
illuminando  os  factos,  guiando  a  auctoridade. 
■Ao  direito  romano  devia  a  realeza  em  grande 
parte  a  sua  preponderância,  o  seu  definitivo 
triumpho  contra  os  elementos  mal  organizados 
de  equilibrio  e  resistência  que  caracterizavam 
a  epocha  anterior  :  ao  direito  canónico  devia 
grandes  licções  de  sabedoria.  É  nas  disposições 
delle  que  se  vae  encontrar  a  origem  de  muitas 
das  leis  mais  sensatas  da  monarchia  :  devia- 
Ihe,  sobre  tudo,  o  mechanismo  e  as  formulas 
do  processo,  a  arte  complicada  de  distribuir  a 
justiça. 

Mas  acima  daquelles  dous  poderes  de  ordem 
puramente  moral  estava  a  autonomia  nacional, 
a  sociedade  civil,  cuja  manifestação  mais  ele- 
vada era  a  lei  temporal.  A  realeza  mantinha 
cora  ciúme  essa  supremacia,  porque  no  vértice 
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da  sociedade  estava  ella,  e  fora  Deus  que  alli  a 
collocara.  Examinemos  agora  se  esta  doutrina 
politica,  se  este  principio  fundamental  da  cons- 
tituição do  estado  se  encontra  no  código  ma- 
nuelino. 

Eis.  aqui  o  preambulo  do  titulo  5.°  do  a."" 
livro  : 

«Quando  algum  caso  for  trasido  em  practica, 
«que  seja  determinado  por  alguma  lei  de  nossos 
«reinos,  ou  estylo  de  nossa  corte,  ou  costume 
cem  os  ditos  reinos  ou  em  cada  uma  parte 
«delles  longamente  usado,  e  tal  que  por  direito 
«se  deva  guardar,  seja  por  elles  julgado,  não 
«embargante  que  as  leis  imperiaes  acerca  do 
«dito  caso  dispunham  em  outra  maneira  ;  por- 
«que  onde  a  lei,  estylo  ou  costume  do  reino 
«dispõe  cessem  iodas  outras  leis  e  direitos. 
«E  quando  o  caso  de  que  se  tracta  não  for 
adeterminado  por  lei,  estylo  ou  costume  do 
(treino,  mandamos  que  seja  julgado,  sendo 
«matéria  que  traga  peccado,  pelos  sanctos  ca- 
«nones,  e  sendo  matéria  que  não  traga  peccado, 
«mandamos  que  seja  julgado  pelas  leis  impe- 
«riaes,  posto  que  03  sacros  cânones  determi- 
«nem  o  contrario.» 

É  assim  que  o  código  de  D.  Manuel  pro- 
clama a  superioridade  das  leis  escriptas  e  do 
direito  consuetudinário  do  reino  sobre  o  direito 
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chamado  então  commum  e  sobre  o  direito  canó- 
nico. Bm  harmonia  com  a  precedente  dou- 
trina, as  Ordenações  de  D.  Manuel  também 
estatuem  no  Liv.  i,  tit.  38  §  5  : 

aB  porque  nossa  tenção  é  que  nossas  orde- 
« nações  sejam  inteiramente  guardadas j  defen- 
« demos  a  todos  os  procuradores,  assim  da 
«nossa  Corte  e  Casa  da  Supplicação,  como  da 
«Casa  do  Civel,  e  a  todas  outras  pessoas  que 
«em  cada  uma  das  dietas  casas  feito  trouxerem 
«ou  procurarem  ou  requererem,  que  por  pala- 
«vra  nem  por  escripto,  não  alleguem  nem 
«requeiram  contra  alguma  ordenação  por  nós 
«approvada,  que  se  não  deve  cumprir,  nem 
«guardar,  nem  por  ella  julgar,  dizendo  que  é 
«contra  direito  commum,  ou  contra  direito 
«canónico,  emquanto  a  tal  ordenação  não  for 
npor  nôs  revogada.-» 

No  direito  publico  da  monarchia  absoluta  a 
collisão  do  direito  canónico  com  as  leis  pátrias, 
com  os  costumes  pátrios  longamente  seguidos 
e  com  as  praxes  da  administração  da  justiça 
não  tinha,  portanto,  valor  algum.  Ninguém 
podia,  sob  pena  de  muleta,  allegar  a  auctori- 
dade  dos  cânones  contra  ordenação  que  não 
fosse  abrogada  pelo  soberano.  Ainda  como 
direito  subsidiário,  fora  das  questões  que  to- 
cassem por  algum  modo  com  matérias  espiri- 
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tuaes,  o  direito  canónico  ficava  subordinado  á 
auctoridade  do  direito  romano. 

Taes  eram  os  principios  fundamentaes  da 
soberania  civil  quando  o  concilio  entrou  em 
Portugal,  e  foi  nelle  acceita  a  sua  disciplina. 
Mas  o  que  eram  as  instituições  disciplinares 
do  concilio  no  que  respeitava  ao  foro  externo? 
Uma  reformação  ou  modificação  do  antigo 
direito  canónico  e  em  grande  parte  uma  res- 
tauração de  leis  da  igreja,  que  os  abusos 
tinham  obliterado.  O  direito  canónico  antigo 
era  por  Índole  e  origem  o  mesmo  que  a  nova 
reforma  :  era  o  resultado  de  deliberações  de 
concilios  e  de  resoluções  dos  pontifices.  Que 
razão  podia  haver  para  que  o  complexo  de 
preceitos,  que  o  papa  approvara  depois  de  de- 
bater com  os  cardeaes  a  conveniência  ou  incon- 
veniência de  confirmar  as  aspirações  do  Espi- 
rito Santo  ^  tivesse  em  Portugal  a  força  de 
contrastar  principios  fundamentaes  da  cons- 
tituição do  estado  e  de  mover  o  soberano  a 
derogar  um  avultado  numero  de  leis  e  costu- 
mes nacionaes  e  de  praxes  recebidas  na  admi- 
nistração da  justiça  ?  As  leis  canónicas,  que  no 


*  Veja-se  a  acta  do  consir,torio  de  26  de  janeiro  de 
1564  no  fira  do  concilio  e  a  bulia  Bencdictus  Deus  do 
mesmo  dia  e  anno. 
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principio  da  monarchia  tinham  chegado  a  ser 
antepostas  á  lei  temporal,  e  muitas  das  quaes 
remontavam  aos  primeiros  séculos  da  igreja, 
ou  haviam  sido  promulgadas  em  concilios  ver- 
dadeiramente ecuménicos  e  que  sabiam  a  ex- 
tensão da  própria  auctoridade,  ou  que,  final- 
mente, eram  preceitos  do  grandioso  e  omni- 
potente papado  dos  séculos  xi,  xii  e  xiii ; 
essas  não  passavam  de  direito  subsidiário  pe- 
rante a  monarchia  absoluta,  e  estas,  que  se 
recebiam  porque  Pio  iv  exhortava  numa  bulia 
os  principes  catholicos  para  que  favorecessem 
c  auxiliassem  os  prelados  em  fazerem  cumprir 
os  decretos  do  concilio  ^,  estas  tinham  força 
maior,  deixavam  de  ser  subsidiarias,  e  desde 
que  se  acceitavam  no  país,  essa  acceitação 
significava  a  morte  do  principio  constitucional 
da  supremacia  das  leis  e  costumes  pátrios, 
mantida  tão  ciosamente  até  então  pelo  poder 
absoluto ! 

Parece-me  que  se  ha  interpretação  do  alvará 
de  12  de  setembro  absurda  e  antijuridica  é  a 
que  se  vê  naquelle  acto  do  soberano,  acto  que, 


^  Monemus  et...  obtestamur  ut...  ad  ejusdem  con- 
cilii  exequenda  et  observanda  decreta,  praelatis,  cum 
opiís  fuerit,  auxilio  et  favore  suo  adsint ;  Bulia  Benedi- 

çtiís  Deus, 
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nem  sequer  vagamente  e  em  termos  genéricos, 
deroga  cousa  nenhuma,  a  revogação  implícita 
de  uma  boa  porção  de  leis  do  reino  e  a  quebra 
de  um  principio  essencial  da  constituição  da 
sociedade.  Que  se  leia  esse  próprio  acto  ^  e 
ainda  tal  interpretação  se  achará  mais  singu- 
lar. O  seu  preambulo  é  assas  largo,  e  a  bulia 
Benedictiis  Deus  acha-se,  a  bem  dizer,  ahi 
transcripta  ;  mas  a  parte  dispositiva  delle  está 
longe  de  corresponder  ás  dilatadas  considera- 
ções do  preambulo.  Essa  parte,  pasme  o  leitor, 
é  apenas  a  seguinte  : 

«Mando  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação 
e  ao  Governador  da  Casa  do  Civel,  e  a  quaes- 
quer  outros  officiaes  e  justiça  de  meus  reinos 
e  senhorios,  que,  sendo  requeridos  pelos  prela- 
dos acerca  da  execução  sobredicta,  dêem  todo 
o  favor  e  ajuda  para  o  dicto  ef feito.» 

Tal  é  a  única  disposição  preceptiva  do  cele- 
bre alvará  de  12  de  setembro,  salvo  as  que  se 
referem  á  sua  publicação,  promulgação  e  re- 
gisto. Ainda  vendo-o  á  luz  a  que  o  vê  o  sr.  vis- 
conde de  Seabra,  a  derogação  implicita  ou  a 
manutenção  de  um  numero  indeterminado  de 
leis  civis  ficava  hypothetica,  porque  é  condi- 


*  Ordeu.  \'iceutinas,  Kxtravag.  à  Ord.  do  L.  2  tit.  i 
§13 
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cional,  á  vista  do  texto  do  alvará.  Dir-se-ía 
uma  ou  outra  cousa  a  arbítrio  dos  prelados. 
Requeriam  a  ajuda  do  braço  secular?  As  leis 
civis  antinomicas  com  os  decretos  do  concilio 
desappareciam.  Não  requeriam?  Ficavam  sub- 
sistentes, conforme  a  doutrina  das  Ordenações 
de  D.  Manuel.  Os  poderes  magestaticos  pas- 
savam em  parte  para  os  bispos,  que  os  exer- 
ciam por  via  de  requerimento,  e  as  leis,  os 
costumes  e  praxes  do  reino  estavam  em  vigor 
ou  abrogados  conforme  houvesse  ou  não  hou- 
vesse acerca  disso  requerimento  episcopal. 

Aos  olhos  de  um  leigo,  que  não  pode  pene- 
trar nos  arcanos  da  jurisprudência,  a  opinião 
dos  ignotos  praxistas,  que  o  sr.  visconde  cita 
sem  os  nomear,  e  a  do  lettrado  da  Beira  são 
deploráveis. 

Falei  em  ajuda  do  braço  secular.  Ê  a  con- 
ceder esta,  ou  antes  a  revalidar  a  concessão 
delia,  que  se  reduz  o  alvará  de  12  de  setembro. 
Não  ha  lá  mais  nada.  Entre  as  disposições 
'disciplinares  do  concilio  incluiam-se  muitas 
que  não  podiam  em  certos  casos  levar-se  á 
execução  sem  que  nisso  interviesse  a  força 
material  da  sociedade,  e  cuja  applicação,  com- 
tudo,  pertencia  aos  prelados,  pela  natureza  das 
cousas  ou  porque  a  lei  civil  lh'a  deixava.  Pelas 
ordenações  então  vigentes  assegurava-se  a  es- 
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tes  ò  auxilio  cio  poder  temporal  nos  casos  pre- 
vistos pelas  antigas  leis  canónicas  que  não 
repugnavanf  ás  instituições,  leis  e  costumes 
juridicos  do  reino.  O  código  manuelino  era 
assas  parco  na  concessão  desse  auxilio,  mas 
não  o  negava.  Na  imposição  de  censuras  canó- 
nicas em  virtude  de  sentença  ecclesiastica,  a 
lei  civil  ^  assegurava  a  ajuda  do  braço  secular 
para  essas  sentenças  terem  os  seus  effeitos 
materiaes,  mas  só  a  concedia  o  supremo  tribu- 
nal da  Casa  da  Supplicação,  depois  de  revisto 
o  processo  ".  Ainda  assim  a  concessão  era 
enormemente  restringida  pela  denegação  de  tal 
auxilio  quando  o  sentenciado  appellava  para 
Roma,  embora  a  appellação  não  fosse  recebida 
pelo  juiz  a  quo  \  Esta  legislação  foi  modifi- 
cada por  D.  João  III,  que  tornou  mais  efficaz 
a  acção  dos  Juizes  ecclesiasticos,  negando  em 
certos  casos  aos  réus  as  cartas  tuitivas  do 
titulo  47  da  Manuelina  ^.  A  ajuda,  pois,  do 
braço  secular,  era  uma  antiga  concessão  do 
soberano  temporal  feita  á  igreja,  mas  ninguém 
imaginaria  que  tal  concessão  ou  promessa  de 


*  Manuelina,  I^iv.  5  tit.  46. 
=  Ibid.  Liv.  7,  tit.   í,  §  7. 

'  Ibid.  Liv.   5,  tit.   47. 

*  Leão,   Kxtravag.    P.    :,   tit.    2,   1.    i. 
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auxilio  envolvesse  a  annullação  das  leis  civis 
diante  do  direito  canónico  que  lhes  fosse  con- 
trario, nesse  caso  considerado  como  não  exis- 
tente pelo  direito  publico  do  reino. 

Num  país  exaggeradamente  catholico  e, 
além  disso,  dominado  pelos  jesuítas,  a  accei- 
tação  do  concilio  de  Trento  era  inevitável,  e 
essa  acceitação  havia  de  se  manifestar  forço- 
samente por  um  acto  do  poder  publico.  A  con- 
textura do  alvará  de  12  de  setembro  está  indi- 
cando que  elle  foi  mais  um  acto  politico  do 
que  de  legislação  civil.  Nunca,  porventura,  se 
exarou  um  preambulo  tão  dilatado  e  tão  opu- 
lento de  graves  ponderações  para  estatuir  tão 
pouco.  Cumpria  mandar  alguma  cousa  :  man- 
dou-se  o  que  já  estava  ordenado  nas  leis. 
O  preambulo  não  era  exposição  dos  motivos 
ou  explicação  do  acto  legislativo  :  o  acto 
legislativo  é  que  era  uma  peanha,  ou  antes 
um  calço,  que  mettiam  por  baixo  daquelle 
preambulo. 

Eis  aqui  o  que,  na  opinião  do  advogado  dos 
cruzios  e  dos  bernardos  e,  o  que  é  mais  de 
espantar,  na  do  sr.  visconde  de  Seabra,  revo- 
gou implicitamente  as  ordenações  que  colli- 
diam  com  a  disciplina  de  Trento. 

A  inadvertência  que  Lobão  attribue  aos  Phi- 
Uppistas,  isto  é  ao  legislador  de  1603,  vinha 
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por  herança  ;  vinha  do  legislador  que  promul- 
gara o  assolador  alvará  de  12  de  setembro 
de  1564.  O  próprio  regente  se  esqueceu  logo  de 
que  tinha  destruído  por  esse  acto  a  doutrina 
que  seu  pae  proclamara,  a  supremacia  das  leis 
e  costumes  pátrios  sobre  as  leis  que  regiam  o 
foro  externo  da  igreja  ;  esqueceu-se  de  que 
toda  a  legislação  civil  que  repugnava  á  nova 
disciplina  havia  perecido.  Ainda  a  terra  não 
tinha  comido  os  restos  da  pobre  defuncta  no 
cemitérios  dos  séculos,  e  já  o  cardeal  regente 
expedia  a  carta  regia  de  17  de  novembro  acerca 
dos  clérigos  que  invocavam  o  privilegio  do  seu 
foro  contra  a  auctoridade  dos  magistrados 
civis,  ordenando  que  estes  sobreestivessem  na 
decisão  de  taes  negócios,  até  se  publicarem  as 
determinações  que  se  houvessem  de  tomar  so- 
bre os  decretos  do  concilio  \  Mas  quaes  deter- 
minações ?  Não  eram  esses  decretos,  havia 
apenas  dous  mezes,  lei  do  país  ;  não  estavam 
mortas  e  enterradas  as  ordenações  que  os  con- 
tradiziam ?  Parece  que  o  cardeal  não  o  entendia 
assim,  ou  andava  pouco  advertido. 

Essa  inadvertência  do  supremo  poder  con- 
tinua a  manifestar-se  por  actos  successivos, 
cada  um  dos   quaes   a  falta   de  tempo  e  de 


Synop^e  Chronol.  vol.  2,  p.  104. 
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espaço  me  não  permitte  particularizar  aqui  ^. 
A  vista  da  opinião  do  lettrado  dos  cruzios  e  do 
sr.  visconde  de  Seabra,  não  é  possivel  explicar 
plausivelmente  esses  actos  legislativos  singu- 
lares tão  repetidos,  senão  por  uma  hypothese  : 
—  O  pleonasmo  tinha  vindo  substituir  no  di- 
reito publico  da  monarchia  absoluta  a  impera- 
tiva autonomia  dos  costumes  nacionaes  e  a 
omnipotência  da  soberania  temporal. 

Falemos  sério.  Havia  no  direito  do  reino  um 
principio  regulador  que  obstava  a  essas  revo- 
gações geraes  e  collectivas,  quer  directas,  quer 
virtuaes  e  implicitas.  «Porque  nossa  tenção 
«não  é  —  disse  o  legislador  —  por  nenhumas 
dprovisões  geraes  derogarmos  nossas  ordena- 
«ções,  mandamos  que  quando  nossos  alvarás, 
«privilégios  ou  cartas,  que  não  forem  doações, 
«forem  contra  nossas  ordenações,  posto  que 
«nellas  diga  que  o  fazemos  da  nossa  sciencia 
«certa  e  sem  embargo  de  nossas  ordenações 
«serem  em  contrario,  nunca  se  entenda  dero- 
(ígada  nenhuma  nossa  ordenação,  nem  a  tal 
«clausula  geral  sobre  effeito  algum  contra  dis- 
«posição  de  qualquer  nossa  ordenação,  salvo  se 


^  Vejam-se  os  actos  legislativos  em  que  se  põem  em 
vigor  disposições  do  concilio,  mencionados  na  mesma 
Synopse,  p.  105,  108,  113,  131,  etc. 
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aexpressamente  por  nós  for  derogada  a  dieta 
aordenação  \»  Tal  era  o  principio  de  direito 
cpatrio  que  regulava  o  assumpto. 

O  valor,  pois,  que  se  quer  attribuir  ao  alvará 
de  12  de  setembro  não  existiu  nunca,  porque 
repugnava  a  esse  principio.  Não  provam,  po- 
rém, só  a  impossibilidade  de  conciliar  aquelle 
alvará,  assim  interpretado,  com  a  ordenação 
do  L.  2,  tit.  49  da  Manuelina,  e  as  illações  que 
se  deduzem  do  seu  próprio  contexto  e  dos  actos 
posteriores  do  legislador,  que  foi  gradualmente 
alterando  ou  revogando  diversos  titulos  das 
Ordenações  para  os  accommodar  á  disciplina 
de  Trento,  o  que  era  inevitável  attenta  a  in- 
fluencia dos  jesuitas.  Ha  mais  :  vem  confirmar 
essas  provas  o  exame  das  leis  subsequentes, 
que  restringiam  ou  contrariavam  a  mesma  dis- 
ciplina. Para  nos  desenganarmos,  basta  que 
analysemos  a  provisão  de  2  de  março  de  1568  ^. 

Esta  provisão  refere-se  a  conflictos  de  juris- 
dicção  entre  o  estado  e  a  igreja,  entre  os  ma- 
gistrados seculares  e  os  juizes  ecclesiasticos. 
A  linguagem  delia  é  respeitosa,  submissa,  até, 
para  com  as  decisões  de  Trento.  Xas  formulas 
apparece  a  mão  do  jesuíta  ;  nos  preceitos  appa- 


'  ^ilanuelína  h.  2,  tit.  49. 

'  Iveão,  Kxtravag.  P.  2,  tit.  2.  1.  13. 
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rece,  postoque  dissimulada,  a  do  legista  da 
velha  eschola  e  da  velha  monarchia.  A  lucta 
perpetua  dos  representantes  e  fautores  dos 
dous  poderes,  temporal  e  espiritual,  manifes- 
ta-se  mais  uma  vez  ahi.  O  jesuita  e  o  cano- 
nista  obtinham  nesse  acto  legislativo  notáveis 
vantagens,  mas  o  jurisconsulto,  o  civilista  sal- 
vava o  principio  da  soberania  temporal.  A  pro- 
visão de  2  de  março  é  um  monumento  impor- 
tante na  historia  do  nosso  direito. 

Em  harmonia  com  a  anterior  disciplina,  o 
concilio  de  Trento  submettera  ao  julgamento 
dos  juizes  ecclesiasticos  e  ás  formulas  do  pro- 
cesso ecclesiastico  certos  actos,  que  ou  envol- 
viam questões  civis,  ou  que  eram  conjuncta- 
mente  culpas  canónicas  e  delictos  temporaes, 
e  que,  assim  considerados,  cabiam  debaixo  da 
acção  dos  tribunaes  seculares.  Desse  duplo 
caracter  e  dessa  dupla  competência  deviam  ne- 
cessariamente resultar  conflictos.  A  excommu- 
nhão  fora  a  máxima  pena  dos  delictos  religio- 
sos, mas  o  abuso  delia  tinha-lhe  tirado  o  valor. 
Em  geral,  a  penalidade  material,  ou  com  ef fei- 
tos materiaes,  produzia  maior  impressão  nos 
ânimos  tibios  ou  obdurados  dos  homens.  O 
concilio  teve  a  franqueza  de  o  confessar  e  de 
deliberar  em  conformidade  com  isso.  Recom- 
mendou-se  a  toda  a  espécie  de  juizes  ecclesias- 
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ticos  a  mais  severa  economia  na  applicação  de 
anathemas  e  interdictos,  e  que  onde  lhes  fosse 
possivel  proceder,  quer  nas  phases  do  processo, 
quer  nas  sentenças  definitivas,  por  execuções 
pessoaes  ou  reaes,  seguissem  antes  este  syste- 
ma,  que,  aliás,  se  achava  já  de  longa  data  in- 
troduzido até  certo  ponto  na  praxe,  por  favor 
ou  tolerância  do  poder  temporal.  Nas  causas 
eiveis,  que,  fosse  porque  titulo  fosse,  perten- 
cessem ao  foro  ecclesiastico,  deviam  applicar 
de  preferencia,  ainda  contra  leigos,  as  muletas 
pecuniárias,  as  penhoras  ou  arrestos,  a  com- 
pulsão pessoal,  ou  por  via  de  seus  officiaes,  ou 
por  via  de  alheios,  e  em  summa,  recorrer  a 
quaesquer  remédios  de  direito  para  tornar  effi- 
cazes  os  próprios  julgamentos.  Ás  causas  cri- 
mes devia-se  applicar  exactamente  a  mesma 
regra.  As  censuras  ficavam  sendo  um  recurso 
extraordinário,  mas  acerca  do  qual  era  defeso 
ao  magistrado  secular  conhecer,  ou  exigir  a  re- 
vogação das  mesmas  censuras,  sob  pretexto  da 
não  observância  das  leis  \ 

Esta  ultima  disposição  era  singular.  O  con- 
cilio entendia  que  aos  tribunaes  ecclesiasticos 
devia  ser  permittido  converterem  o  seu  foro 
em  foro  civil,  apropriarem-se  dos  meios  que  a 


í  C.  Trid.  Sess   25,  de  Reform.  c.  3. 
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sociedade  temporal  tem  para  manter  a  justiça, 
disporem  da  propriedade  e  liberdade  dos  cida- 
dãos para  realizar  o  direito  da  sociedade  reli- 
giosa, servirem-sc,  até,  dos  officiaes  públicos 
como  instrumentos  seus  ;  mas  recusava  for- 
malmente ao  poder  secular  o  direito  de  exami- 
nar sequer  a  legalidade  com  que  esses  tribu- 
naes  haviam  applicado  as  censuras  canónicas, 
quando,  aliás,  estas,  em  virtude  de  disposições 
e  providencias  de  direito  civil,  tinham,  nos 
países  catholicos,  ef feitos  temporaes. 

Foram  estes  e  outros  excessos  que  deram 
causa  a  ser  o  concilio  rejeitado  em  França, 
e  sophismado  ou  gradualmente  annullado, 
nas  suas  disposições  mais  audazes  contra 
a  soberania,  nos  outros  países  catholicos. 
Vejamos  o  que  entre  nós  se  fez  acerca  deste 
assumpto. 

Se,  como  entenderam  os  praxistas,  para 
mim  desconhecidos,  que  o  sr.  visconde  de  Sea- 
bra applaude,  e  como  entendeu  o  lettrado  de 
Lobão,  o  alvará  de  12  de  setembro  de  1564 
tinha  anniquilado  todo  o  direito  português  que 
coUidia  com  os  preceitos  conciliares,  os  con- 
flictos  eram  moralmente  impossiveis  entre  os 
juizes  e  officiaes  ecclesiasticos  e  os  magistra- 
dos e  officiaes  seculares.  Aos  últimos  cumpria 
só  obedecer  a  esses  preceitos,  e  elles  eram, 
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nesta  parte,  de  uma  precisão  e  clareza  admi- 
ráveis. Resulta,  porém,  da  provisão  de  2  de 
março  de  1568,  que  os  prelados  e  os  seus  mi- 
nistros queriam  manter  a  nova  disciplina,  mas 
que  os  magistrados  e  officiaes  civis  queriam 
manter  o  direito  do  reino.  Era  que  não  tinham 
dado  tino  dos  portentosos  ef feitos  do  alvará  de 
12  de  setembro.  O  poder  legislativo  interveiu 
então  no  conflicto  e  quis  prover  de  remédio. 
O  remédio  era  simples  :  era  suscitar  a  disposi- 
ção daquelle  alvará,  se  ella  tinha  a  significação 
que  se  lhe  attribue.  Mas,  como  os  magistrados, 
o  soberano  parece  que  ignorava  isso.  Em  vez 
de  uma  providencia  em  quatro  linhas,  que 
nessa  hypothese  bastaria  a  sopitar  todas  as 
contendas,  apparece  uma  provisão  em  treze 
paragraphos,  precedidos  do  respectivo  pream- 
bulo. Vamos  ver  como  nesse  acto  legislativo 
ainda  luctam  os  dous  elementos  oppostos,  a 
supremacia  da  igreja  e  a  supremacia  do  estado, 
e  como  esta  triumpha,  senão  em  varias  dispo- 
sições, ao  menos  na  substancia  e  na  idéa  fun- 
damental da  lei. 

No  preambulo,  o  soberano  declara  que  quer 
em  tudo  dar  ajuda  aos  decretos  do  concilio, 
para,  como  seus  antecessores,  obedecer  á  sê 
apostólica,  A  phrase  é  de  jesuita,  e,  em  relação 
á  constituição  da  igreja,  altamente  significa- 
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tiva.  Os  legistas,  porém,  não  obstam  a  essa 
phrase,  que  só  indirectamente  pode  importar 
ao  poder  temporal.  O  rei  quer  manter  a  juris- 
dicção  ecclesiastica,  mas  também  quer  conser- 
var a  prupria.  Eis  o  que  importa  aos  civilistas. 
Vejamos  como  se  resolve  a  difficuldade  insupe- 
rável de  manter  em  tudo  os  decretos  do  concilio 
e  de  manter  ao  mesmo  tempo  intacta  a  sobera- 
nia temporal. 

O  rei  conforma-se  com  a  doutrina  de  que 
os  prelados  podem,  quando  hcm  lhes  parecer, 
tornar  executórias  as  suas  sentenças,  pren- 
dendo e  penhorando  pessoas  leigas.  São  ex- 
pressas as  determinações  do  concilio  a  este 
respeito.  Mas  também  quer  evitar  os  inconve- 
nientes de  fazerem  os  prelados  a  dieta  execução 
por  sua  própria  auctoridade  ou  de  seus  minis- 
tros. Assim  ordena  : 

Que  os  prelados  façam  mostrar  aos  magis- 
trados seculares  os  processos  e  sentenças  dos 
juizes  ecclesiasticos,  e  que,  achandose  que  os 
dictos  processos  foram  ordenadamente  proces- 
sados, se  lhes  dê  ajuda  do  braço  secular.  E  se 
não  se  achavam  ?  A  consequência  tira-a  o  lei- 
tor :  os  magistrados  também  podiam  tirá-la. 
A  provisão,  essa  cala-se  :  pedia  isto  a  boa  cor- 
tesia para  com  os  jesuitas  do  paço.  O  que,  po- 
rém, resultava  obviamente  do  contexto  da  lei 
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era,  que  os  processos  e  sentenças  contra  secula- 
res em  que  se  imposessem  penas  temporaes 
dependiam  de  uma  revisão  do  magistrado  civil, 
para  se  executarem  pelos  officiaes  públicos,  e 
que  os  prelados  não  podiam  proceder  á  exe- 
cução pelos  seus.  Isto  fazia-se  para  guardar 
em  tudo  as  disposições  do  concilio,  que  dava 
aos  bispos  o  arbitrio  de  fazerem  executar  pelos 
seus  agentes  ou  pelos  alheios  as  decisões  dos 
juizes  ecclesiasticos. 

A  provisão  ia  mais  longe.  Substituíam  os 
prelados  contra  os  leigos  as  censuras  aos  meios 
de  compulsão  material  ?  Como  as  excommu- 
nhões  tinham,  em  virtude  de  leis  civis,  ef feitos 
temporaes,  podiam  pedir  a  ajuda  do  braço  se- 
cular para  taes  effeitos,  visto  que  para  os  espi- 
rituaes  de  certo  não  precisavam  delia.  Nesse 
mesmo  caso  deviam  apresentar  ao  magistrado 
civil  o  processo  e  a  sentença,  e  tendo  tudo  cor- 
rido hem  e  devidamente  (rilè),  obteriam  delle 
a  ajuda  do  braço  secular.  Se  não  tinha  corrido 
ritè,  é  claro  que  não  deviam  obtê-la. 

Para  tudo  e  para  todos,  quando  se  tractava 
de  delictos  julgados  nos  tribunaes  da  igreja, 
eram  necessários  os  exames  dos  magistrados 
civis  e  a  sua  intervenção  material.  Mas  a  dou- 
trina da  jurisdicção  preventa  acabava  de  fir- 
mar theoricamente,  na  provisão  de  2  de  março, 
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a  supremacia  do  poder  temporal  sobre  o  espi- 
ritual e  conseguintemente  a  das  leis  civis  sobre 
as  canónicas,  supremacia  que  não  só  era  direito 
publico  do  reino,  proclamado  nas  Ordenações 
Manuelinas,  então  vigente,  mas  que  também 
era  inevitável  corollario  da  soberania  omni- 
moda  do  poder  real. 

A  jurisdicção  preventa  dava-se  em  todos  os 
casos  de  foro  misto.  Se  os  tribunaes  civis  ti- 
nham conhecido  do  facto  criminoso,  a  justiça 
ecclesiastica  ficava,  pela  provisão  de  2  de 
março,  inhibida  de  intervir  na  apreciação  judi- 
cial desse  facto.  Se  não  tinham  conhecido,  aos 
prelados,  por  si  ou  por  seus  juizes,  era  licito 
conhecer  delle  ;  mas  lá  estava  então  a  revisão 
definitiva  do  magistrado  civil  para  manter  a 
suprema  jurisdicção  do  rei. 

Tal  é,  em  resumo,  a  doutrina  deste  acto  le- 
gislativo. Entre  elle  e  o  alvará  de  12  de  setem- 
bro de  1564  ha,  sem  dúvida,  correlação.  A  lei 
de  2  de  março  mostra-nos  qual  foi  o  valor  que 
se  deu  áquelle  alvará.  A  magistratura  repelliu 
as  pretensões  exorbitantes  do  clero,  que  pre- 
tendia servir-se  do  auxilio  do  braço  secular  a 
seu  bel-prazer.  Di-lo  o  preambulo  da  provisão. 
Chamado  pela  natureza  das  cousas  a  intervir 
na  contenda,  o  soberano,  pródigo  de  protestos 
de  obediência  á  sé  apostólica,  de  respeito  ás 
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decisões  do  concilio,  mantém  as  doutrinas  de 
direito  publico  e  civil  do  reino.  A  ajuda  do 
braço  secular,  que  é  a  manifestação  do  reconhe- 
cimento da  jurisdicção  ecclesiastica  pela  socie- 
dade temporal,  conserva  essa  jurisdicção  na 
sua  esphera  de  inferioridade.  O  julgamento 
ecclesiastico  depende  da  revisão  secular  para 
produzir  effeito.  Quando  o  tribunal  secular 
julga  e  applica  a  lei  civil,  o  tribunal  da  igreja 
está  fechado,  e  a  lei  canónica  silenciosa.  É  que 
lhe  impõe  silencio  o  direito  vigente,  consa- 
grado no  liv.  2,  tit.  5,  e  no  liv.  i,  tit.  38,  §  5 
das  Ordenações  de  D.  Manuel. 

Practicamente,  é  preciso  confessá-lo,  a  pro- 
visão de  2  de  março  não  podia  ter  as  conse- 
quências que,  absolutamente  falando,  deviam 
derivar  da  sua  doutrina.  Verdadeiramente 
efficaz,  para  cohibir  as  perseguições  dos  juizes 
ecclesiasticos  contra  os  seculares,  só  era  a  dis- 
posição do  liv.  I,  tit.  4,  §  7  da  Manuelina,  que 
attribuia  a  faculdade  de  conceder  a  ajuda  do 
braço  secular  exclusivamente  á  Casa  da  Sup- 
plicação.  Distribuida  esta  faculdade  pelos  ma- 
gistrados subalternos,  pelos  corregedores,  pro- 
vedores e  juizes  de  fora,  os  prelados  não 
deviam  encontrar  nelles  nem  a  resistência  nem 
a  força  moral  que  lhes  podia  oppôr  o  primeiro 
tribunal  do  reino. 
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A  provisão  continha,  além  disso,  concessões 
que  desmentiam  a  severidade  do  direito  antigo. 
Mas  esse  acto  legislativo,  a  que  se  não  tem 
dado  todo  o  valor  que  elle  merece,  é  o  ultimo 
protesto  da  soberania  contra  as  idéas  que  vão 
dominar  o  país  sob  o  irresistivel  influxo  dos 
jesuitas  ;  é  a  affirmação  do  direito  publico  do 
reino,  da  proeminência  do  poder  temporal  e  da 
sua  manifestação,  a  lei  civil,  sobre  o  poder  da 
igreja,  quando,  ultrapassando  os  seus  limites 
espirituaes,  esta  pretende  intervir  por  actos 
materiaes  e  externos  na  sociedade  politica. 

Que  era  feito  do  alvará  de  12  de  setembro 
de  1564? 

A  maior  ou  menor  extensão  de  poder  dos 
prelados,  considerada  em  si,  não  tinha  impor- 
tância para  os  jesuitas.  Entre  estes  e  aquelles 
a  amizade  não  era  grande.  Mas,  desde  que  o 
concilio  tridentino,  forçada  ou  livremente,  sub- 
mettera  o  episcopado  ao  poder  pontificio  e 
amarrara  o  presbyterado  aos  pés  do  episcopa- 
do ;  isto  é,  depois  que  reconhecera  e  consa- 
grara o  absolutismo  no  mundo  catholico,  man- 
ter as  celebres  liberdades  da  igreja  contra  o 
poder  civil  vinha  a  ser,  virtualmente,  manter 
o  absolutismo  papal.  Esse  fim  era  o  da  exis- 
tência dos  jesuitas  ;  a  sociedade  não  tinha  ou- 
tra razão  de  ser.  Eis  porque  elles  sustentavam 


ESTUDOS    SOBRE    O    CASAMENTO    CIVIL  217 

com  fervor  a  auctoridade  dos  bispos  e  as  liber- 
dades do  clero. 

Os  filhos  de  S.  Ignacio  eram  e  são  homens 
essencialmente  practicos.  A  Companhia  de  Je- 
sus tractou  logo  de  pôr  cobro  nestas  demasias. 
A  provisão  de  2  de  março  prova  que  nos  con- 
selhos da  coroa  as  resistências  ao  completo 
aviltamento  da  soberania  temporal  ainda  eram 
assas  poderosas,  e  que  o  elemento  legista  ainda 
sabia  e  podia  obter  vantagens  na  lucta.  Mas, 
em  que  mãos  estava  o  poder  supremo  ?  Estava 
nas  mãos  de  uma  creança  de  14  annos,  edu- 
cada pela  Companhia  e  simples  titere  delia. 
Cumpria  que  a  igreja  não  tornasse  a  encontrar 
resistências  destas  e  que  não  tornassem  a  re- 
petir-se  escândalos  assim. 

O  padre  Luiz  Gonçalves  e  seu  irmão  Martim 
Gonçalves  resolveram-se  a  governar,  quasi  ca- 
davera,  unicamente  sob  a  inspiração  da  Com- 
panhia. 

A  auctoridade  suprema  conquistada  laborio- 
samente, lentamente,  e  obtida  a  final,  com  cer- 
teza causou  vertigens  aos  jesuitas.  Foi  uma 
orgia  de  reacção  ecclesiastica  durante  alguns 
annos. 

Licção  para  o  tempo  presente. 

A  sociedade  civil  foi  obrigada,  emfira,  a 
ajoelhar  de  mãos  postas  diante  da  igreja  offi- 
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ciai,  diante  dos  seus  tribunaes  e  das  suas  leis. 
O  leitor  sabe  que,  como  hoje,  a  igreja  hierar- 
chica  era  naquelle  tempo  o  papa  ou  antes  a 
cúria  romana. 

As  leis  de  D.  Sebastião,  desde  o  começo  do 
reinado  exclusivo  dos  seus  directores  espiri- 
tuaes  e  politicos,  são  uma  vasta  demolição  do 
direito  publico  e  privado  do  reino.  O  primeiro 
acto  dessa  demolição  é  a  revogação  especial 
das  disposições  anti-canonicas  da  provisão  de 
2  de  março  de  1568.  Começava-se  por  abafar 
o  ultimo  grito  da  independência,  dado  a  medo 
pela  soberania  temporal  \  Os  18  artigos  da 
concórdia  com  o  clero  fecharam  essa  serie  de 
insultos  á  sociedade  civil  e  á  constituição  do 
estado  ^. 

Depois  de  dez  annos  de  governo  nominal,  o 
rei  noviço  dos  jesuítas  ia  perecer  doudamente 
em  Africa,  e  dahi  a  pouco  mais  de  um  anno  a 
independência  de  Portugal  descia  ao  tumulo 
com  o  cadáver  do  tonto  cardeal-rei. 


'  Provisão  de  19  de  março  de  1569  nas  Leis  c  Pro- 
visões qiie  el-rei  D.  Scbaslião  fez  depois  que  começou,  a 
governar  (Lisboa  1570)  p.  i. 

-  A  Concórdia  de  18  de  março  de  1578  acha-se  em 
Pereira  De  Mami  Regia,  Vol,  i,  p.  491. 


IX 


Quando  o  celebre  Thomé  Pinheiro  da  Veiga, 
alludindo  á  legislação  do  reinado  dos  jesuitas, 
lhe  chamava  com  amarga  ironia  leis  de  D.  Se- 
bastião ou  de  Martim  Gonçalves  \  não  expri- 
mia um  sentimento  individual  de  repugnân- 
cia ;  exprimia  o  desprezo  ou  a  hostilidade  da 
eschola  dos  civilistas,  que,  no  meio  da  revolu- 
ção legista  feita  pelos  filhos  de  S.  Ignacio  e 
pelos  seus  apaniguados,  se  conservava  fiel  ás 
antigas  doutrinas  da  supremacia  do  poder  se- 
cular nos  actos  da  vida  social,  e  da  superiori- 
dade das  leis  civis,  que  regiam  esses  actos,  ás 
leis  ecclesiasticas,  que  também  pretendiam 
regê-los  no  mundo  material.  Nenhuns  monu- 
mentos históricos  podem,  talvez,  dar-nos  tão 
bem  a  conhecer  quaes  foram,  desde  a  intrusão 
dos  Philippes  até  os  fins  do  século  xvii,  a  in- 


^  No  longo  e  chistoso  parecer  dado  como  procurador 
da  coroa  num  recurso  dos  moradores  da  Arruda,  pa- 
recer que  vem  transcripto  em  Pegas,  ad  Ordin.  h.  2, 
tit.  8. 
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fluência  e  os  prestigio  dessa  eschola,  como  os 
pareceres  e  recursos  dos  procuradores  da  coroa, 
sobretudo  de  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  e  di- 
versos accordãos  dos  tribunaes  superiores,  col- 
ligidos  por  Alves  Pegas  \  Os  civilistas  não  só 
exerciam  magistraturas  secundarias,  mas  tam- 
bém faziam  parte  dos  tribunaes  mais  elevados, 
e  occupavam  altos  cargos  do  estado.  O  ele- 
mento ecclesiastico  e  o  elemento  secular  repel- 
liam-se.  Tanto  os  sectários  da  supremacia  tem- 
poral, como  os  da  espiritual  buscavam  fazer 
triumphar  as  próprias  opiniões  onde  quer  que 
o  seu  voto  podia  pesar  ou  ser  ouvido.  A  confu- 
são que  reinava  no  foro  depois  de  1603,  á  qual 
o  sr.  visconde  de  Seabra  allude  no  seu  opús- 
culo ^,  reinava  já  antes  disso.  H  não  se  limi- 
tava ao  foro  ;  abrangia  todas  as  espheras  da 
existência  social  onde  se  achavam  frente  a 
frente  os  dous  principios.  O  que  tinham  as 
questões  forenses  era  que,  pela  natureza  das 
cousas,  os  conflictos  deviam  ser  ahi  mais  fre- 
quentes e  ligarem-se  de  modo  mais  directo  com 
os  interesses  ou  com  as  paixões  das  duas  par- 
cialidades adversas. 
Era  relação  ás  doutrinas,  a  dominação  caste- 


^  Tom.  8  dos  Commentarios  ás  Ordenações,  passim. 
*  Pagin.  27. 
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lhana  trazia  vantagens  aos  civilistas.  Humi- 
lhados durante  uns  poucos  de  annos,  aclara- 
vam-se-lhes  agora  os  horisontes.  Philippe  I 
era  homem  mau,  mas  era  homem  sério  :  era  rei 
a  valer.  Que  os  jesuitas  houvessem  contribuí- 
do, mais  ou  menos,  para  elle  obter  a  coroa  de 
Portugal,  é  possivel  ;  mas  essa  coroa  ficava 
sendo  delle  e  não  delles.  Philippe  era  devotís- 
simo da  religião,  mas  era  muito  mais  devoto 
do  próprio  despotismo.  O  Diabo  do  Meiodia 
não  admittia  gracejos  acerca  da  sua  omnipo- 
tência civil.  Os  bispos  hespanhoes  que  haviam 
assistido  em  Trento  —  escrevia  elle  ao  vice-rei 
de  Nápoles,  a  propósito  da  acceitação  do  con- 
cilio—  certificavam-lhe  que  a  mente  daquella 
assembléa  não  fora  de  modo  algum  prejudicar 
as  regalias  e  direitos  da  coroa  de  Hespanha  ; 
que,  portanto,  tivesse  todo  o  tento  em  não  tole- 
rar novidades  que  offendessem  a  regia  aucto- 
ridade.  Iguaes  providencias  se  davam  para  os 
Países  Baixos.  Entretanto  isso  não  obstava  a 
que  ostensivamente  mostrasse  por  actos  públi- 
cos e  solemnes  que  acceítava  o  concilio,  orde- 
nando que  as  disposições  delle  fossem  publi- 
cadas e  mantidas  nos  seus  estados  ^ 


*  Giannonc,  I^toría  Civile  dei  Regno  di  Napoli.  Lib. 
33,  c.  3. 
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Tal  era  o  caracter  de  Philippe  I.  Em  Portu- 
gal, de  certo,  não  se  ignoravam  nem  a  Índole, 
nem  o  modo  de  pensar  de  sua  magestade.  A 
este  não  diria  Lobão,  se  vivesse  naquelle  tem- 
po, que  o.  acto  pelo  qual  se  admittira  na  vasta 
monarchia  hespanhola  o  concilio  de  Trento, 
acto  muito  mais  amplo  e  positivo  que  o  alvará 
de  12  de  setembro  de  1564,  annullava  o  direito 
pátrio  publico  e  privado,  e  muito  menos  que 
deixava  de  antemão  revogada  aquella  parte 
desse  direito  cuja  observância  fosse  depois  sus- 
citada. O  Diabo  do  Meiodia  era  um  diabo  com 
garras  compridas  e  um  pouco  atraiçoado. 

Nem  só  Lobão  attribuiu  a  descuido  ou  a  ne- 
gligencia dos  redactores  do  código  philippino 
as  contradicções  ou  antinomia  entre  algumas 
disposições  delle,  que  derivam  do  direito  pátrio, 
e  outras  que  derivam  do  direito  canónico  ^. 
[A  explicação  tem  a  vantagem  de  ser  fácil,  mas 
não  tem  a  de  ser  verdadeira.  Quem  foram  os 
redactores  do  novo  código?  Paulo  Affonso  e 
Pedro  Barbosa,  tendo  por  collegas  Damião 
d*Aguiar  e  Jorge  de  Cabedo.  Este  ultimo  per- 
tencia á  eschola  monarchica  e  temporal.  De 
Damião  d*Aguiar  sabemos  só  que  foi  um  dos 


*  Ribeiro,  Memorias  de  Liter.  da  Acad.  T.  6,  pag  17, 
Rocha,  Ensaio,  Epoc.  7,  art.  5  e  os  AA.  ahi  citados. 
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personagens  comprados  por  Philippe  II  para 
lhe  entregarem  Portugal  e  dos  que  mais  ze- 
losos se  mostraram  do  domínio  de  Castella.  A 
sua  amizade  particular  com  o  papa  Cle- 
mente VIII,  amizade  travada  quando  este  era 
um  obscuro  addido  á  legação  do  cardeal  Ale- 
xandrino, não  prova,  como  pretende  o  auctor 
da  Deducção  Chronologica,  que  elle  fosse 
cliente  dos  jesuitas,  ou  preferisse  o  predomí- 
nio theocratico  ao  absolutismo  secular.  Os  que 
parece  terem  sido  indisputavelmente  addictos 
aos  jesuitismo  são  os  dous  primeiros.  Eram 
elles  que  tinham  promovido  a  approvação  dos 
18  artigos  da  chamada  concórdia  de  D.  Sebas- 
tião e  influído  para  que  se  expedisse  a  provi- 
são de  18  de  março  de  1578,  que  os  sanccio- 
nava  \  Desde  que  se  começou  a  nova 
compilação  até  sua  promulgação  mediaram 
oito  annos,  e  o  próprio  auctor  da  Deducção 
Chronologica,  que  até  attribue  aos  jesuitas  as 
epidemias  e  não  sei  se  as  chuvas  nocivas  e  as 
tempestades,  reconhece  que  os  compiladores 
affectos  ás  idéas  da  supremacia  temporal  da 
igreja  acharam  resistência  ás  suas  máximas 
nos  civilistas  que  pertenciam  aos  tribunaes 
supremos  do  estado,   resistências  que  foram 


»    Mello  Freire,  Hist.  J.  C.  §  S^,  n. 
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obstáculo  invencível  a  que  triumphassem  nas 
Ordenações  do  reino  muitas  pretenções  exorbi- 
tantes de  Roma  ^. 

Diz-se  que  a  idéa  de  redigir  o  novo  código 
nascera  dos  jesuitas  ^.  É  uma  affirmativa  pro- 
fundamente inexacta.  Foram  os  prelados  se- 
culares do  reino  que  proposeram  e  solicitaram, 
nas  cortes  de  1562,  que  as  extravagantes  que 
estão  nos  livrinhos  das  Casas  (da  Supplicação 
e  do  Civel)  se  incorporem  nas  Ordenações,  e  a 
ordem  do  juízo  se  emende,  de  maneira  que  tudo 
se  reforme  no  que  parecer  necessário  ^.  As 
duas  collecções  de  Nunes  de  Leão  podem  con- 
siderar-se  como  trabalhos  preparatórios  para  a 
realização  desse  voto,  e  a  ordem  do  trabalho 
da  commissão  creada  em  1595  corresponde  a 
uma  reforma  como  a  concebiam  os  prelados. 
Que  tinham  os  jesuitas  com  isto  ?  O  episcopado 
havia-se  mostrado  assas  malévolo  para  com  a 
Companhia  naquella  assembléa  *  :  porque  per- 
filharia, pois,  a  Sociedade  de  Jesus  o  pensa- 
mento dos  prelados  ?  Demais,  que  ganhava 
ella,  que  ganhava  Roma  em  que  se  redigisse 


*  Deducç.  Chronol.  T.  2,  Dem.  6,  §  90. 
»  Ibid.  §  89. 

'  Cortes  1562,  cap.  dos  Prel.  Da  Ordem  da  justiça. 

*  Cap.  da  Universidade  de  Coimbra. 
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um  novo  código?  Podiam  desejar  ou  esperar 
que  ahi  se  abatesse  mais  o  poder  temporal 
perante  a  supremacia  da  igreja  do  que  o  estava 
na  legislação  vigente  de  D.  Sebastião  ou,  con- 
forme dizia  Thomé  Pinheiro,  de  Marti  in  Gon- 
çalves ?  Por  outra  parte,  como  era  que,  tendo 
aquella  congregação  força  para  mover  Phi- 
lippe  I  a  mandar  redigir  um  código  novo,  não 
a  tinha  para  fazer  entrar  na  commissão  exclu- 
sivamente apaniguados  seus,  nem  para  impe- 
dir que  os  legistas,  membros  dos  tribunaes 
superiores  e  seus  adversários,  podessem  depois 
repellir  em  parte,  revendo  esse  código,  as  má- 
ximas ultramontanas  com  que  se  havia  demo- 
lido, neste  ponto,  o  direito  publico  e  a  mais 
sensata  legislação  das  Ordenações  de  D.  Ma- 
nuel ? 

Imaginar  que  as  antinomias  da  compilação 
philippina  foram  resultado  de  imprevidência 
ou  desleixo,  sobretudo  na  legislação  que  re- 
presenta o  predomínio,  ora  das  idéas  ultramon- 
tanas, ora  das  idéas  da  supremacia  do  poder 
temporal,  parece-me  quasi  pueril,  quando  se 
attende  a  lucta  que  existia  já  e  que  continuou 
depois  entre  duas  escholas  adversas,  e  aos  fa- 
ctos que  resultam  das  próprias  Ordenações. 
Suppôr  que  Paulo  Affonso  ou  Pedro  Barbosa, 
os  homens  que  tinham  feito  triumphar  a  su- 

15 
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premacia  da  igreja  nos  i8  artigos  e  na  provisão 
de  i8  de  março  de  1578,  se  esqueciam  disso 
para  deixarem  entrar  no  novo  código  disposi- 
ções do  antigo,  que  destruiam  a  sua  obra,  é  ina- 
creditável. Havia,  por  exemplo,  duas  leis  re- 
centes, essencialmente  antinomicas  :  a  provisão 
de  2  de  março  de  1568  e  a  de  19  de  março  de 
1569.  A  primeira,  apesar  de  grandes  conces- 
sões á  auctoridade  ecclesiastica  e  á  disciplina 
de  Trento,  mantinha,  como  vimos,  a  suprema- 
cia temporal  :  a  segunda  punha-a  amarrada  aos 
pés  da  igreja,  substituindo  absolutamente  ás 
leis  pátrias  as  decisões  do  concilio  e  revogando 
expressamente  a  primeira.  A  lei  vigente,  ao 
redigirem-se  as  novas  Ordenações,  era  a  ulti- 
ma. Como  succedeu,  pois,  que  a  lei  vigente 
esqueceu,  e  foi  a  provisão  de  2  de  março,  foram 
as  doutrinas  da  lei  abolida  —  a  revisão  do  ma- 
gistrado secular,  a  jurisdicção  preventa  —  que 
vieram  enthronizar-se  nos  titulos  8  e  9  do 
liv.  2  das  Ordenações  Philippinas?  Se  não 
houve  para  isso  motivos  sérios,  Paulo  Affonso 
e  Pedro  Barbosa  não  andavam  pouco  adverti- 
dos :  estavam  dementes. 

A  analj^se  das  Ordenações  do  reino  em  re- 
lação á  matéria,  não  cabe  nos  breves  limites 
destes  estudos.  Se  a  fizéssemos,  de  certo  acha- 
ríamos antinomias,  cuja  existência  só  poderia 
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explicar-se  pela  imperfeição  inherente  a  todas 
as  obras  humanas.  As  que,  porém,  nos  apre- 
sentam collisões  radicaes  entre  as  doutrinas 
de  antigo  direito  pátrio  e  a  nova  disciplina  da 
igreja,  essas  obviamente  manifestam  a  lucta  de 
dous  principios  oppostos,  que  tentam  transigir 
e  que  não  podem,  porque  são  repugnantes  entre 
si ;  principios  ambos  absolutos  e  portanto  ex- 
clusivos ;  principios  que  é  possivel  juxtapo- 
rem-se,  mas  que  não  é  possivel  incorporarem- 
se,  nem  limitarem-se  um  ao  outro,  senão  appa- 
rentemente.  Equilibravam-se  na  sociedade, 
porque  ambos  tinham  grande  força  ;  mas  esse 
equilibrio,  facto  puramente  externo,  não  era  a 
paz,  era  a  guerra  ;  porque  nenhum  delles  se 
contentava  com  affirmar  a  própria  indepen- 
dência, mas  negava  a  independência  alheia. 
Cada  um  delles  invadia  ou  tentava  invadir  a 
esphera  do  outro  ;  postoque,  nesta  parte,  as  pre- 
tenções  do  poder  temporal  fossem,  sem  compa- 
ração menos  insolentes  que  as  do  poder  espiri- 
tual. O  phenomeno  não  se  dava  só  neste  canto 
da  Europa  ;  dava-se  em  toda  ella.  A  politica 
de  Philippe  I,  o  mais  poderoso  e  o  mais  astuto 
principe  do  seu  tempo,  representa  a  aprecia- 
ção exacta  e  lúcida  desse  estado  da  sociedade. 
Ninguém  mais  submisso  á  igreja  ;  ninguém 
mais  fanático,  até.  Mas,  se  a  igreja  mettia  a 
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mão  nas  dobras  do  seu  manto  régio  para  o  des- 
pedaçar, retirava-a  logo  ferida  e  ensanguen- 
tada, porque  lha  rasgara  o  mesmo  ferro  com 
que  o  monarcha  hespanhol  assassinara  um 
filho  para  manter  a  integridade  da  própria 
soberania. 

De  certo,  Philippe  I  não  interveiu  immedia- 
tamente  na  compilação  das  Ordenações  ;  mas 
os  legistas,  os  partidários  das  antigas  institui- 
ções, deviam  tirar  vantagem  contra  os  seus 
adversários  do  ciúme  de  auctoridade  que  cara- 
cterizava o  conquistador  do  reino,  e  da  sua 
bem  conhecida  inflexibilidade  em  manter  in- 
tactas as  próprias  prerogativas,  ao  mesmo 
tempo  que  a  parcialidade  contraria  se  havia  de 
valer,  para  conservar  no  novo  código  certas 
doutrinas,  do  zelo  religioso  ou  antes  do  fana- 
tismo verdadeiro  ou  fingido  do  monarcha.  A 
influencia  jesuitica,  exclusiva  e  omnipotente, 
essa  é  que  tinha  deixado  de  predominar. 

Ê  nestes  factos  indubitáveis  da  historia  que 
está  a  explicação  das  antinomias  das  Ordena- 
ções Philippinas,  não  nas  somnolencias  dos 
seus  redactores.  Explicações  dessas  devia  a 
alta  intelligencia  do  sr.  visconde  de  Seabra 
deixá-las  para  os  Lobões  mortos  ou  vivos,  ou 
para  compêndios  elementares,  escriptos  á 
pressa  e  sem  detido  exame.  Não  devia  fazer 
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ás  sensaborias  do  lettrado  dos  cruzios  a  honra 
de  as  transcrever,  calumniando-as  de  severas. 
Para  se  apreciar  bem  o  valor  e  a  significação 
que  teve  o  código  de  1603,  é  preciso  não  o  con- 
templar das  alturas  illurainadas  pela  philoso- 
phia  e  pela  sciencia  do  direito  da  nossa  epocha  ; 
mas  sim  do  valle  profundo  e  triste  do  reinado 
de  D.  Sebastião.  Em  relação  a  esses  tempos 
deploráveis,  a  Philippina,  apesar  de  todas  as 
concessões  exhorbitantes  feitas  ahi  ao  poder 
espiritual,  representa  uma  restauração  da  sobe- 
rania aviltada,  do  direito  publico  do  país  pos- 
tergado, da  auctoridade  temporal  escarnecida. 
As  Ordenações  de  1603  não  restabelecem  só 
a  parte  mais  importante  da  provisão  de  2  de 
março  de  1568  :  restauram  e  consagram  a  su- 
premacia das  leis  e  costumes  pátrios  e  das 
praxes  dos  tribunaes  civis  sobre  o  direito  ro- 
mano e  sobre  o  direito  canónico  ^  :  restauram 
e  consagram  a  doutrina  de  que  a  derogação  de 
uma  lei  nunca  existe,  sejam  quaes  forem  as 
formulas  geraes  de  que  o  principe  use  nos  actos 
do  poder  soberano  contradictorios  com  ella, 
sem  que  expressamente  a  revogue,  referindo- 
se  ao  seu  objecto  ^:   revalidam  e  manttm  a 


'  Phiiippin.n,  h.  .;.  tít.  64. 
'   Il>irl.   7..    .-?.  tit.  ,n. 
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prohibição  de  se  invocarem  perante  os  tribu- 
naes  quaesquer  doutrinas  de  direito  romano  ou 
canónico  contrarias  a  ordenações  não  revoga- 
das \  Eram  os  mesmos  princípios  reguladores 
estabelecidos  quasi  um  século  antes  nas  Orde- 
nações de  D.  Manuel. 

Eis  porque  a  doutrina  destas  relativa  aos 
casamentos  presumidos  por  cohabitação  e  fama 
publica  vieram  formar  o  §  2  do  liv.  4,  tit.  46. 
Proclamadas  aquellas  máximas  de  direito  pu- 
blico, como  podia  essa  doutrina  deixar  de  ser 
considerada  em  pleno  vigor  e  inserida  no  novo 
código?  Qual  era  o  acto  legislativo  que  ex- 
pressa e  especificamente  a  havia  derogado? 
Esqueçamos  o  que  ordenava  e  o  que  valia  o 
alvará  de  12  de  setembro  de  1564.  Supponha- 
mos  que  elle  queria  que  se  observassem  no 
reino,  sem  restricção,  os  decretos  tridentinos. 
Devia  entender-se  que  bastava  isso  para  con- 
siderar como  implicitamente  annullada  toda 
a  legislação  civil  que  collidia  com  o  direito  ca- 
nónico, quando  o  direito  publico  do  reino,  em 
vigor  naquella  epocha,  não  o  consentia,  e 
quando  esse  direito  publico,  menosprezado  du- 
rante uns  poucos  de  annos,  vinha  emfim  to- 
mar, sob  o  regimen  de  um  principe  altamente 


Ibid.  L.   I.  tif.    t"^,  Ç  6. 
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cioso  da  soberania  temporal,  o  logar  que  lhe 
competia? 

A  singular  theoria  que  o  sr.  visconde  de  Sea- 
bra converte  em  opinião  geral  dos  juriscon- 
sultos do  século  XVII,  e  que  approva  ;  a  theo- 
ria de  que  todas  as  leis  reproduzidas,  sem 
emenda  nem  alteração  alguma,  da  Manuelina 
na  Philippina,  que  se  oppunham  ás  decisões 
dos  padres  de  Trento  estavam  forçosamente 
revogadas,  porque,  embora  restituidas  de 
novo,  não  podiam  deixar  de  ser  velhas,  dá, 
como  já  notei,  o  absurdo  de  que  é  prohibido 
ao  legislador  renovar  uma  lei  antiga  que  por 
circumstancias  ou  por  erro  derogou,  ou  que 
se  reputa  derogada,  directa  ou  virtualmente. 
Mas  tenta-se  disfarçar  o  absurdo  com  um 
facto  insignificante,  que  se  eleva  á  altura  de 
principio  limitativo  da  soberania.  Se  a  lei  an- 
tiga é  reproduzida  sem  emenda  nem  alteração 
alguma,  o  que,  supponho  eu,  quer  dizer  tex- 
tualmente, a  reproducção  não  vale.  Pode  o 
soberano  bradar  que  as  conveniências  publi- 
cas exigem  que  a  lei  renasça ;  que  a  própria 
vontade  é  essa.  A  jurisprudência  responde- 
Ihe  que  a  lei  era  velha  e  morreu ;  que  elle,  re- 
suscitando-a,  nem  sequer  lhe  dá  um  vestido 
novo ;  que  a  sua  auctoridade  não  chega  a  tan- 
to; que  ha  duas  cousas  acima  delle :  —  o  di- 
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reito  natural  e  a  novidade  da  syutaxe  e  do 
estjdo. 

Infelizmente,  porém,  a  theoria  do  sr.  vis- 
conde, que,  segundo  elle  diz,  se  estriba  na 
opinião  geral  dos  nossos  maiores,  ainda  assim 
não  me  parece  applicavel  ao  titulo  46  livro  4.'' 
da  Philippina,  que  justamente  é  um  daquelles 
que  provam  ser  calamitosa  a  accusação  feita 
aos  compiladores  do  novo  código,  de  que  es- 
tavam a  dormir  quando  fingiam  que  traba- 
lhavam. O  titulo  46  abrange  uma  lei  só,  e  o 
seu  objecto  é  o  direito  de  meação.  No  pream- 
bulo firma-se  a  doutrina  geral  que  rege  a  ma- 
téria, e  estabelece-se  a  sua  excepção  genérica. 
Nos  dons  primeiros  §§  applica-se  aquella  dou- 
trina aos  dous  casamentos  que  a  lei  civil  re- 
conhece, o  casamento  canonicamente  legitimo, 
e  o  casamento  presumido,  que  só  temporal- 
mente tem  ef feitos  legaes  :  no  §  3.°  prevê-se 
uma  hypothese  especial,  a  de  um  cônjuge  con- 
demnado  por  herege.  Nessa  hypothese,  a  lei 
ordena  que  se  entenda  sempre  existir  o  di- 
reito de  meação,  para  se  proceder  ao  confisco 
dos  bens  do  sentenceado. 

Compare-se  esta  lei  com  a  que  lhe  corres- 
ponde no  código  de  D.  Manuel  \  O  preambulo 

*  Iviv.  2,  tjt.  47. 
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da  lei  manuelina,  que  versa,  como  já  tive 
occasião  de  notar,  sobre  assumpto  de  indole 
bastante  diversa  da  doutrina  dos  subsequen- 
tes §§,  foi  constituir  um  titulo  differente  \  e 
substituiu-se  pelo  preambulo  do  titulo  7.°  do 
4.°  livro  das  mesmas  Ordenações,  intimamente 
conexo  com  esses  §§.  Estes  redigiram-se  de 
novo,  com  a  simplicidade  e  clareza  que  lhes 
faltava,  em  metade  das  phrases  que  empre- 
gara o  primeiro  legislador.  O  terceiro  §,  que 
se  accrescentou,  é  de  matéria  nova  e  não  tem, 
que  eu  saiba,  fonte  conhecida  na  legislação 
precedente. 

Eis-aqui  a  lei  que,  no  entender  do  sr.  vis- 
conde, foi  copiada,  sem  efiienda  nem  altera- 
ção alguma,  do  código  de  D.  Manuel,  e  que 
os  quatro  redactores  da  Philippina  escreve- 
ram para  alli,  sem  darem  tino  disso,  a  sonhar, 
machinalmente,  quando  estavam  no  melhor 
do  seu  somno  de  digestão. 

Adoptada  a  doutrina  de  Lobão,  que  na 
essência  é  o  mesmo  que  a  theoria  do  sr.  vis- 
conde de  Seabra,  não  seria  fácil  dizer  o  que 
realmente  resta  em  pé  dos  titulos  das  Ordena- 
ções vigentes,  que  teem  por  fontes  titulos  da 
Manuelina,  e  quaes  são  os  monumentos  que 


Philippina,   lív.   2.   tit.   37, 


'234  ESTUDOS    SOBRE    O    CASAMENTO    CIVIL 

não  deixou  tombados  no  campo  da  nossa  le- 
gislação o  vendaval  dos  preceitos  disciplinares 
de  Trento,  solto  nesse  campo  pelo  alvará  de 
2  de  setembro  de  1564.  Custaria  pouco  apon- 
tar muitas  destas  ruinas ;  seria,  porém,  diffi- 
cil  enumerá-las  todas.  Sinto  que  os  limites 
destes  estudos  apenas  me  consintam  lembrar 
algumas. 

O  concilio  de  Trento  ordena  que  a  respeito 
dos  minoristas,  casados  ou  solteiros,  se  guarde 
a  constituição  de  Bonifácio  VIII,  que  os  isenta 
da  jurisdição  secular  no  crime  e  no  eivei,  e 
mantém  a  favor  delles  a  immunidade  do 
foro  ecclesiastico  \  A  ordenação  do  liv.  2, 
tit.  I,  §§  4  e  27,  submette-os  eivei  e  criminal- 
mente ao  juizo  secular.  Nas  questões  eiveis 
o  titulo  7  do  mesmo  livro  submette  os  pró- 
prios presbyteros  aos  juizes  temporaes.  Estas 
ordenações  são  transcriptas  da  Manuelina 
liv.  2,  tit.  I  §§  34  e  15,  e  titulo  6. 

O  concilio  sujeita  os  tabelliães  de  nomea- 
ção régia  e,  em  geral,  secular  ao  exame  dos 
bispos,  que,  não  os  achando  sufficientes,  po- 
dem inhibi-los  de  intervir  em  litigios,  causas, 
ou  quaesquer  outros  negócios  da  igreja  ^.  A 


'  Sess.  23,  de  Reform.,  c.  6. 
*  Sess.  22.  de  Reform.,  c.  ic 
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ordenação  do  liv.  2,  tit.  20,  estatue  que  ne- 
nhuns contractos  sobre  bens  da  igreja  em  que 
um  dos  pactuantes  seja  leigo  possam  ser  fei- 
tos por  notários  apostólicos  ou  escrivães  eccle- 
siasticos,  mas  só  por  tabelliães.  Pela  ordena- 
ção do  liv.  2,  tit.  45,  §§  16,  23,  etc,  os  tabel- 
liães eram  exclusivamente  examinados  pelo 
Desembargo  do  Paço,  inhibidos  por  sentença 
judicial  e  restituidos  por  provisão  régia.  As 
fontes  destas  ordenações  são  o  liv.  2,  tit.  10, 
§  I,  e  tit.  26,  §§  21,  28,  etc,  da  Manuelina. 

O  concilio  admitte,  sem  a  restringir  nem  es- 
pecificar, a  commutação  da  ultima  vontade 
dos  testadores,  attribuindo  aos  bispos  o  di- 
reito de  resolver  sobre  este  assumpto  ^.  A  or- 
denação do  liv.  I,  tit.  62,  §§  8,  12,  13,  etc, 
exige  o  rigoroso  cumprimento  dos  testamen- 
tos, não  presuppondo  nunca  taes  commuta- 
ções.  É  a  mesma  doutrina  da  Manuelina,  liv. 
2,  tit.  35,  §§  7,  II,  12,  etc. 

Desde  1603  até  a  legislação  Josephina,  o  que 
regia  o  país  acerca  destas  matérias?  Eram  as 
Ordenações  do  reino  ou  os  decretos  de  Tren- 
to? Eram  as  máximas  de  que  o  direito  canó- 
nico nem  tinha  valor,  nem  podia  invocar-se 
contra  as  leis  civis,  e  de  que  nenhuma  destas 


'  Sess,  22,  fie  Reforra.,  c.  6. 
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se  reputava  revogada  emquanto  o  não  fosse 
expressa  e  especificadamente,  ou  era  o  alvará 
de  12  de  setembro  de  1564  com  a  significação 
que  se  lhe  attribue  hoje? 

A  casa  da  Supplicação,  o  primeiro  tribunal 
judicial  do  reino,  cujos  assentos  tinham  força 
de  lei,  ou  antes  eram  leis  declaratórias,  e  que 
ainda  hoje  constituem  direito,  essa  respeitava 
e  mantinha  o  principio  da  supremacia  da  lei 
civil  e  o  da  permanência  e  auctoridade  das  or- 
denações, emquanto  uma  revogação  expressa 
e  directa  não  vinha  annullá-las :  respeitava  e 
mantinha  esses  principos  justamente  na  ques- 
tão de  que  se  tracta.  Eis  o  que  diz  o  assento 
de  I  de  julho  de  163 1  : 

«Assentou-se...  sobre  o  entendimento  da  or- 
«denação  do  liv.  5,  tit.  22...,  se  esta  ordena- 
«ção  emquanto  castiga  os  que  casarem  com  fi- 
«Ihas  menores  de  25  annos  que  estão  em  po- 
«der  de  seus  pães,  e  administração  da  mãe  ou 
«do  tutor,  se  aquella  ordenação  se  devia  en- 
« tender  simplesmente,  assim  nos  que  casam 
«com  auctoridade  e  faculdade  do  ordinário, 
«como  clandestinamente,  sem  preceder  a  dieta 
«licença ;  e  assentou-se  que  se  devia  entender 
«e  practicar  em  ambos  os  casos».  Firmam  este 
assento  doze  magistrados,  entre  cujos  nomes 
avulta  o  de  Thomé  Pinheiro  da  Veiga, 
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Os  corollarios  que  se  tiram  deste  acto  legis- 
lativo são:  i.°  Que  em  163 1  estava  em  seu 
inteiro  vigor  o  titulo  22  do  livro  5."  das  Orde- 
nações do  reino,  que  a  severidade  de  Lobão 
declara  revogado  pelo  alvará  de  2  de  setembro 
de  1564.  2.°  Que  os  casamentos  clandestinos 
eram  um  facto  assas  commum,  que  a  lei  não 
condemnava  nem  castigava,  senão  na  h^-po- 
these  em  que  condemna  e  castiga  os  casamen- 
tos celebrados  na  forma  do  concilio  tridentino 
e  á  face  da  igreja.  3.°  Que  o  assento  de  i  de 
julho  de  3631,  punindo  os  casamentos  clandes- 
tinos de  menores  de  25  anos,  nem  por  isso  os 
invalidava  ;  porque,  sendo  as  duas  espécies  de 
união  conjugal  equiparadas  para  os  effeitos 
da  lei,  esta  invalidaria  também,  nesse  pre- 
supposto,  os  que  haviam  sido  canonicamente 
celebrados. 

Assim,  é  um  acto  com  força  legislativa  muito 
posterior  ás  Ordenações  Philippinas,  que  vem 
confirmar  aquillo  mesmo  que  provam  as  pre- 
cedentes considerações.  Que  o  sr.  visconde 
chame  ao  consorcio  a  que  se  refere  a  ordena- 
ção do  liv.  4,  tit.  46,  §  2,  concubinato  legali- 
zado, pouco  importa :  é  uma  reminiscência  de 
romanista.  No  direito  pátrio,  essa  expressão 
não  tem  sentido.  Entre  nós,  o  concubinato  de 
seculares  solteiros,  e  unicamente  destes,  era 
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tolerado  e  não  legalizado.  Sei  que  a  lei,  pela 
sua  imperfeição,  pela  impropriedade  e  insuf- 
ficiencia  das  suas  prevenções,  dava  aso  a  que 
o  concubinato  viesse  disfarçar-se  e  confun- 
dir-se  com  o  casamento  civil ;  tenho-o  dicto  e 
repetido.  Mas  era  esse  o  seu  espirito?  O  seu 
espirito  era  manter  o  principio  tradicional  do 
contracto  distincto  do  sacramento,  e  respeitar 
costumes  inveterados,  que,  conforme  os  factos 
o  estavam  provando,  não  se  podiam  destruir 
inteiramente.  No  estudo  comparativo  da  varia 
legislação  portuguesa  não  é  difficil  distinguir 
a  Índole  do  concubinato  tolerado  (o  dos  padres, 
<3os  casados  e  dos  cortesãos  não  o  era:  os  pa- 
dres, sobretudo,  deram  grande  incommodo  aos 
legisladores)  e  a  daquella  espécie  de  consorcio 
civil  que  resulta  da  longa  cohabitação  e  da 
crença  publica  de  que  dois  individuos  são 
marido  e  mulher,  o  que  pressupõe  um  con- 
tracto anterior.  Esse  consorcio  equivale  á  se- 
cularização  do  casamento  clandestino  presu- 
mido de  direito  canónico,  iniciado  pelos  espon- 
saes  e  convertido  em  matrimonio  de  presente 
pela  cohabitação.  Se  isto  é  concubinato,  não 
sei :  as  decretaes  e  o  concilio  de  Trento  dizem 
que  não.  O  sr.  visconde,  cavalleiro  novel  dos 
cânones  em  idade  madura,  lá  deslindará  isso 
com  a  igreja  hierarchica  ou  com  a  cúria  ro- 
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mana,  que  hoje  é  o  mesmo,  porque  a  absorve 
e  representa. 

O  assento  de  i  de  julho  chama  casar  clan- 
'destinamente  ao  acto  de  contrahir  uma  união 
constitutiva  de  familia  de  modo  diverso 
daquelle  que  ordena  a  igreja.  Nas  cortes  de 
1641  e  na  lei  de  13  de  novembro  de  165 1,  de 
que  depois  falarei,  denomina va-se  essa  união 
matrimonio  clandestino.  Não  insistirei,  porém, 
em  tal  circumstancia :  não  discutamos  pala- 
vras. O  que  importa  é  o  direito  e  os  seus 
ef feitos  positivos  e  practicos.  A  expressão  le- 
gislativa fluctuava  conforme  as  tendências 
canonistas  ou  civilistas  predominavam  na  lei, 
e  conforme  essas  tendências  determinavam  a 
doutrina  desta.  Em  ordenações  perfeitamente 
análogas  não  raro  influiam  contradictoria- 
mente  os  dois  principios  oppostos  cuja  lucta 
tentei  esboçar.  A's  vezes  pelejavam  dentro  da 
mesma  lei.  Dahi  a  antinomia  nos  preceitos, 
e  a  falta  de  precisão  na  phrase.  A  ordenação 
do  liv.  5,  tit.  26,  ministra-nos  um  exemplo 
curioso  da  juxta-posição  dos  dous  elementos 
adversos.  Esta  ordenação  é  complementar  da 
antecedente  (tit.  25),  ordenação  draconiana, 
tirada  principalmente  da  Manuelina  e  desti- 
nada, o  legislador  não  o  occulta,  a  punir  tanto 
o  delicto,  como  o  peccado  de  adultério.  Des- 
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conhecia-se  ainda  a  máxima,  tão  concisa  e 
precisamente  formulada  na  lei  de  17  de  agosto 
de  1769,  de  que  —  aos  tribiinaes  e  ministros 
seculares  não  toca  o  conhecimento  dos  pecca- 
dos,  mas  sim,  e  tão  somente  o  dos  delictos. 
Aquella  ordenação,  escripta  com  sangue  nos 
principios  do  século  xvi  e  aperfeiçoada  e 
suscitada  nos  fins  d*elle,  parece  provar  que  a 
união  conjugal  era  um  pouco  rebelde  aos 
influxos  moraes  da  sanctificação  religiosa, 
hoje  efficacissima,  como  todos  vemos,  e  sem 
a  qual,  asseveram  os  entendidos,  não  pode 
haver,  neste  século  ruim,  nem  honra,  nem 
virtude  domestica. 

Tanto  num  como  noutro  titulo,  as  penas  são 
modificadas  pela  gravidade  do  peccado.  Re- 
ge-os  ambos  o  elemento  canónico.  Um  versa 
sobre  o  simples  adultério,  outro  sobre  o  adul- 
tério intencional  nos  casamentos  putativos. 
Ahi  a  palavra  casamento,  ao  contrario  dos 
três  monumentos  precedentemente  citados, 
tem  a  restricta  significação  de  consorcio  legi- 
timo celebrado  perante  a  igreja.  O  con- 
sorcio previsto  no  liv.  4,  tit.  46,  não  é  ca- 
samento ;  mas,  no  caso  de  adultério,  o  marido 
é  vingado  com  dez  annos  de  degredo  do  offen- 
sor  para  a  Africa  e  com  cinco  da  mulher  para 
Castro    Marim.    Aqui    o    elemento    civilista, 
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expulso  até  então  da  lei,  começa  a  entrar  nella 
e  vai  por-lhe  o  sello  definitivo  da  sua  influen- 
cia. A  disposição  com  que  o  titulo  termina  é 
a  seguinte  : 

«Porém  se,  além  da  prova  sobredicta  neste 
«paragrapho  (a  de  longa  cohabitação  e  fama 
«publica)  o  marido,  quando  acusar  sua  mulher 
«ou  o  adultero,  mostrar  instrumento  publico 
ade  contracto  de  casamento ^  assim  o  adultero 
«como  a  mulher  serão  degredados  dez  annos 
«para  o  Brazil,  para  differentes  capitanias,  e 
«ella  perderá  a  fazenda  para  o  marido,  não 
«tendo  ella  filhos  ou  outros  descendentes  que 
«lhe  hajam  de  succeder.» 

Talvez  em  nenhuma  parte  das  Ordenações  a 
mutua  negação  dos  dous  elementos  oppostos 
seja  mais  flagrante.  A  doutrina  canónica  re- 
jeita com  desdém  o  principio  do  contracto :  no 
matrimonio  vê  só  o  sacramento  e  pune  com  a 
morte  o  peccado  que  o  of fende.  A  doutrina  ci- 
vil vem  depois,  e  sem  curar  dos  cânones,  provê 
á  manutenção  do  contracto,  mas  exclusiva- 
mente do  contracto.  O  civilista  deixa  o  cano- 
nista  enforcar  á  sua  vontade  aquelle  que  foi 
manchar  o  thoro  conjugal,  sanctif içado  pela 
religião.  Cede  á  idéa,  irresistivel  naquella 
epocha,  de  que  as  offensas  feitas  a  Deus  devem 
ser  vingadas  pelo  homem  com  o  sangue  do 

16 
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homem.  Mas,  pela  sua  parte,  na  união  dos 
dous  sexos  sem  a  intervenção  da  igreja  con- 
sagra o  principio  do  contracto  civil.  A  lingua- 
gem da  lei  muda.  iVquelle  acerca  do  qual  se  dá 
a  presumpção  prevista  no  liv.  4,  tit.  46,  §  2 
não  é  casado  (á  luz  canónica)  mas  é  marido 
(á  luz  civil).  Se  á  presumpção  legal  vem  a 
junctar-se  a  prova  decisiva  de  que  essa  mulher 
é  sua  mullier,  pela  existência  de  um  contracto 
escripto  de  casamento,  o  adultero  e  ella  são 
punidos  com  uma  severidade  que,  ainda  com- 
parada com  as  penas  impostas  a  grandes  cri- 
mes noutros  logares  do  livro  $.",  não  deixa  de 
ser  gravissima. 

Que  é  o  que  suscita  esta  exacerbação  de  pe- 
nas com  que  se  castiga  o  adultério,  nos  casos 
previstos  pelo  liv.  4,  tit.  46,  §  2,  quando  a 
prova  da  existência  dessa  hj^pothese  não  con- 
sistia só  na  presumpção  legal,  mas  também 
em  um  instrumento  escripto?  É  a  certeza 
cumulativa  e  completa  de  que  o  contracto  civil 
se  deu  e  de  que  se  consummou.  Onde  inter- 
veiu  aqui  a  religião?  E,  todavia,  que  mais  se 
poderia  fazer  para  manter  pelo  temor  a  saucti- 
dade  dos  laços  domésticos,  num  país  onde  m 
união  matrimonial  fosse  um  contracto  puro  e 
simples  como  qualquer  outro? 
Eis  de  que  modo  os  costumes  e  usos  nacio- 
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naes  estavam  obliterados,  e  como  as  leis  que 
os  sanccionavam  e  mantinham  estavam  aboli- 
das pelo  alvará  de  12  de  setembro  de  1564, 
insignificante  marco  milliario  na  historia  da 
nossa  legislação.  E  que  respeito  salutar  con- 
servava o  país,  menos  de  um  século  depois,  a 
essa  sensata  disciplina  de  Trento  com  que  se 
quisera,  pela  publicidade  e  pelas  solemnidades 
impostas  á  celebração  dos  casamentos,  evitar 
os  males  que  resultavam  da  clandestinidade? 
Querem  saber  como  era  respeitada  a  disciplina 
que  a  profunda  sciencia  da  reacção  nos  pinta 
assentada  sobre  as  rui  nas  de  toda  a  legislação 
pátria  repugnante  a  ella?  Como  era  acatada 
essa  Judith  que  trás  pendente  da  mão  a  cabeça 
do  Holophernes  do  casamento  civil?  Ouçam  os 
procuradores  dos  povos  nas  cortes  de  1641  ; 
ouçam  pela  bocca  dos  representantes  do  povo, 
quaes  eram  os  costumes  do  reino  naquella 
epocha : 

«Que  será  de  grande  utilidade  da  republica 
passar-se  breve  porque  se  declarem  nullos  os 
matrimónios  clandestinos,  pois  não  é  bastante 
remédio  o  que  dá  o  concilio  tridentino  em  os 
castigar  sem  os  annullar  \» 


Corte=;  de  i^^t,  Kst.  dos  Povo?,  c.  103. 
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Isto  decerto  não  prova  que  os  consórcios 
previstos  no  §  2  do  liv.  4,  tit.  46  se  tivessem 
tornado  mais  communs  do  que  eram  d'antes, 
mas  prova  que  os  casamentos  clandestinos  se 
tinham  multiplicado.  Para  que  serviria,  pois, 
abrogar  as  leis  temporaes,  que  haviam  secula- 
rizado  uma  espécie  delles,  e  que  lhes  reco- 
nheciam effeitos  civis,  quando  nas  outras  es- 
pécies de  consórcios  era  vulgar  a  clandestini- 
dade? Em  breve  vamos  ver  em  que  consistiam 
esses  casamentos  clandestinos,  que  os  procura- 
dores pediam  fossem  annullados.  Mas  para 
os  haver,  fossem  válidos,  fossem  nullos,  era 
necessário  que  a  disciplina  de  Trento  andasse 
esquecida.  Os  que  obedeciam  aos  preceitos  do 
concilio  de  certo  não  contrahiam  matrimónios 
que  podessem  taxar-se  de  clandestinidade. 

A  jurisprudência  canónica  que  interpretou 
as  disposições  do  concilio  sobre  este  assumpto 
explica  essa  affirmativa  dos  representantes  do 
povo,  e  vai  illuminar  a  lei  de  13  de  novembro 
de  165T,  mostrando  que  a  sua  Índole,  o  seu 
intuito  e  os  seus  effeitos  foram  diversos 
daquelles  que  o  sr.  visconde  de  Seabra  lhe 
attribue  no  seu  opúsculo. 

O  i.°  decreto  do  concilio  acerca  do  matri- 
monia fora  mal  redigido.  O  leitor  sabe-o,  e 
sabe  também  porquê.   Qual  era  o  fim  desse 
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decreto?  Acabar  com  os  males  que  derivavam 
dos  consórcios  feitos  a  occultas ;  acabar  com  a 
clandestinidade. 

Qual  é  o  principal  meio  de  obstar  a  que  se 
pratique  um  acto  de  que  hajam  de  resultar 
graves  males  ou  inconvenientes,  e  que  depois 
de  practicado  se  não  possa  desfazer,  por  moti- 
vos religiosos,  moraes,  juridicos  ou  de  outra 
ordem  ?  É  e  ha  de  ser,  emquanto  houver  senso 
commum  entre  os  homens,  fazê-lo  preceder  da 
máxima  publicidade. 

Por  isso  Innocencio  III  transportara  da 
praxe  de  algumas  dioceses  para  a  disciplina 
geral  da  igreja  os  proclamas,  banhos  ou  de- 
nunciações,  como  prévias  formalidades  do 
contracto  nupcial ;  por  isso  aquella  disciplina 
obliterada  foi  a  primeira  cousa  que,  tractando 
deste  assumpto,  os  padres  de  Trento  restau- 
raram e  revalidaram.  Ser  o  casamento  feito 
perante  o  próprio  parocho  era  também  um 
meio  de  obstar  a  uniões  por  qualquer  titulo 
inconvenientes  ou  illicitas,  mas  era  um  meio 
secundário.  É  fácil  corromper  ou  forçar  um 
individuo  para  intervir  num  acto  irregular ; 
mas  é  impossivel  impedir  que  esse  mesmo  acto 
chegue  á  noticia  dos  interessados  em  obstar  a 
elle,  quando  por  três  vezes,  durante  quinze  ou 
vinte  dias  antes  de  se  realizar,  o  futuro  facto 
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é  denunciado  no  seio  de  uma  assembléa  nume- 
rosa, cujos  membros,  além  disso,  podem  va- 
riar. 

O  decreto  do  concilio  prova  que  os  padres 
de  Trento  assim  o  entendiam,  isto  é,  que  ti- 
nham senso  commum.  Não  só  a  primeira  con- 
dição que  elles  se  lembram  de  pôr  á  celebra- 
ção religosa  do  matrimonio  é  essa,  mas  tam- 
bém reservam  para  os  bispos  dispensá-la  em 
circumstancias  extraordinárias,  emquanto  o 
preceito  de  contrahir  a  união  perante  o  próprio 
parocho  tanto  pode  ser  preterida  por  este  como 
pelo  bispo.  Tanto  o  bispo  como  o  parocho  po- 
dem encarregar  outro  sacerdote  de  intervir  na 
celebração  do  matrimonio. 

O  que  seria  racional,  o  que  constituiria  uma 
verdadeira  reforma  seria  invalidar  todos  os  ca- 
samentos a  que  faltassem  as  condições  disci- 
plinares. Supposto  o  systema  dos  escholasti- 
cos,  de  que  o  sacerdote  não  era  ministro  do 
sacramento,  ainda  mais  racional  isso  era.  Km 
tal  hypothese,  a  intervenção  do  parocho  ou  de 
um  delegado,  ou  seu  ou  do  bispo,  nada  mais 
significava  do  que  a  presença  de  uma  teste- 
munha respeitável,  revestida,  até,  de  aucto- 
ridade  para  impedir  o  casamento,  mas  que 
podir  ser  corrompida,  illudida,  violentada  para 
solemnizar  som  a  sua  presença  um  acto  illi- 
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cito.  A  prévia  publicidade  era  o  meio  mais 
efficaz  para  evitar  os  males  de  que  o  concilio 
se  queixava. 

Mas,  se  como  parece,  a  intençião  dos  padres 
de  Trento  fora  essa,  a  redacção  do  decreto, 
feito  e  desfeito  muitas  vezes  no  meio  de  uma 
lucta  violenta  de  opiniões  encontradas,  deixava 
patente  a  entrada  aos  abusos.  Os  casamentos 
que  ahi  se  declaravam  irritos  e  nullos  por  falta 
de  formulas  eram  unicamente  aquelles  que  não 
fossem  celebrados  com  intervenção  do  respe- 
ctivo parodio,  ou  de  um  delegado,  seu  ou  do 
bispo,  e  perante  duas  testemunhas.  A  falta  de 
obediência  aos  outros  preceitos  disciplinares 
constituia  um  acto  illicito,  peccaminoso,  mas 
não  tornava  nullo  o  consorcio.  Os  canonistas 
mais  modernos,  e  ainda  os  mais  liberaes,  tal- 
vez para  harmonizarem  de  modo  possivel  o 
preambulo  do  decreto  com  esta  disposição  in- 
sufficiente  e  incompleta,  qualificam  de  clan- 
destinos só  os  casamentos  a  que  faltam  aquelles 
dois  requisitos.  Dados  elles,  falte  o  que  fal- 
tar, não  ha  clandestinidade  \  Um  matrimonio 
celebrado   perante   cem  ou   mil   pessoas,   por 


*  Rieger,  Institut.  P.  iv,  tit.  3,  §  50  et  segg.  —  Van- 
Espen.  Jus  Eccles.  Univ.  P.  2,  Sect.  i,  tit.  12,  c.  5,  §  29, 
nota  (a). 
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um  sacerdote  sem  delegação  ou  do  parocho  de 
um  dos  nubentos  ou  do  respectivo  prelado,  é 
clandestino,  isto  é,  secreto,  occulto.  Um  ma- 
trimonio celebrado  sem  precederem  proclamas, 
numa  igreja  e  até  num  aposento,  a  portas  fe- 
chadas, mas  em  presença  do  parocho  de  um 
dos  contrahentes  e  de  duas  testemunhas, 
embora  ajuramentadas  para  não  dizerem  pa- 
lavra, é  não-clandestino,  ou  por  outra,  é  pu- 
blico, manifesto,  patente,  sem  a  menor  som- 
bra de  obscuridade. 

Os  canonistas  mais  antigos  posteriores  ao 
concilio  não  tinham  chegado  a  esta  perfeição 
de  terminologia.  Designavam  geralmente  os 
casamentos  celebrados  com  desprezo  das  dispo- 
sições do  mesmo  concilio  como  clandestinos. 
Quando  se  guardavam  as  duas  condições  es- 
senciaes,  omittidas  as  outras,  eram  clandes- 
tinos válidos ;  quando  se  omittiam  estas  duas, 
embora  se  guardassem  as  outras,  eram  clan- 
destinos nullos.  Lobão,  que  tinha  na  cabeça 
os  infolios  da  maior  parte  dos  canonistas, 
ainda  se  serve  dessa  linguagem  \  Creio  ser 
agradável  ao  sr.  visconde  de  Seabra  citando 
a  tal  propósito  a  auctoridade  de  Lobão. 


'  Notas  de  Uso  Practico.  P.  2,  tit.  5,  §  10,  e  tit.  8, 
§  4,  n.  3. 
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Postos  estes  preliminares,  é  fácil  entrar  no 
exame  da  lei  de  13  de  novembro  de  165 1. 

Advirta-se  em  primeiro  logar  que  este  acto 
legislativo  é  a  reproducção  da  lei  de  D.  Ma- 
nuel de  14  de  julho  de  1499.  Não  aquella  re- 
producção, que,  segundo  a  actual  hermenêu- 
tica, faz  da  lei  nova  lei  velha,  quando  entre 
as  duas  existe  alguma  que  as  contrarie ;  mas 
sim  a  reproducção  da  idéa.  Ha  na  mais  recente 
as  modificações  accidentaes  que  a  diversidade 
dos  tempos  e  das  circumstancias  exigiam ; 
mas  os  motivos,  os  intuitos,  a  Índole  e  os 
ef feitos  de  ambas  são  os  mesmos.  A  lei  de 
D.  Manuel  tem  por  objecto  coagir  o  povo  pelo 
temor  das  penas  temporaes  a  respeitar  a  dis- 
ciplina matrimonial  daquella  epocha,  acudindo 
assim  aos  males  que  a  inobservância  dessa 
disciplina  causava  ao  estado  e  á  igreja.  A  lei 
de  D.  João  IV  prevê  a  uma  necessidade  análoga 
e  applica  idênticos  meios  a  obter  fins  idênticos, 
fazendo  pelo  receio  do  castigo  respeitar  a  dis- 
ciplina ecclesiastica  moderna.  Mas  se  a  lei  de 
D.  Manuel  não  annullava  os  casamentos  clan- 
destinos que  punia,  como  anteriormente  mos- 
trei, que  motivo  ha  para  attribuir  á  de 
D.  João  IV  mais  amplos  resultados?  Quaes 
são  as  disposições  ou  as  phrases  delia  que 
auctorizam  tal  supposição? 
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A  ordenação  do  liv.  5,  tit.  22,  revalidada  e 
interpretada  pelo  assento  de  i  de  julho  de 
1631,  castigava  severamente  os  casamentos  de 
menores  a  que  faltasse  a  permissão  paterna, 
sem  destincção  de  validade  ou  nullidade  canó- 
nicas, de  clandestinos  ou  não  clandestinos.  Se 
a  lei  de  13  de  novembro,  por  isso  que  condem- 
nava  e  punia  a  clandestinidade  dos  consórcios, 
os  aunullava,  segue-se  que  o  titulo  22  das  Or- 
denações e  o  assento  de  i  de  julho  annulla- 
vam  também  todos  os  casamentos  de  menores 
feitos  sem  licença  paterna,  quer  a  igreja  os 
tivesse  por  válidos  e  indissolúveis,  quer  não  ; 
isto  é,  segue-se  uma  cousa  que  seria  mons- 
truosa, absurda,  impossivel,  em  relação  ás 
idéas  daquelles  tempos,  ao  menos  ao  nosso 
país. 

Parece  incrível  que  se  diga  que  D.  João  IV, 
cominando  penas  severas  contra  os  que  na  ce- 
lebração de  núpcias  desprezassem  as  formulas 
prescriptas  no  concilio  tridentico,  queria,  como 
á  socapa,  revogar  o  §  2  do  tit.  46  do  4.°  liv. 
das  Ordenações ;  e  não  só  esse  §,  mas  também 
o  tit.  22  e  o  ultimo  membro  do  tit.  26  do  liv. 
5.  Quem  lhe  prohibia  que  derogasse  directa  e 
expressamente  essa  legislação  ?  Não  podia  ser 
annullada  de  outro  modo.  Fora  elle  próprio 
que,  oito  annos  antes,  em  1643,  confirmara  as 
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Ordenações  Philippinas  como  código  do  reino, 
e  era  nessas  Ordenações  que  estava  consa- 
grado o  principio  regulador  de  que  não  se  con- 
siderava como  revogada  nenhuma  ordenação 
que  não  fosse  por  acto  expresso  do  soberano. 
A  intenção  secreta  que  se  pretende  descobrir 
na  lei  repugna  áquelle  principio.  O  sr.  vis- 
conde ha-de  explicar-nos,  de  certo,  como  se 
conciliam  o  valor  e  effeitos  que  attribue  ao 
acto  legislativo  de  1651  com  o  direito  publico 
daquella  epocha. 

O  intuito  da  lei  não  pode  ser  outro  senão 
fazer  observar  as  regras  estabelecidas  pelo 
concilio  de  Trento  para  a  celebração  do  casa- 
mento religioso.  O  rei  quer  manter  o  decreto 
do  concilio  pela  addição  de  penas  temporaes  ás 
penas  canónicas,  dando-lhes  assim  a  efficacia 
que  não  tinham.  Mas  o  decreto  declara  nuUos, 
e  portanto  extinctos,  todos  os  casamentos  não 
celebrados  perante  a  igreja.  A  penalidade  pela 
inobservância  desta  ou  daquella  formula  ou 
cerimonia  só  pode  referir-se  ao  casamento  reli- 
gioso. Que  tem  com  isso  o  consorcio  apenas 
provado  pela  longa  cohabitação  e  fama  publica 
do  liv.  4  tit.  46,  §  2  ou  o  contrahido  unicamente 
por  escriptura  seguido  de  cohabitação  que  o 
tit.  26  do  liv.  5  reputa  civilmente  válido? 
Como  se  deu  nelles,  não  digo  já  uma  formula 
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OU  cerimonia  ecclesiastica,  mas  outra  qualquer 
formula  ou  cerimonia  ? 

O  que  a  lei  de  13  de  novembro  faz  é  exten- 
der  a  penalidade  temporal  a  todas  as  quebras 
da  disciplina  conciliar.  A  preterição,  por 
exemplo,  das  denuncias  ou  banhos,  que  no 
decreto  de  Trento  não  tem  sancção  penal,  nem 
invalida  o  casamento,  será  castigada  tempo- 
ralmente. Assim  no  mais.  Quando  tem  de 
applicar-se  a  lei?  Di-lo  ella  própria.  Quando 
o  casamento  for  declarado  clandestino  pelos 
tribunaes  ecclesiasticos.  Mas  que  tinham  os 
tribunaes  ecclesiasticos  que  ver  com  ess'outras 
uniões  estranhas  á  igreja  e  cuja  validade  ou 
nuUidade  dependia  unicamente  de  nellas  se 
darem  ou  não  darem  os  requisitos  exigidos 
pelas  Ordenações  do  reino? 

O  único  fim  da  lei  de  13  de  novembro  pa- 
rece ter  sido  obstar  á  clandestinidade  nos  casa- 
mentos canonicamente  válidos.  Concebe-se 
facilmente  como  quaesquer  contrahentes  que 
temessem  obstáculos  á  sua  união  recorressem 
a  todos  os  meios  imagináveis  para  contrahirem 
clandestinamente  um  matrimonio  válido.  O 
que  se  não  concebe  é  que  buscassem  celebrar 
a  occultas  um  casamento  nullo,  que  lhes  seria 
invalidado  infallivelmente  nos  tribunaes  eccle- 
siasticos, se  qualquer  pessoa,  que  nisso  tivesse 
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interesse,  alli  os  denunciasse,  quando  as  jus- 
tiças da  igreja  não  procedessem  ex-officio.  Em 
rigor,  depois  do  concilio  de  Trento,  não  podia 
haver  casamentos  clandestinos  senão  válidos. 
A  linguagem  dos  antigos  canonistas,  sem  ser 
tão  absurda  como  a  dos  modernos,  nem  por 
isso  deixava  de  ser  profundamente  inexacta. 
A  luz  dos  cânones,  dizer  casamento  clandes- 
tino nullo  equivalia  a  dizer  casamento  que  não 
existe,  casamento  que  não  é  casamento.  As 
uniões  occultas  sem  as  condições  impreteriveis 
que  o  concilio  posera  aos  matrimónios  válidos, 
feitas  entre  ascendentes  e  descendentes  eram 
incestos;  eram-no  entre  collateraes  quando 
não  precediam  as  dispensas  da  igreja.  As  de 
individuos  ligados  a  terceiros  por  anterior 
matrimonio  eram  adultérios.  Quem  por  força 
arrastava  qualquer  mulher  a  celebrar  com  elle 
um  vão  simulacro  de  casamento  era  um  for- 
çador.  Quem  por  afagos  e  promessas  menti- 
das levava  a  filha  familias  a  contrahir  um 
supposto  matrimonio  era  um  raptador.  Assim 
por  diante.  Eram  comedias  que  a  lei  penal 
convertia  em  tragedias.  Contra  taes  crimes 
as  Ordenações  do  liv.  5  tit.  14  a  19  cominam 
penas  incomparavelmente  mais  severas  do  que 
a  lei  de  13  de  novembro  de  1651.  Sc  havia, 
porem,     algum     pseudo-casa  mento     feito     de 
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boa-fé  e  sem  envolver  crimes  desses,  fora  bár- 
baro accrescentar  á  annullação  decretada  pela 
igreja  a  severidade  temporal. 

Contra  o  que  a  sociedade  estava  desarmada 
era  contra  a  clandestinidade  válida,  sobretudo 
contra  a  suppressão  da  publicidade  anterior 
ao  casamento  sem  dispensa  do  prelado,  o  que 
não  invalidava  o  matrimonio,  e  dava  aso  a 
abusos  que  tinham  consequências  damnosas  e 
irremediáveis.  Era  isto  que  a  lei  de  13  de  no- 
vembro devia  e  podia  atalhar.  Vejamos  se  nella 
mesma  achamos  prova  directa  da  verdade  das 
precedentes  ponderações. 

No  preambulo,  o  legislador  adverte  que  pro- 
mulga aquelle  acto  legislativo  em  attenção  ás 
representações  que  lhe  foram  feitas  nas  cortes 
de  1641. 

Que  pediam  os  procuradores  dos  povos  nessas 
cortes  ?  Que  se  obtivesse  de  Roma  a  annullação 
dos  casamentos  clandestinos,  visto  que  o  con- 
cilio tridentino  os  castigava  sem  os  anmillar, 
o  que  não  obviava  aos  males  que  delles  pro- 
vinham. 

Não  pretendo  impossiveis.  Não  digo  que  os 
representantes  do  país  não  podessem  propor, 
ou  affirmar,  ou  resolver  disparates.  Eram 
cousas  de  seu  officio.  Mas  ignorarem  que  o 
concilio  de  Trento  tinha  ferido  de  nullidade 
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OS  casamentos  clandestinos,  até  então  válidos, 
em  que  se  não  dessem  as  duas  condições  impre- 
teriveis,  da  intervenção  do  parocho  e  da  pre- 
sença de  duas  testemunhas,  fora  um  facto  que, 
em  matéria  de  ignorância,  excederia  a  capa- 
cidade juridica  de  qualquer  parlamento.  A 
que,  pois,  se  referiam  elles?  Usando  da  lin- 
guagem canónica  do  seu  tempo,  referiam-se 
forçosa  e  exclusivamente  aos  clandestinos 
válidos.  Eram  estes  os  únicos  que  o  concilio 
não  tinha  annullado. 

E  quando  o  rei  diz  que  legisla  em  attenção 
ás  representações  das  cortes  de  1641,  que 
outros  casamentos  (casamentos  diz  a  lei:  re- 
pare-se  bem)  devemos  crer  tinha  em  mira, 
senão  os  mesmos  de  que  essas  representações 
exclusivamente  tractavam? 

Uma  espécie  dos  matrimónios  que  naquelles 
tempos  se  designavam  como  clandestinos  váli- 
dos subsiste  ainda  nos  costumes  das  nossas 
provincias  do  norte.  As  vezes,  a  horas  da 
missa,  dois  individuos  de  differente  sexo, 
acompanhados  de  duas  testemunhas,  appare- 
cem  na  igreja,  e  no  momento  em  que  o  parocho 
se  volta  para  o  povo,  ou  para  o  abençoar,  ou 
para  descer  de  juncto  do  altar,  approximam-se 
delle  e  declaram  em  voz  alta  que  se  recebem 
por  marido  e  mulher.   vSegundo  a  lettra  do 
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decreto  conciliar  e  conforme  os  canonístas, 
ficam  validamente  casados.  A  boa  theologia 
é  que  disso  poderia  duvidar. 

Quantos  outros  expedientes  não  occorreriam 
para  evitar  a  prévia  publicidade?  Quantos 
não  mencionam  os  canonistas,  que,  porven- 
tura, se  teriam  excogitado  no  seu  tempo?  Era 
a  isto  que  podia  obviar  a  lei  temporal. 

E  obviou  de  feito?  Como  já  disse,  para  se 
proceder  criminalmente  contra  os  infractores 
da  disciplina  matrimonial  era  necessário  que 
houvesse  uma  sentença  de  clandestinidade  pro- 
ferida no  juizo  ecclesiastico.  Esta  circumstan- 
cia  inutilizou  as  severas  providencias  de 
D.  João  IV.  O  juizo  ecclesiastico  recusou  sem- 
pre os  traslados  autlienticos  das  sentenças 
sobre  tal  assumpto  que  podessem  servir  de 
base  ao  processo  crime.  O  acto  legislativo  des- 
tinado a  manter  a  disciplina  da  igreja  annul- 
lou-se  assim  pelas  resistências  da  igreja.  Essa 
lei  que  trucidara  cadáveres ;  que,  segundo  nos 
asseveram,  matara  de  novo  o  direito  publico 
e  privado  do  reino,  já  morto  pelo  alvará  de 
12  de  setembro  de  1564,  era  atirada  também 
como  cousa  morta  para  o  cadoz  das  leis  obso- 
letas pelo  desdém,  pelo  ciúme,  ou  pelos  escrú- 
pulos dos  tribunaes  ecclesiasticos. 

Quem  conta  o  facto  não  sou  eu :  é  uma  aucto- 
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ridade  que  o  sr.  visconde  de  Seabra  não  re- 
cusará.  É  o  dr.  Manuel  d 'Almeida  e  SoUvSa, 
advogado  dos  bernardos  \  Podemos  fazer  li- 
vros sem  grammatica  e  ruins,  e  ser  homens 
de  verdade.  Lobão  tinha  longa  practica  do 
foro,  e  conhecera  de  certo  na  sua  mocidade 
advogados  velhos  que  também  a  tinham  tido. 
É  uma  questão  de  facto,  e  como  praxista, 
Lobão  devia  saber  bem  quaes  eram  as  antigas 
praxes. 

Dei  as  razões  leigas  porque  suppus  e  suppo- 
nho  que  o  §  2  do  tit.  46  do  liv.  4  das  Ordena- 
ções do  reino  é  lei  não  revogada.  A  jurispru- 
dência encarregar-se-ha  de  provar  o  contrario. 
Que  ha  ahi  que  a  jurisprudência  não  prove? 
Nesse  terreno,  que  me  é  vedado,  defender-se- 
hão,  se  poderem,  os  jurisconsultos  que,  do 
opúsculo  do  sr.  visconde,  concluo  terem  caído 
na  mesma  heresia  do  leigo. 

Mas  se  eu  tivesse  razão?  Mas,  se  estivessem 
em  vigor  as  Ordenações  do  liv.  4,  tit.  46,  §  2, 
e  do  liv.  5,  tit.  26  in  fine,  não  seria  preferivel, 
cem  vezes  preferivel,  a  semelhante  estado  legal 
a  doutrina  sobre  o  assumpto  que,  no  projecto 
do  novo  código  civil,  o  governo  propôs;  isto  é, 


*  Notas  de  Uso  Practico,  P.  2,  tit.  5,  §  10  n.  2. 
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não  propôs ;  quero  dizer,  propôs  è  não  propôs 
á  Camará  dos  deputados? 

Resolvam. 

(i866). 


APPENDICE 


CARTA 

AO  DIRECTOR  DO 

JORNAL  DO  COMMERCIO 

(Invocada  a  pag.  13  e  i^jg) 


Meu  caro  amigo.  —  Ha  dois  ou  três  dias, 
voltando  do  campo,  e  de  campo  assas  remoto  e 
solitário  para  não  chegar  até  lá  o  ruido  dos 
negócios  do  Estado,  vim  encontrar  a  opinião 
publica  da  capital  singularmente  agitada.  Fa- 
lava-se  por  toda  a  parte  na  legislação  relativa 
ao  casamento  contida  no  projecto  de  código 
civil  apresentado  pelo  governo  ao  parlamento : 
discutia-se  a  sua  orthodoxia :  censurava-sc : 
applaudia-se.  A  theologia  encostava -se  ás  hom- 
breiras  dos  quartéis,  das  fabricas,  das  offici- 
nas,  das  vendas,  e  dissertava :  os  cânones  api- 
nhavam-se  em  grupos  pelas  praças  e  ruas,  e 
debatiam.  Lisboa  parecia  Nicéa.  Era  Cons- 
tantinopla, disputando  colérica  pelas  ruas  e 
praças    sobre    a    matéria    âo    sacramento    da 
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Eucharistia  no  anno  que  precedia  aquelle  em 
que  Mahomet  II  havia  de  lhe  bater  ás  portas 
para  lhe  dizer  «acabou  o  império  de  Constan- 
tino». As  longas  agonias  das  nações  pare- 
cem-se,  como  o  rápido  agonizar  de  um  homem 
se  parece  com  o  de  outro  homem. 

Alheio  e  indifferente  ha  muito  a  todos  os 
debates  politicos ;  desenganado,  até,  das  let- 
tras,  que  foram  a  minha  primeira  e  ultima 
illusão ;  não  esperando,  nem  crendo  no  futuro 
da  terra  onde  nasci,  deveria  conservar-me 
estrabo  a  este  singular  debate,  como  me 
conservo  extranho  a  tantos  outros  de  natureza 
análoga,  se  nelle  se  não  dessem  circumstan- 
cias  especiaes  em  relação  a  mim.  São  essas  cir- 
cumstancias  que  me  obrigam  a  pegar  na  penna 
de  escriptor,  que  tinha  deposto  ha  muito,  e  a 
solicitar  para  esta  carta  as  honras  da  admissão 
num  canto  do  seu  jornal. 

Fui  membro  da  commissão  revisora  do  pro- 
jecto do  código  civil.  Se  acceitei  esse  longo  e 
laborioso  encargo,  não  foi  para  servir  o  país. 
O  país  não  precisa  dos  meus  serviços.  Não  foi 
para  servir  nenhum  governo.  Acho-os  todos 
excellentes;  respeito,  sobretudo,  nelles  a  alta 
moralidade  e  a  profunda  intelligencia ;  mas 
eu,  que  já  trahi  na  imprensa  as  minhas  insa- 
ciáveis ambições  de  péssimo  cidadão,  por  isso 
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mesmo  os  não  posso  servir.  Acceitei,  porque 
m'o  pediu  o  próprio  auctor  do  projecto  primi- 
tivo do  código ;  porque  m'o  pediram  outros 
amigos  meus,  a  quem  o  governo  queria  incum- 
bir daquella  Ímproba  tarefa  de  revisão.  Criam, 
bem  ou  mal,  que  eu  lhes  podia  ser  de  alguma 
utilidade  no  desempenho  delia.  Não  costumo 
recusar  aos  meus  amigos  os  ténues  recursos 
materiaes  ou  intellectuaes  de  que  disponho, 
quando  me  fazem  a  honra  de  querer  aprovei- 
tar-se  delles.  Eis  o  único  motivo  porque  per- 
tenci á  commissão  do  código  e  tenho  um  qui- 
nhão na  responsabilidade  moral  delia. 

Não  seriam  de  certo  as  theologias  dos  quar- 
téis e  vendas,  os  cânones  das  encruzilhadas  e 
botequins,  que  me  fariam  sahir  de  uma  absten- 
ção politica  resultado  de  sérias  meditações  e 
de  convicções  profundas.  Para  eu  suppôr  que 
tinha  responsabilidades  perante  Deus  ou  pe- 
rante o  mundo  por  quaesquer  doutrinas  con- 
tidas no  código,  pelas  quaes  tivesse  votado, 
e  que  pudessem  taxar-se  de  menos  conformes 
com  a  religião  do  país,  era  necessário  que  os 
bispos  do  reino,  como  depositários  das  tradi- 
ções apostólicas,  como  luminares  e  príncipes 
da  igreja,  como  pastores  do  rebanho  de  J.  C, 
advertissem  os  incautos  de  que  o  lobo  da  he- 
resia vagueava  em  redor  do  redil.  Era  necessa- 
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rio  que  elles,  com  a  moderação  própria  do  seu 
caracter  sagrado,  mas  com  a  firmesa  da  sua 
auctoridade  divina,  advertissem  os  ministros 
da  coroa  de  que  se  precipitavain  propondo  ás 
camarás  uma  lei  attentatoria  do  dogma,  e  pre- 
venissem os  fautores  de  taes  propostas  de  que 
se  despenhavam  no  abysmo  da  perdição  eterna. 
Rei,  ministros,  membros  do  parlamento,  povo, 
todos  os  que  pertencem  ao  grémio  da  religião 
do  estado  são  ovelhas  suas  :  todos  tem  obriga- 
ção de  os  ouvir,  ainda  quando  se  provasse  de- 
pois que  estavam  em  erro,  já  que,  individual- 
mente, não  ha  um  único  bispo  infallivel,  e  que 
infallivel  é  só  a  igreja.  Elles  porém  calam-se  ; 
e  se  alguém  espera  que  a  sua  voz  soe  no  parla- 
mento, engana-se.  Como  membros  de  uma 
das  camarás,  no  seio  de  uma  assembléa  poli- 
tica, a  sua  voz  e  o  seu  voto  não  tem  mais  valor 
do  que  a  voz  e  o  voto  de  qualquer  outro  mem- 
bro dessa  assembléa.  Na  sociedade  civil  o 
bispo-par  é  um  homem  do  estado,  é  um  func- 
cionario  :  na  sociedade  religiosa,  que  convive 
com  a  civil,  mas  que  não  se  confunde  com  ella, 
o  bispo  é  o  ungido  do  Senhor,  o  chefe  supremo 
de  sua  diocese,  e  deve  ser  o  oráculo  da  verdade. 
Se  os  bispos  guardam  silencio  no  grémio  dos 
fieis,  guardá-lo-hão  no  seio  da  representação 
nacional ;  porque  o  discurso  do  par  ecclesias- 
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tico  seria,  não  a  censura  ao  ministro,  mas  a 
condemnação  do  bispo.  Fiquei,  pois,  tranquillo 
com  a  approvação  tacita  dos  prelados,  e  imi- 
taudo-os  no  silencio,  entendi  que  devia  deixar 
disputar  pelas  casas  da  guarda  e  pelos  soalhei- 
ros os  theologos  e  os  canonistas  que  ahi  sur- 
giam. 

Constou-me,  porém,  pouco  depois,  que  um 
jornal  (não  li,  porque  leio  pouquissimo)  dando 
a  noticia  de  que  vogava  ter  sido  minha  a  pro- 
posta da  doutrina  adoptada  pela  commissão 
revisora  acerca  do  contracto  do  casamento, 
procurava,  com  immerecida  benevolência,  afas- 
tar de  mim  essa  responsabilidade.  Este  facto 
collocava-me  numa  situação  nova.  Se,  porven- 
tura, o  que  não  creio,  a  doutrina  adoptada  vier 
a  merecer  o  desfavor  do  país,  reputo  dever  de 
lealdade  para  com  os  meus  collegas  confessar 
que  de  uma  proposta  que  fiz  derivou  a  divisão 
do  casamento  em  religioso  e  civil,  embora  no 
desenvolvimento  legislativo,  que  devia  tornar 
esta  divisão  uma  cousa  practica,  bem  poucas 
disposições  se  contenham  de  iniciativa  rainha, 
e,  até,  a  alguma  desse  voto  contrario.  Assim, 
a  maior  responsabilidade  pertence-me,  se  effec- 
tiva mente  a  responsabilidade  de  quem  propôs 
6  maior  do  que  a  de  quem  votou.  Creio  que 
sim.  ^íephistopheles  é  peor  que  Faust.  K  se- 


266  ESTUDOS    SOBRE    O    CASAMENTO    CIVIL 

gundo  parece,  eu  devo  reputar-me  o  Me- 
lanchton  daquelles  Lutheros  do  Terreiro  do 
Paço. 

Curapria,  talvez,  acabar  aqui.  Mas  assalta- 
me  certo  receio.  Se  um  adversário  benévolo 
quis  afastar-me  da  grave  lucta  que  se  inicia, 
e  que,  atrevo-me  quasi  a  prophetizá-lo,  ha  de 
finalmente  demarcar  por  fosso  profundo  os 
arraiaes  dos  amigos  da  reacção  e  os  dos  amigos 
da  liberdade,  que  a  hypocrisia  e  a  dobrez  ha 
quasi  vinte  annos  trasem  confundidos,  porque 
assim  podem,  ao  perpassar  e  nas  trevas,  apu- 
nhalar pelas  costas  os  que  as  combatem  ;  se 
um  adversário,  digo,  quis  afastar-me  da  lucta 
á  custa  dos  meus  collegas,  não  pode  a  sua  ami- 
sade  repugnar  á  publicação  de  uma  carta  em 
que  me  confesso  réu  principal  de  um  delicto 
que,  se  não  o  é  a  seus  olhos,  se  não  o  é  aos 
meus,  o  é  aos  olhos  de  grande  numero  de  pes- 
soas ?  Entre  ellas  ha  muitas  honestas  e  de  boa 
fé,  mas  cujas  preoccupações,  cuja  ignorância 
em  matérias  desta  ordem,  ignorância  e  preoc- 
cupações de  que  não  são  culpadas,  as  fazem 
ver  com  horror  as  idéas  de  legislação  civil 
acerca  do  casamento,  que  se  dizem  novas,  que 
se  calumniam  e  expõem  falsamente,  e  que, 
todavia,  nada  tem  que  ver  com  o  systhema 
francês  do  casamento  civil  ;  que  são  a  homena- 
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gem  mais  solemne  á  religião  do  estado,  a  ga- 
rantia mais  segura  da  liberdade  da  igreja  e 
da  liberdade  de  consciência  dos  cidadãos,  a 
manifestação  mais  innocente  do  desejo  que  a 
commissão  tinha  de  pôr  de  accordo  o  sacerdó- 
cio e  o  império,  assignando,  ao  menos  neste 
ponto,  limites  precisos  aos  dois  poderes,  limi- 
tes que  o  absolutismo  nunca  soube  achar  ou 
que  jamais  respeitou,  porque,  conforme  o  tes- 
temunho do  grande  arcebispo  Pedro  de  Marca, 
entre  o  direito  divino  dos  papas  e  o  direito  di- 
vino dos  reis  a  delimitação  verdadeira  e  precisa 
era  impossivel.  O  receio  de  indispôr-me  com 
gente  boa  e  simples,  de  concitar  principal- 
mente contra  mim  os  ânimos  apaixonados,  pode 
mover  a  sua  antiga  affeição  para  commigo 
a  não  me  conceder  a  publicidade  que  solicito  e 
que  um  dever  de  honra  me  obrigou  a  pedir-lhe. 
É  essa  duvida  que  me  constrange  a  dilatar-me 
sobre  o  assumpto  e  a  vencer  a  immensa  repu- 
gnância que  tenho  a  disputar  na  imprensa 
sobre  negócios  públicos. 

Não  tema  por  mim,  meu  amigo.  Para  quem 
não  pede  ao  seu  país,  nem  quer  delle,  senão 
sete  palmos  de  terra  no  cemitério  de  alguma 
obscura  aldeia,  para  ahi  dormir  o  longo  somno 
da  morte,  as  cóleras  dos  partidos  irritados 
contra  a  razão  e  a  verdade,  os  gritos  descora- 


268  BSTUDOS    SOBRE    O    CASA>rENTO    CIVIL 

postos  de  hypocritas  feridos  nos  seus  interesses 
mundanos,  as  caluinnias  dos  especuladores  de 
religião,  ou  de  liberdade,  ou  de  outra  qualquer 
dessas  cousas  sanctas  e  venerandas  que  elles 
ousam  prostituir,  as  próprias  injustiças  da  opi- 
nião desvairada  não  lhe  perturbam  a  sereni- 
dade da  vida.  Que  perde  com  isso  tudo  quem 
não  quer  nada  dos  homens  senão  o  esqueci- 
mento ?  Para  este  só  haveria  uma  cousa  que  o 
fizesse  tremer  :  o  descobrir  no  horisonte  da 
existência  e  encostado  á  borda  do  tumulo  o 
vulto  da  própria  consciência  a  esperá-lo,  para 
na  hora  extrema  lhe  atirar  ás  faces  lívidas, 
infâmias  e  villanias  passadas.  Meu  amigo,  não 
vejo  lá  esse  vulto.  A  minha  consciência  não 
me  espera  lá  fora.  Está  em  mim  e  commigo. 
Vivemos  em  boa  harmonia. 

Ouve  este  tumulto,  esse  vozear  que  ahi  vae  ? 
Ouve  esses  hymnos  de  amor  pelo  artigo  6.°  da 
Carta,  que  os  façanhosos  revolucionários  da 
commissão  revisora  pretenderam  expungir  do 
pacto  social  ?  Vê  esse  af an  com  que  se  corre  a 
reter  a  religião  que  foge  e  vai  passar  as  fron- 
teiras? Pensa  que  isso  é  sério?  Não  é.  Ponha 
de  parte  algum  ichacorvos  que  aproveita  a 
occasião  para  extender  o  mealheiro  das  almas 
á  generosidade  dos  fieis  :  não  queira  saber  se 
anda  por  ahi  o  arcebispo  de  Granada  do  mali- 


ESTUDOS    SOBRK    O    CASAMENTO    ClVlt  26ç> 

cioso  Lesage  :  depois,  estude  a  physionomia 
do  tumulto  :  repare  nos  trajos  dos  que  bradam 
mais  alto,  e  a  sua  perspicácia  facilmente  des- 
cobrirá em  que  se  resume  tudo  isto.  Resume-se 
na  confusão  de  dois  vocábulos  ;  na  confusão 
de  religião  com  certidão.  O  que  está  em  perigo 
não  é  o  artigo  6."  da  Carta,  é  o  Livro  dos  As- 
sentos ;  o  que  periclita  nas  altas  regiões  da 
igreja  é  o  Livro  Findo.  Fora  daqui  não  achará 
senão  alguma  tontice  da  decrepitez  ou  alguma 
puerilidade  feminil. 

O  pacto  social  e  a  religião  não  periclitam. 
Creia...  não  digo  bem  :  crê,  de  certo,  nisso. 

O  artigo  6.''  da  Carta  não  significa,  não  pode 
significar  outra  cousa,  senão,  que  o  estado  é 
obrigado  a  manter  á  custa  da  sociedade  o  culto 
catholi:o,  e  a  cercá-lo  do  respeito  e  veneração 
públicos,  o  que  equivale  ao  reconhecimento 
de  que  o  catholicismo  é  a  religião  da  maioria 
dos  cidadãos.  Nos  governos  parlamentares  as 
instituições  e  leis  geraes,  que  se  referem  a 
necessidades  de  ordem  diversa  dos  direitos 
primordiaes  do  homem  e  do  puro  direito  civil, 
suppõem-se  sempre  feitas  em  attenção  ás  maio- 
rias. As  leis  relativas  aos  cultos  estão  neste 
caso.  Toda  e  qualquer  outra  interpretação 
dada  áquelle  artigo  conduz  necessariamente 
ao   absurdo   ou   á   tyrannia.    Entender   pelas 
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palavras  religião  do  estado  que  a  sociedade 
coUec  ti  vãmente,  como  pessoa  moral,  como  en- 
tidade abstracta,  porque,  em  rigor,  as  pessoas 
moraes  nada  mais  são,  ha  de  ter  tal  ou  tal  reli- 
gião, é  dar  ao  artigo  da  Carta  um  sentido  ri- 
diculo.  Se  ha  cousas  que  sejam  individuaes  e 
personalíssimas  são  a  crença  religiosa  e  a  ma- 
nifestação externa  deste  sentimento,  o  culto. 
Faz  favor  de  me  dizer  onde  é  a  diocese  do  esta- 
do, qual  é  a  sua  freguezia  ?  O  estado  não  se 
baptiza,  não  ouve  missa,  não  se  confessa,  não 
vai  depois  da  morte  (os  estados  também  mor- 
rem) para  o  céu  ou  para  o  inferno.  Em  tal 
sentido,  a  expressão  religião  do  estado  seria 
um  despropósito.  Se,  porém,  aquellas  palavras 
significassem  que  a  constituição  do  reino  não 
consentia  que  nenhum  súbdito  português  dei- 
xasse de  ser  catholico,  o  artigo  6.°  da  Carta 
restabeleceria  a  inquisição  ;  inquisição  sem  a 
polé  e  o  potro  ;  inquisição  civilizada,  culta, 
perfumada,  substituindo  o  tracto  moral  ao 
tracto  physico  ;  mas  inquisição  na  sua  Índole 
e  effeitos,  porque  a  inquisição  nada  mais  é 
do  que  a  intolerância  organizada  e  regulari- 
zada. 

Na  verdade  ha  insensatos  (não  lhes  darei  o 
seu  verdadeiro  nome),  que  pretendem  attribuir 
a  significação  de  crê  oíi  morre  ao  innocente 
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artigo  inserido  sem  malícia  no  pacto  social.  O 
que  elles  não  vêem  é  as  consequências  inevi- 
táveis da  sua  doutrina.  Se  esse  é  o  valor 
daquellas  palavras,  a  religião  passa  a  ser  uma 
instituição  politica,  e,  portanto,  uma  coisa 
temporal.  Para  a  sua  applicação  practica  pre- 
cisa-se  de  lei  ou  leis  orgânicas.  O  que  consti* 
tue  propriamente  uma  religião  é  o  dogma  e  as 
doutrinas  correlativas  :  é  isso  que  é  immuta- 
vel.  As  formulas  externas  e  a  disciplina  são 
accidentes,  variáveis  com  os  tempos  e  logares. 
No  dogma  e  na  doutrina  não  pode  tocar  o  poder 
temporal,  porque  os  annullaria.  Uma  religião 
alterada  na  sua  essência  deixa  de  existir,  e, 
portanto,  a  instituição  politica  desappareceria. 
I^Ias  quanto  á  disciplina,  não  acontece  o  mes- 
mo. No  catholicismo  tem  ella  variado  immen- 
samente  no  decurso  de  dezoito  séculos  :  pode 
variar  ainda.  Até  aqui  era  a  igreja  devida- 
mente representada  quem  confirmava,  alte- 
rava, resumia  ou  ampliava  as  instituições 
disciplinares.  Desde  que,  porém,  a  religião  se 
tornasse,  em  qualquer  país,  instituição  poli- 
tica, dogma  constitucional,  por  quem  haviam 
de  ser  confirmadas,  alteradas,  resumidas  ou 
ampliadas,  em  relação  a  esse  país,  as  suas 
leis  orgânicas  ou  a  sua  disciplina,  o  que  é  o 
mesmo?  Pelos  concilies  e  pelos  papas,  ou  pelos 
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parlamentos  e  pelo  rei  ?  Organizaria  a  igreja 
a  insitituição  social,  ou  ordenaria  a  sociedade 
temporal  a  economia  da  igreja  ? 

Subversão  da  sociedade  politica,  num  caso  ; 
subversão  da  sociedade  religiosa  no  outro.  Es- 
colhei. 

Dêem,  porém,  o  sentido  mais  cerebrino  que 
quiserem  ao  artigo  6."  da  Carta.  Esse  artigo, 
que  nem  se  refere  á  divisão  e  attribuições  dos 
poderes  politicos,  nem  ás  garantias  indivi- 
duaes,  não  contém,  conforme  a  doutrina  da 
própria  Carta,  matéria  essencialmente  consti- 
tucional. Não  succede,  porém,  o  mesmo  com  o 
artigo  145.°,  que  assegura  ao  cidadão  a  liber- 
dade religiosa,  a  immunidade  da  consciência, 
com  a  única  limitação  de  respeitar  as  crenças 
da  maioria  e  a  moral  publica.  Esse  refere-se  a 
uma  garantia  individual.  Para  ser  modifi- 
cado ou  destruido  precisa-se  de  um  poder  cons- 
tituinte. A  lei  feita  por  uma  legislatura  ordi- 
nária que  o  alterasse  ou  destruisse  seria  de 
direito  nulla,  e  o  parlamento  que  a  fizesse, 
e  o  rei  que  a  sanccionasse  ultrapassariam  as 
raias  das  suas  attribuições.  Quando  o  espirito 
do  artigo  6.°  fosse  o  que  loucamente  se  lhe 
attribue,  elle  estaria  subordinado  ás  doutrinas 
do  artigo  145.'',  e  a  lei  ordinária  que  se  refe- 
risse a  qualquer  delles,  para  ser  obrigatória, 
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devia  attender  a  essas  diversas  circumstancias 
e  conformar-se  com  ellas. 

Foi  ao  que  a  commissão  revisora  do  código 
civil  attendeu,  alterando,  na  parte  relativa  ao 
casamento,  o  que  se  achava  no  projecto  primi- 
tivo. De  um  lado  tinha  de  manter  illesa  a  li- 
berdade de  consciência  ;  do  outro  cumpria-lhe 
respeitar  o  catholicismo,  que  a  constituição  do 
estado  cercava  de  especial  e  exclusiva  venera- 
ção. Para  os  espirites  prevenidos  ou  meticulo- 
sos o  problema  era  escabroso  ;  para  a  razão 
clara  e  para  os  ânimos  desassombrados,  não. 
Vejamos  como  a  commissão  procedeu. 

Desde  que  num  código  civil  entre  os  capi- 
tules relativos  aos  contractos  se  abriu  um 
titulo  do  casamento,  o  legislador  affirmou  im- 
mediatamente  que  esse  importante  acto  da 
vida  do  homem  civilizado  é,  absolutamente 
falando,  um  contracto  civil.  Tem  depois  de  o 
definir  e  regular  ;  mas  começou  por  admittir 
ineluctavelmente  a  própria  competência.  Se 
esse  contracto,  nos  países  catholicos,  é  forçosa- 
mente outra  coisa,  não  ha  para  que  vir  alli  : 
se  é  exclusivamente  matéria  de  um  sacramen- 
to, á  igreja  pertence  defini-lo  e  regê-lo,  e,  se, 
neste  caso,  tem  effeitos  civis,  esses  effeitos 
hão  de  ser  regulados  em  diverso  ou  diversos 
logares  do  código,  como  o  são  outros  effeitos 
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análogos.  Entre  os  contractos  é  que  elle  não 
pode  ser  incluído  sem  se  invadirem  os  dominios 
da  igreja.  No  seu  estado  de  exaltação  reaccio- 
nária, é  effecti vãmente  isto  o  que  Roma  pre- 
tende, e  os  que  pensam  evitar  os  seus  anathe- 
mas  conservando  o  casamento  com  quaesquer 
restricções  civis,  com  as  restricções  das  pró- 
prias leis  da  monarchia  absoluta,  estão  pro- 
fundamente illudidos. 

É  preciso,  pois,  pôr  de  parte  esses  anathe- 
mas,  essas  cóleras  senis  de  Roma.  Respeite- 
mos a  sua  segunda  infância.  Não  escandelize- 
mos  a  igreja  de  Gregório  VII,  recordando-lhe 
as  doutrinas  dos  doze  primeiros  séculos  da 
igreja  de  Christo  acerca  deste  assumpto.  A 
commissão  tomou  o  arbitrio  de  considerar  o 
casamento,  em  relação  ao  direito,  como  o  que 
realmente  é,  para  não  ser  forçada  pela  lógica 
a  expungi-lo  do  código  civil.  O  casamento  é  o 
que  diz  o  projecto  :  é  o  contracto  que  tem  por 
fim  constituir  legitimamente  a  familia.  A 
constituição  da  familia  é  a  formação  da  mo- 
lécula social,  e  a  molécula  social  não  pode  ser 
exclusivamente  fabricada  pelos  ministros  de 
nenhuma  religião.  Se  assim  fosse,  a  sociedade 
civil  seria  apenas  uma  prolação  dos  grémios 
religiosos,  quando,  pelo  contrario,  ella  prece- 
deu a  todas  as  actuaes  religiões  positivas.  É, 
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por  via  de  regra,  no  meio  de  povos  constituidos 
por  uma  civilização  maior  ou  menor  que  sur- 
gem as  novas  crenças.  Presuppôr  o  contrario 
era  desmentir  vergonhosamente  a  historia. 

Contemplando-o  á  luz  do  direito  puro  e  na 
sua  Índole  absoluta,  a  commissão  não  podia, 
pois,  considerar  o  casamento  em  geral,  senão 
como  um  contracto  perfeitamente  análogo  a 
todos  os  demais  contractos  ;  mas  tinha,  por 
outro  lado,  de  attender  a  que  o  catholicismo 
é  a  religião  do  estado,  e  a  que  hoje  a  doutrina 
da  igreja  é  que  o  contracto  nupcial  constituo 
a  matéria  do  sacramento  do  matrimonio  e  que, 
por  isso,  as  duas  coisas  são  inseparáveis.  Ro- 
ma pretende  mais  :  Roma  pretende  que  o  po- 
der temporal  não  intervenha  de  modo  algum 
no  casamento  catholico,  nem  directa  nem  indi- 
rectamente, e  apenas  possa  regular  os  effeitos 
civis  delle.  Segundo  as  theorias  do  moderno 
ultramontanismo,  a  sociedade  deve,  digamos 
assim,  esperar  os  cônjuges  á  porta  do  sauctua- 
rio,  acceitá-los  como  marido  e  mulher  da  mão 
do  sacerdote,  não  lhes  impor  previamente  ne- 
nhuma condição,  não  lhes  preguntar  depois 
uma  única  palavra  acerca  da  legitimidade  e 
validade  de  um  acto  que  a  igreja  sequestrou 
da  vida  civil.  Até  que  ponto  a  commissão 
admittiu  ou  rejeitou  estas  pretenções  exagge- 
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radas,  nas  varias  espécies  e  questões  juridicas 
que  pode  suscitar  o  regimen  da  associação 
conjugal,  seja  contracto  civil,  seja  contracto 
sacramento,  não  vem  para  aqui  debater.  O  que 
é  certo  é  que  ella  acceitou  a  doutrina  actual 
da  igreja  em  relação  ao  acto  em  si,  indepen- 
dentemente dos  seus  accessorios.  No  systema 
do  código,  a  celebração  do  casamento  continua 
a  ser  para  os  catholicos  o  que  era  até  aqui  ou 
o  que  a  igreja  quiser  que  seja.  A  lei  apenas 
exige  do  ministro  da  religião  do  estado,  do 
sacerdote  subsidiado,  uma  communicação  offi- 
cial  do  facto  ao  funccionario  do  registo  civií 
para,  á  vista  de  uma  declaração  authentica  do 
respectivo  pastor,  esse  funccionario  lavrar  o 
titulo  que  ha  de  servir  aos  cônjuges  de  prova 
do  seu  estado  civil .  A  sociedade  temporal  pede 
unicamente  á  igreja  que  a  habilite  para  curvar 
a  cabeça  e  acceitar  temporalmente  a  constitui- 
ção de  uma  familia  que  resultou  de  um  acto 
puramente  espiritual.  Que  testemunho  mais 
solemne  podia  dar  o  projecto  do  código  de  ve- 
neração e  respeito  pela  religião  do  estado  ? 

Mas,  depois,  a  commissão  tinha  de  satisfazer 
a  um  preceito  constitucional  da  Carta  ;  tinha 
que  manter  e  tornar  exequivel  uma  garantia  ; 
tinha,  finalmente,  de  prover  nos  casos  a  que 
essa  garantia  é  applicavel. 
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A  sociedade  portuguesa  não  se  compõe  só 
de  catholicos.  Nos,  ainda  assas  dilatados,  ter- 
ritórios da  monarchia,  vivem  e  são  cidadãos 
do  país  milhares  de  sectários  de  Maliomet,  de 
Zoroastro,  de  Brahma,  de  Budha  ;  vivem  se- 
ctários de  não  sei  quantas  mais  religiões  e 
superstições  da  Ásia  e  da  Africa.  Além  disso, 
ha  em  Portugal  numerosos  israelitas  ;  ha  es- 
trangeiros naturalizados  acatholicos  ;  ha  indi- 
víduos que  se  tem  afastado  do  grémio  dos 
fieis,  mas  que  não  desacatam  nem  a  religião 
nem  os  costumes.  Quanto  aos  habitantes  mus- 
sul manos  ou  gentios  que  possa  haver  nas  nos- 
sas vastas  possessões,  não  se  conhecendo  hoje 
practicamente  entre  nós  senão  o  casamento 
catliolico,  a  commissão  ignorava  como,  em 
relação  a  elles,  era  supprida  a  falta  do  casa- 
mento civil.  Supprem-na,  provavelmente,  os 
costumes  locaes.  Quanto  aos  não-catholicos  do 
reino,  não  a  suppre  nada.  O  israelita,  ou  o 
protestante,  por  exemplo,  não  pode  apresentar 
perante  os  tribunaes  um  documento  authentico 
que  prove  o  seu  estado  civil.  Não  tem  aonde  o 
ir  buscar. 

Devia  o  projecto  do  código  manter  as  coisas 
neste  estado  de  anarchia  ?  Devia  compellir  pro- 
testantes, israelitas,  incrédulos,  excommunga- 
dos,   mussul manos,   gentios  a  receberem   um 
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sacramento  para  haverem  de  constituir  legiti- 
mamente a  familia,  direito  primordial,  cujo 
USO  ninguém  pode  recusar-lhes,  que  a  socie- 
dade é  obrigada  a  manter-lhes  ?  Violaria  para 
isso  a  Carta,  violando-lhes  o  sanctuario  da 
consciência  ?  Forçaria,  por  outro  lado,  a  igreja 
a  subministrar  um  sacramento  aos  ethnicos  ? 
Erigiria  o  sacrilégio  em  instituição  social  ? 
Equipararia  ao  sacramento  do  matrimonio 
qualquer  acto  religioso  com  que  os  súbditos 
portugueses  acatholicos  celebrassem  os  seus 
consórcios,  dando  entrada  no  larario  do  ar- 
tigo 6.°  a  todos  os  seus  deuses  do  mundo,  e 
imitando  Roma  pagã?  Que  arbitrio  devia  a 
commissão  adoptar,  se  não  restabelecesse,  or- 
ganizasse e  posesse  de  novo  em  vigor  o  casa- 
mento civil  ? 

A  phrase  com  que  exprimo  o  arbitrio  adop- 
tado pela  commissão  para  ocorrer  a  uma  gran- 
de necessidade  social  não  lhe  causa,  de  certo, 
espanto.  Ha  de,  porém,  causá-lo  á  turba  dos 
reaccionários.  Não  pecca  a  reacção  por  excesso 
de  reminiscência.  A  commissão  não  creou  o 
casamento  civil,  que  era  a  única  solução  racio- 
nal da  difficuldade  em  que  se  achava.  Não 
carecia  disso.  Subministrava-lh'o,  se  não  a 
praxe  moderna,  seguramente  a  legislação  da 
monarchia  absoluta.   A  ordenação  do  L.   4, 
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lit.  46,  §  2  tinha-0  legitimado,  tinha-o  consa- 
grado, tinha  derivado  delle  consequências 
civis.  A  differença  estava  em  que  o  absolu- 
tismo havia-o  instituido  para  os  catholicos, 
visto  que  não  consentia  cidadãos  que  não  o 
fossem.  O  absolutismo  era  assim  :  quando  a 
igreja  o  incommodava,  arredava-a  com  o  bico 
do  pé  e  seguia  o  seu  caminho.  Nascera  com 
esse  génio  :  não  podia  corrigir-se.  Eram  tem- 
pos felizes  aquelles  ;  tempos  de  fé  viva ! 

Não  sabiam  que  tinham  em  casa  a  vibora 
do  casamento  civil  ?  Pois  tinham. 

Mas,  salvo  a  adopção  do  principio,  nada  ha- 
via que  aproveitar  na  ordenação  do  reino.  Na 
ordenação,  o  que  o  absolutismo  fizera  fora  ele- 
var a  mancebia  á  dignidade  de  matrimonio. 
Não  havia  regras,  não  havia  condições,  não 
havia  magistratura  que  solemnizasse  a  união 
extra-religiosa  do  homem  e  da  mulher  catho- 
licos, e  que  lhe  impusesse  o  caracter  de  per- 
petuidade e  de  indissolubilidade  que,  no  meio 
das  imaginações  ardentes,  das  paixões  tem- 
pestuosas e  versáteis  dos  homens  do  meio  dia, 
são  condições  impreteriveis  do  casamento,  quer 
religioso,  quer  civil.  A  cohabitação  suppria 
tudo.  Rodeavam  o  consorcio  effluvios  de  tor- 
peza. Aquella  coisa  seria,  talvez,  admissivel 
no  meio  de  uma  alcateia  de  xabreganos  após- 
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tatás :  recebê-la  assim  no  meio  de  gente  limpa 
e  civilizada,  isso  é  que  era  impossivel. 

A  commissão  acceitou,  pois,  o  principio  per- 
filhado pela  monarchia  absoluta ;  porém  não 
para  atirar  com  elle  ao  meio  da  congregação 
'dos  fieis  e  insultar  a  igreja,  como  fizera  a 
antiga  monarchia.  Hoje  não  se  usa  já  isso. 
Acceitando-o,  conciliava  o  justo,  o  necessário 
privilegio  dado  á  religião  do  estado  na  consti- 
tuição da  familia  com  a  tolerância  que  a  Carta 
impõe  ao  legislador  como  condição  imprete- 
rível da  liberdade.  Expurgando-o  da  asquero- 
sidade  de  que  vinha  polluido,  cercando-o,  como 
contracto  civil,  das  garantias,  das  formulas, 
das  condições  dos  contractos,  dava -lhe  aquillo 
de  que  carecia,  a  gravidade  e  a  auctoridade 
moral,  e  convertia-o  num  elemento  de  paz, 
num  meio  de  evitar  conflictos  entre  o  poder 
espiritual  e  o  temporal,  e  entre  os  ministros 
do  culto  publico  e  os  cidadãos  estranhos  a  esse 
culto.  Finalmente,  indo,  para  o  completar, 
pedir  ao  velho  catholicismo  a  doutrina  da  per- 
petuidade e  da  indissolubilidade  do  matrimo- 
nio, essa  doutrina  que  nobilitou  a  mulher,  que 
moralmente  a  equiparou  ao  homem,  que  liber- 
tou de  servidão  abjecta  metade  do  género  hu- 
mano, a  commissão,  que  não  sei  se  permittem 
que  fosse  composta  de  christãos,  sentia  uma 
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espécie  de  orgulho  em  reconhecer  por  expe- 
riência própria  que,  se  o  christianismo  não 
fosse  uma  religião  divina,  ainda  assim,  tra- 
ctando-se  de  coisas  profanas,  elle  seria  sem- 
pre, para  os  legisladores  e  para  as  sociedades, 
a  melhor  e  a  mais  fecunda  philosophia. 

Tenho-lhe  explicado,  meu  amigo,  como  sei 
e  entendo,  o  procedimento  da  commissão  neste 
assumpto,  os  seus  intuitos,  os  seus  motivos. 
Peço  perdão  aos  meus  collegas  de  ter,  até  certQ 
ponto,  falado  em  nome  delles. 

Agora  tolere-me  duas  reflecções  com  que  ter- 
minarei esta  carta,  já  demasiado  longa. 

Entende-se  que  á  igreja  repugne  a  institui- 
ção do  casamento  civil  como  este  se  acha  esta- 
belecido em  França ;  porque  ahi,  a  lei  não 
consente  que  o  cidadão  se  encerre  na  socie- 
dade religiosa  para  no  seio  delia  practicar  um 
acto,  que  a  sociedade  temporal  ha-de  depois 
acceitar  em  todos  os  seus  effeitos  materiaes 
como  um  contracto  civil.  Lá,  a  lei  recusa  tí 
doutrina  religiosa  da  inseparabilidade  do  con- 
tracto e  do  sacramento.  Lá,  o  cidadão  catho-. 
lico  é  forçado  a  negar  de  certo  modo  na  mairic 
o  que  affirma  na  igreja.  Entre  isto  e  a  dou- 
trina do  projecto  do  novo  código  português  ha 
um  abysmo.  Em  Portugal,  onde  existe  uma 
religião  do  estado,  e  onde  esta  religião  é  o 
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catholicÍLJio,  a  lei  proposta  respeita  a  crença 
da  igreja  official  e  Hmita-se  a  assegurar  ao 
não  catholico,  como  a  constituição  do  país  o 
exige,  a  liberdade  da  sua  consciência.  Será 
possivel,  portanto,  que  os  olandilhas  e  irmãos 
das  almas  illudam  por  muito  tempo  acerca 
deste  assumpto  as  pessoas  sinceras?  Não  pode 
ser.  Mais  tarde  ou  mais  cedo  o  país  inteiro 
ha  de  rir-se  das  suas  piedosas  lamurias. 

Reconhece  a  igreja  que  fora  do  seu  grémio 
pode  formar-se  e  constituir-se  legitimamente 
a  família,  por  um  contracto  solemne  que  una 
perpetua  e  indissoluvelmente  o  homem  e  a 
mulher?  Sim  ou  não.  Pretende  para  si  o  exclu- 
sivo absoluto  de  constituição  da  familia? 
Digao.  Se  reconhece  que  o  casamento  legitimo 
pode  existir  fora  delia,  deixe  a  lei  civil 
designar  a  forma  desse  contracto,  cercá-lo  das 
garantias  de  que  elle  carece,  sanctificá-lo  ci- 
vilmente entre  os  cidadãos  que  não  pertencem 
á  congregação  dos  fieis.  Se  não  reconhece, 
explique-nos  a  sua  disciplina  em  relação  aos 
neophytos  casados,  a  quem,  embora  não  se 
lhes  confira,  depois  de  baptizados,  o  sacra- 
mento do  matrimonio,  não  é,  por  direito  canó- 
nico, permittido  o  divorcio,  porque,  dizem  as 
decretaes  de  Gregório  IX,  o  baptismo  absolve 
os  peccados,  mas  não  dissolve  os  casamentos» 
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Se  este  casamento  de  que  falam  as  decretaes  é 
um  simples  concubinato;  se  não  é  uma  asso- 
ciação pura  e  legitima  entre  o  homem  e  a 
mulher,  os  cânones  não  só  toleram,  mas  tam- 
bém exigem  dos  que,  em  tal  estado,  entram 
no  grémio  dos  fieis,  a  continuação  do  concubi- 
nato. 

Que  o  beaterio,  que  os  que  especulam  com 
a  religião  que  ignoram,  e  que  não  medem  até 
onde,  pela  força  irresistivel  da  lógica  e  pela 
vergonha  de  fazerem  uma  confissão  publica  de 
hypocrisia,  os  podemos  fazer  caminhar,  te- 
nham prudência  e  juizo.  É  conselho  de  adver- 
sário, mas  de  adversário  leal.  Se  pensam  que 
podem  concitar  contra  os  homens  moderados, 
mas  sinceramente  liberaes,  o  fanatismo  igno- 
rante do  vulgo,  recordem-se  de  que  elles  teem 
nas  mãos  elementos  de  procellas  mais  temero- 
sas, que  podem  devorar  os  que  os  calumniara. 

Querem-nos  obrigar  a  soltá-las? 

Não  o  aconselho.  Prevejo-o. 


Lisboa,  1  de  dezembro  de  1865. 


A-  Herculano. 
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